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SOLANGE PA 
ào Auxiliar 

Ainda no houve a efetivagào dessas alteragóes na regulamentagào. Segundo a 
SPTrans, a exigéncia da apresentagào do CONDUBUS foi suspensa, 
temporariamente. 

Tendo por base exames realizados por amostragem, quando de vistorias em 
alguns terminais de ónibus, evidenciamos a fatta de cadastro, no Sistema 
Infotrans (SPTrans), de alguns motoristas que prestavam servigos no Subsistema 
Locai (cooperativas). 

d.2.8) Fluxo de Passageiros 

O Terminal Grajaú tem intenso fluxo de veículos e passageiros nos horàrios de 
pico, sendo que, em algumas linhas, formam-se filas de difícil controle, com certa 
aglomeragào e desconforto aos usuàrios do Sistema de Transporte. 

d.2.9) Limpeza dos Terminais de Ónibus 

Flà necessidade de melhora na limpeza dos seguintes terminais: Casa Verde; Vita 
Nova Cachoeirinha; Pirituba; Pinheiros; Campo Limpo; Bandeira e Grajaú. 

d.2.10) Fiscalizagào nos Terminais de Ónibus 

Persiste a utilizagào no apoio à fiscalizagào de recursos humanos de empresa 
contratada para apoio na gestào de terminais (SOCICAM), indicando a 
insuficiéncia de empregados da SPTrans destinados à fiscalizagào, além de 
evidenciar irregularidade, pois a fiscalizagào dos servigos de transporte coletivo 
de passageiros é fungào inerente ao Poder Público, ou seja, só o Município tem 
legitimidade para exercé-la. 

Os apontamentos de cumprimento de partidas nos terminais continuam sendo 
realizados por funcionàrios da SOCICAM. O Sistema Integrado de Monitoramento 
(SIM) nào é utilizado como instrumento de fiscalizagào eletrónica para imputagào 
de multas por descumprimento de partidas. (Infringéncia 16.23.9) 

d.3) Gerenciamento da Frota de Veículos da PMSP 

Os controles internos existentes para gerenciamento da frota de veículos da 
PMSP (próprios e locados) sào precàrios, no propiciam garantia de que os 
objetivos e metas sejam atingidos de maneira eficaz, eficiente e com a necessària 
economicidade. 
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12.2.2 - Programa "Direitos 

a) LOA/2014 - Projetos 

da Pessoa com Deficiéncia" 

e Atividades 
Quadro 43 

Exercício de 2014 (R$) 
% 

Execnào 

LOA LOA 
Programa (Projetos/Atividades) Aprovada (A) Atualizada Empenhado Liquidado (B) B/A 

Programa: Direitos da Pessoa com 
Deficiéncia 58.130.201,00 58.052.350,64 58.052.350,64 52.642.576,78 90,6 

Transporte de Pessoas com Deficiéncia 
ou Mobilidade Reduzida - ATENDE 58.130.201,00 58.052.350,64 58.052.350,64 52.642.576,78 90,6 

Fontes: Sistemas SOF/PMSP e ABACOTTCMSP. 

O total liquidado em 2014 foi de R$ 52,6 milhóes. A SMT/PMSP mantém 
pendentes repasses ao Sistema de Transporte, relacionados ao ATENDE, no total 
de R$ 12,4 milhóes, dos anos de 2012 e 2013. 

b) Produgào de Servigos 
Quadro 44 

Passageiros - ATENDE 

Frota Frota 
Dezembro 

Cadastrada Operacional* 
Credenciados Acompanhantes Total 

2010 333 302 38.410 27.592 66.002 
2011 377 346 43.693 30.730 74.423 
2012 388 357 44.929 31.078 76.007 
2013 388 347 46.332 30.986 77.318 
2014 369 353 51.917 34.079 85.996 

* Média de dia útil. 

Em dezembro de 2014 o número total de passageìros aumentou 30,3% em 
relagéo a dezembro de 2010, enquanto a frota operacional leve acréscimo de 
16,9%. 	Em 	dezembro 	de 	2014 	havia 	285 	pessoas 	com 	deficiéncia 	que 
aguardavam atendimento no servigo ATENDE (demanda reprimida). 

12.3 - Outras Fiscalizagóes Realizadas 

12.3.1 - Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trànsito (FMDT) 

Os recursos aplicados pelo FMDT foram superiores ao minimo fixado no art. 320, 
caput, do Código de Trénsito Brasileiro (CTB), L.F. n° 9.503, de 23.09.97, que 
trata da aplicagéo da arrecadagéo oriunda de multas de trénsito. Néo obstante, 
ressalta-se que as despesas realizadas com implantagào e requalificagéo de 
terminais do 	Sistema de Transporte, 	com 	recursos do 	FMDT, 	no estào 
contempladas na legislagéo municipal que trata da aplicagéo desses recursos. 
Outrossim, 	os 	recursos 	de 	multas 	de 	trénsito 	estào 	sendo 	destinados 
principalmente para despesas de custeio da CET, comprometendo a realizagéo 
de investimentos em melhoria das condigóes de fluidez e seguranga do trénsito./,_  
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A L.M. n° 14.488/2007 dispóe sobre a criagào do FMDT, tendo por objetivo "o 
financiamento da expansào e aprimoramento continuo das agejes destinadas a 

promover o desenvolvimento do trànsito no Municipio de Sào Paulo", com 
previsào da aplicagào dos recursos exclusivamente no desenvolvimento do 
transito, nos termos do artigo 320 do CTB (art. 2°). 

a) Cumprimento da legislagào - art. 320, caput, do CTB 

O valor total empenhado, liquidado e pago com recursos do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Transito em 2014 (R$ 945,3 milhóes) é superior ao minimo 
fixado no art. 320, caput do CTB. Nao obstante o total aplicado (liquidado) em 
2014 tenha sido superior ao minimo fixado no CTB, o valor destinado ao 
pagamento de despesas de implantagào e requalificagao terminais (R$ 15,0 
milhóes) caracteriza infringéncia ao art. 2° da L.M. n° 14.488/07. 

Na analise da aplicagào dos recursos de multas, verificou-se que em 2014, tal 
como nos anos anteriores, relevante soma de recursos arrecadados com multa de 
transito (R$ 543,0 milhóes — janeiro a novembro de 2014) é destinada ao 
financiamento das despesas de custeio da CET (pessoal, encargos sociais e 
tributos), comprometendo a realizagào de investimentos em atividade essenciais à 
melhoria das condigóes de fluidez e seguranga do transito. 

b) Cumprimento da legislagào - art. 320, paràgrafo único, do CTB 

O paragrafo único do referido artigo estabelece o repasse de 5% do valor 
arrecadado ao fundo de ambito nacional destinado à seguranga e educagào de 
transito (FUNSET). Dessa forma, os 95% restantes da arrecadagào oriunda das 
multas de transito devem ser aplicados em sinalizagào, engenharia de trafego, de 
campo, policiamento, fiscalizagào e educagao de transito. 

Os exames realizados evidenciaram falta de controle e acompanhamento 
sistematico da receita arrecadada com multas de transito pela sistematica 
RENAINF. 

Além disso, os valores de retengóes ao FUNSET, informados pela rede bancaria, 
nào correspondem ao percentual de cinco por cento dos valores contabilizados 
nas receitas do FMDT, revelando-se, assim, deficientes os controles adotados 
pela SMT e SF. Portant°, nào foi possível atestar o cumprimento às disposigóes 
contidas no art. 320, paragrafo único, do CTB. 

Cód - 233 (Versào 01) 
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c) Conta Corrente Específica do FMDT 

As movimentagóes do FMDT no sào centralizadas em conta corrente específica. 
Os recursos de multas DSV e RENAINF no so transferidos diretamente para a 
conta do Fundo, mas sim para contas distintas do Tesouro Municipal. 
(Infringéncia 16.23.12) 

d) Prestagào de contas ao DENATRAN 

Nà'o foi apresentada documentagào que comprovasse a remessa de informagóes ao 
DENATRAN, tal como exigida pelo art. 3° da Resolugào CONTRAN n° 335/09 e 
art. 9° da Portarla DENATRAN n° 11/08. 

e) Balangos Financeiros e Evolugà'o dos Saldos Financeiros 

Os exames efetuados nos balangos financeiros revelaram: divergéncia entre os 
valores correspondentes à arrecadagào de rnultas com os valores constantes no 
demonstrativo `Boletim da Receita"; falta de contabilizagào de receita de Divida 
Ativa; e inconsisténcia entre os saldos disponíveis constantes dos balangos 
financeiros com aqueles apresentados nos extratos bancàrios. 

A SMT, como gestora dos recursos do FMDT, no acompanha de forma 
sistemàtica o fluxo financeiro da arrecadagào multas, de forma que os recursos 
so transferidos do Tesouro apenas posteriormente, em infringéncia ao 

estabelecido no artigo 4° da Instrugào Normativa SF 09/09 - Sutem/SF. 

12.3.2 - Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB) 

A aplicagào dos recursos do FUNDURB foi realizada em desacordo com o Plano 
Diretor Estratégico, pois no foi dada prioridade para a àrea de transporte 
coletivo. 

Os recursos inicialmente disponibilizados, ou seja, R$ 26 milhóes, para SIURB 
investir em Requalificagào em Corredores (5,2% do total), no se coadunam com 
a previsào constante do art. 238, inciso II, do antigo Plano Diretor Estratégico 
(Lei n° 13.430/2002), vigente até meados de 2014, que definia prioridade de 
investimentos no Transporte Coletivo Público Urbano. 

Houve suplementagào de 141,1% de recursos à SIURB para aplicagào no Projeto 
"Implantagào e Requalificagào de Corredores de Ónibus", passando de R$ 26 
milhóes para R$ 62,7 milhóes. 
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Contudo, foram empenhados R$ 27,5 milhóes, liquidados e pagos R$ 21 milhóes, 
ou seja, apenas 43,9% e 33,6% do valor atualizado, respectivamente. 

12.3.3 - Programa de Metas 2013 -2016 

O planejamento realizado por melo do Programa de Metas 2013 -2016 carece de 
melhorias e aperfeigoamentos, com defini9ào mais precisa das metas e dos 
objetivos pretendidos, para que a Administragào Municipal possa obter os 
resultados almejados pela melhor aplica9ào dos recursos disponíveis. 

A anàlise da execugào do Programa de Metas no biénio 2013/2014, com relagào à 
àrea de Transportes, revela os seguintes resultados: 

• Meta 51 - "Acessibilidade em 100% da Frota de Ónibus": apesar de a meta 
encontrar-se em um patamar de execugào pouco abaixo do nível previsto para o 
biénio 2013/2014 (78,95% contra 80% de frota acessível, respectivamente), 
ressalta-se o rtào cumprimento do D.F. n° 5.296/2004, artigo 38, paràgrafo 3°, 
que estabelece o nível de 100% de frota acessível até 03.12.2014. 

• Meta 93 - "Construgào de 150 km de Corredores": hà evidéncias que o nível 
informado no Sítio Eletrónico da PMSP de execugào no biénio 2013/2014, ou 
seja, 50,9%, encontra-se superestimado, pois apenas 37,9 km de obras estào 
em andamento (pouco mais de 25% do previsto). Para que haja cumprimento 
até o final do prazo previsto, faz-se necessàrio que as obras planejadas tenham 
constància de execu9ào até o término dos respectivos contratos. 

• Meta n° 94 - "Impiantar as novas modalidades temporais de Bilhete Único 
(Diària, Semanal e Mensal)": além da implantagào das trés modalidades ter 
ocorrido no biénio 2013/2014, sendo que havia previsào para implanta9ào até o 
ano de 2016 (meta subestimada), no houve discriminagào da estimativa da 
quantidade total de usuàrios que se almeja atingir com tais medidas. 

• Meta n° 95 - "Impiantar horàrio de funcionamento 24hs no transporte público 
municipar consta no planejamento da referida meta, a implantagào de "Projeto 
Piloto" no biénio 2013/2014 e a implantagào da "Rede de Linhas da Madrugada" 
até 2016. Contudo, rià° estào especificadas na meta quais linhas estào sendo 
desenvolvidas e entregues para a populagào. Da mesma forma, o resultado 
apresentado revela que hà Projetos Pilotos de Transporte 24hs em andamento 
em vàrias regióes da cidade, sem especifica9ào das respectivas linhas. 
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• Meta n° 96 - "Impiantar 150 km de faixas exclusivas de ónibus": a referida meta 
encontra-se subestimada, pois jà foram implantados mais de 368 km de faixas 
exclusivas até o ano de 2014. Ressalta-se que nào hà previsào de implantagào 
no biénio 2015/2016, conforme Site da PMSP, apesar da realizagào de obras em 
2015 nesse programa. 

• Meta n° 97 - "Impiantar urna rede de 400 km de vias ciclàveis": vem sendo 
constatado, na execugào da referida meta, vàrios tipos de defeitos, inclusive 

bem corno, sob o aspecto financeiro, nào hà garantia de economicidade 
na contratagào de obras/servigos, pois rià() foram realizadas pesquisas de 
mercado para constatagào de que os valores da Ata de Registro de Pregos, 
utilizada em obras corno no caso das Avenidas Amara! Gurgel e Paulista 
(exemplos), encontram-se adequados com o tipo e dimensào das obras 
realizadas. 

Ressaltamos que a SMT deve passar a informar detalhadamente e por via 
ciclàvel quantos kms foram entregues, qual o valor executado, associando ainda 
os respectivos números da Licitagào e dos Contratos, e o respectivo periodo de 
execugào, tendo em vista que as informagóes constantes do site "Planejasampa" 
sào incompletas. 

• Meta n° 98 - "Modernizar a rede semafórica": a modernizagào das intersecgóes 
semafóricas realizadas nào tem repercutido em um melhor funcionamento do 
Sistema de Semàforos da Capital, sendo que, em 2014, houve aumento de mais 
de 58% de constatagào de falhas no funcionamento dos semàforos (semàforos 
apagados mais aqueles com luzes piscantes) em relagào ao ano de 2010. 

• Meta n° 102 - "Ampliar o Programa de Protegào ao Pedestre": nào consta no 
sítio eletrónico da PMSP os resultados efetivos da realizagào das respectivas 
campanhas, ou seja, se houve redugào no número de atropelamentos nos locais 
em que houve realizagào do Programa. Até a presente data, nào consta no Site 
o valor da realizagào orgamentària com o referido Programa. 

Assim, a Administragào Municipal deve dimensionar e detalhar melhor as metas e 
os objetivos constantes do referido Programa, bem como as respectivas etapas de 
execugào, utilizando critérios mais rigorosos no planejamento, utilizagào dos 

71. 
recursos/realizagào dos servigos e no cumprímento de prazos. 
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12.3.4 - Fiscalizagào do Sistema de Transporte 

Em face de todo o exposto no presente relatório, concluímos que a Administragà'o 
Municipal rià° fiscaliza adequadamente a execugào dos contratos de Concessào 
e do Subsistema Local, expondo o Sistema Municipal de Transporte Coletivo a 
riscos de transtornos operacionais. 

Ressaltamos que os contratos envolvem valores significativos, além da 
essencialidade dos servigos que devem ser prestados aos munícipes desta 
Cidade, evidenciando-se, portanto, descumprimento ao artigo 3° c/c artigo 30, da 
L.F. n°8.987/95, e ao artigo 8°, inciso III, alinea b, da L.M. n°13.241/01. 

12.3.5 - Plano Diretor Estratégico (PDE) - Lei Municipal n° 16.050/14 

O novo PDE da Cidade de So Paulo instituiu, como objetivos do Sistema de 
Mobilidade, entre outros, o aumento da participagào do transporte público coletivo 
e do nào motorizado nas diversas modalidades existentes na Cidade, e a redugào 
do tempo de viagem dos munícipes. 

Estabeleceu, ainda, entre as diretrizes a serem observadas: diminuir o 
desequilíbrio existente na apropriagào do espago utilizado para a mobilidade 
urbana, favorecendo os modos coletivos; promover os modos nào motorizados; 
aumentar a confiabilidade, conforto, seguranga e qualidade dos veículos de 
transporte coletivo; criar estacionamentos nas extremidades dos eixos de 
mobilidade; impiantar dispositivos de redugào de velocidade e acalmamento de 
tràfego nas vias locais. 

A SMT està promovendo a fase de discussào e elaboragào do Plano Municipal de 
Mobilidade Urbana. Vé-se que os objetivos e as diretrizes a serem observados 
demandam mudangas significativas nas abordagens até entào utilizadas nas 
políticas públicas de transportes, desde o momento da concepgào das agóes a 
serem implementadas até a criagào de novos indicadores capazes de aferir a 
efetividade dessas agóes. 
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12.4 - Sas/TESE 

As agóes da Administragào Pública Municipal na Fungo Transporte, em 2014, 
foram tomadas com énfase ao transporte público por ónibus e às ciclovias, em 
contraposigào ao transporte individuai por carros; contudo, foram detectadas 
deficiéncias que impactaram negativamente na prestagào dos servigos aos usuarios, 
que poderiam ser atenuadas pela melhor agào fiscalizatória do Poder Público e pelo 
melhor planejamento com relagào aos investimentos em infraestrutura. 

As principais constatagóes e conclusóes acerca da avaliagào da referida fungào no 
exercício de 2014, constam em seguida: 

12.4.1 - Plano Plurianual (PPA) 2014/2017 e Lei Orgamentkia Anual (LOA) 2014 

a) O PPA n'a() tem sido utilizado de forma a se obter melhor organizagào das agóes 
públicas e economicidade na aplicagào dos recursos disponíveis, sendo que as 
respectivas metas no so cumpridas no nível planejado (subitem 12.1.1). 

b) Os investimentos totalizaram R$ 506 milhóes, representando 14,6% do montante 
liquidado na Fungo Transportes (R$ 3.471 milhóes). O principal projeto 
"Implantagào e Requalificagào de Corredores" apresentou baixo indice de 
execugào, apenas 14,5% (subitem 12.1.2). 

12.4.2 - Programa "Melhoria da Mobilidade Urbana Universal" 

1 - Plano Plurianual (PPA) 2014/2017 e Lei Orgamentària Anual (LOA) 2014 

a) Apesar do montante expressivo previsto a ser aplicado no "Programa Melhoria 
da Mobilidade Urbana Universal", principal programa relacionado à Funga- o 
Transportes, constata-se que foram gastos apenas 68,2% do previsto em 2014 
(subitenn 12.2.1-a.1). 

b) As metas previstas nas agóes nào s'a() cunnpridas nos níveis definidos, seja 
do ponto de vista das metas físicas ou do ponto de vista financeiro (subitem 
12.2.1-a.1). 

c) Os déficits do Sistema de Transporte tém consumido elevados recursos 
públicos, R$ 1,71 bilhào em 2014, para equilibrar o fluxo de caixa do Sistema, o 
que tem comprometido a capacidade de investimentos (subitem 12.2.1-a.2). 
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d) Em 2014 foram registradas, de forma irregular, Despesas de Exercícios 
Anteriores (DEAs) no total de R$ 9,6 milhóes. A SMT/PMSP mantém pendente 
de pagamento à SPTrans R$ 77,3 milhóes e à CET R$ 101,0 milhóes, por 
servigos prestados em exercícios anteriores. Nao repassou à SPTrans, também, 
R$ 2,6 milhóes relativos ao projeto Monotrilho, de forma que a Empresa mantém 
débitos assumidos com terceiros por conta desse projeto (subitem 12.2.1-a.2.5). 

2 - Indicadores de Desempenho - Operacào e Manutengào do Sistema 

Municipal de Transporte Coletivo (SPTrans) 

a) Em 2014 foi realizada a mais recente Pesquisa de Imagem dos Transportes na 
Regio Metropolitana de Sao Paulo, coordenada pela Associagao Nacional de 
Transportes Públicos (ANTP). No geral, a avaliagao é fraca, nos casos de 
"Ónibus Municipal da Capital" e "Microónibus da Capital" as avaliagóes sào 
negativas, ou seja, apenas 34% e 33%, respectivamente, consideram os 
servigos "excelente" ou "bom" (subitem 12.2.1-b.1.1). 

b) Em dezembro de 2014, o Endice médio de cumprimento de viagens na 
Concessa° foi de 89,5%, enquanto no Subsistema Local foi de 87,4%. Ha 
disparidade entre os resultados de determinados operadores, com ocorréncias 
de baixos níveis de cumprimento em alguns casos. Essas irregularidades 
constam entre as principais reclamagóes dos usuarios, comprometendo a 
seguranga e a confiabilidade do Sistema, além de representar ganhos indevidos 
para os operadores, por conta da diminuigao de seus custos operacionais. A 
aplicagao, apenas, de multas nos moldes do Regulamento de Sangóes e Multas 
(RESAM), no tem sido eficaz para inibir tal pratica (subitem 12.2.1-b.1.2). 

c) A Administragao deve intensificar a fiscalizagao em relagao aos operadores do 
Sistema de Transporte que apresentam resultados inferiores na apuragao do 
Indice de Qualidade do Transporte (IQT), a fim de elevar o desempenho do 
Sistema (subitem 12.2.1-b.1.3). 

d) A quantidade de reclamagóes de 2014 diminuiu 47,6% em comparagao a 2013. 
As principais reclamagóes continuam sendo "Intervalo excessivo da linha" e 
"Motorista no atender embarque/desembarque". As reclamagóes referentes à 
tripulagao apresentam índices altos, tanto na Concessa° (65,1%) como no 
Subsistema Local (77,5%) - subitem 12.2.1-b.1.4. 

e) Nao ficou demonstrada a metodologia de avaliagao dos índices "IPK - Indice de 
Passageiros por Quilómetro", "PVD - Passageiro por Veículo por Dia" e "PMM — 
Percurso Médio Mensal", que pudesse esclarecer se as variagóes ocorridas nos 
últimos anos estao dentro de parametros aceitaveis sob o ponto de vista da 
qualidade dos servigos prestados aos usuarios, ou se colaboraram para o 
desconforto nas viagens (subitem 12.2.1-b.1.5). 
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f) A velocidade média nos corredores, considerando-se os objetivos de priorizar o 
transporte coletivo e a necessidade de reduzir o trànsito, é um importante 
indicador a ser melhorado (subitem 12.2.1-b.1.6). 

g) O processo de apuragào dos resultados relacionados aos indicadores de 
desempenho, na àrea de Transporte Coletivo, deve ser aprimorado para atender 
ao preconizado na L.M. n°14.173/06 (subitem 12.2.1-b.1.7). 

3 - indicadores de Desempenho - Servigos de Engenharia de Tràfego (CET) 

a) Após melhora razoàvel dos indicadores "Lentidào no Trànsito" e "Velocidade do 
Sistema Viàrio" no ano de 2011, ocorreu piora em 2014. Nào hà evidéncias de 
que os usuàrios dos carros (veículos particulares) estejam migrando de forma 
representativa para o sistema coletivo por ónibus. A partir de 2012 os índices de 
congestionamento apresentam comportamento crescente, causando prejuízos à 
mobilidade urbana e à qualidade de vida (subitem 12.2.1-b.2.1). 

b) As mortes no trànsito por 100 mil habitantes diminuiram em Sào Paulo, 
comparando-se os indicadores de 2014 a 2008, mas o número de mortes ainda 
se apresenta alto quando comparado com a cidade de Nova lorque (subitem 
12.2.1-b.2.2). 

4 - Produgào de Servigos - Operagào e Manutengào do Sistema Municipal de 

Transporte Coletivo (SPTrans) 

a) A quantidade total de veículos da frota do Sistema apresentou certa estabilidade, 
sem grandes variagóes, porém houve aumento na disponibilizagào de veículos 
articulados e biarticulados na concessào, e de Midiónibus no Subsistema Local, 
em substituigào a veículos menores. De dezembro de 2010 a dezembro de 
2014, a oferta de lugares em horàrio de pico, em todo o Sistema, aumentou 
8,8% (subitens "12.2.1-c.1.1" e "12.2.1-c.1.2"). 

b) Apesar da quantidade de veículos acessíveis ter aumentado (79% em dezembro 
de 2014), n'ào houve o cumprimento no prazo final de adequagào (100,0% da 
frota em 03.12.2014), previsto no paràgrafo 3°, artigo 38, do D.F. n° 5.296/2004 
(subitem 12.2.1-c.1.3). 

c) O descumprimento da idade média màxima da frota por operadoras da 
Concesso tem sido urna pràtica constante (subitenn 12.2.1-c.1.4). 

d) Em 31.12.2014, havia no Subsistema Local 75 (setenta e cinco) veículos com 
idade superior ao permitido contratualmente (subitem 12.2.1-c.1.5). 
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e) Considerando-se o total do Sistema, verifica-se estabilidade na quantidade de 
passageiros transportados no periodo de 2010 a 2014 (subitem 12.2.1-c.1.6). 

5 - Produgào de Servigos - Servigos de Engenharia de Trafego (CET) 

a) Verifica-se, desde a década de 90, a degradagào do Sistema de Semàforos 
lnteligentes. Recursos orgamentàrios significativos tém sido aplicados em 
revitalizagào sem efetividade, eficàcia, com resultados económicos negativos 

(pela falta de resultados) - (subitem 12.2.1-c.2.1). 

b) A quantidade de falhas prioritàrias de funcionamento dos semàforos vem 
aumentando, embora tenham sido formalizados contratos para execu9ào de 
servi9os de recupera0o do sistema de sinalizagào semafórica de controle de 

tràfego (subitem 12.2.1-c.2.2). 

c) Em 2014, a média de càmeras de Circuito Fechado de Televisào (CFTV) que 
funcionaram normalmente foi de apenas 55% (subitem 12.2.1-c.2.3). 

d) A implantagào de sinalizagào horizontal em 2014 representou aumento de 79,9% 
em rela9ào à média do periodo de 2010 a 2013. Vistorias realizadas, em 
algumas vias da Cidade, evidenciaram deficiéncías (subitem 12.2.1-c.2.4). 

e) A implantagào de placas em 2014 aumentou 6,0% quando comparada com a 
média do periodo de 2010 a 2013. Em 2014 no foram lavadas placas (subitem 
12.2.1-c.2.5). 

f) Existe déficit de atendimento em relaQào às demandas de sinalizagào (em geral), 
correspondente, em 31.12.2014, a 49.394 pedidos de munícipes e 22.437 
projetos de sinalizaojà elaborados e no implantados (subitem 12.2.1-c.2.6). 

g) Em 2014 foram irnplantados 142,18 Km de Ciclovias. Vistorias realizadas, em 
algumas ciclovias, evidenciaram deficiéncias na execugào dos projetos 
implementados (subitem 12.2.1-c.2.7). 

h) A quantidade de lombadas a serem regularizadas é elevada (subitem 
12.2.1-c.2.8). 

i) Ha necessidade de que a Administragào proceda a estudos visando à 
moderniza9"ào e ampliagào da medigào de congestionamentos, a fim de obter 
níveis mais fidedignos (informagào de utilidade pública relevante) - (subitem 
12.2.1-c.2.9). i 
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6 - Fiscalizagóes Realizadas - Operagào e Manutengào do Sistema Municipal de 

Transporte Coletivo (SPTrans) 

a) Em 2014, o Sistema de Transporte apurou déficit económico de R$ 2,25 bilhóes. 
O Sistema no tem gerado receitas para arcar com os custos de opernào dos 
terminais, bem como os de gerenciamento, fiscaliza9ào e planejamento 

operacional (subitem 12.2.1-d.1.1). 

b) Em 31.12.2014 os créditos eletrónicos do Bilhete Cinico em poder do público 
usuàrio totalizavam R$ 1.154,7 milhóes, correspondendo à SPTrans R$ 727,1 
milhóes (63,0%). 0 saldo final no caixa do Sistema, na mesma data, é de R$ 6,7 
milhóes, revelando que os créditos adquiridos antecipadamente, e ainda no 
utilizados pelos usukios, jà foram praticamente utilizados para pagamentos de 

compromissos do Sistema (subitem 12.2.1-d.1.1). 

c) No periodo de 2005 a 2014 a arrecadaQào total do Sistema aumentou bem 
menos que os custos totais (62,7% e 123,4%, respectivamente), o que resultou 
em significativo aumento do déficit do Sistema (822,1%). Destacam-se os 
acréscimos de 62,6% na arrecadagào tarifària e de 121,6% na remuneragào dos 
operadores, e o aumento de 204,5% nas despesas com a operagào de terminais 
(subitem 12.2.1-d.1.2). 

d) Os valores arrecadados com multas e descontos contratuais, aplicados aos 
operadores, no tém sido utilizados em investimentos que visem à melhoria do 
Sistema. Um total de R$ 375,6 milhóes, dos recursos arrecadados, fai utilizado 
no Sistema para seu equilibrio financeiro, desde 2001 (subitem 12.2.1-d.1.3). 

e) Hà demora prolongada entre partidas, destacando-se as ocorréncias derivadas 
de falta de operador (subitem 12.2.1-d.2.1). 

f) Verificamos descumprimento de partidas de veículo acessível (subitem 
12.2.1-d.2.2). 

g) Nos terminais Campo Limpo e Grajaú constatamos transtornos aos usuàrios do 
Sistema de Transporte Coletivo por conta de equipamentos inoperantes para 
carregamento de créditos do bilhete Cinico (subitem 12.2.1-d.2.3). 

h) Hà falta de limpeza e higienizagào em veículos do Sistema de Transporte 
(subitem 12.2.1-d.2.4). 
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i) Constatamos irregularidades relacionadas à legislagào trabalhista. A 
Administragào Municipal falha ao rià() acompanhar efetivamente a situagào 
de recolhimento de encargos sociais e previdenciàrios dos operadores do 
Sistema de Transporte. Nào hà evidéncias do regular recolhimento dos encargos 
previdencikios e do FGTS, por parte dos operadores, os quais constam na 
planilha de custos do Sistema de Transporte (subitenn 12.2.1-d.2.5). 

Constatamos veículos do Subsistema Locai que operavam sem a presenga de 

cobrador (subitem 12.2.1-d.2.6). 

k) A exigéncia da apresentagào do Certificado de Condutores e Cobradores 
(CONDUBUS) foi suspensa, temporariamente. Nào evidenciamos, no Sistema 
lnfotrans (SPTrans), o cadastro de alguns motoristas que prestam servigos no 
Subsistenna Local (cooperativas) - (subitem 12.2.1-d.2.7). 

I) No Terminal Grajaú, nos horàrios de pico, formam-se filas de difícil controle, com 
certa aglomeragào e desconforto aos usuàrios do Sistema de Transporte 
(subitem 12.2.1-d.2.8). 

m) Flà necessidade de melhora na limpeza de alguns terminais de ónibus 
(subitem 12.2.1-d.2.9). 

n) Persiste a utilizagào no apoio à fiscalizagào de recursos humanos de empresa 
contratada para apoio na gesto de terminais (SOCICAM), indicando a 
insuficiéncia de empregados da SPTrans destinados à fiscalizagào (subitem 

12.2.1-d .2.10). 

o) O Sistema Integrado de Monitoramento (SIM) nào é utilizado como instrumento 
de fiscalizagào eletrónica para imputagào de multas por descumprimento de 
partidas (subitem 12.2.1-d.2.10). 

P) Os controles internos existentes para gerenciamento da frota de veículos da 
PMSP (próprios e locados) so precàrios, nào propiciam garantia de que os 
objetivos e metas sejam atingidos de maneira eficaz, eficiente e com a 
necesskia economicidade (subitem 12.2.1-d.3). 

12.4.3 - Programa "Direitos da Pessoa com Deficiéncia" 

a) A SMT/PMSP mantém pendentes repasses ao Sistema de Transporte, 
relacionados ao ATENDE, no total de R$ 12,4 milhóes (subitem 12.2.2-a). 

b) Em dezembro de 2014 havia 285 pessoas com deficiéncia que aguardavam 
atendimento no servigo ATENDE (demanda reprimida) - (subitem 
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12.4.4 - Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trànsito (FMDT) 

Os recursos aplicados pelo FMDT foram superiores ao mínimo fixado no art. 320, 
caput, do Código de Transito Brasileiro, que trata da aplicagao da arrecadagao 
oriunda de multas de transito. No obstante, ressalta-se que as despesas realizadas 
com implantagao e requalificagao de terminais do Sistema de Transporte, com 
recursos do fundo, nao estao contempladas na legislagao vigente que trata da 
aplicagao desses recursos. 

Os recursos de multas de transito estao sendo destinados principalmente para 
despesas de custeio da CET, comprometendo a realizagao de investimentos em 
melhoria das condigóes de fluìdez e seguranga do transito (subitem 12.3.1). 

12.4.5 - Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano (FUNDURB) 

Nao foi dada prioridade na aplicagao de recursos para a area de transporte coletivo 
(subitem 12.3.2). 

12.4.6 - Programa de Metas 2013-2016 

O planejamento do Programa de Metas 2013-2016 carece de melhorias e 
aperreigoamento para que a Administragao Municipal possa obter os resultados 
almejados pela melhor aplicagao dos recursos disponíveis (subitem 12.3.3). 

12.4.7 - Fiscalizagào do Sistema de Transporte Coletivo 

A Administragao Municipal nao fiscaliza adequadarnente a execugao dos contratos 
de Concesso e do Subsistema Local (subitem 12.3.4). 

12.4.8 - Plano Diretor Estratégico (PDE) - Lei Municipal n° 16.050/14 

A SMT esta promovendo a fase de discusso e elaboragao do Plano Municipal de 
Mobilidade Urbana. Os objetivos e as diretrizes a serem observados demandam 
mudangas significativas nas abordagens até entao utilizadas nas políticas públicas 
de transportes, desde o momento da concepgao das agóes a serem implementadas 
até a criagao de novos indicadores capazes de aferir a efetividade dessas agóes 
(su bitem 12.3.5). 4  
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UNIDADE TÉCNICA DE PROTOCOLO E AUTUAQÀO 

Senhor Supervisor 

Encaminho o presente TC, de acordo com a Ordem Interna SG/GAB n° 011/2005, 

para que seja formado novo volume, a partir da fl. n° 301. 

Após as providéncias, solicitamos o retorno do presente a esta Coordenadoria para 

prosseguimento dos trabalhos. 

Em 28.04.2015 

ROBERTA CAROLINA DIAS BARBOSA 
Coordenadora Chefe de Fiscalizagào e Controle I 
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JEFERSON LUIZ 
Unidade Téc. de 

Sucervisor 

tt't 
MARGO 

e Atituac 

4/Au 

C I 
Após as providéncias desta Unidade, 
encaminhamos os presentes autos, em 
orosseguimento. 

So P2,1110, 28 ABR 2015 

Segue(m), juntada(s),  /9 ti. 	folha(s) para informacAd 

documento(s) sob fl(s) n°(s)3161 41Seem Z I:(  	/ 

JLO 	A O sn.yo 
AuxIllar Tiscnico 	Ftscslizacie 
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13— GESTÀO AMBIENTAL 

13.1. Introdugào 

O direito ao melo ambiente ecologicamente equilibrado encontra-se assegurado 

pelo artigo 225 da Constituigào Federal de 1988. 

Na esfera infraconstitucional, a principal norma de protegao ao meio ambiente é a 

Lei Federal n° 6.938/81, recepcionada pela Constituigào, que instituiu a Politica 

Nacional do Melo Ambiente e criou o Sistema Nacional do Meio Ambiente — 

SISNAMA, composto por órgaos da Uniào, dos Estados e dos Municípios, do qual 

faz parte a SVMA. 

O presente Relatório de Auditoria Programada fai elaborado com base nas 

informagóes orgamentarias do Sistema Abaco deste Tribunal, nas informagóes 

fornecidas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA 

acerca do Programa de Metas 2013/2016, no Relatório de Metas Físicas do PPA 

2014/2017 fornecido pela Secretaria Municipal de Finangas e Desenvolvimento 

Económico — SF, bem como em dados disponibilizados no site da SVMA. 

A Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente - SVMA foi criada em 

outubro de 1993, por melo da Lei Municipal n° 11.426/93. 

A Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, promoveu a reorganizagào 

da Secretaria, definindo em seu art. 2° suas competéncias: 

"I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de de fesa do meio ambiente no 

Municipio de Sào Paulo, definindo critérios para conter a degradagào e a 

poluigào ambientai; 

Il - manter relagóes e conta tos visando à cooperagào técnico-científica com 

órgàos e entidades ligados ao melo ambiente, do Governo Federa!, dos Estados 

e dos Municípíos brasileiros, bem como com órgàos e entidades intemacionais; 

III - estabelecer com os órg àos federa! e estadual do Sistema Nacional do Melo 

Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimizagào da ago de de fesa do melo 

ambiente no Municipio de Sào Paulo." 
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Atualmente, a SVMA apresenta a seguinte estrutura organizacional: 

I. Gabinete do Secretkio; 

Il. Departamento de Controie da Qualidade Ambientai - DECONT; 

III. Departamento de Educagào Ambientai e Cultura de Paz - Universidade 

Aberta do Melo Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 

IV. Departamento de Parques e Areas Verdes - DEPAVE; 

V. Departamento de Pianejamento Ambientai - DEPLAN; 

VI. Departamento de Gestà'o Descentralizada - DGD; 

VII. Departamento de Administra0o e FinanQas - DAF; 

VIII. Departamento de ParticipaQào e Fomento a Políticas Públicas - DPP. 

So também vinculados à Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente, 

entre outros, o Conselho Municipal do Melo Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentàvel - CADES; Conselho do Fundo Especial do Melo Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentàvel CONFEMA e o Fundo Especial do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentàvel - FEMA. 

A seguir, apresenta-se um organograma da estrutura da Secretaria: 

Cód - 233 (Verso 01) 
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O municipio conta com 112 parques públicos, considerados os parques urbanos, 

lineares e naturais (unidades de conservagào e proteo integrai). 

Neste trabalho abordaremos as realizagóes das metas previstas no PPA 

2014/2017 (físicas e financeiras) dos Programas sob a responsabilidade ou com 

participagào da SVMA l : 

• 3005 - Coleta Seletiva de Resíduos Secos e Orgànicos; 

• 3009 - Meihoria da mobilidade urbana universal; 

• 3020 - Proteo dos Recursos Naturais da Cidade. 

O quadro a seguir apresenta os recursos pianejados para os quatro exercícios 

no Piano Piurianual 2014/2017 e a execugào orgamentària na Fungào 18 - 

Gesto Ambientai no exercício de 2014: 

Quadro 1 — PLANO PLURIANUAL (PPA) 2014-2017 
Programa PPA 2014 

Empenhado Empenhado 
PPA 2015 PPA 2016 PPA 2017 PPA (2014-2017) 

Empenhado 

3005 12.766.000,00 3.219.128,47 25,22 15.336.000,00 26.486.400,00 10.000.000,00 64.588.400,00 4,98 

3009 20.000.000,00 10.000.000,00 50,00 20.000.000,00 30.000.000,00 10.000.000,00 80.000.000,00 12,50 

3020 279.903.140,00 231.395.170,02 82,67 311.377.311,00 334.858.729,00 393.385.589,00 1.319.524.769,00 17,54 

Total 312.669.140,00 244.614.298,49 78,00 346.713.311,00 391.345.129,00 413.385.589,00 1.464.113.169,00 16,71 

Fonte: PPA / Sistema Abaco — Consulta realizada em 12.03.15 (em R$) 
OBS: No foram apresentados dados relativos ao programa 3024 — Suporte Administrativo, urna vez que o PPA n'a° apresenta o 
detalhamento deste programa por fun9ào. 

No quadro a seguir, apresentamos os vaiores previstos na Lei Orgamentària do 

exercício de 2014 e o resultado da execugào orgamentària, contemplando 

apenas os valores empenhados e liquidados na Fungào Gestào Ambientai e que 

foram executados (liquidados) por meio dos seguintes órgàos: Secretaria do 

Verde e do Meio Ambiente (38% - R$ 106.096.137,78) e do Fundo Especial do 

Meio 	Ambiente 	e 	Desenvolvimento 	Sustentà*vel 	— 	FEMA 	(62% 	- 

R$ 173.182.978,89): 

Em 2013, os programas de governo eram: 1210 — Cidade Mais Verde, 1220 — Preservagào dos Recursos Hídricos, 1250 — 
Reducào das Emiss5es de poluentes na Atmosfera, 1270 — Agóes de Economia Sustentavel e 1280— Incentivo à Cultura de Paz. 
Questionada, a SVMA no indicou a correlacào entre os programas do PPA atual com seu antecedente. 	 A 
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Quadro 2 — LOA 2014 

Programa Especificagào 

LOA 2014 Atualizado Empenhado Liquidado 

% 
execugào 

(A) (B) (C) (D) (E = DIA) 

3005 
Colata Seletiva de Resíduos Secos 
e OrOnicos 12.765.000,00 12.765.000,00 3.219.128,47 514.313,54 4% 

3009 
Melhoria da mobilidade urbana 
universal 10.000.000,00 10.000.000,00 10.000.000,00 5.825.018,28 58% 

3020 
Prote0o dos Recursos Naturais da 
Cidade 287.343.140,00 473.579.469,46 231.395.170,02 207.342.282,45 72% 

Subtotal 310.108.140,00 496.344.469,46 244.614.298,49 213.681.614,27 69% 

3024 Suporte Administrativo 72.213.342,00 74.730.993,75 69.925.293,47 65.597.502,40 91% 

Total 382.321.482,00 571.075.463,21 314.539.591,96 279.279.116,67 73% 

13.2. 

Fonte: Sistema Abaco — Consulta realizada em 12.03.15 (Em R$) 

Desconsiderada a execugéo da despesa por meio do Programa 3024 - Suporte 

Administrativo (R$ 65.597.502,40), que basicamente abrange despesas com 

pessoal, verifica-se que a participagéo da SVMA na realizagéo da Fungào 

Gestào Ambientai representa apenas 19% (R$ 40.498.635,38) dos valores 

liquidados no exercício, ou seja, a maior parte dos recursos foi realizada através 

do FEMA (81% - R$ 173.182.978,89). 

Em relagé' o aos programas 3005 (Coleta Seletiva de resíduos secos e orgénicos) 

e 3009 (Melhoria da Mobilidade Urbana Universal), os valores liquidados 

referem exclusivamente a despesas de capital. 

Jé no tocante ao programa 3020 (Protegéo de Recursos Naturais da Cidade), 

foram liquidados R$ 108.833.298,73 (52,48%) em despesas correntes 

R$ 98.508.983,72 (47,52%) em despesas de capital. 

O 	detalhamento 	e 	as 	anélises 	individualizadas 	dos 	programas 	seréo 

apresentados nos itens que seguem. 

Programas 

No presente trabalho serào detalhadas as agóes integrantes de cada um dos 

programas da Fungo 18 — Gesto Ambientai, tendo em vista a metodologia 

utilizada para elaboragéo do PPA em que as metas físicas e financeiras so 

fixadas para as agóes. 

se 

e 
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Quadro 3 - LOA 2014 
PROGRAMA 3020— PROTEQA0 DOS RECURSOS NATURAIS DA CIDADE (FunOo 18) 

Proj/Ativ Descri0o 

LOA 
Aprovada 

LOA 
Atualizada 

Empenhado Liquidado Realizagào Realizagào 

A B C D E=D/A E=D/B 

3404 
Reforma e adequagào de Parques e 

Unidades de Conservagào Municipais 
52.801.000,00 56.345.674,35 2.262.388,24 2.182.622,72 4% 4% 

6651 
Operagào e Manutengào do Centro 

de Manejo da Fauna Silvestre 
2.175.000,00 1.765.897,23 1.062.452,81 899.043,26 41% 51% 

6654 Apoio a ageies ambientais 5.647.390,00 5.084.805,80 577.486,95 524.702,41 9% 10% 

6660 
Fiscalizagào e Monitoramento 

Ambientai 
1.050.000,00 500.214,92 12.174,11 12.174,11 1% 2% 

6661 Inspegào Ambientai Veicular 60.000.000,00 110.824.806,99 5.860.027,25 5.347.725,72 9% 5% 

6662 
Operagào e Manutengào do hospital 

veterinario de càes e gatos 
10.000.000,00 10.350.000,00 10.336.531,03 10.306.085,53 103% 100% 

6669 Educagào Ambientai 1.701.500,00 2.968.897,74 1.462.009,13 54.672,88 3% 2% 

6678 
Operagào, Manutengào e 
Conservagào de Parques 

116.290.678,00 168.877.071,21 105.394.565,93 86.224.706,00 74% 51% 

6681 Manutengào de ervores consolidadas 3.000.000,00 2.499.069,96 1.611.041,11 1.232.951,55 41% 49% 

6682 Operagào e Manutengào de Viveiros 5.000.000,00 5.705.150,85 5.126.175,00 4.231.237,27 85% 74% 

7127 implantagào de Projetos Ambientais 22.761.572,00 22.761.572,00 18.390.010,05 17.026.052,59 75% 75% 

7136 
implantagào de Parques e Unidades 

de Conservagào 
4.000.000,00 83.300.308,41 79.300.308,41 79.300.308,41 1983% 95% 

Outras agóes 2.916.000,00 2.596.000,00 - - 0% 0% 

Total 287.343.140,00 473.579.469,46 231.395.170,02 207.342.282,45 72% 44% 

PROGRAMA 3005— COLETA SELETIVA DE RESiDUOS SECOS E ORGANICOS (Furnào 18) 

3391 Implantagào de Ecopontos 12.765.000,00 12.765.000,00 3.219.128,47 514.313,54 4% 4% 

PROGRAMA 3009 — PROGRAMA MELHORIA DA MOBILIDADE URBANA UNIVERSAL (Funcào 18) 

3377 Implantagào de Vias Ciclàveis 10.000.000,00 10.000.000,00 10.000.000,00 5.825.018,28 58% 58% 

Fonte: Sistema Abaco—Consulta realizada em 12.03.15 (Em R$) 

Quanto ao ponto, cumpre ressalvar que para algumas agóes no foram fixadas 

metas físicas, metodologia que compromete a anàlise da eficàcia e eficiéncia da 

atuagào da Secretaria. 

Outrossim, observou-se que o Programa de Protegào dos Recursos Naturais da 

Cidade abarca agóes que nào guardam relagào direta com seu objetivo, a 

exemplo da agào de operagào e manutengào do hospital veterinàrio de càes e 

gatos (6662). 

Hà ainda casos em que foram definidos produtos diversos para a mesma agào 

(agóes 6669 e 7127, p.e.), prejudicando a avaliagào de compatibilidade da meta 

financeira com a meta fisica. 

Verificou-se, ademais, auséncia de correlagào da agào "7127 - Implantagào de 

Projetos Ambientais", com um dos produtos definidos para seu acompanhamento 

(plantio de àrvores), que em nosso entendinnento deveria estar contemplado em 

agào específica, corno constava no PPA anterior. 

Destaque-se que a Secretaria no realiza o acompanhamento das metas físicas 

do PPA, à excegào das metas que correspondam àquelas fixadas no Plano de ,  
Cód -233 (Versào 01) 
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Metas, sendo que os dados de acompanhamento das metas físicas foram 

obtidos junto a SF-COPLAN, ressaltando que nào foi apresentada informa9ào 

acerca do cumprimento da meta fisica referente às agóes 7117 e 6669. 

Tais impropriedades prejudicam urna anàlise mais ampia da gestào, de forma 

que a seguir os resultados serào avaliados primordialmente com base na 

execu9ào orgamentària por a9ào. 

13.2,1. Programa Proteo dos Recursos Naturais da Cidade 

Cinico programa sob responsabilidade exclusiva da SVMA, que no entanto teve 

sua execugào realizada primordialmente por meio do FEMA. No exercício de 

2014, verificou-se a inverso de prioridades na realiza9ào financeira das a9óes 

quando comparadas à previsào do PPA, a exemplo da aQào 6662 (Opera9ào e 

Manutengào de Hospital Veterinàrio de Càes e Gatos), que se encontrava em 

oitavo lugar no PPA, porém foi a quarta maior realizagào, e da a9ào 3404 

(Reforma e Adequagào de Parques), terceira prioridade no PPA, cuja realiza9ào 

ficou em sétima coloca9ào. 

O Cinico programa sob a responsabilidade da Secretaria do Verde e do Meio 

Ambiente é o Programa Prote9ào dos Recursos Naturais da Cidade (3020), 

inserido no eixo "Desenvolvimento Económico com Redugéb da 

Desigualdade", cujo objetivo é "Proteger os recursos naturais da cidade, 

conservando as éreas de mananciais, ampliando o sistema de éreas verdes, 

preservando os recursos hídricos e monitorando as éreas de risco". 

O valor previsto no quadriénio para o programa, segundo o PPA, foi de 

R$ 1.319.524.769,00, sendo R$ 279.903.140,00 para o exercício de 2014. Em 

31.12.14, verifìcou-se que a execu9ào or9amentària na Furnào Gestào 

Ambienta! (valores liquidados) atingiu R$ 207.342.282,45, ou 74% do previsto 

para o exercício. 

Destaque-se que deste total, 80% (R$ 166.843.647,07) foi executado por meio 

do FEMA. Tal distar-0o se deve à transferéncìa de despesas de natureza 

continuada, de valores significativos (contratagào dos servi9os de manejo e 

conservagào dos parques, bem como de vigilància), que anteriormente 
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oneravam as dotagóes do orgamento da SVMA, prética que é objeto de 

ressalvas pela Auditoria. 

No quadro a seguir, esté demostrada a execugào físico/financeira dos projetos 

e ativídades do programa Protegào dos Recursos Naturais da adade no 

exercício de 2014, na Fungé"o Gestào Ambientai, custeados com recursos da 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e Fundo Especial do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentével — FEMA: 

Quadro 4 - Programa 3020 
Programa 3020 Fisico Financeiro (em R$) 

Cód. Projetos 
Detalhamento da 

ac8o 
Produto 

Planejado 
2014 

Realizado 2014 
Planejado 
PPA 2014 

Empenhado 2014 Liquidado 2014 

A B C=B/A D E F=E/D G H=G/D 

3404 

Reforma e 
adequagào de 

Parques e 
Unidades de 
Conservagào 

Municipais 

Reforma e 
adequagào de 

Parques e Unidades 
de Conservagào 

Municipais 

Parques 
readequados (un 17 1 5,88% 52.801.000,00 2.262.388,24 4% 2.182.622,72 4%  

6651 

Operagào e 
Manutengào do 

Centro de Manejo 
da Fauna Silvestre 

Operagào e 
manutengào do 

centro de manejo da 
fauna silvestre 

Centro em 
operagào (un) 

- 2 2.050.000,00 1.062.452,81 52% 899.043,26 44% 

6654 
Apoio a agòes 

ambientais 
Apoio a agòes 

ambientais 
Agiies apoiadas 

(un) 
- 8 5.647.390,00 577.486,95 10% 524.702,41 9% 

6660 
Fiscalizagào e 
Monitoramento 

Ambientai 

Fiscalizagào e 
Monitoramento 

Ambientai 

Estabelecimentos 
fiscafizados (un) 

NI 1.050.000,00 12.174,11 1% 12.174,11 1% 

6661 
inspegao Ambientai 

Veicular 
Inspegào Ambientai 

Veicuiar 
Veiculos 

inspecionados (un) - - 60.000.000,00 5.860.027,25 10% 5.347.725,72 9% 

6662 

Operagào e 
Manutengào do 

hospital veterinario 
de càes e gatos 

Operagào e 
Manutengào do 

hospital veterinario 
de caes e qatos 

Hospital em 
operagào (un) 

- 2 4.000.000,00 10.336.531,03 258% 10.306.085,53 258% 

6669 
Educagào 
Ambientai 

Atividade de 
sensibilizagào de 

educagào ambientai 
e cultura de paz 

Atividades 
Realizadas (un) 

- 526 - 541.500,00 

1.462.009,13 86% 54.672,88 3% 
Irnplantagào de 

Polos de Difusào de 
Educagao Ambientai 

Polo de Difusào 
Implantado (un) 

32 960.000,00 

Operagào e 
manutengào dea 
Escolas Estufa 

Escolas Estufa 
enti operagào (un) 31 - 200.000,00 

6678 

Operagào, 
Manutengào e 

Conservagào de 
Parques 

Operagào, 
Manutengào e 

Conservagao de 
Parques 

Parques 
mantidos (un) 

112 116.290.678,00 105.394.565,93 91% 86.224.706,00 74% 

6681 
Manutengào de 

arvores 
consolidadas 

Manutengào de 
arvores consolidadas 

Arvores mantidas 
(un) 

- 7.843 3.000,000,00 1.611.041,11 54% 1,232,951,55 41% 

6682 
Operagào e 

Manutengào de 
Viveiros 

Operagào e 
Manutengào de 

Viveiros 

Viveiros em 
operagào (un) 

3 - 5.000.000,00 5.126.175,00 103% 4.231.237,27 85% 

7108 
Implantagào de 

Hospital Veterinario 
Implantagào de 

Hospital Veterinario 
Equipamento em 
manutengào (un) 

1.500.000,00 - 0% - 0% 

7117 
Recuperagào de 

areas degradadas 
elou contaminadas 

Recuperagào de 
areas degradadas 
efou contaminadas 

Programa em 
operagào (un) 

1 - 1.000,00 - 0% 0% 

7127 
Implantagào de 

Projetos 
Ambientata 

Implantagào de 
Projetos Ambientais 

Projetos 
executados (un) 

- 16.079.972,00 
18.390.010,05 81% 17.026 052,59 75% 

Pianti° de arvores 
Arvores 

piantadas (un) 
16.704 90.491 541% 6.681.600,00 

7129 
Implantagào de 

Viveiros 
Implantagào de 

Viveiros 
Equipamento em 

operagào (un) 
1 - 100.000,00 - 0% - 0% 

7136 

Implantagào de 
Parques e 

Unidades de 
Conservagào 

Implantagào de 
Parques e Unidades 

de Conservagào 

Equipamento em 
operagào (un) 

1 - 4.000.000,00 79.300.308,41 1983% 79.300.308,41 1983% 

Total 271.366.212,00 231.395.170,02 85% 207.342.282,45 76% 

Fonte: Sistema Abaco — Consulta realizada em 12.03.15 
OBS: NI — N5o informado e cuja apura95o no foi possível com os dados disponíveis. 
* Em alguns casos a apura95o do percentual de realiza95o foi impossível dada a auséncia de meta fisica para a a95o. 
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Cumpre observar que a agào 7127  subdivide-se em implantagào de projetos 

ambientais e plantio de àrvores, sendo que somente para o segundo hà 

previsào de realizagào de metas físicas. O mesmo ocorre com a agào 6669, 

para a qual nào foi prevista a meta de realizagào de atividades de 

sensibilizagào de educagào ambientai e de cultura de paz, sendo prevista a 

implantagào dos polos de difusào e escolas-estufa. 

a. Gestao / Execugao Orgamentaria 

Observa-se que a realizagào da despesa para o programa 3020, em 2014, 

representou 76% do valor previsto para o exercício no PPA e 44% do orgado 

atualizado para o ano. 

As despesas mais representativas do programa correspondem às agóes de 

Implantagào de Parques e Unidades de Conservagào - 7136 

(R$ 79.300.308,41) e Operagào, Manutengào e Conservagào de Parques - 

6678 (R$ 86.224.706,00). 

Observa-se que agóes eminentemente relacionadas à competéncia da SVMA 

(art. 2° da LM 14.887/09) e à Fungo Gestào Ambientai no tiveram realizagào 

ou sua realizagào mostrou-se muito inferior ao previsto, a exemplo da 

recuperagào de àreas degradas (7117), apoio a agóes ambientais (6654) e 

fiscalizagào e nnonitoramento ambientai (6660). 

Ademais, verificou-se a inverso de prioridades nas agóes quando comparadas 

a previsào do PPA e a efetiva realizagào. Pode-se citar como exemplo a agào 

6662 (Operagào e Manutengào de Hospital Veterinàrio de Càes e Gatos), que 

se encontrava em oitavo lugar nos termos dos valores previstos no PPA e sua 

realizagào foi a quarta maior dentre as agóes do programa sob 

responsabilidade da SVMA. 

No tocante às metas físicas do PPA 2014/2017, os resultados relativos ao 

exercício de 2014 apresentados por SF-COPLAN evidenciam o nào 

atendimento das metas parciais, e que a realizagào ficou muito aquém do 

planejado para o exercício, comprometendo o atingimento das metas fixadas 

para o quadriénio. 
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A seguir apresentaremos a anàlise das principais agóes do presente programa. 

%, 3404 — Acào Reforma e Adequagào de Parques e Unidades de 

Conservagào Municipais 

Das 17 readequagóes de parques previstas para 2014, somente fai realizada a 

intervengéo no parque Anhanguera. Para o quadriénio fai prevista a 

readequagéo de 93 parques, correspondendo à realizagéo de somente 1% do 

previsto, o que denota que a agéo deverà ser muito intensificada pela SVMA a 

fim de atender à meta fixada no PPA. 

O valor previsto pelo PPA 2014/2017 para a agéo é R$ 52.801.000,00 para o 

exercício de 2014, tendo sido liquidado o montante de R$ 2.182.622,72, 

correspondente a 4% do previsto no PPA e 4% do atualizado 

(R$ 56.345.674,35). 

A anàlise dos dados dos empenhos revelou que o valor de R$ 153.032,72 foi 

destinado à contratagéo de servigos de elaboragéo de projetos bàsicos de 

edificagóes padréo para o conjunto de parques municipais da borda da 

Cantareira (PA 2010-0.133.609-3), servigo que néo pode ser considerado corno 

readequagéo do parque. lgualmente, o valor de R$ 2.076.942,04 fai aplicado 

por meio do FEMA na pavimentagéo e sistema viàrio interno do Parque 

Anhanguera (PA 2013-0.322.197-3). 

1 6651 - Operagào e Manuten0o do Centro de Manejo da Fauna Silvestre 

Dos R$ 2.050.000,00 previstos no PPA, foram empenhados R$ 1.062.452,81 

(52%) e liquidados R$ 899.043,26 (44%). Em relagéo ao orgado atualizado 

(R$ 1.765.897,23), foram liquidados 51%. 

Do montante liquidado, 65% (R$ 584.104,20) foram destinados à contratagéo 

dos servigos de trato e manejo de animais silvestres atendidos pelo DEPAVE 3 

no Parque lbirapuera (Viveiro Manequinho Lopes e Pavilhéo das Aves) e no 

Centro de Reabilitagéo de Animais Silvestres no Parque Anhanguera (Contrato 

n° 041/SVMA/2010, PA 2010.0.099.629-4). 
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1 6654 - Apoio a agóes ambientais 

Do valor previsto no PPA para a agào no exercício de 2014 (R$ 5.647.390,00), 

apenas 10% (R$ 524.702,41) foram liquidados (10% do orgado atualizado — 

R$ 5.084.805,80), sendo R$ 64.900,00 por melo da SVMA para pagamento da 

empresa BGRS Brasil (PA 2012-0.149.214-5), responsével pela prestagào do 

servigo de locagào de tenda galpào e R$459.802,41, por melo do Fundo, 

correspondente ao fomento de oito projetos ambientais selecionados pelos 

Editais FEMA. 

Destaque-se que para a referida agào no houve previsào de meta fisica, 

sendo a unidade de medida do produto "agóes apoiadas". 

l( 6660 - Fiscalizagào e Monitoramento Ambientai 

Foi previsto no PPA o desembolso de R$ 1.050.000,00 no exercício de 2014, 

porém a realizagào ficou muito aquém deste valor (1,16% do previsto — 

R$ 12.174,11), o que se verificou até mesmo em relagào ao atualizado de 

R$ 500.214,92 (realizagào de 2%). 

A comparagào com anos anteriores permite observar o abandono da atividade 

de fiscalizagào e monitoramento ambientai pela SVMA. 

O quadro a seguir ilustra o declínio no investimento em fiscalizagào e 

monitoramento ambiental ocorrido ano a ano na cidade de So Paulo, entre 

2010 e 2014. 

Quadro 5 — Fiscaliza a'o Ambientai 
Ano Liquidado (R$) 

Redugào em relagào ao 
ano anterior 

2010 4.508.694,49 - 

2011 2.289.548,01 49% 

2012 651.361,98 72% 

2013 121.076,00 81% 

2014 12.174,11 90% 

Fonte: Sistema Abaco — Consulta em 08.03.15 

A pequena realizagào em 2013 sofreu ainda urna redugào de 90% dos gastos 

com fiscalizagào e monitoramento ambientais em 2014. Nlào hé dados acerca 

do quantitativo de estabelecimentos fiscalizados, unidade de medida do produto 

da agào. 
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1 6661 - inspegào Ambientai Veicular 

Do montante previsto pelo PPA para o exercício de 2014 (R$ 60.000.000,00), 

foram realizados cerca de 9% do previsto (R$ 5.347.725,72) e 5% do atualizado 

(R$ 110.824.806,99). 

Em 2014 foi paralisada a inspegào veicular no municipio, tendo em vista que a 

Concorréncia n° 001/SVMA/2014, aberta em 15.04.14, para contratagào de 

servigos inspegào veicular no àmbito do "Programa de Inspegào e Manutengào 

de Veículos em uso no Municipio de Sào Paulo — 1/M-SP", encontra-se 

suspensa (DOC de 10.05.2014). Atualmente, a SVMA aguarda o trànsito em 

julgado da Agào Direta de Inconstitucionalidade n°0192453-71.2013.8.26.0000, 

em fase de recurso extraordinkio, que julgou inconstitucional o artigo 3°A e 

paràgrafos 1° e 2° da LM n° 11.733/1995, introduzidos pela LM n° 15.688/2013, 

que tratam da realizagào de inspegào veicular por empresas privadas mediante 

simples autorizagào. 

Os valores realizados em 2014 referem-se ao pagamento do reembolso da taxa 

de inspegào veicular. 

1 6662 - Operagào e Manutengào do hospital veterinkio de càes e gatos 

Nesta agào, praticamente 100% dos recursos orgados (atualizado - 

R$ 10.350.000,00) foi liquidado (R$ 10.306.085,53), valor que corresponde a 

2,5 vezes o montante previsto para o exercício no PPA (R$ 4.000.000,00). 

Os recursos foram destinados ao pagamento da Associagào Nacional de 

Clínicos Veterinkios de Pequenos Animais, em fungo do Convénio 

01/SVMA/2014, firmado em 16.01.14, para prestagào de servigos em dois 

hospitais. 

A anàlise formai do convénio 01/SVMA/2014, pendente de julgamento, apontou 

graves irregularidades relacionadas à auséncia de justificativa para a 

contratagào e para os quantitativos e custo do servigo, indefinigào do objeto do 

convénio, auséncia de contrapartida, auséncia do plano de trabalho, 
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empenhamento insuficiente dos recursos, descaracterizagào do convénio, 

implicando em contratagào sem prévia licitagào. 

Aiém disso, a auditoria reputou injustificada a assungào da despesa pela 

SVMA, vez que o controle de zoonoses é de competéncia da Secretaria 

Municipal da Saúde. 

•I 6669 - Educagào Ambientai 

Segundo o PPA, a agào Educagào Ambientai, além de responder pela atividade 

de sensibilizagào e de educagào ambientai e cultura de paz, inciui a 

implantagào de Poios de Difusào de Educagào Ambientai e a operagào e 

manutengào das escolas-estufa. 

Foram liquidados recursos da ordem de R$ 54.672,88, correspondente a 3% do 

previsto no PPA (R$ 1.701.500,00) e 2% do orgado atualizado 

(R$ 2.968.897,74), destinados ao pagamento de paiestrantes em 526 

atividades realizadas. Nào foram localizados desemboisos com as agóes de 

implantagào de polos de difusào e operagào de escolas-estufa, comprometendo 

parcialmente os resultados da agào, no tocante a estes produtos. 

1 6678 - Operagào, Manuteng"ao e Conservaga- o de Parques 

Foram executados R$ 86.224.706,00 para manutengào dos 112 parques 

municipais, relativos a 74% do montante previsto no PPA (R$ 116.290.678,00), 

e 51% do valor atualizado (R$ 168.877.071,21). 

A maior parte dos recursos foi liquidada por melo do FEMA (R$ 67.980.541,62), 

em razào da transferéncia de despesas com as contratagóes de manejo e 

vigilància dos parques para o fundo a partir de 2013, o que tem sido objeto de 

ressalvas tendo em vista se tratar de despesas significativas e de natureza 

continuada, próprias da Secretaria, para as quais a arrecadagào do fundo nào 

tem demonstrado capacidade de manutengào. 
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1 6681 - Manutengào de arvores consolidadas 

Foram liquidados com a manutengào de àrvores recursos no valor de 

R$ 1.232.951,55, correspondente a 41% do previsto no PPA (R$ 3.000.000,00) 

e 49% do orgado atualizado (R$ 2.499.069,96). 0 valor refere-se ao pagamento 

pelos servigos prestados por meio do Contrato n° 041/SVMA/2009 com a 

empresa Piena, tendo sido mantidas 7.843 àrvores, segundo informagào da 

SVMA. 

Conforme consignado anteriormente, a auséncia de meta fisica para esta agào 

compromete a avaliagào da efetividade da despesa. 

•( 6682 - Operagào e Manutengào de Viveiros 

A agào consumiu R$ 4.231.237,27 (liquidados), valor correspondente a 74% do 

atualizado (R$ 5.705.150,85) ou 2% além do previsto no PPA 

(R$ 5.000.000,00). 0 valor refere-se às contratagóes com as empresas Demax, 

para manutengào dos trés viveiros nnunicipais (PA 2009-0.245.237-8) e 

Multiservice, para limpeza das edificagóes (PA 2011-0.061.301-0). 

Para esta agào nào foi prevista meta fisica que corresponda à produgào 

almejada nos viveiros em operagào. 

1 7127 - Implantagao de projetos ambientais 

Com relagào à agào 7127, que contempla os produtos "projetos executados" e 

"àrvores plantadas", foram liquidados recursos no montante de 

R$ 17.026.052,59, correspondente a 75% do valor previsto no PPA para o 

exercício (R$ 22.761.572,00) ou 75% do orgado atualizado (R$ 22.761.572,00). 

A anàlise dos empenhos na referida agào revelou que aproximadamente 

metade dos recursos (R$ 8.274.502,01) foi aplicada na implantagào de parques 

lineares e o restante (R$ 8.751.550,49) refere-se ao PA 2011-0.262.857-0, que 

tem por objeto o Convénio firmado entre a PMSP/SMT e a SPTrans SIA, para 

execugào das obras e servigos no Sistema Viàrio e Implantagào de Terminais 

de Transferéncia para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
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Passageiros. Sendo assim, os recursos empregados na agào no foram 

aplicados no plantio de arvores, produto definido para a agào no PPA. 

Considera-se inadequada a apropriagào dessa despesa no Programa 3020 — 

Proteo dos Recursos Naturais da Cidade e na Agao 7127 — Implantagào de 

Projetos Ambientais, tendo por base os próprios produtos definidos pelo PPA 

para o acompanhannento da agao e em razào de a maioria dos recursos 

destinados ao indigitado convénio ter sido apropriada no Programa 3009 — 

Melhoria da Mobilidade Urbana. Ademais, a apropriagào incorreta da despesa 

compromete a transparéncia do gasto público. 

Destaque-se que, em auditoria programada realizada no FEMA, a referida 

despesa foi reputada irregular, tendo em vista que nào foi localizada a 

correspondente aprovagào do CONFEMA para a aplicagào dos recursos, em 

descumprimento ao disposto no artigo 35, inciso IV do DM 52.153/11. 

Outrossim, em nosso entendimento, o produto "plantio de arvores" deveria estar 

contemplado por agao específica nos instrumentos de planejamento, como 

constava no PPA anterior (agao 7135), por n'a° corresponder a um produto 

resultante da agào de implantagào de projetos ambientais. No entanto, 

informamos, no Quadro 3, o pianti() de 90.491 arvores, dado fornecido pela 

SVMA. 

1 7136 — Implantagào de Parques e Unidades de Conservagào 

A realizagào com o projeto Implantagào de Parques e Unidades de 

Conservagào (R$ 79.300.308,41) foi muito superior ao previsto no PPA 

(R$ 4.000.000,00), tendo correspondido a 95% do atualizado 

(R$ 83.300.308,41). Parte desses recursos, R$ 63.915.332,57, fai proveniente 

do Tesouro Municipal, ou seja, nao onerou financeiramente o FEMA. 

A integralidade dos recursos fai destinada à desapropriagào de urna area de 

140.531,83 m' de terreno e edificagóes situados na Subprefeitura do Butantà 

para implantagào do Parque Municipal do Jóquei (PA n° 2014-0.087.120-0), 

declarada de utilidade pública, por meio do Decreto Municipal n° 55.028/14. A 

Agào de Desapropriagào, processo n° 1026804-38.2014.8.26.0053, tramita na 
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14a  Vara de Fazenda Pública da Capital, jà estando a Municipalidade imitida na 

posse da àrea, porém o parque nào foi aberto ao público no exercício de 2014. 

b. Indicadores de Desempenho 

Foram estabelecidos no PPA 2014/2017 os indicadores descritos no quadro a 

seguir, com índices iniciais, porém sem metas ou índices finais que permitam a 

avaliagào dos resultados do programa ao final do quadriénio: 

Quadro 6 — Indicadores Proteo dos Recursos Naturais - PPA 

Indicadores 
Unidade de 

Medida 
Tipo Indice 

Inicial 
Ano Apuragao 

Indice de area verde por habitante m 2/hab. IA/R 12,29 2011 

ProporOo de Prédios Novos Verdes % IA _ EC 

Emissào veicular de GEE por veículos Mil toneladas IA 15.327 2012 

Contribuig -ao de automóveis para emissóes de 
GEE 

Fonte: PPA 2014/2017. 

Com relagào ao indice de àrea verde por habitante, de acordo com os dados da 

SVMA, datados de 31.12.13, a cidade de So Paulo apresenta o Indice de 

14,08 m2  de àrea verde pública por habitante, obtido a partir da somatória das 

àreas verdes de propriedade pública, criadas e geridas pelo Poder Público 

Municipal e Estadual no território municipal, sendo o valor dividido pelo número 

total de habitantes que residem no municipio. 

Observa-se aumento deste indicador em relagào ao indice referencial indicado 

no PPA, correspondente a 12,29 m 2/hab. Todavia, o PPA rià() aponta o 

resultado esperado ao final do quadriénio, impropriedade que também se aplica 

aos demais indicadores do programa. 

Os dados segregados por subprefeituras permitem realizar urna anàlise 

comparativa da distribuigào da àrea de parques municipais por habitante nos 

anos de 2013 e 2014. Percebe-se ligeira diminuigào do percentual de 

habitantes residindo em àreas com menos de 1m 2  de parque municipal por 

munícipe. A alteragào pode ser resultante da revisào da àrea dos parques, 

ocorrida enn 2014, conforme informagào do DEPLAN-3. 

Cód -233 (Versà"o 01) 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
53

/2
01

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
90

7.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/03/2018 14:56:45.

 fls. 336



TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SA0 PAULO 

Folha N°  33L  

 

Proc. N°  72.001.619/15-82  
SOLANGE PAULO GONSAGA DA SILVA 

Auxiliar Téc ic de icalizago 
ISO 9001 

Quadro 7 — Distribuicào da àrea de parques municipais por habitante 
% de habitantes em reIaào ao total de habitantes do MSP 

Area de Parques Municipais 2013 2014 

Abaixo de 1m 2/hab 69% 65% 

Entre 1 e 3 m 2/hab 13% 17% 

Acima de 3m2/hab 18% 18% 

Fonte: SVMA 

Ressalvamos que nos índices de area verde total por habitante e parques 

municipais por habitante sào computadas também areas de conservagào cujo 

acesso ao público é limitado e nào oferecem a estrutura de lazer dos parques 

públicos. 

No tocante ao indicador "proporgào de prédios novos verdes", a Coordenadoria 

de Planejamento — COPLAN informou que o mesmo encontra-se em processo 

de atualizagào pela própria Secretaria de Finangas. 

Ja em relagào aos indicadores "Emissào veicular de GEE por veículos" e 

"Contribuigào de Automóveis para emissóes de CEE", a Coordenadoria 

informou que so de responsabilidade da CETESB (órgào estadual). 

c. Producào de Servicos 

Apresentamos a seguir os servigos realizados pela SVMA que tenham relagào 

com as agóes previstas no PPA para o programa 3020, segundo os dados 

obtidos: 

• Agào 6651  (Centro de Manejo da Fauna Silvestre): foram atendidos 4.154 

animais em 2014. N'a() ha meta fisica prevista no PPA para a agào, tendo sido 

liquidados R$ 899.043,26 (44% do previsto); 

• Agào 6660  (Fiscalizagào e Monitoramento Ambientai): O pouco investimento 

na agào (1% do previsto) teve reflexo direto na quantidade de autuagóes 

realizadas. No exercício de 2014, o Departamento de Gestào Descentralizada 

(DGD) informou que foram lavrados 194 autos de multa, o que equivale a urna 

redugào de quase 70% na quantidade de multas em relagào ao ano de 2012 

(608 autos de multa). 
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• Agào 6669 (Educagào Ambientai): Com relagào ao produto "Implantagào de 

Polos de Educagào Ambientai", verificou-se que a implantagào dos mesmos 

restou frustrada por auséncia de recursos. lgualmente, no houve realizagào 

para 	o 	produto 	"escolas-estufa". 	Quanto 	ao 	produto 	"Atividades 	de 

Sensibilizag'ào e de Educagào Ambientai e Cultura da Paz", foi informada a 

realizagào de 526 atividades, somando 4.087 horas e atingindo um público de 

47.268 pessoas. 	Para tanto, foram liquidados R$ 54.672,88, 3% do total 

previsto para a agào. Houve urna desaceleragào correspondente a 58% na 

realizag'ào de atividades de educagào ambientai em relagào ao ano anterior. 

• Agào 6678 (Operagào, Manutengào e Conservagào de Parques): segundo 

informagào de DEPLAN, em 2014, foram mantidos 112 parques. Para a 

realizagào da agào foram liquidados R$ 86.224.706,00; 

• Agào 6681 (Manutengào de àrvores consolidadas): Foram mantidas 7.843 

kvores, tendo sido liquidados na agào R$ 1.232.951,55; 

• Agào 6682 (Operagào e Manutengào de Viveiros): sào mantidos trés viveiros 

municipais, tendo sido liquidados na agào R$ 4.231.237,27; 

• Agào 7127 (Implantagào de Projetos Ambientais): em relagào especificamente 

ao produto plantio de àrvores, foi informado o plantio de 90.491 mudas em 

2014. Considerado o número informado, o plantio realizado supera em 80% a 

meta fixada no PPA (50.112 àrvores). Os valores liquidados, no entanto, nào 

se referem ao plantio de àrvores, conforme exposto anteriormente. Para o 

produto "Implantagào de Projetos Ambientais" nào foi informada a quantidade 

de projetos executados. 

A seguir apresentamos quadro com histórico de realizagào dos produtos que 

continuaram a ser prestados pela SVMA no ano: 

Quadro 8 — Servigos Prestados Ano a Ano 
Aga- o Servigos Unidade 2010 2011 2012 2013 2014 

6678 
Manutencéo e Conservacào 
de Parques 

(Parques conservados e 
mantidos) 

77 81 85 83 112 

7127 Plantio de érvores (Arvores plantadas) 541.043 114.456 90.158 13.623 90.491 

6651 
Manejo e manutencào da 
fauna 

(Animais atendidos) 3.256 3.791 3.195 2.797 4.154 

6669 Educagéo Ambientai 
(Atividades de educacé- o 
ambientai realizadas - Horas) 

6.405 12.825 5.851 9.700 4.087 

Fonte: Relatório de Func'éo 2013 e SVMA 
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13.2.2. 

Restaram sem qualquer realizagào as agóes 7108 (Implantagào de Hospital 

Veterinàrio), 7117 (Recuperagào de àreas degradadas e/ou contaminadas) e 

7129 (Implantagào de Viveiros). 

Programa Coleta Seletiva de resíduos secos e orgànicos 

Dos 22 ecopontos previstos para 2014, a SVMA, por meio do FEMA, implantou 

apenas os ecopontos de Santana e Jabaquara. 

O programa Coleta Seletiva de resíduos 

no 	eixo 	de 	Desenvolvimento 

desigualdades, sendo seu objetivo 

orgénicos, com a incluso de catadores 

secos e orgànicos encontra-se inserido 

Económico Sustentàvel com redugào das 

Ampliar a coleta seletiva de resíduos secos e 

de materiais recicléveis e reutilizéveis. 

O órgào responsàvel pelo programa é a Autoridade Municipal de Limpeza 

Urbana, sendo o FEMA órg'ào participante. 

Das agóes desenvolvidas em 2014, o FEMA foi responsàvel pelo envio de 

recursos para o custeio da implantagào de ecopontos (projeto 3391). Nesta 

agào, o valor previsto no PPA para o quadriénio foi de R$ 64.588.400,00, sendo 

R$ 12.766.000,00 no exercício de 2014. 

a. Gestao / Execugào Orgamentaria 

No quadro a seguir, està demostrada a execugào orgamentària da agào 3391, 

inserida 	no programa Coleta Seletiva de resíduos secos e orgànicos no 

exercício de 2014, custeada com recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentàvel — FEMA: 

Quadro 9 — Projeto Implantacào de Ecopontos 
Programa 3005 Fisico Financeiro (em R$ 

C6d. Projetos Produto 

Planejado 
2014 

Realizado 2014 
Planejado 
PPA 2014 

Empenhado 2014 Liquidado 2014 

A B C=B/A D E F=E/D G H=G/D 

3391 Impl~ o de Ecopontos 
Equipamento em 

- aaga 	u eli  ao e( zr m  n 2 9% 12.766.000,00 3.219.128,47 25% 514.313,54 4% 

Fonte: Sistema Abaco — Consulta re°aP 	

d 	

12.03.15 

Verifica-se que a realizagào financeira ficou muito aquém do planejado, assim 

como a fisica, urna vez que a previsào era a implantagào de 22 Ecopontos para 

o exercício e 65 para o quadriénio. 

l 
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Além disso, embora a agào integre o programa 3005, que é de responsabilidade 

da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana e do Fundo Municipal de Limpeza 

Urbana, somente forann previstos e realizados recursos por melo do FEMA. 

b. Indicador de Desempenho 

O PPA 2014/2017 no estabelece indicador isolado que permita a avaliagào dos 

resultados do programa. 

c. Produgào de Servigos 

De acordo com informagào de SEMPLA, foram concluídos os Ecopontos de 

Santana e do Jabaquara. 

13.2.3. Programa Melhoria da Mobilidade Urbana Universal 

Foram implantados 156 km de ciclovias no exercício de 2014, utilizando o 

montante de R$ 30.868.960,71, proveniente do FEMA e FMDT. 

O Plano Plurianual 2014/2017 estabelece o seguinte objetivo para o programa 

de melhoria da mobilidade urbana universal: Melhorar a mobilidade urbana 

universal, dando prioridade aos meios públicos de transporte. 

O FEMA, Multo embora nào esteja inserido no programa, participou com o envio 

de recursos no montante de R$ 10.000.000,00 (empenhados em 2014) para a 

implantagào de vias ciclàveis — ciclovias, ciclofaixas e ciclorrotas (agào 3377). 

O valor previsto no PPA 2014/2017 para a agào foi de R$ 80.000.000, sendo 

R$ 20.000.000 no exercício de 2014. 

a. Gestào/Execugào Orgamentkia 

No quadro a seguir està demostrada a execu0o or9amentkia do projeto 

Implantagào de Vias Ciciàveis - Ciclovias, Ciclofaixas e Ciclorrotas, apenas na 

Fungào Melo Ambiente. 
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Quadro 10 — Projeto Implantacao de Vias Ciclaveis 
Programa 3005 Fisico Financeiro (em R$) 

Cód. Projetos Produto 

Planejado 
2014 

Reali zado 2014" 
Planejado  
PPA 2014 

Empenhado 2014 Liquidado 2014 

A B C=B/A D E F=E/D G H=G/D 

3377 Implantagaro de Vias Ciclàveis 
i mVpirn tci:Asv e(  ism  ) 

61,84 156 252% 20.000 000,00 10.000.000,00 50% 5.825.018,28 29% 

Fonte .  Sistema Abaco — Consulta realizada em 12.03.15 
*A realizagéo fisica refere-se à totalidade da agéo, independente da Fung'éo de Governo em que se deu a realizagéo financeira. 

Verifica-se que a realizagào fisica mostrou-se muito superior ao planejado para 

o exercício, quase atingindo a previsào para o quadriénio (184,68 km), 

demonstrando urna prioriza0o da agào. Destaque-se que além dos recursos 

que foram realizados na Fun9ào Gestào Ambientai, verificou-se a realiza9ào de 

R$ 25.043.942,43 (liquidados) por meio da Fungào 26 — Transportes, pelo 

Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trànsito. 

Assim, o total indicado na realizagào fisica (156 km) foi implementado com 

recursos no montante de R$ 30.868.960,71. 

b. Indicador de Desempenho 

O PPA 2014/2017 no estabelece indicador isolado que permita a avalia9ào dos 

resultados do programa. 

c. Produgào de Servigos 

Segundo informagào apresentada pela Coordenadoria de Planejamento de SE, 

foram implantados 156 km de ciclovias e encontram-se em elaboragào projetos 

referentes a mais 361 km. 

	

13.3. 	Outras Fiscalizagóes Realizadas 

13.3.1. Acompanhamentos de Execugào Contratual 

Nos acompanhamentos de execugào contratual que examinaram os contratos 

de manejo e conservagào e de seguranga e vigilància patrimonial no Parque 

Municipal da Luz, forarn constatadas impropriedades e falhas na fiscaliza9ào 

tais como: 

	

• 	No contrato de manejo e conserva0o: auséncia de controle da documenta0o 

relativa ao pagamento de FGTS e INSS, impossibilitando a comprova0o do 

i 
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recolhimento pela Contratada, auséncia de controle no fornecimento de 

equipamentos, màquinas, veículos e insumos, servigos executados sem a 

correspondente Ordem de Servigo ou registro no Livro de Ocorréncias, 

• No contrato de seguranga e vigilància: utilizagào de equipamentos e materiais 

usados contrariando disposigào contratual, fatta de implantagào de postes, 

cabeamentos, suportes; càmeras de video em desacordo com o contrato, nào 

substituigào da bicicleta para ronda, pagamentos realizados indevidamente pela 

Secretaria, auséncia de aplicagào de penalidade em razào da falta de 

substituigào da bicicleta para ronda bem como pela fatta de cobertura de postos 

de vigibncia e por no terem sido fornecidos equipamentos novos para o 

sistema de monitoramento eletrónico. 

13.3.2.Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - FEMA 

O declínio na arrecadagào das receitas e o aumento das despesas do FEMA 

alertam para um iminente colapso de gestào do Fundo, que desde 2013 vem 

assumindo despesas de natureza continuada, de valores significativos 

(contratagào dos servigos de manejo e conservagào dos parques, bem como 

de vigilància), que anteriormente oneravam as dotagóes do orgamento da 

SVMA. Tais despesas, somadas (R$ 83.444.784,76), representaram 99% das 

despesas correntes do exercício. Além disso, permanecem as deficiéncias nos 

controles e acompanhamentos da execugào orgamentkia e financeira. 

O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentàvel — FEMA, 

criado pela LM n° 13.155/01, atualmente encontra-se disciplinado pela Lei 

Municipal n° 14.887/09, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 52.153/11 e 

alteragóes. O Fundo é vinculado à SVMA e presidido por seu Titular. 

Os recursos do FEMA destinam-se a apoiar o desenvolvimento de planos, 

programas e projetos, objetivando o uso racional e sustentàvel de recursos 

naturais, a manutengào, melhoria e/ou recuperagào da qualidade ambientai, 

pesquisa e atividades ambientais, bem como o controle, a fiscalizagào e a 

defesa do melo ambiente (artigo 57 da LM 14.877/09). 
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Seu gerenciamento é incumbéncia do Conselho do Fundo Especial do Melo 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentàvel — CONFEMA, segundo as diretrizes 

definidas anualmente pelo CADES - Conselho Municipal do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentàvel, em conformidade com a Politica Municipal de 

Melo Ambiente, obedecidas as diretrizes federais e estaduais. A diretriz anual 

para utilizagào dos recursos do FEMA para o exercício de 2014 foi definida pela 

Resolugào n° 165/CADES/2014. 

a.1) Composigào do CADES 

A composigào do Colegiado encontra-se em desconformidade com a lei, vez 

que rià() hà representantes da SEHAB e da SEMPLA (art. 34, I, "c)" e "e)"), e os 

representantes da SEL e SMDU, atuam sem previsào legal. Nesse sentido, 

reiteramos a recomendagào de adequagào dos membros do CADES, a fim de 

dar fiel cumprimento aos termos da LM 14.887/09. 

Observa-se que, ano a ano, o CADES passou a ampliar as diretrizes anuais do 

FEMA (art. 32 da LM 14.887/09), passando a abarcar agóes contínuas 

relacionadas à atuagào da SVMA, em prejuízo ao caràter de fomento a projetos 

específicos, próprio dos Fundos. 

a.2) Departamento de Participagào e Fomento a Políticas Públicas — DPP 

As Comissóes de Avaliagào Técnica sào compostas quase integralmente por 

membros que no integram o quadro de carreira técnica da SVMA, o que pode 

comprometer a avaliagào objetiva dos projetos, dando margem à ingeréncia 

politica. 

Constatou-se o acúmulo de fungóes exercidas por um servidor, que atua 

concomitantemente como membro da Comissào Técnica de Avaliagào de 

Planos, Programas e Projetos - CAV, da Comissào de Prestagào de Contas - 

CPC e na Secretaria Executiva do CONFEMA, o que em nosso entendimento 

pode comprometer o bom e regular desempenho dessas fungóes, em afronta ao 

principio da segregagào de fungóes. 

a.3) Execugào Orgamentària e Financeira dos Recursos do FEMA 
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Descumprimento das disposigóes do paràgrafo único do art. 2° do DM 

51.191/10, bem corno do art. 1° da IN 9/09 e alteragóes — Subsecretaria do 

Tesouro Municipal - SUTEM/SF. 

• Execugào Orgamentària 

A 	receita 	arrecadada 	no 	exercício 	atingiu 	o 	montante 	de 

R$ 61.586.754,94, correspondente a apenas 35,28% do total estimado, 

apresentando um decréscimo de mais de 50% em relagào ao arrecadado em 

2013 (R$ 126.887.835,21). Desde 2007, só se verificou decréscimo na 

arrecadagào em relagào ao ano anterior no ano de 2010. 

A evolugào das receitas enn relagào ao exercício anterior apresentou 

significativo declínio em algumas das rubricas de receita do FEMA, 

especialmente, a arrecadagào com "Multas por falta de Inspegào Veicular" e 

"Compensagóes Ambientais", que foram as principais fontes de receita do 

Fundo a partir de 2011. 

O total da despesa prevista para as dotagóes do FEMA no exercício de 2014 

era de R$ 174.912.000,00, conforme Lei Orgamentària Anual — LOA (LM 

15.950/13). Todavia, o orgamento atualizado atingiu o valor de 

R$ 311.191.007,31, ou seja, houve um acréscirno de quase 78% em relagào ao 

inicial. 

A execugào orgamentària do exercício demonstra que as despesas realizadas 

(valores empenhados) foram de R$ 196.969.233,26, correspondente a 63,30% 

do orgado atualizado. 

No exercício anterior destacamos que as despesas correntes apresentaram um 

crescimento ao longo dos anos, evidenciando urna mudanga de enfoque no que 

se refere à aplicagào dos recursos do FEMA, que priorizava investimentos. 

Em 2014, verificou-se o crescimento da despesa realizada, que representou 

63,30% do orgamento atualizado, e apresentou um acréscimo de 152% em 

relagào à despesa realizada no exercício anterior. 
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No entanto, a receita do FEMA tem apresentado declínio nos Ciltimos anos, 

sendo a arrecadagào de 2014 inferior à metade do arrecadado em 2013. 

• Avaliagào do atendimento do Plano de Aplicagào de Recursos do FEMA para 
2014 

Comparando a realizagào da despesa com as aplicagóes prioritàrias definidas 

pelo Plano de Aplicagào de Recursos do FEMA para 2014, verificou-se: 

• que as despesas com Operagào, Manutengào e Conservagào de Parques 

(R$ 83.444.784,76) superaram em 25,89% o valor inicialmente previsto 

(R$ 66.285.578,00); 

✓ a realizagào da despesa com Reforma e Adequagào de Parques e Unidades 

de Conservagào Municipais ficou muito aquém do estabelecido no Plano, vez 

que somente foram empenhados R$ 2.109.355,52, 4% do valor previsto 

(R$ 52.800.000,00); 

✓ a realiza9ào da despesa com Implantagào de Projetos Ambientais 

(R$ 18.390.010,05) ficou bem próxima do previsto no Plano de aplicagào de 

Recursos (R$ 22.760.572,00), ou seja, 80,80%; 

✓ o projeto para Implantagào de Ecopontos também apresentou baixa 

realiza0o, correspondente a 25,22% do previsto (R$ 12.765.000,00); 

✓ a aplicagào em Implantagào de Vias Cicléveis - Ciclovias, Ciclo faixas e 

Ciclorrotas atendeu ao previsto no plano (R$ 10.000.000,00). 

• nào houve qualquer realiza9"ào no que se refere à atividade de Educagào 

Ambiental e ao projeto de Implantagào de Viveiros; 

✓ a realizagào com o projeto Implantagào de Parques e Unidades de 

Conservagào (R$ 79.300.308,41) foi muito superior ao previsto 

(R$ 4.000.000,00). 

Tanto o Plano de Aplicagào de Recursos do FEMA para 2014, como a 

execu0o orgamentària da despesa, revelam como atividade prioritària a 

Operagào, Manutengào e Conservag -ào de Parques. 
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A segunda despesa mais significativa refere-se ao projeto Implantagà'o de 

Parques e Unidades de Conservagào, que trata da desapropriagào de urna àrea 

de 140.531,83 m 2  de terreno e edificagóes situados na Subprefeitura do Butantà" 

para implantagào do Parque Municipal do Jóquei, jà declarada de utilidade 

pública, por meio do DM 55.028/14, porém parte dos recursos é proveniente do 

Tesouro Municipal (R$ 63.915.332,57). 

• Controles das Receitas e das Despesas 

Os controles atinentes ao acompanhamento da arrecadagào do Fundo sào 

inadequados, vez que evidenciam a imprecisào no acompanhamento das 

diversas fontes de recursos vinculados ao FEMA, por lei, bem corno a auséncia 

de demonstrativo da conciliagào bancària: 

✓ Nào hà levantamentos que permitam apurar a integralidade da receita mensal 

a ser apropriada pelo Fundo, inclusive do montante a ser inscrito em divida 

ativa; 

valores arrecadados pendentes de contabilizagào, aguardando a 

transferéncia pela Secretaria Municipal de Finangas para a conta do FEMA, 

nào havendo concomitàncias nesses repasses; 

• Divergéncia entre os valores contabilizados na rubrica '1.3.2.9.01.59.00.00 — 

Fundos de Investimento Renda Fixa — FEMA', em relagào aos valores 

constantes dos extratos bancàrios da conta investimento — 5455-0; 

✓ Divergéncia entre o saldo contàbil das disponibilidades e os saldos dos 

extratos bancàrios, nào identificada em conciliagào bancària. 

a.4) Adequagào dos Projetos às Diretrizes do FEMA (item 3.7 do relatório) 

Verificou-se que nào foram sanadas as falhas na instrugào dos processos 

administrativos relativos aos projetos financiados por recursos do FEMA. 

Os itens de avaliagào dos projetos previstos nos Editais FEMA n°s 10 e 11 

reproduzem as impropriedades apontadas no TC 1.057/14-13 em relagào ao 

Edital FEMA n° 09, como a auséncia de fundamentagào para a pontuagào 
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conferida ao quesito de avaliagào, bem como de paràrnetros objetivos para a 

nota a ser atribuída. Assim, nào se pode considerar que a avaliagào prevista 

seja objetiva, em prejuízo ao pieno atendimento do disposto no art. 37 do 

DM 52.153/11, no sentido de a CAV subsidiar tecnicamente o CONFEMA na 

aprovagào ou nào dos projetos candidatos a recursos do FEMA. 

Em relagào ao PA 2011-0.262.857-0 nào foi localizada a correspondente 

aprovagào do CONFEMA para a aplicagào dos recursos, em descumprimento 

ao disposto no artigo 35, inciso IV do DM 52.153/11, tornando irregular a 

despesa. 

Outrossim, nào se afigura correta a apropriagào dessa despesa no Programa 

3020 - Protegào dos Recursos Naturais da Cidade, e tampouco na Agào 7127 - 

Implantagào de Projetos Annbientais, comprometendo a transparéncia do gasto 

público. 

13.3.3. Desempenho Operacional 

Os avangos relativos ao exercício de 2014 para atendimento das metas 

fixadas no Programa de Metas 2013/2016 foram inexpressivos. Os resultados 

relativos ao exercício de 2014 evidenciam o nào atendimento das metas 

físicas parciais do PPA, e que a realizagào ficou muito aquém do planejado 

para o exercício, comprometendo o atingimento das metas fixadas para o 

quadriénio. O mesmo cenàrio é retratado na execugào das metas financeiras, 

cuja realizagào foi de apenas 17% do previsto no PPA, denotando a pouca 

atuagào da SVMA no exercício. Observou-se, também, a inversào de 

prioridades na realizagào das agóes quando comparadas a previsào do PPA. 

Ademais, a SVMA rià° vem cumprindo as determinagóes da LM 14.173/06, no 

que tange à medio da qualidade dos servigos de proteo ao meio 

ambiente. 

A Auditoria Programada de anàlise dos dados levantados acerca do 

cumprimento do Programa de Metas 2013-2016, do Plano Plurianual - PPA 

2014/2017, e dos indicadores de desempenho previstos na LM n° 14.173/06, 

verificou: 
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• Os indicadores adotados pelo Programa de Metas 2013/2016 referem-se aos 

objetivos temàticos estabelecidos e nào diretamente a cada urna das metas 

fixadas, metodologia que prejudica a anàlise e acompanhamento individuai 

das metas. Adennais, no so fixadas metas parciais (p.e. por exercício) ou 

cronograma de realizagào das agóes pertinentes a cada meta. 

• A SVMA nào realiza o acompanhamento das metas físicas previstas do PPA 

2014/2017, à exce0o daquelas que tenham correspondéncia nas metas 

fixadas no Programa de Metas. 

• Com base nas informagóes apresentadas e resultados, observou-se que os 

avangos relativos ao exercício de 2014 foram inexpressivos. O presente 

cenàrio revela que a atuagào da Secretaria deverà intensificar-se nos 

próximos dois exercícios para que as metas fixadas no Programa de Metas 

2013/2016 sejam atendidas. 

• Os resultados relativos ao exercício de 2014 apresentados por SF-COPLAN 

evidenciam o no atendimento das metas físicas parciais do PPA, e que a 

realizagào ficou muito aquém do planejado para o exercício, comprometendo 

o atingimento das metas fixadas para o quadriénio. 

• Foram verificadas impropriedades em relagào à sistemàtica adotada para a 

elaboragàb do PPA, que inviabilizam urna avaliagào consistente acerca do 

cumprimento parcial do Plano, em comprometimento da anàlise da eficàcia e 

eficiéncia da atuagào da Secretaria, em especial, no que se refere às metas 

físicas. 

• No exercício de 2014, restou evidenciada a pouca atuagào da SVMA, em 

raz -ào da baixa realizagào da despesa (nnetas financeiras), que representou 

apenas 17% do valor previsto para o exercício no PPA, e 25% do orgado. 

Ademais, verificou-se que agóes eminentemente relacionadas à competéncia 

da SVMA (art. 2° da LM 14.887/09) nào tiveram realizagào ou sua realizagào 

mostrou-se muito inferior ao previsto, a exemplo da recuperag'ào de àreas 

degradadas, implantagào de projetos ambientais, apoio a agóes ambientais e 

fiscalizagào e monitoramento ambientai. 
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• Observou-se também, no exercício de 2014, a inversào de prioridades na 

realizagào das agóes quando comparadas a previsào do PPA, registrando-se 

a necessidade de justificativas da Pasta nesse sentido. 

• Verificou-se que a SVMA, de forma inovadora, participou no financiamento da 

agào 6662 - Operagào e Manutengào de Hospital Veterinario de Ca'es e 

Gatos, que nos parece mais afeta à Secretaria Municipal da Saúde, urna vez 

que o controle de zoonoses é de sua competéncia, e que nos termos do art. 

8°, inciso IV da LM 14.887/09, a atuagào do DEPAVE-3 restringe-se à fauna 

silvestre, cumprindo à SVMA apresentar os fundamentos legais para 

realizagào da presente agào, bem como as justificativas para o acréscimo de 

recursos em relagào ao previsto para o exercício. 

• A SVMA no vem cumprindo as determinagóes da Lei Municipal 

n° 14.173/06, no que tange à medigào da qualidade dos servigos de protegào 

ao meio ambiente, registrando-se a recorréncia do apontamento. 

13.3.4. Auditoria Parques 

A avaliagào do atual cenàrio dos parques municipais revelou que todos os 

parques apresentaram deficiéncias em sua manutengào, notadamente 

aqueles que se encontram sem contratos de vigil'ància e manejo, tendo sido 

verificada até mesmo situagào de abandono, em comprometimento de sua 

utilizagào. 

Auditoria realizada em 12 parques urbanos do municipio buscou reunir os 

dados e informagóes disponibilizados pela SVMA que permitissem a 

avaliagào do atual cenàrio dos parques municipais, resultando nos seguintes 

apontamentos: 

• Contatou-se que a distribuigào do contingente administrativo alocado nos 

parques nào é equànime ou proporcional ao tamanho do parque. Ademais, 

verificou-se que as férias e folgas dos Administradores sào concedidas em 

períodos de maior frequéncia de usuàrios nos parques, e que nem sempre é 

designado substituto para os períodos de auséncia. 
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• Verificou-se que a SVMA nào dispóe de levantamento de dados 

sistematizados acerca da frequéncia dos usukios dos parques. 

• No que tange aos canais de atendimento e de sugestóes ou críticas dos 

usuàrios, verificou-se, por amostragenn, que os parques nào dispóem de 

sistemàtica definida para o registro formai de ocorréncias ou de controle dos 

atendimentos de pedidos dos usuàrios. 

• Verificou-se, ainda, que as solicitagóes/reclamagóes registradas no ano de 

2014 para os parques vistoriados por meio do Servigo de Atendimento ao 

Cidadào — SAC (156, porta! da PMSP na internet, ou nas Pragas de 

Atendimento das Subprefeituras) constam com o status "Servigo Efetuado", 

sem que tenham sido pienamente atendidas, comprometendo as estatísticas 

de atendimento das solicitagóes dos cidadàos. 

• Dos 12 parques vistoriados, verificou-se que o Parque Guaratiba e o Parque 

Lina e Paulo Raia nào contam com Conselho Gestor instituído, desatendendo 

ao disposto no artigo 1° da LM 15.910/13. 

• Seis parques vistoriados (50% da amostra) encontravam-se sem contratos de 

vigibncia e de manejo (Ciéncia, Linear Guaratiba, Linear Canivete, 

Guanhembu, Guarapiranga, Linear Cocaia), em descumprimento ao previsto 

no artigo 20, inciso IV, da LM 14.887/09. 

• Todos os parques vistoriados apresentaram deficiéncias pontuais em mais de 

um dos itens avaliados, tais como: iluminagào, campos de futebol sem 

gramado; quadras com rachaduras, sem demarcagóes e sem aros de 

basquete; brinquedos e aparelhos de ginàstica quebrados ou necessitando 

reparos; reas de estar e churrasqueiras a recuperar; deficiéncia na limpeza, 

necessidade de reparos e reposigào de pegas nos sanitàrios; falta de limpeza 

externa e conservagào das àreas verdes e ajardinadas; recuperagào de 

edificagóes pichadas; obras para adaptagào de acessibilidade. 

• Destacam-se, como mais grave, dos seis parques que tém contratos de 

vigilància e manejo em vigéncia, a situagào do Parque Raposo Tavares, no 

qual faltam partes dos gradis nas divisas, facilitando a invaso por moradores 
Cód -233 (Verso 01) 
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de rua, a instalagao de barracos na area verde e a presenga de usuarios de 

drogas; do Parque Vila do Rodeio, no qual existem sanitarios sem condigóes 

de uso por falta das lougas e metais; e do Parque Pinheirinho d'Agua, 

parcialmente recuperado após ter sido depredado por faita de contrato de 

vigilancia, no qual permanecem sanitarios sem condigóes de uso por falta das 

lougas e metais. 

• Nos parques sem contratos de vigilancia e manejo em vigéncia, a situagao é 

gravissima. As edificagóes e equipamentos encontram-se depredados e 

pichados; ha invasóes e irregularidades de uso; os sanitarios no dispunham 

de iougas, metais, instalagóes hidro-sanitarias e elétricas. Os Parques Ciéncia 

e Guaratiba apresentavam partes da iluminagao externa comprometida, e no 

dispunham das entradas de energia elétrica e agua. 

• Os parques Canivete e Ribeirao Cocaia nao possuem bebedouros instalados, 

e nos parques 	 Raposo Tavares, Ciéncia, Guaratiba, verificou-se 

que nenhuma ou somente urna torneira funcionava. Além disso, nos Parques 

Ciéncia, Linear Guaratiba, Linear Canivete, Guanhembu, Guarapiranga e 

Linear Cocaia, desprovidos de contratos de vigilancia e de manejo, verificou-

se situagao de abandono e impossibilidade de uso do espago público, em 

prejuízo de parte dos investimentos realizados. 

13.4. SiNTESE 

Foi empenhado o montante de R$ 244.614.298,49 nos programas da Fungao 18 

- Gestao Ambientai, correspondente a 16,71% do previsto para o quadriénio do 

PPA 2014/2017 (desconsiderado o Programa 3024 — Suporte Administrativo). 

A participagao da SVMA na realizagao da Fungo Gesto Ambientai 

representou apenas 19% (R$ 40.498.635,38) dos valores liquidados no 

exercício de 2014, ou seja, a maior parte dos recursos foi realizada através do 

FEMA (81% - R$ 173.182.978,89). 

As principais constatagóes e conclusóes acerca da avaliagao da Gestao 

Ambientai no exercício de 2014 constam a seguir: 
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13.4.1- Programa Protegào dos Recursos Naturais da Cidade 

O valor previsto no quadriénio para o programa fai de R$ 1.319.524.769,00, 

sendo R$ 279.903.140,00 para o exercício de 2014, sendo que a execugào 

orgamentària na Fungo Gesto Ambientai atingiu R$ 207.342.282,45 (74% do 

previsto para o exercício). 

Deste total, 80% (R$ 166.843.647,07) foram executados por meio do FEMA, 

distorgào que se deve à transferéncia de despesas de natureza continuada, 

referente aos contratos de servigos de conservagào e vigilància dos parques, 

que anteriormente oneravam as dotagóes do orgamento da SVMA. 

As despesas mais representativas do programa correspondem às agóes de 

Implantagào de Parques e Unidades de Conservagào - 7136 

(R$ 79.300.308,41) e Operagào, Manutengào e Conservagào de Parques - 

6678 (R$ 86.224.706,00). 

Agóes eminentemente relacionadas à competéncia da SVMA (art. 20  da 

LM 14.887/09) no tiveram realizagào ou sua realizagào mostrou-se muito 

inferior ao previsto, a exemplo da recuperagào de àreas degradas (7117), 

apoio a agóes ambientais (6654) e fiscalizagào e monitoramento ambientai 

(6660). 

Houve ainda inverso de prioridades nas agóes quando comparadas a previsào 

do PPA e a efetiva realizagào, destacando-se a agào 6662 — Operagào e 

Manutengào do Hospital Veterinàrio de Càes e Gatos, cuja execugào financeira 

correspondeu a 2,5 vezes o montante previsto para o exercício no PPA. 

Ressalte-se que a assungào da referida despesa pela SVMA fai considerada 

injustificada, vez que o controle de zoonoses é de competéncia da Secretaria 

Municipal da Saúde. 

Foi constatada a destinagào de forma irregular de recursos do FEMA ao 

convénio da PMSP/SMT e a SPTrans S/A, no montante de R$ 8.751.550,49, 

apropriado inadequadamente no programa em referéncia, por meio da agào 

7127 — Implantagào de Projetos Ambientais. 

Cód -233 (Versào 01) 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
53

/2
01

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
90

7.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/03/2018 14:56:45.

 fls. 352



TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SÀO PAULO 

ISO 9001 

Foiha N° 3 (-n- 
Proc. N°  72.001.619/15-82  

SOLANGE PAULO GON AGA DA SILVA 
d iscaliznào 

Os resuitados reiativos ao exercício de 2014 apresentados por SF-COPLAN 

evidenciam o nào atendimento das metas físicas parciais previstas no PPA 

2014/2017. Além disso, a realizagào no exercício ficou muito aquém do 

planejado, comprometendo o atingimento das metas fixadas para o quadriénio, 

a exemplo das seguintes agóes: 

• Refornna e Adequagào de Parques e Unidades de Conservagào Municipais 

(3404): para o quadriénio foi prevista a readequagào de 93 parques, tendo 

sido realizada somente urna intervengào no Parque Anhanguera. A 

execugào financeira foi de apenas 4% do previsto para o exercício; 

• Apoio a Agóes Ambientais (6654): a execugào financeira no exercício foi 

de 10% do previsto, tendo recebido apoio apenas oito projetos ambientais; 

• Fiscalizagào e Monitoramento Ambienta! (6660): a realizagào financeira 

representou 1,16% do previsto para o exercício, evidenciando um grande 

declínio no fomento à atividade em relagào aos anos anteriores; 

• inspegào Ambientai Veicular (6661): nào houve inspegào veicuiar no 

exercício, sendo que a realizagào financeira de 9% do previsto refere-se 

exclusivamente ao reembolso da taxa de inspegào veicular; 

• Educagào Ambientai (6669): foram liquidados recursos correspondentes a 

3% do previsto no PPA para o exercício, destinados ao pagamento de 

palestrantes, restando frustrada a implantagào de polos de difusào e 

escolas-estufa. 

Dos indicadores previstos no PPA para acompanhamento do presente 

programa, somente foram apresentados dados em relagào ao Indice de Area 

Verde por Habitante, no qual se observou ligeiro incremento (1,79 m 2/hab) em 

relagào ao referenciai indicado, ennbora a apuragào do dado tenha ocorrido em 

31.12.13. 

Conn reiagào à produgào de servigos reiacionados ao programa, houve 

incremento na agào reiacionada atividade de manutengào e conservagào de 

parques (6678). Ocorreu também a recuperagào da atividade de plantio de 
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àrvores (7127) aos patamares de 2012, após o declínio observado em 2013. 

Verificou-se aumento na quantidade de animais silvestres atendidos (6651). Jà 

a atividade de educagào ambientai (6669) apresentou declínio em relagào aos 

exercícios anteriores. 

Importante destacar que agóes como fiscalizagào e monitoramento ambientai 

(6660) apresentou redugào de quase 70% na quantidade de autuagóes em 

relagào a 2012, o que pode ter sido reflexo do investimento de apenas 

R$ 12.174,11 na agào. Na mesma linha, a agào de recuperagào de àreas 

degradadas e/ou contaminadas (7117) nào apresentou qualquer realizagào no 

exercício. 

Assim, no exercício de 2014, agóes eminentemente relacionadas à Fungào 

Gestào Ambientai nào tiveram realizagào ou sua realizagào mostrou-se muito 

inferior ao previsto. 

13.4.2 - Programa Coleta Seletiva de resíduos secos e orgànicos 

Neste programa, a execugào orgamentària da Fungào Gestào Ambientai atingiu 

o montante de R$ 514.313,54, correspondente a 4% do previsto pelo PPA para 

o exercício, por melo da agào 3391 - implantagào de Ecopontos. A realizagào 

ocorreu com a utilizagào de recursos do FEMA, tendo sido implantados dois 

Ecopontos, dos 22 previstos para o exercício e 65 para o quadriénio. 

13.4.3 - Programa Melhoria da Mobilidade Urbana Universal 

A participagào da Fungào Gestào Ambientai, na execugào orgamentaria da 

agào 3377 — implantagào de Vias Ciciàveis, atingiu o montante de 

R$ 5.825.018,28, correspondente a 29% do previsto pelo PPA para o exercício, 

por meio de recursos do FEMA. 

Tais recursos, somados aos realizados por melo do FMDT, totalizaram 

R$ 30.868.960,71, para implantagào dos 156 km de vias ciclaveis. 

13.4.4- Acompanhamentos de Execugào Contratual 
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Nos acompanhamentos de execugào contratual realizados no exercício foram 

verificadas falhas no acompanhamento e fiscalizagào pela SVMA, relacionadas 

à auséncia de comprovagào de recolhimentos trabalhistas pela contratada e 

no aplicagào de penalidades pelo descumprimento dos termos do contrato. 

13.4.5- Fundo Especial do Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentàvel - FEMA 

O declínio na arrecadagào das receitas e o aumento das despesas do FEMA 

alertam para um iminente colapso de gestào do Fundo, que desde 2013 vem 

assumindo despesas de natureza continuada, de valores significativos 

(contratagào dos servigos de manejo e conservagào dos parques, bem como 

de vigilància), que anteriormente oneravam as dotagóes do orgamento da 

SVMA. Tais despesas, somadas (R$ 83.444.784,76), representaram 99% das 

despesas correntes do exercício. Além disso, permanecem as deficiéncias nos 

controles e aconnpanhamentos da execugào orgamentaria e financeira. 

13.4.6- Desempenho Operacional 

Os avangos relativos ao exercício de 2014 para atendimento das metas fixadas 

no Programa de Metas 2013/2016 forann inexpressivos. Os resultados relativos 

ao exercício de 2014 evidenciam o nao atendimento das metas físicas parciais 

do PPA, e que a realizagào ficou muito aquém do planejado para o exercício, 

comprometendo o atingimento daS metas fixadas para o quadriénio. O mesmo 

cenario é retratado na execugào das metas financeiras, cuja realizagào foi de 

apenas 17% do previsto no PPA, denotando a pouca atuagào da SVMA no 

exercício. Observou-se, também, a inverso de prioridades na realizagào das 

agóes quando comparadas a previsào do PPA. Ademais, a SVMA no vem 

cumprindo as determinagóes da LM 14.173/06, no que tange à medio da 

qualidade dos servigos de protegào ao meio ambiente. 

13.4.7- Parques Municipais Urbanos 

A avaliagào do atual cenario dos parques municipais, revelou que todos os 

parques apresentaram deficiéncias em sua manutengào, notadamente aqueles 

que se encontram sem contratos de vigilància e manejo, tendo sido verificada 

até mesmo situagào de abandono, em comprometimento de sua utilizagào. 
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14- URBANISMO 

14.1 - Introdugào 

A fungào Urbanismo envolve atividades relacionadas à implantagào e 

manutengào da infraestrutura urbana e à prestagào de servigos de utilizagào 

pública. 

Com base no Plano Plurianual 2014-2017 e no Programa de Metas 2013- 

2016, identificamos abaixo as principais demandas sociais inseridas na 

fu no Urbanismo. 

a) Em relagào à Secretaria Municipal de Servigos, a principal demanda 

consiste na implantagào de 18.000 novos pontos de iluminagào pública 

eficiente. Por outro lado, no àmbito da Autoridade Municipal de Limpeza 

Urbana — AMLURB, constam as seguintes demandas: 

• Implantagào de coleta seletiva nos 21 distritos ainda nào atendidos por 

esse tipo de servigo. 

• Construgào de 4 novas centrais de triagem automatizadas para 

materiais reciclàveis. 

• Implantagào de 84 novos ecopontos. 

• Promogào da compostagem de resíduos sólidos orgànicos gerados 

pelas quase 900 feiras-livres em funcionamento no municipio. 

Além das demandas acima, a AMLURB deve manter em funcionamento 

os servigos de coleta de aproximadamente 20 mil toneladas diàrias de 

resíduos, incluindo lixo domiciliar, entulho, restos de feiras, varrigào, poda 

de àrvores, materiais reciclàveis e resíduos de saúde, bem como os 

servigos de varrigào e outros servigos complementares de limpeza. 
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No caso da coleta domiciliar, os servigos abrangem aproximadamente 

3.576.000 domicílios, beneficiando urna populagào estimada em 

11.252.000 habitantes. 

Com relagào aos servigos de varrigào e outros servigos complementares 

de limpeza pública, os mesmos se estendem por 16.237 km de vias, 

compreendendo cerca de 51.000 logradouros; 21 túneis e passagens 

subterràneas; 440 monumentos públicos; 450.000 bueiros e bocas de 

lobo e 878 feiras-livres. 

Para realizagào das atividades de limpeza urbana, a AMLURB conta com 

a seguinte estrutura, constituída por equipamentos próprios ou 

particulares, contratados por melo da concesso de servigos divisíveis de 

limpeza pública ou pelos prestadores de servigos indivisíveis de limpeza 

pública: 

11  21 centrais de triagem de materiais reciclàveis. 

• 2 centrais de triagem de materiais reciclàveis automatizadas 

• 80 ecopontos para recebimento de pequenos volumes de resíduos da 

construgào civil, materiaís reciclàveis, restos de móveis, colchóes, etc. 

• 1 aterro sanitàrio municipal (Central de Tratamento Leste — CTL) para 

recebimento dos resíduos provenientes dos contratos de concessào 

dos servigos divisíveis de limpeza pública do agrupamento sudeste 

(coleta domiciliar, feiras-livres, seletiva, etc). 

• 1 aterro sanitàrio privado (Centro de Tratamento de Resíduos — CTR, 

no municipio de Caieiras) 	para 	recebimento dos resíduos 

provenientes dos contratos de concesso dos servigos divisíveis de 

limpeza pública do agrupamento noroeste (coleta domiciliar, feiras-

livres, seletiva, etc). 
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• 1 aterro sanitério privado (Centro de Disposigào de Resíduos — CDR 

Pedreira) para recebimento dos resíduos provenientes dos contratos 

de servigos indivisíveis (varrigào e outros servigos complementares); 

• 3 estagóes municipais de transbordo para os resíduos sólidos 

domiciliares (Vergueiro, Santo Amaro e Ponte Pequena). 

• 3 aterros privados para recebimento de resíduos inertes da construgào 

civil (Riúma, situado no distrito de Pirituba; CTR Grajaú, situado no 

distrito de Grajaú; e Itaquareia, situado no municipio vizinho de 

Itaquaquecetuba). 

• 5 unidades particulares para tratamento dos resíduos provenientes dos 

servigos de saúde (tratamento de resíduos biológicos ou substàncias 

infectantes do Grupo A, incineragào de medicamentos vencidos, 

incineragào de animais mortos e incineragào de resíduos perigosos do 

grupo B). 

• O sistema é complementado por mais 5 Areas Particulares de 

Transbordo e Triagem - ATT's para resíduos da construgào civil, 

visando o seu reaproveitamento. 

b) Na érea da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras — 

SIURB, as principais demandas so: 

• Realizar obras previstas no àmbito da Operagào Urbana Consorciada 

Agua Espraiada, a qual prevé o prolongamento da Avenida Jornalista 

Roberto Marinho, a implantagào do Parque do Chuvisco e o 

prolongamento da Avenida Chucri Zaidan. 

• Execugào do Plano Viério Sul, que engloba diversas obras viérias 

localizadas na regio do extremo sul da cidade de So Paulo, dentre 

as quais se destacam: melhoramento e duplicagào da Estrada da 

Baronesa, prolongamento e duplicagào da Estrada do M'Boi Mirim, 

duplicagào da Estrada da Cachoeirinha, melhoramento e alargamento 
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da Estrada de Itapecerica, melhoramento e duplicagéo da Av. 

Guarapiranga/Estrada Guavirituba. 

• Concluso das obras do Complexo Nova Radiai, incluindo obras 

viàrias complementares ao prolongamento da Radiai Leste e conjunto 

de intervengóes para acesso e apoio ao novo trecho. 

• Construgéo da Ponte Raimundo Pereira de Magalhées, objetivando 

restabelecer a ligagéo entre a parte norte da avenida de mesmo nome 

com o bairro da Lapa e com a Avenida Marginai do Tieté. 

• Construgéo de alga de acesso à Marginai da Ponte do Aricanduva, 

evitando a entrada de veículos no bairro da Penha. 

Além das demandas acima, a SIURB é responsàvel também pela 

conservagéo e manutengéo de "obras de arte especiais" (pontes, 

viadutos, túneis). 

c) Com relagéo às 32 Subprefeitura e à própria Secretaria Municipal de 

Coordenagéo das Subprefeituras, consta como principal demanda a 

criagéo de 32 programas de requalificagéo do espago público e melhoria 

de bairros. Todavia, também é necessàrio destacar a atuagéo desses 

órgéos nas seguintes atividades: 

• Reforma e acessibilidade em calgadas; 

• Recapeamento de vias públicas; 

• Obras e servigos em àreas de riscos geológicos; 

• Reforma e ampliagéo de pragas; 

• Operagéo e manutengéo da usina de asfalto; 

• Locagéo de veículos pesados, màquinas e equipamentos; 

• Conservagéo de àreas verdes e vegetagéo arbórea; 

• Manutengéo de vias, logradouros e àreas públicas. 

05c1 -233 (Verso 01) 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
53

/2
01

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
90

7.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/03/2018 14:56:45.

 fls. 359



Cód -233 (Verso 01) 

SOLANGE PAUL 
Auxiliar 

• GO 	D  LI VA 

nnadu na fu 4.528.300.538, ,1 00%e 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
mumcíp1g8530 PAULO 

Folha N° 	  
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14.1.1 — Distribuigào dos recursos da fungào Urbanismo 

A liquidagào de recursos do programa 3009 (Melhoria da Mobilidade 

Urbana Universal) representou apenas 13,97% do total orgado em 2014. 

No tocante aos recursos aplicados, verifica-se que no exercício de 2014 

foram empenhados R$ 4.528.300.538,00 na fungào Urbanismo. 

Desse montante, aproximadamente 80% (R$ 3.636.069.829,00) foram 

empenhados em 3 (trés) programas principais, conforme abaixo 

demonstrado: 

Tabela 1 
Programa de Governo Empenhado 

3005 - Coleta seletiva de resíduos secos e org'ànicos 1.879.811.859 41% 

3022 - Requalificao e promogà'o da ocupag'ào dos espagos públicos 1.671.142.273 37% 

3009 - Melhoria da mobilidade urbana universal 85.115.697 2% 

íSubto • .638.069.829$ 80% 

Outros 892.230.709 20% 

Fonte: Sistema Abaco 

Apresentamos na sequéncia o percentual de execugào dos valores 

planejados no PPA 2014-2017, para os programas mencionados na 

Tabela 1 e relacionados à fungào Urbanismo. 

Tabela 2 
PLANO PLURIANUAL (PPA) 2014-2017 

Programa 

2014 2015 2016 2017 TOTAL (2014-2017) 

Planejado 
(R$ 

milhóes) 

Empenhado 

(%) 

Planejado 
(R$ 

milhóes) 

Empenhado 

(%) 

Planejado 
(R$ 

milhòes) 

Empenhado 

(%) 

Planejado 
(R$ 

milhóes) 

Empenhado 

(%) 

Planejado 
(R$ 

milhòes) 

Empenhado 
até 2014 

(%) 

3005- Colata 
seletiva de 
residuos secos 
e orgànicos 

2.017 93,2% 2.140 0% 2.351 0% 2.350 0% 8.858 21,2% 

3022 - 
Requalificac5o 
e promogBo da 
ocup2990 dos 
espagos 
públicos 

1.894 88,2% 1.714 0% 1.767 0% 1.828 0% 7.203 23,2% 

3009 - 
Melhoria da 
mobilidade 
urbana 
universal 

5.594 1,5% 5.596 0% 6.183 0% 6.758 0% 24.131 0,4% 

'V1~ .111.19.5 9.450 110.9361 40192 W9X)%0. 
Outros 8.897 10,0% 8.760 0% 9.395 0% 9.974 0% 37.026 2,4% 
:rotai d 
funcad' 9.896 .910 7. 218 IIIRYS;9%t0 

Fonte: PPA 2014-2017 e Sistema Abaco 
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Auxiliar Té 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
muNICIPRAW PAULO 

Com relagà'o à Tabela 2, cabe observar que a maior parte do valor 

empenhado no programa 3009 (Melhoria da mobilidade urbana 

universal), refere-se a outras fungóes (Gesto Ambientai e Transporte), 

conforme demonstrado a seguir. 

Tabela 3 
Fungào Valor Empenhado em 2014 

15- Urbanismo 85.115.697 
18 - Gesto Ambientai 10.000.000 
26 - Transporte 3.437.944.141 

,Totat 3 533059838' 
Fonte: Sistema Abaco 

Portanto, se considerarmos o montante empenhado em outras fungóes 

(Tabela 3), o percentual de execugào no programa 3009 (Meihoria da 

mobilidade urbana universal), relativo ao exercício de 2014, passa a ser 

de 63% (R$ 3.533 mi / R$ 5.594 mi), sendo que o percentual de 1,5%, 

constante da Tabela 2, refere-se especificamente à participagào da 

fu no Urbanismo. 

Dessa forma, em relagào ao programa 3009 (Melhoria da mobilidade 

urbana universal), fica prejudicada a anàlise da realizagào do PPA 2014- 

2017, urna vez que nesse item predominam recursos de outras fungóes, 

sendo que a fungào urbanismo representa apenas urna pequena parte 

dos valores estimados. 

Por outro lado, verifica-se que nos programas 3005 (Coleta seletiva de 

resíduos secos e orgànicos) e 3022 (Requalificagào e promogà'o da 

ocupag -ào dos espagos públicos) o percentual de empenhamento foi 

superior a 85% do valor projetado no PPA 2014-2017 (Tabela 2). 

Quanto à execugào do orgamento do exercício de 2014, observa-se a 

seguinte situagào em relaga- o aos principais programas da fungo 

urbanismo. 
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Tabela 4 
LOA 2014 

Programa 
LOA aprovada 

(A) 

LOA atualizada 

(B) 

Empenhado 

(C) 

Liquidado 

(D) 

% Execugào 

(E = DIA) 
3005 - Coleta 
seletiva de resíd. 
secos e orgànicos 

2.004.701.827 1.991.627.913 1.879.811.859 1.795.343.606 89,56% 

3022— Requal. e 
prom. ocupagào 
espagos públicos 

1.949.327.761 2.303.042.480 1.671.142.273 1.445.404.567 74,15% 

3009 - Melhoria da 
mobilid. urbana 536.339.000 515.574.508 85.115.697 74.908.210 13,97% 

kSubtota1IN1p4 .490.368.588 ,'- 01 3636069829 3315656383 z.73 84%M. 
Outros 1.233.231.614 1.045.737.162 892.230.709 .  838.927.102 68,03% 

ilTotaI 	Iii 512t600202 2.063 4.528,300.538 4154 548j Z§9°  
Fonte: Sistema Abaco 

Da tabela acima, observa-se que apenas no programa 3009 (Melhoria da 

Mobilidade Urbana Universal) houve baixo percentual de liquidagào. 

A anàlise da execugào dos itens que compóem o referido programa 

encontra-se registrada no subitem 14.2.3 do presente relatório. 

No tocante à distribuigào dos recursos entre os elementos de despesa 

(material de consumo, servigos de terceiros, etc), observa-se a seguinte 

situagào em relagào ao programa 3005 (Coleta Seletiva de Resíduos 

Secos e Orgànicos). 

Tabela 5 
Programa 3005 — Coleta Seletiva de Resíduos Secos e Orgànicos 

'— 

Elemento de 
Despesa 

Valor Liquidado 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 
33903000- Material 
de Consumo 100.736 11.978 357.817 1.703 851.302 780.110 
33903500 - Servigos 
de Consultoria 0 0 4.418 157.674 0 0 
33903600 - Outros 
Servicos de 
Terceiros — P Fisica 1.180.749 1.408.996 1.747.987 1.812.658 1.538.337 1.689.897 
33903900 - Outros 
Servicos de 
Terceiros —P.Jurídica 877.419.033 901.428.515 954.861.001 1.475.353.785 1.677.596.756 1.788.899.572 
33904700— Obrig. 
Tribut. e Contributiv. 26.204 27.535 28.861 40.092 25.411 
33909200 - Desp de 
Exercícios Anteriores 11.613.886 42.622 5.352.736 139.192.391 0 3.781.559 
33909300— Indeniz. 
e Restituigóes 0 145.908 
44903900 - Outros 
Servigos de 
Terceiros - P. Juríd 0 4.730 5.864 9.045 0 
44905100- Obras e 
Instalagóes 918.467 838.896 1.478.196 1.293.522 0 
44905200- 
Equipamentos e 
Materia] Permanente 0 0 120.947 0 0 0 
44909200 - Desp de 
Exercícios Anteriores 105.641 
44909300 — Indeniz. 
e restituig5es 46.559 
Total 	 890.340.607_ 	903.838.114 963.317.393 1.618.148.004 1.681.314.374 1.795.343.606 

Fonte: Sistema Abaco 
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Pelos dados da tabela acima, verificamos que no programa 3005 (Coleta 

seletiva de resíduos secos e orgénicos) 99,6% do valor liquidado refere-

se ao elemento de despesa 33903900 (Outros Servigos de Terceiros — 

Pessoa Jurídica). Esse percentual se aproxima dos indices de execugéo 

dos exercícios de 2009 a 2013, nos quaís foi observado que os 

montantes liquidados no mencionado elemento também ficaram acima de 

90%. 

O 	elevado 	percentual 	registrado 	no 	elemento 	33903900 	reflete 	a 

característica principal do programa 3005, o qual agrupa despesas com 

os servigos de limpeza pública que so realizados de forma terceirizada 

por concessionérias e outras empresas contratadas. Nesse sentido, os 

gastos com material de consumo, equipamentos, etc, representam uma 

parcela infima do total executado no programa. 

No 	programa 	3009 	(Melhoria 	da 	Mobilidade 	Urbana 	Universal), 	a 

distribuigéo dos recursos entre os elementos de despesa (material de 

consumo, servigos de terceiros, etc) apresentou a seguinte situagéo: 

Tabela 6 
Programa 3009 — Melhoria da Mobilidade Urbana Universal 

Elemento de Valor liquidado 
despesa 2010 2011 2012 2013 2014 

33903900 - Outros 
— Servigos de Terceiros 	PJ 75.708 0 0 64.202.747 25.400.243 

44903900 - Outros 
Servigos de Terceiros — PF 8.710.301 28.556.682 61.208.652 

44905100- Obras e 
Instalagóes 115.839.841 50.059.802 223.100.023 144.024.630 43.606.098 

44906100 - Aquisig"ao de 
Imóveis 10.829.622 93.416.142 54.210.678 336.470.879 3.363.487 

44909200 - Despesas de 
Exercícios Anteriores 343.710 3.390.633 1.003.324 44.353.472 2.454.382 

44909300 - Indenizagaes e 
Restituigaes 84.000 

Total 135 199.18 75f423; 59 339522 877 589:05 . ii 74908.21Ó 
Fonte: Sistema Abaco 

No àmbito da fungéo urbanismo, o programa Melhoria da Mobilidade 

Urbana 	Universal 	caracteriza-se principalmente pela 	implantagéo de 

obras viérias. 	 _ i- 
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Assim, observa-se na Tabela 6 que nos exercícios de 2010, 2012 e 2014 

predominaram os gastos realizados no elemento 44905100 (Obras e 

Instalagóes), sendo que as principais despesas realizadas foram: 

- 2010: Complexo Víàrio Padre Adelino e Intervengóes no Sistema Viàrio 

Metropolitano (obras e servigos complementares na Jacu-

Péssego); 

- 2012: Operagéo Urbana Faria Lima, Operagéo Urbana Agua Espraiada 

e Prolongamento da Radiai Leste; 

- 2014: Implantagéo do Complexo Nova Radiai 

Por outro lado, nos exercícios de 2011 e 2013 destacaram-se as 

despesas realizadas no elemento 44906100 (Aquisigéo de Imóveis). Esse 

tipo de despesa também està relacionado com a implantagéo das obras 

que a aquisigéo de imóveis para desapropriagéo é um gasto 

necessario que antecede a execugéo das obras propriamente ditas. 

No exercício de 2011 o gasto mais significativo com desapropriagóes 

ocorreu nas Operagóes Urbanas Agua Espraiada e Faria Lima. Jà no 

exercício de 2013 esse tipo de despesa predominou na Operagéo Urbana 

Agua Espraiada e no Prolongamento da Radiai Leste. 

Cabe observar, ainda, que no exercício de 2014 as despesas 

relacionadas com as operagóes urbanas foram remanejadas do programa 

3009 (Melhoria da Mobilidade Urbana Universal) para o programa 3022 

(Requalificagéo e promogéo da ocupagéo dos espagos públicos). 

Dessa forma, houve uma redugéo expressiva no montante liquidado no 

programa 3009 (Melhoria da Mobilidade Urbana Universal), que passou 

de R$ 589.051.728,00 em 2013 para R$ 74.908.210,00 em 2014. 

Em relagéo ao programa 3022 (Requalificagéo e promogéo da ocupagéo 

dos espagos públicos) no hà programas correlatos no PPA anterior, 

) 
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inviabilizando, dessa forma, a comparagào sobre a distribuigào dos 

recursos entre os elementos de despesas nos anos que antecederam o 

exercício de 2014. 

14.2 - Programas 

Considerando os dados da Tabela 1, selecionamos para anàlise os 

programas abaixo, em razào de terem apresentado o maior volume de 

recursos empenhados no exercício de 2014. 

• 3005 - Coleta seletiva de resíduos secos e orgànicos 

• 3022 - Requalifica0o e promogào da ocupagào dos espagos públicos 

• 3009 - Melhoria da mobilidade urbana universal 

Cada um dos programas selecionados sei-à analisado com base nas agóes 

orgamentàrias (projeto/atividade) mais relevantes. 

14.2.1 — Programa 3005 (Coleta seletiva de resíduos secos e orgànicos) 

No foi cumprida a meta de construgà'o de 22 (vinte e dois) ecopontos 

em 2014, conforme previsto no PPA. No referido exercício foram 

implantadas 9 (nove) unidades , correspondentes a 41% da meta inicial. 

De acordo com o Plano Plurianual 2014-2017, o objetivo do programa 

analisado neste item consiste em: 

"Ampliar a coleta seletiva de resíduos secos e orgúnicos, com a 
incluso de catadores de materiais recicffiveis e reutilizàveis". 

As principais agóes previstas para o referido programa està- o relacionadas 

na Tabela 7, conforme a seguir demonstrado: 

Cód -233 (Verso 01) 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
53

/2
01

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
90

7.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/03/2018 14:56:45.

 fls. 365



TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIMSMI) PAULO 

Folha N°  360 
Proc. N°72.001.619/15-82 

SOLANGE PAULO GONSAG D IL 
Auxiliar Técnico de i  

Tabela 7 
Programa 3005 - Coleta seletiva de resíduos secos e orgànicos 

FISICO FINANCEIRO (em Reais) 
Projeto/Atividade Medida 

Planejado 
Realizado (%) 

Planejado 
Realizado (%) 

Ano Acumulado Ano Acumulado 
6007 - Servigos de 
limpeza urbana — 
Varrigào e lavagem  de 
éreas públicas 

un - - - 3.882.370.434 23,8% 23,8% 

6010- Concesso dos 
Servigos Divisíveis de un - - - 4.132.562.850 19,7% 19,7% 
Linnpeza Urbana 
6009 - Coleta, 
Transporte, Tratamento e 
Dest. Final de Resíduos 

ton - - - 371.045.091 11,4% 11,4% 

Sólidos Inertes 
6006 - Operagào e 
Manutengào das Centrais 
de Triagem — Coleta un - - - 128.887.516 12,6% 12,6% 

Seletiva 
5608 - Ampliagào e 
Melhoria da Infraestrutura 
para a Coleta Seletiva 

un - - - 155.385.593 0,0% 0,0% 

3390 - Implantagào de 
Centrais de Triagem de 
Matl. Reciclàvel un 4 (*) 50% 50% 123.300.000 0,0% 0,0% 

Automatizadas 
3391 - Implantagào de 
Ecopontos 

un 87 (*) 10,3% 10,3% 64.588.400 0,0% 0,0% 

5614- Implantagào de 
unidades de Unidades de un - - - 4.000 0,0% 0,0% 
Tratamento de Resíduos 

Total 8.858.143.884 20,27% 20,27% 
Fonte: PPA 2014-2017, informageies da AMLURB e Sistema Abaco 
(*) Das 4 centrais de triagem de materia! reciclével, 2 referem-se ao exercício de 2014. 

Dos 87 ecopontos previstos no PPA, 22 referem-se ao exercício de 2014. 

Dentre as 8 (oito) agóes que integram o programa 3005, o PPA 2014- 

2017 estabeleceu quantitativos para serem executados em 2014 para 2 

(dois) projetos/atividades, a saber: 

- 3390 (Implantagéo de Centrais de Triagem Automatizada 

Para o exercício de 2014 foi estimada a implantag'éo de 2 (duas) 

centrais de triagem de material reciclével automatizadas. Esse objetivo 

também constou do Programa de Metas da Cidade de Séo Paulo de 

2013-2016 (meta 90). 

Na 	fiscalizagé" o 	realizada 	por 	esta 	Coordenadoria, 	verificou-se 	o 3 

cumprimento da referida meta, com a implantagéo de urna unidade na 

Subprefeitura da Sé (Ponte Pequena) e outra na Subprefeitura de Santo 

Amaro. 
ui 

3- 	,40i 
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As duas centrais de triagem foram implantadas pelas concessionérias 

de servigos divisíveis de limpeza urbana, no àmbito da atividade 6010 

(Concesso dos Servigos Divisíveis de Limpeza Urbana em Regime 

Público) e nào no projeto 3390 como inicialmente previsto no PPA. 

Em fungào de a referida despesa ter onerado outro projeto/atividade 

(6010), no houve liquidagào de valores na agào 3390 apesar de ter 

sido executada a meta fisica prevista no PPA. 

- 3391 (implantagào de Ecopontos) 

Esse projeto foi realocado para a fungào 18 (Gestào Ambientai), que 

nào faz parte do escopo deste relatório. 

Todavia, por se tratar de um componente do sistema de limpeza pública, 

destacamos, a título de informagào, que no PPA foi prevista a 

construgào/operagào de 22 (vinte e dois) ecopontos no exercício de 

2014. 

Esse objetivo também foi contemplado no Programa de Metas (meta 

91), com a previsào de entrega de 39 (trinta e nove) unidades entre os 

exercícios de 2013 e 2014. 

Posteriormente, a Lei n° 15.841/2013 (Lei de Diretrizes Orgamentérias) 

fixou a quantidade prevista no Programa de Metas 2013-2016 para um 

total de 21(vinte e uma) unidades em 2014. 

De acordo com a relagào fornecida pela AMLURB, no exercício de 2014 

foram implantadas 9 (nove) unidades. Dessa forma, a meta fixada no 

PPA, de 22 (vinte e dois) ecopontos para o exercício de 2014, no foi 

cumprida. 
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14.2.1.a — Gestào I Execugào Orgamentària 

A Tabela 8 apresenta o resumo da execugào orgamentària para os 

projetos e atividades do programa 3005 (Coleta seletiva de resíduos 

secos e orgànicos) no exercício de 2014. 

Tabela 8 
LOA 2014 

Programa 3005 — Coleta Seletiva de Resíduos Secos e Orgànicos 

Projeto/ 
Atividade 

LOA 
Aprovada 

(A) 

LOA 
Atualizada 

(B) 

Empenhado 
(C) 

Liquidado 
(D) 

% 
Execu0o 
(E = DIA) 

6007 - Servigos de limpeza 
urbana — Varrigào e lavagem 
de areas públicas 893.011.455 969.283.975 929.260.607 923.826.582 103,5% 
6010- Concesso dos 
Servigos Divisíveis de 
Limpeza Urbana 947.574.032 900.174.032 882.420.915 812.858.979 85,8% 
6009 - Coleta, Transporte, 
Tratamento e Dest. Final de 
Resíduos Sólidos Inertes 85.346.703 53.709.670 49.451.089 42.364.861 49,6% 
6006 - Operagào e 
Manutenga'o das Centrais de 
Triagem — Coleta Seletiva 27.102.141 24.911.181 18.632.689 16.246.625 59,9% 
5608 - Ampliagào e Melhoria 
da Infraestrutura para a 
Coleta Seletiva 39.065.496 39.427.055 46.559 46.559 0,1% 
3390 - Implantag'à'o de 
Centrais de Triagem de Matl. 
Reciclavel Automatizadas 12.600.000 4.120.000 0 0 0,0% 
3391 - Implantagao de 
Ecopontos 1.000 1.000 0 0 0,0% 
5614 - Implantaga'o de 
unidades de Unidades de 
Tratamento de Resíduos 1.000 1.000 0 0  0,

-

0
,

% 

Tota 2004301:827 ,795 4:991.627.913 1.879.811.859 ;.343.606 

 
- 	 , 

' ,IF 89,6% 
Fonte: Sistema Abaco 

lnicialmente, cumpre ressaltar que apesar de todas as agóes do 

programa onerarem as dotagóes da AMLURB, 51% dos valores 

liquidados correspondem aos contratos de varrigào e servigos 

complementares de limpeza (atividade 6007), os quais s'z) fiscalizados 

pelas Subprefeituras. 

A anàlise da Tabela 8 demonstra que nas duas principais atividades do 

programa (6007 e 6010), correspondentes aos servigos de varrigào e 

coleta de resíduos, os valores liquidados ficaram acima de 85% do total 

orgado. 
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As atividades 6009 (Coleta, Transporte, Tratamento e Destinagéo Fina! 

de Resíduos Sólidos lnertes) e 6006 (Coleta seletiva) tiveram 

percentuais de execugéo de 49,6% e 59,9%, respectivamente. Apesar 

desses percentuais se dístanciarem dos montantes orgados, verifica-se 

que os valores liquidados ficaram próximos daqueles realizados no 

exercício de 2013, demonstrando que foi mantida a tendéncia de gastos, 

conforme abaixo: 

Tabela 9 

PROJETO/ATIVIDADE 2013 2014 Var 201412013 

6009 — Coleta, Transp, Tratamento e Dest 
Fina! Resíduos Sólidos Inertes 47.830.610 42.364.861 - 11,4% 
6006— Operagào e Manutengào das Centrais 
de Triagem — Coleta Seletiva 16.226.856 16.246.625 + 0,12% 

Quanto às agóes que tiveram percentual de liquidagéo igual ou próximo 

a zero, destaca-se o projeto 3390 (Implantagéo de Centrais de Triagem 

de Materia! Reciclàvel Automatizadas). 

Na Tabela 8 consta que no houve liquidagéo de recursos nesse 

projeto, levando à concluso equivocada de que as mencionadas 

centrais de triagem automatizadas néo foram implantadas. 

Ocorre que em fiscalizagéo realizada por esta Coordenadoria, verificou-

se que os referidos equipamentos estéo sendo implantados no àmbito 

dos contratos de concesso dos servigos divisíveis de limpeza urbana, 

onerando a atividade 6010. 

Dessa forma, em relagéo às centrais de triagem automatizadas néo hà 

motivos para a previséo de recursos em projeto específico (3390), como 

constou no orgamento do exercício de 2014. 

Outro ponto a ser salientado diz respeito ao projeto 3391 (Implantagéo 

de Ecopontos), que foi orgado na fungéo urbanismo com o valor 

simbólico de R$ 1.000,00. 

Em levantamento efetuado no sistema Abaco, verifica-se que ess 

mesmo projeto foi realocado para a fungo 18 (gesto ambientai) par 
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ser custeado com recursos do FEMA — Fundo Especial do Melo 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentffi/el. 

Essa altera0o dificulta a anàlise completa do programa 3005 (Coleta 

Seletiva de Resíduos Secos e Orgànicos), pois apesar da implanta9ào 

dos ecopontos ser um importante componente do sistema de limpeza 

pública, deixou de fazer parte da funo urbanismo, ficando, portant°, 

excluído do objeto do presente relatório. 

14.2.1.b — Indicadores de desempenho 

Apesar de a coleta seletiva constituir um dos principais objetivos do 

programa analisado, verifica-se que em compara9ào ao exercício de 

2013 houve uma pequena redu9ào nos valores dos indicadores dessa 

atividade. 

De acordo com a Lei n° 14.173/2006, regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 47.972/2006, a qualidade da presta9ào dos servi9os de 

limpeza pública deve ser avaliada a partir da apura9ào de diversos 

indicadores: 

Na tabela abaixo consolidamos os resultados dos 	principais 

indicadores, de acordo com os dados disponíveis no endere90 

eletrónico da PMSP (http://observasampa.prefeitura.sp.gov.br ) no 

período de 2009 a 2014. 

Tabela 10 

ITEM 
INDICADORES 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 
1) Lixo coletado per capita 

(ton/ano)x100(*) 
32,75 33,11 33,77 33,46 33,59 - 

2) Indice de coleta seletiva (%) 0,93 0,98 1,27 1,05 1,73 1,69 
3) Lixo doméstico efetivamente 

reciclével coletado 
seletivamente (%) 

4,67 4,93 6,36 5,29 8,67 8,48 

4) Catadores incluídos por ano no 
programa coleta seletiva 

- - - - 100 997 

5) Material orgénico coletado (ton) .. _ _ 3.866.025 3.914.834 3.207.302 

6) Renda média dos cooperados 
participantes do programa 
coletal seletiva (R$) 

- - - - - 720,00 
_, 

7) Resíduos depositados em 
aterros sanitérios (%) 

- - - 31,38 31,06 32,48 
Fonte: site da PMSP - Observa Sampa 
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De acordo com as informa9óes relacionadas na Tabela 10, no periodo 

de 2009-2014 verifica-se a seguinte situa0o: 

- Item 1:  Embora no tenha sido divulgado no ano de 2014, cabe 

ressaltar que esse indicador é calculado pelo total de resíduos 

coletados dividido pelo número de habitantes da cidade. (*) A 

média desse indicador nos anos anteriores a 2014 é de 33,34, 

correspondente a 333,4 kg/ano coletados por habitante. 

- !tem 2:  Obtido por meio da diviso dos resíduos domésticos coletados 

seletivamente pelo total de resíduos domésticos coletados, 

esse indicador apresentou pequena redugào na compara9ào 

com o exercício de 2013, passando de 1,73% para 1,69% em 

2014. 

- Item 3:  Nesse indicador o càlculo dos resíduos domésticos coletados 

seletivamente é apurado sobre a parcela dos resíduos 

domésticos coletados 	que é efetivamente passível de 

reciclagem (20% do total de resíduos domésticos coletados). 

Como no caso anteríor, este item também apresentou redugà'o 

na comparagào com o exercício antecedente, sendo que em 

2013 foram coletados 8,67% dos resíduos domésticos 

passíveis de reciclagem e, em 2014, esse percentual foi de 

8,48%. 

- Item 4:  Esse indicador demonstra que o número de catadores 

incluídos no programa de coleta seletiva aumentou cerca de 9 

vezes entre 2013 e 2014, passando de 100 para 997 

catadores. 

- !tem 5:  Esse indicador reflete a quantidade total de lixo org'ànico 

coletado, ou seja, além do lixo doméstico, inclui, também, os 

resíduos de feiras-livres. Em relagào ao exercício de 2013 

houve redugào de aproximadamente 18% na coleta de 

resíduos orgànicos. 
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- !tem 6:  A medigào desse indicador 	foi iniciada em 2014, 

impossibilitando sua comparagào com os exercícios anteriores. 

Contudo, cabe destacar que o valor de R$ 720,00 està 

compatível com os R$ 723,75 estipulados como referéncia no 

Plano Plurianual 2014. 

- !tem 7:  No houve alteragaes significativas no indicador referente à 

quantidade de resíduos depositados em aterros sanitàrios. No 

exercício de 2014 foram encaminhados a essas unidades 

aproximadamente 32,48% de todo o residuo urbano gerado no 

municipio que, além dos resíduos orgànicos e reciclàveis, 

inclui, também, resíduos inertes (entulho) e outros materiais. 

Da anàlise realizada, destaca-se a redug'ào nos percentuais de resíduos 

reciclàveis coletados, tendo em vista que no PPA 2014-2017 a coleta 

seletiva é um dos principais objetivos do programa analisado no 

presente item, conforme abaixo transcrito: 

"Ampliar a coleta seletiva de resíduos secos e orgànicos, com a 
inclusào de catadores de materiais reciclàveis e reutilizéveis". 

14.2.1.c — Produgào de servigos 

A coleta seletiva foi implantada em 86 (oitenta e seis) dos 96 (noventa e 

seis) distritos exístentes no Municipio. Entretanto, em somente 45 

(quarenta e cinco) deles o servigo abrange todas as ruas. Além disso, 

em comparagào com o exercício de 2013 houve redugào de 1,3% na 

quantidade de resíduos reciclàveis coletados. 

Na Tabela 11 està registrada a evolugào dos principais servigos 

relacionados ao programa 3005 (Coleta Seletiva de Resíduos Secos e \_) 
Orgànicos). 
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Tabela 11 

ITEM 2010 2011 2012 2013 2014 

Varrigào 	de 	vias 
públicas (km) 

2.494.291 2.136.997 2.457.546 2.203.220 2.653.792 

Resíduos 	domiciliares 
coletados (ton) 

3.726.776 3.806.380 3.799.527 3.831.455 3.758.566 

Resíduos 	de 	saúde 
coletados (ton) 34.202 37.259 37.052 39.051 40.273 

Resíduos sólidos inertes 
(ton) 1.940.558 1.533.729 1.552.063 1.127.136 843.081 

Resíduos 	reciclaveis 
coletados (ton) 40.968 48.493 40.274 66.439 65.579 

Centrais 	de 	triagem 
implantadas (un) 5 0 0 2 2 (*) 

Ecopontos 	implantados 
(un) 

11 4 13 18 9 

Distritos atendidos pela 
coleta seletiva (un) - - - 75 86 

Fonte: Informagóes atualizadas e fornecidas pela AMLURB 
(*) Em 2014 nào houve implantacào de centrais de triagem convencionais, todavia foram construídas 2 (duas) 

centrais de triagem automatizadas que fazem parte do projeto 3390 (vide Tabela 7) 

De acordo com os dados da tabela acima, verifica-se que no periodo de 

2011 a 2014 no houve variagà-  o significativa na quilometragem de vias 

públicas varridas e também nas quantidades coletadas de resíduos 

domiciliares e de saúde. 

No tocante aos resíduos sólidos inertes (entulho), desde 2012 a 

quantidade coletada tem apresentado significativa redugào, sendo que 

essa atividade integra os contratos de servigos indivisíveis de limpeza 

pública, fiscalizados pelas Subprefeituras. 

Em relagào à coleta de resíduos reciclàveis, houve variag -ào negativa 

correspondente à redugào de 1,3% em relagào ao exercício de 2013. 

No caso das Centrais de Triagem de Resíduos Reciclàveis, em fungo 

da necessidade de adequagào ao novo Plano de Gesto Integrada de 

Resíduos Sólidos da Cidade de So Paulo (PGIRS) foram implantadas 2 

(duas) unidades mecanizadas ao invés das centrais convencionais. 

As unidades automatizadas tem maior capacidade de processamento de 

resíduos e com sua implantagào a Municipalidade pretende aumentar o 

percentual de reciclagem de 2% para 10% até 2016. 
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No que diz respeito aos ecopontos, verifica-se a implantagao de 9 

(nove) unidades, o que corresponde a 50% do total implantado em 

2013. 

Por fim, a quantidade de distritos atendidos pela coleta seletiva passou 

de 75 para 86 distritos em 2014, representando um acréscimo de 14,6% 

em relagao ao exercício de 2013. Apesar desse aumento estar em 

conformidade com o Programa de Metas 2013-2016, que prevé os 

servigos de coleta seletiva para os 96 distritos até 2016 (meta 89), é 

necessario ressaltar que, atualmente, o atendimento universal (em todas 

as ruas) ocorre em apenas 45 dos 86 distritos beneficiados com a coleta 

seletiva. 

14.2.1.d — Fiscalizagóes Realizadas 

No programa 3005 — "Coleta seletiva de resíduos secos e organicos", ha 

necessidade de aprimorar a gesto para o acompanhamento das 

obrigagóes contratuais, incluindo cumprimento do cronograma de 

implantagao de obras/servigos nos contratos de concesso dos servigos 

divisíveis de limpeza pública. 

No ambito do programa 3005 — "Coleta seletiva de resíduos secos e 

organicos" foram realizadas fiscalizagóes relativas à execugao 

contratual dos ajustes firmados para concesso dos servigos divisíveis 

de limpeza urbana, sucedidos pelos Termos de Compromisso 

Ambientai. 

Das constatagóes havidas tém-se: 

• Utilizagao de veículos acima da idade prevista em contrato. 

• Falta de comprovagao documentai que justificasse o atraso 
contratual, na implantagao da Unidade de Tratamento dos Resíduos 
Sólidos dos Servigos de Saúde. 

• Atraso, por parte do Poder Concedente, no prazo para revisao das 
tarifas praticadas a fim de manter o equilibrio económico-financeiro 
do ajuste. 
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14.2.2 - Programa 3022 (Requalificagào e Promogào da Ocupagào dos 

Espagos Públicos) 

Nos termos do Plano Plurianual, o objetivo deste programa corresponde 

ao seguinte: 

"Requalificar e promover a ocupag'ào dos espagos públicos e revisar o 
marco regulatório do desenvolvimento urbano de forma participativa ". 

Tabela 12 

Programa 3022 - Requalificagào e Promogào da Ocu agào dos Espagos Públicos 

Projeto/Atividade Medida 

FISICO FINANCE RO (em Reais) 

Planejado 
Realizado % 

Planejado 
Realizado (%) 

Ano Acumulado Ano Acumulado 

3387 - Operagào Urbana 
Agua Espraiada * - - 1.618.649.709 31,2% 31,2% 

4912- Operag'à'o e Man 
Rede de Ilum Pública un - - - 960.286.516 27,6% 27,6% 

5184 - Operagào Urbana 
Faria Lima un - - - 217.375.175 21,2% 21,2% 

5193 - Operagào Urbana 
Agua Branca un 4 - - 338.694.181 3,9% 3,9% 

5607 - Eficientizagào Rede 
Iluminagào Pública un 4 - - 170.829.664 11,5% 11,5% 

5160 - Implantagào Novos 
Pontos Iluminag'à'o Pública un 26.790 - - 58.133.175 57,4% 57,4% 

4305 - Operagào e Man 
Pragas Digitais un 240 109 45,4% 93.500.000 4,9% 4,9% 

Subtotal 1 
(SIURB/SES/SMDU) 3.457.468.420 25,6% 25,6% 

2341 - Manutengào de Vias 
e Areas Públicas km - - - 1.048.198.799 19,8% 19,8% 

3352 - Requalificagào de 
Bairros e Centralidades un - - - 291.829.488 4,1% 4,1% 

1137 - Pavimentagào e 
Recapeamento de Vias km 565,2 - - 565.175.456 14,7% 14,7% 

2366 - Conservagào de 
Areas Verdes m2 - - - 556.433.048 20,1% 20,1% 

1193 - Obras e Servigos 
Areas de Risco Geológico un 195,0 - - 488.701.643 4,6% 4,6% 

1170- Intervengào, Urb, 
Melhoria de Bairros un - - - 373.948.027 6,2% 6,2% 

2335 - Operagào e Man 
Usinas de Asfalto un - - - 264.399.121 20,9% 20,9% 

Subtotal 2 
(SUBPREFEITURAS) 3.588.685.582 14,4% 14,4% 

Outros 
un 157.654.449 26,0% 26,0% 

Total 
7.203.808.451 20,0% 31,8% , 	i- 

Fonte: PPA 2014-2017, informagóes da SES/ILUME e Sistema Abaco 
* Abrange vérias unidades de madida. Além disso, prevé quantidades apenas para o periodo 2015 -2017  
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De acordo com os elementos da Tabela 12, observa-se que 

aproximadamente 50% das despesas previstas neste programa so de 

responsabilidade das 32 Subprefeituras. 

No seréo comentados os projetos 4912 (Operagéo e Manutengéo da 

Rede de Iluminagéo Pública) e 5184 (Operagéo Urbana Farla Lima) por 

né() haver indicagéo de quantidades no PPA e por terem valores 

executados compatíveis com o previsto para o exercício de 2014. 

Quanto aos seguintes projetos/atividades, foi observado: 

Projeto 3387 (Operagéo Urbana Agua Espraiada) 

É o mais representativo do programa e sua execugéo no exercício de 

2014 correspondeu 31,2% do total previsto para o quadriénio 2014-2017. 

Em termos quantitativos, vale destacar que o projeto 3387 abrange 

diversas obras com variadas unidades de medida. Além disso, no hà 

indicagéo de quantidades a serem executadas em 2014. 

Apesar de no haver quantidades previstas para 2014, no referido 

exercício ocorreram despesas no valor de R$ 504.246.258,00, 

correspondentes às etapas preliminares das seguintes agóes: 

- desapropriagóes e obras referentes à construgéo de unidades 

habitacionais abrangidas pela operagéo urbana; 

- desapropriagóes para implantagéo do Parque Linear e da Via Parque; 

- desenvolvimento/readequagéo do projeto de implantago do Parque 

Chuvisco; 

- fase inicial das obras da Ponte Laguna sobre o rio Pinheiros; 

- desapropriagóes referentes ao prolongamento da Avenida Chucri Zaidan 

até interligagéo com Avenida Joéo Dias, incluindo túnel; 
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- desapropriagóes referentes ao prolongamento da Avenida Jornalista 

Roberto Marinho. 

A obra referente ao prolongamento da Avenida Jornalista Roberto 

Marinho, que consumiria a maior parte dos recursos das Operagóes 

Urbanas Agua Espraiada, encontra-se suspensa desde julho/2013, por 

deciso da Administragéo que deliberou priorizar as habitagóes de 

interesse social, o prolongamento da Avenida Chucri Zaidan e a 

implantagéo do Parque Linear. 

Acresce salientar que as obras citadas neste tópico fazem parte da meta 

75 do Programa de Metas e tem previséo de entrega no período de 2015- 

2016. 

Projeto 5193 (Operagéo Urbana Agua Branca) 

Para este projeto o PPA determina a realizagéo de 4 unidades sem, 

contudo, fornecer o detalhamento das agóes que seré*o executadas. 

Verifica-se, também, que houve baixo percentual de execugéo em relagéo 

ao valor previsto para o quadriénio 2014-2017, sendo que a anàlise 

desse aspecto està registrada no subitem 14.2.2.a1. 

Projeto 5607 (Eficientizagéo da Rede de Iluminagéo Pública) 

Também neste projeto, o PPA estabelece a execugéo de 4 unidades sem 

o respectivo detalhamento das agóes. 

No tocante aos valores aplicados, o percentual de execugào està 

comentado no subitem 14.2.2.a2. 
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Projeto 5160 (Implantagéo de Novos Pontos de Iluminagéo Pública) 

Para o periodo de 2014 a 2017, o PPA estima a implantagéo de 26.790 

pontos de iluminagéo, sendo que para o exercício de 2014 foram 

previstas 5.760 unidades. 

Esse projeto compóe o Programa de Metas (meta 74) com a previséo de 

implantagéo de 12.780 pontos de iluminagào no periodo 2013-2014. 

O Departamento de Iluminag'éo Pública - ILUME n'éo disponibilizou a 

quantidade exata implantada em 2014. Todavia, informou que no periodo 

de 2013 a novembro/2014 foram implantados 44.504 unidades no 

periodo de 2013 a 2014. Esse total supera a referida meta. 

Projeto 4305 (Operagào e Manutengào das Pragas Digitais)  

Essa agéo tem como objetivo a disponibilizagào de sinal WiFi nas 

principais pragas de cada distrito da capital. 

No Programa de Metas 2013-2016 (meta 73), constou a implantagào de 

42 (quarenta e duas) pragas digitais no periodo de 2013-2014, sendo 

que, posteriormente, a LDO fixou um total de 60 (sessenta) unidades no 

exercício de 2014. 

No PPA a meta prevista para esse item no exercício de 2014 era de 42 

(quarenta e duas) pragas digitais. 

De acordo com os dados fornecidos pela Secretaria Municipal de 

Servigos — SES, até o fina! de 2014 foram implantadas 109 unidades, 

superando, assim, a meta inicialmente prevista no PPA. 

A anélise do valor aplicado consta do subitem 14.2.2.a3. 
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14.2.2.a — 

Tabela 

Gesto / Execugào OrgamenUria 

No projeto 5607 — "Eficientizagào da Rede de Iluminagào Pública" 

houve baixo percentual de realizagào (50% do valor orgado), causado, 

em parte, pelo nào cumprimento do cronograma referente à execugào 

desse servigo. 

Importantes projetos das Subprefeituras (3352 - Requalificagào de 

Bairros e Centralidades, 1193 - Obras e Servigos nas Areas de Riscos 

Geológicos e 1170 - Intervengo, Urbana e Melhoria de Bairros) 

apresentaram percentuais de execugào inferiores a 23% dos recursos 

orgados em 2014. 

Os valores realizados no programa 3022 (Requalificagào e Promogào da 

Ocupagào dos Espagos Públicos) durante o exercício de 2014 estào 

resumidos na tabela abaixo. 

13 

Programa 3022 — Requalificagào e 
LOA 2014 

Promogào da Ocupagà'o dos Espagos Públicos 

Projeto/ 
Atividade 

LOA 
Aprovada 

(A) 

LOA 
Atualizada 

(B) 
Empenhado 

(C) 
Liquidado 

(D) 

% 
Execug'ao 
(E = DIA) 

3387- OperagAo Urbana Agua 
Espraiada 560.478.564 802.589.101 562.559.523 504.246.258 90,0% 
4912- Operag,§o e Manutengào da 
Rede de IluminagAo Pública 222.192.738 285.812.738 285.247.548 265.195.039 119,4% 

5184 - OperagAo Urbana Farla Lima 50.000.000 73.644.837 62.830.972 46.074.334 92,1% 

5193 - Operac.§o Urbana Agua Branca 44.903.735 44.903.735 22.859.338 13.223.904 29,4% 
5607- EficientizagAo da Rede de 
IluminagM Pública 39.293.738 22.353.738 21.190.002 19.663.869 50,0% 
5160- Implanta0o de Novos Pontos 
de Iluminagào Pública 12.880.500 37.320.500 37.071.672 33.370.540 259,1% 
4305- Operag,§o e Manuter0o das 
Pragas Digitais 10.000.000 10.000.000 5.893.847 4.586.508 45,9% 

Subtotal 1 (SIURB/SES/SMDU) 939.749.275 1.276.624.649 997.652.902 886.360.452 94,3% 
2341 - Manuteng.§o de vias e àreas 
públicas 241.523.612 254.125.203 232.959.458 208.063.039 86,1% 
3352 - Regualificagào de Bairros e 
Centralidades 136.000.000 97.389.414 32.903.959 11.859.523 8,7% 
1137- Pavimentagào e 
Recapeamento de Vias 131.130.000 141.275.025 90.866.682 82.863.282 63,2% 
2366- Conserva0o de àreas verdes 
e vegetag.§o arbórea 128.439.097 133.999.236 125.749.045 111.609.968 86,9% 
1193- Obras e Servigos nas Areas de 
Riscos Geológicos 112.409.718 136.823.754 27.850.768 22.542.774 20,1% 
1170- Interveng.§o, Urb. e Melhoria 
de Bairros 101.283.515 109.379.804 47.637.440 23.112.651 22,8% 
2335- Operagào e Manutengào das 
Usinas de Asfalto 60.816.310 61.075.772 57.891.612 55.177.794 90,7% 

Subtotal 2 (Subprefeituras) 911.602.252 934.068.208 615.858.964 515.229.031 56,5% 

Outros 97.976.234 92.349.623 57.630.407 43.815.084 44,7% 

Total 1.949.327.761 2.303.042.480 1.671.142.273 1.445.404.567 74,1% 
Fonte: Sistema Abaco 

i 
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Para melhor visualizagéo, a Tabela 13 foi dividida em duas partes, 

sendo que a primeira (Subtotal 1) engloba agóes da SIURB, SES, 

SMDU e a segunda (Subtotal 2) refere-se basicamente a agóes 

realizadas pelas Subprefeitu ras. 

O valor fixado para agóes de responsabilidade das Subprefeituras 

corresponde a 46,8% do total orgado no programa analisado. 

No tocante à primeira parte da Tabela 13, os projetos com menor 

percentual de realizagéo foram: 

al) 5193 - Operagéo Urbana Agua Branca  (29,4%) 

A Operagéo Urbana Agua Branca foi reformulada pela Lei n° 

15.893/13 que, em seu artigo 9°, inciso V prevé a execugéo de 

obras de drenagem no perímetro abrangido pela operagéo urbana. 

Nesse sentido, estéo sendo executadas obras de ampliagéo da 

capacidade de escoamento das galerias dos córregos Sumaré e 

Agua Preta, que se mostram compatíveis com o objetivo descrito no 

paràgrafo anterior. 

Referida obra é essencial para minimizar os alagamentos que 

ocorrem na regiéo das Avenidas Pompéia, Francisco Matarazzo e 

Sumaré. Segundo informagóes do grupo gestor da operagéo 

urbana, essa intervengéo deverà beneficiar aproximadamente 450 

mil pessoas. 

a2) 5607 - Eficientizagéo da Rede de Iluminagéo Pública  (50%) 

Esse projeto consiste na substituigéo de unidade ou outro element 

da rede de iluminagéo pública existente por outra configuragéo d 

montagem ou tecnologia que deverà resultar, necessariamente, n 

redugéo do consumo de energia elétrica. 
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Sobre o baixo percentual de realizagéo desse projeto, cabe destacar 

que auditoria realizada no início de 2014 constatou que o 

cronograma referente à execugéo desse servigo no estava sendo 

respeitado. 

Por outro lado, o contrato que abrange os servigos de eficientizagéo, 

remodelagéo, manutengéo e ampliagéo da rede de iluminagéo 

pública, que tinha prazo de 22 meses (até julho/2013), foi 

prorrogado até dezembro de 2015, passando de R$ 483.782.348,18 

para R$ 818.986.879,36, indicando deficiéncia no planejamento e 

controle da execugéo dos servigos. 

a3) 4305 - Operagéo e Manutengéo das Pragas Digitais (45,9%) 

Como jà comentado no subitem 14.2.2, essa agéo visa a 

disponibilizagéo de sinal WiFi nas principais pragas de cada distrito 

do municipio. 

No orgamento foi fixada urna despesa de R$ 10.000.000,00 para 

operagéo e manutengéo das 42 (quarenta e duas) unidades 

previstas. Apesar do valor liquidado (R$ 4.586.508,00) ter ficado 

aquém do montante orgado, os dados obtidos junto à Secretaria 

Municipal de Servigos indicaram que estéo em operagéo 109 

unidades. Essa quantidade se aproximou do total informado no 

Programa de Metas (meta 73) o qual registrou que até 

dezembro/2014 foram implantadas 105 pragas digitais, superando, 

assim, a meta originai de 42 unidades. 

Em relagéo às agóes das Subprefeituras (segunda parte da Tabela 

13), houve baixo percentual de execugéo nos projetos/atividades 

abaixo descritos: 
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a4) 3352 - Requalificagéo de Bairros e Centralidades  (8,7%) 

Esta agéo està prevista no PPA e no Programa de Metas (meta 76) 

sem detalhamento do que serà executado. O Programa de Metas 

prevé apenas a criagéo de um programa de requalificagé'o em cada 

subprefeitura e destaca que estéo em andamento 282 obras de 

requalificagéo nas 32 subprefeituras. 

Na pràtica, essa atividade envolve diversas despesas com 

obras/servigos de infraestrutura visando a melhoria nos bairros, tais 

como: 

- contengéo de encostas; 

- pavimentagéo de vielas; 

- plano cicloviàrio; 

- implantagéo de reas de lazer; 

- revitalizagéo de pragas; 

- implantagéo de quadras poliesportivas; 

- reforma de escadarias; 

- readequagéo de passeios públicos. 

a5) 1193 - Obras e Servigos nas Areas de Riscos Geológicos  (20,1%) 

Em relagéo a este projeto, o PPA estabelece a realizagéo de 40 

obras no exercício de 2014. A última posigéo divulgada pela PMSP 

a respeito das obras em andamento refere-se ao exercício de 2013. 

Todavia, as notas de empenho emitidas em 2014 indicam que no 

referido exercício estavam sendo realizadas obras de contengéo de 

taludes/margem de córregos. 
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a6) 1170 - Intervengào, Urbanizagào e Melhoria de Bairros  (22,8%) 

No PPA nào consta detalhamento da quantidade ou tipo de 

obra/servigo a ser realìzado nesse projeto. No entanto, verifica-se, 

pelas notas de empenho emitidas, a realizagào de diversas obras 

semelhantes àquelas realizadas no projeto 3352 (Requalificagào de 

Bairros e Centralidades). 

Embora englobem despesas semel,lantes, o projeto 3352 é 

custeado com recursos do FUNDURE e o projeto analisado neste 

item (1170) utiliza recursos orgEimentkios das respectivas 

subprefeituras. 

14.2.2.b — Indicadores de desempenho 

O único indicador divulgado a respeito do programa 3022 

(Requalificagào e Promogào da Ocupagào dos Espagos Públicos) 

corresponde à quantidade de pontos de acesso gratuito e irrestrito à 

internet por sistema WiFi para qualquer cidadào. 

Referido indicador passou a ser acompanhado em 2014 (site Observa 

Sampa) e registra a existéncia de 97 locais com pontos de WiFi livre. 

O indicador superou a meta prevista no PPA que era de 42 pragas 

digitais em 2014. 

14.2.2.c — Produgào de servigos 

No caso do programa em anàlise, a evolugào dos servigos é 

caracterizada, basicamente, pelo andamento das obras das operagóes 

urbanas. 

No entanto, conforme relatado no subitem 14.2.2, as princìpais obras 

do programa 3022 ainda estào na fase inicial (elaboragào de projeto 

bàsico, desapropriagóes, etc), inviabilizando a anàlise sobre a evolugào 

ocorrida nas obras propriamente ditas. 
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14.2.2.d - Fiscalizagóes realizadas 

No programa 3022 — "Requalificagào e Promogào da Ocupagào dos 

Espagos Públicos", hà necessidade de aprimorar a gestào dos 

contratos e dos recursos, urna vez que foram identificadas falhas 

relacionadas ao planejamento e execugào de obras, bem como 

insuficiéncia de pessoal para realizagào das fiscalizagóes nos servigos 

de manutengào corretiva e ampliagào/remodelagào dos pontos de 

iluminagào pública. 

Das fiscalizagóes realizadas em relagào ao programa 3022 

(Requalificagào e Promogào da Ocupagào dos Espagos Públicos) foi 

constatado o seguinte: 

d-1) Falta de cumprimento do cronograma físico-financeiro. 

d-2) Utilizagào de contrato caracterizado como "guarda-chuva". 

d-3) Insuficiéncia de pessoal para realizagào das fiscalizagóes nos 

servigos de manutengào corretiva e ampliagào/remodelagào dos 

pontos de iluminagào pública. 

d-4) Falta de controle sobre gastos acumulados e somatório de servigos 

realizados. 

d-5) Utilizagào de remuneragào por prego global em contrato por pregos 

unitàrios. 

d-6) Desequilíbrio contratual desfavoràvel em razào de jogo de planilha 

na contratagào e execugào dos servigos de iluminagào pública. 
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14.2.3 — Programa 3009 (Melhoria da Mobilidade Urbana Universal) 

No projeto 3384 (Implanta9ào do Complexo Nova Radiai), para o qual 

est à prevista a realizagào de 3 (trés) obras, nào consta, no exercício de 

2014, 	a conclusào de 2 (duas) obras referentes ao Prolongamento da 

Radiai Leste. No tocante a 1 (urna) obra referente à implanta0o do Polo 

Institucional de Itaquera, apesar do encerramento do convénio firmado 

com o Governo do Estado de So Paulo, existem servigos pendentes de 

corregào. 

Para o programa 3009 (Melhoria da Mobilidade Urbana Universal) foi 

estabelecido o seguinte objetivo no Plano Plurianual: 

"Melhorar a mobílidade urbana uníversal, dando prioridade aos meios 
públicos de transporte". 

No àmbito da fungo Urbanismo, o mencionado programa engloba 

basicamente obras vikias contratadas pela SIURB, conforme abaixo 

demonstrado. 

Tabela 14 
Programa 3009 — Melhoria da Mobilidade Urbana Universal 

FISICO FINANCEIRO (em Reais) 
Projeto/Atividade Medida 

Planejado 
Realizado (%) 

Planejado 
Realizado (%) 

Ano Acumulado Ano Acumulado 
5007 - Execugào do 
Plano Viario Sul km 30 0% 0% 1.743.000.000 02% ,  0,2% 

3382 - Constru9ao da 
Ponte Raimundo Pereira 0,0% 0,0% 
de Magalhaes km 0,2 0% 0% 220.000.000 
3384 - Implanta0o do 
Complexo Nova Radiai un 11 9% 9% 189.999.000 184% , 4 18% , 

5100 - Interveng5es no 
Sistema Viario un - - - 95.645.077 38,0°/0 38,0% 

3381 - Construcào da 
AlQa do Aricanduva km 0,2 0% - 10.000.000  12% , 1,2% 

Total 2.258.644.077 3,3% 3,3% 
Fonte: PPA 2014-2017, informagóes da SIURB e Sistema Abaco 

Para o projeto 5007 (Execugào do Plano Viàrio Sul) o PPA estipula a 

realizag'ào de obras equivalentes a 30 km de vias no periodo de 2014 a 

2017, sendo que em relag'ào ao exercício de 2014 rià() hà previsào de 

quantidades. 	 d 	(  
o 
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Em rela0o aos projetos 3382 (Construgào da Ponte Raimundo Pereira 

de Magalh'ées) e 3381 (Construgào da Alga do Aricanduva) também no 

hé previs'éo de quantidades para o exercício de 2014. 

A falta de previsào de quantidades em 2014 para os projetos 

mencionados nos parégrafos anteriores indica que as obras estào em 

fase inicial (projeto bésico, licenciamento, desapropriagóes) e no na 

fase de execugào propriamente dita. Esse aspecto explica, em parte, os 

baixos percentuais fínanceiros executados. 

O projeto 5100 (Intervengóes no Sistema Viério) abrange, 

principalmente, contratos de recuperagào estrutural e reforgo de 

viadutos e pontilhóes, sendo que no PPA 2014-2017 no consta a 

previsà'o de quantidades a serem executadas. 

Por fim, para o projeto 3384 (Implantagào do Complexo Nova Radiai) 

est'éo previstas para o exercício de 2014 a execugà'o de 3 obras. 

Urna dessas obras refere-se ao Convénio firmado entre a PMSP e o 

Governo do Estado de So Paulo — GESP, por meio da DERSA — 

Desenvolvimento Rodoviério SIA, para implementagào do Polo 

Institucional de ltaquera. 

Na fiscalizagào realizada por esta Coordenadoria foi verificado que o 

referido Convénio foi encerrado e que as obras foram concluídas. 

Todavia foi ressaltada a existéncia de servigos pendentes de corregào, 

para os quais no hé previsào de datas de realizagào e nem definigào 

de quem executaré tais servigos (GESP ou PMSP). 

As outras 2 (duas) obras do projeto previstas para 2014 esréo 

compreendidas no Prolongamento da Radiai Leste que engloba um 

conjunto de obras (prolongamento da via, construgào de viadutos, 

pontilhóes, interligagóes viérias, canalizagào de córregos, etc). 
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LOA 2014 
Programa 3009 — Melhoria da Mobilidade Urbana Universal 

Projeto/ 
Atividade 

LOA 
Aprovada 

(A) 

LOA 
Atualizada 

(B) 
Empenhado 

(C) 
Liquidado 

(D) 
Execug'ào 
(E = DIA) 

5007 - Execugào do 
Plano Viàrio Sul 400.500.000 363.340.701 3.461.548 3.461.548 0,9% 
3384 - Implantagào 
do Complexo Nova 
Radiai 100.000.000 86.162.759 36.095.562 34.974.742 35,0% 
5100- Intervengeies 
no sistema viàrio 22.000.000 53.051.648 45.433.521 36.347.160 165,2% 
3382 - Construgào da 
Ponte Raimundo 
Pereira MagalUes 10.000.000 9.682.400 2.653 2.653 0,0% 
3381 - Construgào da 
Alga do Aricanduva 3.300.000 3.300.000 122.413 122.107 3,7% 

Subtotal 5.800.000 j;315.537A08, .69t 
-- 

4.901E210 

Outros 539.000 37.000 o O o 
.MCNY 
.3`óta 339.000 74508 97 4.901E210' 14,0% 
Fonte: Sistema Abaco 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIg8lhap PAULO 
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Como o PPA nào indica quais etapas desse conjunto de obras deveriam 

ter sido entregues em 2014, no fià elementos para verificar o 

cumprimento da meta fisica estipulada. 

Apesar da impossibilidade acima relatada, observa-se que no site de 

acompanhamento do Programa de Metas 2013-2016 consta, sobre esse 

conjunto de obras, a execugào do Viaduto ltaquera em 2013 e a entrega 

do trecho inicial do Córrego Verde, indicando que durante o exercício de 

2014 nào houve a conclusào de nenhuma obra relacionada ao 

Prolongamento da Radiai Leste. 

14.2.3.a — Gestào / Execugao Orgamentaria 

Segue abaixo, demonstrativo das despesas referentes ao programa 

3009 (Melhoria da Mobilidade Urbana Universal) no exercício de 2014. 

Tabela 15 

Dentre as agóes do programa 3009 (Melhoria da Mobilidade Urbana 

Universal) que apresentaram baixos percentuais de execugào em 2014, 

destaca-se que os projetos 3382 (Construgào da Ponte Raimundo 

Pereira de MagalMes) e 3381 (Construgào da Alga do Aricanduva) no 

tinham previsào de metas físicas para o exercício em anàlise, sendo que 
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as despesas realizadas em 2014 consistiram na elaboragào das plantas 

expropriatórias e dos projetos bàsicos/executivos. 

Quanto aos demais projetos do programa 3009 que apresentaram 

baixos percentuais de execugào no exercício de 2014, destacam-se os 

seguintes: 

al) 5007 — Execugào do Plano Viàrio Sul  (0,9%) 

Esse projeto abrange as seguintes intervengóes: 

- Melhoramentos e alargamento da Estrada de ltapecerica. 

- Melhoramentos e prolongamento da Av. Carlos Cadeira Filho e 

canalizagào do Córrego Agua dos Brancos. 

- Melhoramento e duplicagào da Av. Guarapiranga/Estrada 

Guaravituba. 

- Melhoramento e duplicagào da R. Agamenon e Estrada da 

Baronesa. 

- Melhoramento e duplicagào da Av. Dona Belmira Marin. 

- Prolongamento e duplicagào da Estrada do MBoi Mirin e 

duplicagào da Estrada Cachoeirinha. 

Em consulta efetuada no sistema Abaco, verificou-se que as únicas 

despesas realizadas nesse projeto referem-se às etapas anteriores 

ao início das obras (projetos, desapropriagóes). 

a2) 3384 - Implantagào do Complexo Nova Radiai  (35%) 

Conforme apontado no subitem 14.2.3, dentre as 3 (trés) obras 

previstas nesse projeto para 2014, apenas aquelas realizadas por 

melo do Convénio com o GESP foram concluídas no exercício, 

restando pendéncias a serem corrigidas. 
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Por outro lado, estéo em andamento as obras correspondentes ao 

prolongamento da Radiai Leste que inclui pelo menos 13 (treze) 

intervengóes, sendo que urna parte das despesas realizadas em 

2014 refere-se à execugéo das obras e outra parte corresponde ao 

custeio das desapropriagóes. 

14.2.3.b — Indicadores de desempenho 

Verificamos que todos os indícadores do programa 3009 (Melhoria da 

Mobilidade Urbana Universal) relacionados no PPA 2014-2017 referem-

se à fungo 26 (Transporte), no sendo, portanto, controlados pela 

SIURB. 

14.2.3.c — Produgào de servigos 

A SIURB no possui um sistema consolidado de acompanhamento das 

quantidades executadas em cada contrato. Essa deficiéncia prejudica 

o monitoramento e a viso geral sobre o andamento das obras 

contratadas pela Unidade. 

Foi solicitado à SIURB que encaminhasse planilha informando os 

quantitativos, ano a ano, das principais obras e servigos em andamento. 

Diferentemente do que foi pedido, a Unidade encaminhou urna planilha 

contendo o percentual do valor contratual executado em cada ano, 

conforme exemplo abaixo: 

Tabela 16 

Contrato/objeto Unidade 
Acumulado 

até 2011 
2012 2013 2014 

CT 047/SIURB/2012 
Ampliag§o da capacidade das 
galerias dos córregos Sumaré e 
Agua Preta 

% 
contrato 

0,00% 0,01% 36,89% 
 

2,78% 

Fonte: Informagòes fornecidas pela SIURB/SP-Obras 

A dificuldade em fornecer as informagóes solicitadas demonstra que a 

Unidade no possuì um sistema de acompanhamento adequado das 

quantidades executadas em cada contrato, jà que no apresentou a 
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posigào quantitativa consolidada das diversas obras/servigos em 

andamento. 

Essa deficiéncia, além de indicar a falta de monitoramento eficiente das 

obras/servigos, impossibilita urna visào geral sobre o andamento das 

atividades realizadas pela SIURB. 

Diante das consideragóes acima, fica prejudicada a anélise da evolugà- o 

da produgào de servigos referentes ao programa 3009. 

14.2.3.d — Fiscalizagóes realizadas 

Nesse programa foram fiscalizadas as obras referentes ao Convénio 

firmado entre a PMSP e o GESP, referente ao Plano de 

Desenvolvimento da Zona Leste — Polo Institucional de Itaquera, no qual 

foi constatado o descumprimento, por parte da PSMP, de vérias 

obrigagóes previstas no mencionado ajuste. 

Além disso, conforme relatado no subitem 14.2.3, apesar do convénio 

ter sido encerrado com a concluso das obras, restaram servigos 

pendentes de corregà'o, para os quais no hé previsào de datas de 

realizagào e nem definigào de quem executaré tais servigos (GESP ou 

PMSP). 

14.3 — Síntese 

Os recursos da fungào Urbanismo estào concentrados, principalmente, na 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, nas 32 (trinta e duas) 

Subprefeituras e na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, 

conforme abaixo demonstrado. 

Órgào Orgado 
A 

Liquidado 
B 

% 
(B/A) 

AMLURB 2.011.462.245 1.804.249.620,92 89,7% 
SUBPREFEITURAS 1.123.130.891 866.854.490,62 77,2% 
SIURB 1.394.527.897 648.486.845,11 46,5% 
Outros 1.194.479.169 834.992.528 69,9% 
TOTAL 5.723.600.202 4.154.583.485 72,6% 
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Quanto à execugéo orgamentària, verificou-se o no cumprimento do Plano 

Plurianual em relagéo à Implantagéo do Complexo Nova Radiai, refletido no 

baixo percentual de liquidagéo observado na SIURB, que além da referida 

obra, engloba, também, outras obras viàrias, das quais se destacam a 

Execugéo do Complexo Viàrio Sul e a Construgéo da Ponte Raimundo 

Pereira de Magalhées. 

Além disso, no tocante à gesto dos recursos da fungéo Urbanismo, foi 

verificada a necessidade de aprimoramento no planejamento e no 

monitoramento das atividades ligadas à iluminagéo pública, às obras viàrias 

em andamento e à limpeza urbana, tendo em vista os seguintes aspectos: 

- Baixo percentual de liquidagéo no programa 3009 (Melhoria da Mobilidade 

Urbana Universal), bem como o descumprimento da meta prevista no 

PPA para a realizagéo de 3 (trés) obras relativas ao projeto 3384 

(Implantagéo Complexo Nova Radiai). 

- lnexisténcia de um sistema consolidado de acompanhamento das 

quantidades executadas em cada contrato da SIURB, com o objetivo de 

aperfeigoar o monitoramento das obras/servigos em andamento. 

- Descumprimento do Plano Plurianual, no que se refere à implantagéo dos 

ecopontos, urna vez que a quantidade construida em 2014 representou 

apenas 41% da meta prevista no PPA e 50% do que foi implantado em 

2013. 

- Insuficiéncia das agóes voltadas para a reciclagem, tendo em vista que no 

exercício de 2014 houve redugéo na quantidade coletada de resíduos 

reciclàveis. 

- Falta de cumprimento das obrigagóes contratuais dos servigos divisíveis 

de limpeza pública, principalmente no que se refere ao cronograma de 

implantagéo de servigos/obras. 
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- Falhas relativas ao cumprimento de cronograma de 'execugéo e 

insuficiéncia de pessoal para realiza0o da fiscalizagào dos servigos de 

iluminagào pública. 

Deficiéncias nos instrumentos de planejamento e de monitoramento da 

execugào das despesas relativas ao programa 3022 (Requalfficagéo e 

Promog"ao da Ocupag"ao dos Espagos Públicos), urna vez que em 3 (trés) 

dos principais projetos/atividades do referido programa o percentual de 

execu0o da despesa foi inferior a 23% do montante orgado em 2014. 
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15- HABITAQÀO 

15.1 - Introdugào 

A Fungào Habitagào envolve atividades visando à redugào do déficit 

habitacional e a melhoria das condigóes habitacionais de assentamentos 

populacionais de baixa renda. 

Destacamos abaixo os órgàos que atuam no desenvolvimento das 

atividades inerentes à Fungào Habitagào: 

• SEHAB — Secretaria Municipal de Habitagào: tem como principais 

atríbuigóes gerir e executar a Politica Municipal da Habitagào Social; 

promover a regularizagào Urbanistica e Fundiària de Assentamentos 

Precàrios, Loteamentos e Parcelamentos lrregulares; e estabelecer 

convénios e parcerias, com entidades públicas ou privadas, nacionais 

e internacionais, necessàrios à execugào de projetos. 

• COHAB/SP — Companhia Metropolitana de Habitagào de Sào Paulo: 

exerce o papel de agente do Sistema Financeiro da Habitagào (SFH), tendo 

como objetivo principal o estudo dos problemas habitacíonais na àrea 

metropolitana de Sào Paulo, com planejamento e execugào de 

solugóes, em conjunto com diversos órgàos públicos, visando tornar 

acessível às classes de menor renda a aquisigào de casa própria. 

• SEL — Secretaria Municipal de Licenciamento: criada em 2013 

com a finalidade principal de reorganizar e racionalizar os processos 

de aprovagào de alvaràs, além de viabilizar a construgào de unidades 

habitacionais populares no municipio de So Paulo. 

• CMH — Conselho Municipal de Habitagào: instituído pela Lei n° 

13.425/02, possui caràter deliberativo, fiscalizador e consultivo, sendo 

responsàvel pelo estabelecimento, acompanhamento, controle e / 

avaliagào da politica municipal de habitagào, inclusive quanto à 

gestào financeira dos recursos do Fundo Municipal de Habitagào. 	U,/ 
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• FMH — Fundo Municipal de Habita0o: criado pela Lei Municipal n° 

11.632/94, é operacionalizado pela COHAB/SP, sob supervisào do 

CMH, e tem como objetivo centralizar recursos destinados às 

atividades referentes à politica habitacional de interesse social, 

contribuindo para a redugào do déficit habitacional e para a melhoria 

das condigóes habitacionais de assentamentos populacionais de 

baixa renda. 

• FMSAI — Fundo Municipal de Saneamento Ambientai e infraestrutura: 

instituído junto à SEHAB para apoiar e suportar agóes de saneamento 

bàsico e ambientai e de infraestrutura no Município. Seus recursos 

devem ser utilizados principalmente para provisào habitacional e 

intervengóes (obras e servigos) em àreas de influéncia ou ocupadas 

predominantemente por populagào de baixa renda, visando à 

regularizagào urbanistica e fundikia de assentamentos preckios e 

de parcelamentos do solo irregulares. 

• FUNDURB — Fundo de Desenvolvimento Urbano: criado em 2002 

com a finalidade de apoiar ou realizar investimentos destinados a 

concretizar os objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos 

urbanísticos e ambientais, integrantes ou decorrentes da Lei do Plano 

Diretor Estratégico, que envolvem diversas secretarias, entre as quais 

a Secretaria de Habitagào. 

15.1.1 — Demanda Habitacional 

As necessidades habitacionais do municipio estào identificadas no Plano 

Municipal de Habitagào 2009-2024, que classifica a demanda habitacional 

em 03 (trés) tipos: déficit habitacional, domicílios com inadequagào 

habitacional e familias com necessidade de apoio. 

a) Déficit Habitacional: neste grupo se enquadram todas aquelas 

necessidades somente sanadas pela constituigào de urna nova 

moradia, seja pela necessidade de substituir a moradia existente 

(déficit por substitui0o), seja pela necessidade de construir urna 
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nova moradia para atender a formagào de novas familias (déficit por 

incremento). 

O déficit por substituigào é composto pelos domicílios rústicos, 

construídos com materiais impróprios, que precisam ser 

substituídos, bem como por aqueles situados em àreas de risco ou 

impróprias à ocupagào, e ainda por aqueles onde serà realizada 

obra pública que demandarà sua remogào. Estas situagóes estào 

sempre associadas a um assentamento precàrio (favela, cortigo, 

loteamento, etc). 

Os técnicos de SEHAB calcularam o déficit por substituigào 

existente em 133.291 moradias. 

O déficit por incremento refere-se à necessidade de novas moradias 

para atender o crescimento demogràfico, com a criagào de novas 

familias ou ainda pela eliminagào da coabitagào familiar indesejada. 

Para estimar esta demanda a SEHAB utilizou dados da Fundagào 

Joào Pinheiro, que apontam 93.732 familias nesta situagào. 

Desta forma o déficit habitacional totaliza cerca de 227 mil 

moradias. 

b) Inadequagào Habitacional: abrange todas as moradias com 

necessidades de adequagào de natureza fundiària (irregularidade 

ou auséncia de posse), urbanistica (redes de infraestrutura 

insuficientes ou impróprias, existéncia de àrea de risco, caréncia de 

àreas verdes, equipamentos sociais) ou da edificagào (seja por fatta 

de condigóes de seguranga, salubridade, conforto, seja por nào 

contar com espago interno suficiente para cada um dos quatro tipos 

de fungo — dormir, se higienizar, preparar alimentos e estar). Neste 

grupo, as moradias no precisam ser substituídas por urna nova 

moradia, mas sim readequadas, de forma a sanar a precariedade 

ora existente. 
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As moradias situadas nos chamados assentamentos precàrios, ou 

seja, 	favelas, 	loteamentos 	irregulares, 	neicleos 	urbanizados, 

corti9os, 	conjuntos habitacionais irregulares apresentam 	um ou 

mais tipos de inadequa9ào. 

O Plano Municipal de Habita9ào - 2009-2024, com data-base de 

2009, estima em cerca de 889 mil os domicílios nesta situa9ào na 

cidade de So Paulo. 

c) Familias com Necessidade de Apoio: refere-se a famílias ou 

pessoas sem condigóes de arcar com despesas de moradia, as 

quais necessitam de apoio económico, por meio de subsídios 

parciais ou totais das despesas com aluguel. 

O Plano Municipal de Habitagà'o 2009-2024 apresenta a estimativa 

de que na cidade de So 	Paulo, 	aproximadamente, 	163 mil 

domicílios necessitem de apoio financeiro para custeio do aluguel, e 

que aproximadamente 14 mil pessoas se encontrem em situagào de 

rua. 

Apresentamos, 	a seguir, 	os 	indicadores da demanda 	habitacional 	do 

município de So Paulo, utilizados no PPA 2014-2017. A data de referéncia 

desses indicadores é dezembro/2009, urna vez que foram apurados por 

ocasiào da elaboragào do PMH - Plano Municipal de Habitagào 2009-2024. 

Tabela 1 - Demanda Habitacional do Municipio de Sào Paulo 

INDICADORES Unidade de 
Madida 

Referéncia 

Data Endice 

Déficit Habitacional unidade 31/12/2009 227.000 

Domicílios com 
inadequagéo habitacional 
urbanística (égua, esgoto, 
eletricidade). 

unidade 31/12/2009 609.278 

Domicílios com 
inadequagéo por falta de 
regularizagéo fundiéria 

unidade 31/12/2009 809.419 

Fonte: PPA, PMH e HABISP 
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Em dezembro de 2014, a PMSP lan9ou o portai Observa Sampa — 

Observatório de lndicadores da Cidade de So Paulo com o objetivo de 

promover a participagéo, a transparéncia e o controle social na 

administra9éo pública municipal, conforme o item 118 do Programa de 

Metas 2013-2016 do executivo municipal. 

No seu lan9amento o Observa Sampa apresentou cerca de 290 indicadores, 

dentre os quais 07 (sete) tratavam do tema Moradia: déficit habitacional, 

populagéo em situagéo de inadequa9éo habitacional, populagéo em 

situa9éo de irregularidade fundikia, projetos de habita9éo de interesse 

social (his) aprovados, projetos de habitagéo de mercado popular (hmp) 

aprovados, unidades habitacionais aprovadas em empreendimentos de 

habita9éo de mercado popular (hmp) e unidades habitacionais aprovadas 

em empreendimentos de habitagéo de interesse social (his). 

Apresentaremos no subitem 15.2 os indicadores do Observa Sampa 

relacionados aos programas da fungéo Habita9é'o. 

15.1.2 — Cadastro Habitacional do Município/Critérios de atendimento 

O sistema de cadastramento habitacional do municipio de So Paulo foi 

revisado em 2014, visando adequar-se aos critérios de selegéo do 

Programa Minha Casa Minha Vida, estabelecidos na Portaria n° 595/2013 

do Ministério das Cidades. 

Assim, a SEHAB, por meio da COHAB/SP, implantou novo sistema para o 

cadastramento ou recadastramento de todos os residentes em So Paulo 

interessados na aquisigéo de uma unidade habitacional dos programas 

geridos pela PMSP, mediante a participa9éo do programa federai "Minha 

Casa Minha Vida". Até o final do exercício de 2014 estavam inscritos, 

aproximadamente, 150 mil (cento e cinquenta mil) cidadé'os para participar 

do processo de selegéo em questo. 

O cadastro com recadastramento anualmente, mediante preenchimento da 

ficha de demanda habitacional, somente habilita os inscritos que pretendem 
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adquirir urna unidade habitacional, e rià() é considerado corno fila para a 

selegào, nem gera obrigagào ou garantia de atendimento. 

Ressalte-se que para participar do processo de selegào para moradia é 

obrigatório o preenchimento do cadastro de demanda, cujo atendimento 

prioritàrio da cidade de So Paulo està destinado às famílias que ganham 

até seis sabrios mínimos nacionais, e se enquadrem nos critérios federais, 

estipulados pelo Programa Minha Casa Minha Vida, em conjunto com os 

critérios municipais. 

Os critérios em vigor que norteiam o processo de selegào e priorizagào de 

atendimento de demanda habitacional sào os seguintes: 

a) Programas do Municipio de Sào Paulo 

a.1) Programa de Urbanizagào de Favelas 

Critérios de selegào e priorizagào: famílias cadastradas oriundas das 

àreas de intervengo, sendo que as prioridades so definidas pelas 

frentes de obras. O cadastro està no Sistema HABISP da PMSP. 

ai) Programa Mananciais 

Critérios de selegào e priorizagào: familias cadastradas oriundas das 

àreas de intervengào, sendo que as prioridades so definidas pelas 

frentes de obras. O cadastro està no Sistema HABISP da PMSP. 

a.3) Programa de Regularizagào Fundiària 

Critérios de selegào e priorizagào: famílias cadastradas oriundas das 

àreas de intervengào. O cadastro està no Sistema HABISP da PMSP. 

b) Parcerias com Governo do Estado 

b.1) Programa de Provisào Habitacional — Convénio CDHU 

Cód -233 (Versào 01) 
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Critérios de selegào e priorizagào: famílias cadastradas oriundas das 

àreas objeto dos convénios firmados entre CDHU e SEHAB e/ou 

COHAB/SP, conforme critérios definidos pela CDHU. 

c) Parcerias com Governo Federal 

c.1) Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV I Fundo de 

Arrendamento Residencial - FAR (Faixa 1) 

Critérios de selegào: familias cadastradas com renda de até 

R$ 1.600,00. 

Critérios de priorizagào: conforme item 4 da Portarla n° 595/2013 do 

Ministério das Cidades, a priorizagào se dà mediante a aplicagào de 3 

critérios nacionais e 3 critérios adicionais definido pelo municipio. Os 

critérios municipais devem ser aprovados por conselho municipal de 

habitagào e ratificados por decreto municipal. 

Critérios nacionais: 

• Familias residentes em àreas de risco ou insalubres ou que 

tenham sido desabrigadas. 

• Familias com mulheres responsàveis pela unídade familiar. 

• Familias de que fagam parte pessoas com deficiéncia. 

Critérios adicionais do municipio: em processo de aprovagào, que serà 

finalizado com a publicagào de Decreto Municipal. O processo seletivo 

nortear-se-à pelo objetivo de priorizagào ao atendimento de candidatos 

que se enquadrarem no maior número de critérios nacionais e 

adicionais de selegào (ltem 5 da Portarla n° 595/2013). Deverà ser 

reservado, no minimo, 3% das unidades habitacionais de cada 

empreendimento para pessoas idosas — maiores de 60 anos, e, no 

minimo, outros 3% para o atendimento de pessoa com deficiéncia ou 

■  

família de que fagam parte pessoas com deficiéncia. 
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Os candidatos deveffio estar cadastrados no Sistema de Cadastro Ativo 

da COHAB/SP. 

Até 50% das unidades habitacionais do PMCMV — FAR podefflo ser 

destinadas às familias oriundas de urna mesma àrea de risco. Neste caso, 

a SEHAB encaminha à COHAB/SP demanda do cadastro do Sistema 

HABISP da PMSP. 

Nos casos de indicagào de familias provenientes das situagóes descritas 

abaixo, ficam dispensadas da aplicabilidade dos critérios de priorizagào e 

processo de selegào de que trata a Portarla n° 595/2013: 

• Atendimento à demanda habitacional proveniente de situagào de 

emergéncia ou estado de calamidade pública, reconhecidos por 

Portarla da Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da 

Integragào Nacional, em operagóes realizadas com os recursos 

advindos da integralizagào de cotas no FAR, sendo as familias 

beneficiadas aquelas que foram desabrigadas em razào do desastre 

natural. 

• Operagóes realizadas com os recursos advindos da integralizagào de 

cotas no FAR, vinculadas a intervengóes no àmbito do Programa de 

Aceleragà'o do Crescimento (PAC), sendo as familias beneficiadas 

aquelas residentes nas respectivas àreas de intervengào, que tiverem 

que ser realocadas ou reassentadas. (subitem 3.4 da Portaria n° 

595/2013). 

c.2) Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV I Fundo de 

Arrendamento Residencial - FAR (Faixa 2) 

Convénio com empresas privadas para indicag -ào de demanda. 

Critérios de selegào: capacidade de endividamento, conforme normas 

do Sistema Financeiro de Habitagào — SFH. 

d) Outras Agóes 
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d.1) Selegào para imóveis reintegrados da COHAB/SP 

Critérios de selegéo: capacidade de endividamento, conforme normas 

do Sistema Financeiro de Habitagéo - SFH, e item 4 da Resolugéo 

CMH n° 17/2006. 

Atendimento prioritério de famílias que atendam aos seguintes critérios: 

• residentes em érea de risco, sob intervengéo do poder público ou 

incluídas em programas de atendimento habitacional provisório, 

desde que a situagéo seja devidamente comprovada pelos órgéos 

competentes; 

• residentes ou cujos proponentes principais comprovem, 

devidamente, trabalhar, no momento da selegéo, em local mais 

próximo da unidade habitacional disponível; 

• com pessoa com deficiéncia e mobilidade reduzida; 

• com maior vulnerabilidade socioeconómica representada pela maior 

relagéo entre o total de membros da família em idade no ativa (até 

14 anos ou mais de 60 anos) e o total de membros da família em 

idade ativa (15 a 59 anos); 

• com pretendente principal mais idoso, respeitada a legislagéo 

vigente; 

• que possuam cadastro anterior em SEHAB/COHAB com data do 

cadastramento mais antiga; 

• morem na cidade de So Paulo hé mais de quatro (04) anos, 

comprovadamente. 

15.1.3 — PPA e LOA 2014 

O PPA 2014-2017 apresenta os trés problemas relacionados ao tema , 

habitagéo no municipio de So Paulo: inadequagéo dos domicílios 
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existentes, o déficit de moradias e a existéncia de indivíduos e familias cuja 

renda rià() é suficiente para garantir o acesso regular a habitagóes dignas. 

Como solugào para amenizar tais problemas foram citados os programas de 

Regularizagào Fundiària (Meta 37), Urbanizagào de Favelas (Meta 36) e 

Programa Mananciais (Meta 84), que compóem o Programa de Metas da 

administragào municipal. Além destes programas, a Secretaria Municipal de 

Habitagào pretende adotar Planos de Agào integrada (PAls), em conjunto 

com outras secretarias, para dotar de infraestrutura, impiantar equipamentos 

e construir unidades habitacionais em grandes perímetros vinculados às 

sub-bacias hidrogràficas; e a articulagào com as diretrizes do Programa 

Federal Minha Casa Minha Vida. 

A tabela a seguir demonstra o comparativo, por programa, entre as metas 

financeiras planejadas no PPA 2014-2017 e os valores efetivamente 

empenhados em 2014: 

Tabela 2 — Plano Plurianual 2014-2017 

Programa 

2014 2015 2016 2017 TOTAL 

Planejado 
(milhóes) 

Empenhado 
(%) 

Planejado 
(milhóes) 

Empenhado 
(%) 

Planejado 
(milhóes) 

Empenhado 
(%) 

Planejado 
(milhóes) 

Empenhado 
(%) 

Planejado 
(milhóes) 

Empenhado 
até 2014 (%) 

3002 	- Acesso 	à 
Moradia Adequada 862,66 86,48 513,46 - 657,49 - 741,41 - 2.775,03 26,88 
3020 - Protecào dos 
recursos naturais da 
cidade 1.260,18 9,49 1.009,32 - 1.018,77 - 975,90 - 4.264,17 2,80 
3024- Suporte 
Ad mi n istrativo 153,83 103,10 164 , 96 178 , 41 192 , 61 689 , 80 22,99 

Fonte: PPA (2014-2017) 
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Por outro lado, o Programa Acesso à Moradia Adequada teve 

empenhamento de 86,48% do planejado para o exercício, no valor de 

R$ 746 milhóes, correspondentes a 26,88% do programado para o 

quadriénio. 

Demonstramos, abaixo, os principais programas da fungéo Habitagéo 

desenvolvidos no exercício de 2014, com base na execugéo orgamentkia 

da LOA. 

Tabela 3— Execugào Orgamentkia da LOA 2014 
Em R$ 

Programa 
LOA 

Aprovada 
(A) 

LOA 
Atualizada 

(B) 

Empenhado 
( C ) 

Liquidado 
(D) 

Execucào 
(E=D/A) 

3002 - Acesso à Moradia Adequada 868.952.906 1.094.115.142 746.010.759 658.491.419 75,78 

3020 - Protecào dos Recursos Naturais da Cidade 1.260.175.000 549.993.260 119.578.224 110.231.019 8,75 

3024 - Suporte Administrativo 153.832.522 170.009.930 158.606.825 150.358.861 97,74 

TOTA 
' 

91 40,26 

Fonte: Sistema Abaco 

Verifica-se na Tabela 3, que o programa 3002 - Acesso à Moradia Adequada 

teve execugéo de 75,78% (R$ 658.491.419) do aprovado, o programa 3020 - 

Proteo dos Recursos Naturais da Cidade teve realizagéo de 8,75% 

(R$ 110.231.019), enquanto o programa 3024 — Suporte Administrativo 

consignado à fungéo habitagéo teve execugéo de 97,74% do aprovado. 

Em 2014, o percentual total de liquidagéo da fungo habitagéo ficou em 

40,26%, em razéo principalmente, do baixo percentual de execugéo do 

Programa de Protegéo dos Recursos Naturais da Cidade (8,75%). 

Em termos de natureza da despesa, os recursos do Programa Acesso à 

Moradia Adequada foram utílizados, principalmente, para Investimentos, no 

valor total de R$ 547.066.537,17, representando 83,08% do projeto. Os valores 

restantes, no total de R$ 111.424.882,00 (16,92%) foram utilizados com Outras 

Despesas Correntes. 

Em comparagéo com os programas de governo correspondentes ao período 

de 2010 a 2013, verifica-se um aumento de 35% do total aplicado 
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programa. Com  relagào à natureza da despesa, observa-se urna queda no 

percentual aplicado em Investimentos de 95,55% no quadriénio 2010-2013, 

para 83,08% em 2014, em razào do aumento dos valores aplicados em Outras 

Despesas Correntes de 1,71% para 16,92%. 

Em 2014, o Programa Protegào dos Recursos Naturais da Cidade teve 100% 

de aplicagào no grupo Investimentos (R$110.231.018,72). Entretanto, o total 

aplicado neste programa apresenta urna queda de aproximadamente 59%, em 

relagào à média dos valores aplicadas no quadriénio 2010-2013 

(R$ 271.194.843,55). 

A execugào do Programa Suporte Administrativo foi repartida em termos de 

natureza da despesa entre Pessoal e Encargos Sociais, com 

R$ 102.279.008,56 (68,02%), Outras Despesas Correntes, com 

R$48.063.745,64 (31,97%) e Investimentos com R$ 16.106,79 (0,01%). Em 

relagào ao quadriénio 2010-2013 houve redug'éo da participagào das despesas 

com Pessoal e Encargos Sociais, de 72,76% para 68,02%, e aumento da 

participagào das Outras Despesas Correntes, de 26,24% para 31,97%. 

Os detalhamentos e as analises individualizadas dos programas estào 

apresentados no subitem 15.2. 

15.2 - Programas 

Para o periodo de 2014-2017 a PMSP reorganizou os programas vinculados à 

fungào Habitagào. 

Foram unificados no programa Acesso à Moradia Adequada os antigos 

programas: Acesso à moradia - Urbanizag -éo de Favelas e Acesso à Moradia — 

Agóes de Habitagào. 

O antigo programa Preservagào dos Recursos Hídricos foi substituldo pelo 

programa Protegào dos Recursos Naturais da Cidade. 
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A seguir analisaremos os principais programas da fungéo Habitagào no 

exercício de 2014, com base na execugào orgamentkia, nas metas e objetivos 

almejados e nos resultados obtidos no período. 

15.2.1 — Acesso à Moradia Adequada 

Este programa tem como objetivo garantir o acesso à moradia adequada. 

Para atingir este objetivo no Plano Plurianual 2014-2017, foram planejadas 

as agóes governamentais abaixo: 

• Requalificagào de Cortigos; 

• Assisténcia Técnica a Entidades no Ambito do Programa MCMV; 

• Verba de Atendimento Habitacional — Aluguel Social; 

• Construgào de Unidades Habitacionais; 

• Regularizagào Fundiària; 

• Urbanizagào de Favelas. 

No quadro abaixo, destacamos as principais metas físicas e financeiras 

deste programa estabelecidas no Plano Plurianual 2014-2017, segregadas 

por projetos atividades, comparadas com o percentual de realizagào 

alcangado até 31.122014. 

Tabela 4 - PPA 2014-2017 - Acesso à Moradia Adequada 

Projeto/Atividade Madida 

Fisico Financeiro (em Reais) 

Planejado 

Realizado % 

Planejado 

Realizado % 

Ano Acumulado Ano Acumulado 

2635 - Verba de 
Alug  uel Soci& 	

Atendimento Habitacional - 
bene

familias
fìciadas  

134.700 20,63 20,63 313.020.253,00 35,60 35,60 

3354- Construcao de Unidades Habitacionais 
entruehg.ues 

72.473 2,77 2,77 1.413.724.486,00 23,13 23,13 

3356- Regularizaoa'o Fundiaria 
familias 

beneficiadas 
202.162 7,26 7,26 345.445.094,00 22,73 22,3 

3357- Urbanizaoao de Favelas 
familias 

beneficiadas 
88.025 1,95 1,95 702.398.736,00 19,11 19,1 

Outros 438.750,00 
I 

» 
Fonte: PPA (2014-2017), SEHAB e COHAB 
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o .1- 	liza ào 

., 
Em 2014, o programa Acesso à Moradia Adequada apresentou realizagào de 

23,47% da meta financeira planejada para o periodo do PPA 2014-2017. 

O projeto 3354-Constru9ào de Unidades Habitacionais, o mais representativo 

financeiramente 	do 	programa 	no 	quadriénio, 	com 	R$ 1.413.724.486,00, 

apresentou em 2014 urna realizagào de 23,13%. Por outro lado, as unidades 

habitacionais entregues em 2014 correspondem a 2,77% da meta fisica 

estabelecida para o quadriénio 2014-2017. 

A atividade 2635 - Verba de Atendimento Habitacional - Aluguel Social 

apresentou 	em 	2014, 	tanto 	financeiramente, 	quanto 	em 	atendimentos 

realizados, 	os 	melhores 	percentuais 	de 	execugào 	do 	programa, 	com, 

respectivamente, 35,60% e 20,63% do previsto para o periodo 2014/2017. 

O projeto 3356 - Regularizagào Fundiària teve realiza9ào financeira em 2014 

de 22,73% do previsto para o periodo de 2014/2017, beneficiando 14.673 

familias, correspondentes a 7,26% do previsto para o quadriénio. 

Por fim, o projeto 3357 - Urbaniza9ào de Favelas apresentou realiza0o 

financeira 	de 	19,11% 	do 	previsto 	para 	o 	PPA 2014/2017, 	entretanto, 

beneficiou apenas 1,95% das familias previstas para o periodo. 

a) GestAo/Execugào Orgamentkia 

Apresentamos, a seguir, a execugào orgamentkia deste programa no 

exercício de 2014. 

Tabela 5 - Acesso à Moradia Adequada — LOA 	 Em R$ 

LOA LOA % 
Projeto/Atividade Aprovada Atualizada 

Empenhado Liquidado 
Execugào 

(A) (B) (C) (D) 
(E=D/A) 

3354- Construca'o de Unidades Habitacionais 522.346.301,00 612.592.178,33 349.804.116,54 327.049.498,12 62,61 

3357- Urbanizacào de Favelas 195.453.540,00 239.115.561,64 187.876.054,56 134.229.380,29 68,68 

2635 - Atendimento Habitacional - Aluguel Social 72.000.000,00 114.126.236,00 112.887.489,23 111.424.882,00 154,76 

3356 - Regularizaca'o Fundiaria 78.828.065,00 120.636.763,59 87.973.696,72 78.523.716,76 99,61 

1276- Projetos e A9•5es de Apoio Habitacional 1.000,00 7.470.402,00 7.469.402,00 7.263.942,00 726.394,20 

Outros 324.000,00 174.000,00 

....,  ' 
Fonte: Sistema 'baco 
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a.1) 3354— Construgào de Unidades Habitacionais 

Na Tabela 5, verifica-se que o principal projeto do Programa Acesso à 

Moradia Adequada, 3354 - Construgà'o de Unidades Habitacionais teve 

execug'ào de 62,61% do orgado, com aplicagào de R$ 327.049.498,12. 

Deste valor, os recursos foram aplicados principalmente em: 

• Aquisigào de Imóveis: 	R$ 	196.480.278,73 

• Obras e Instalagóes: 	R$ 	109.599.856,25 

• Outros Serv. Terceiros — PJ: 	R$ 	12.790.954,20 

A natureza e as características do projeto Construgào de Unidades 

Habitacionais justificam o maior volume de gastos nos elementos de 

despesa Aquisigào de Imóveis e Obras e Instalagòes, conforme 

consignado acima. 

Destacamos em 2014, o baixo percentual de realizagào das Obras e 

Instalagaes (34,41%), em comparagào com o orgado inicialmente, no 

projeto 3354 - Constru0o de Unidades Habitacionais. 

a.2) 3357 - Urbanizacào de Favelas 

O 	projeto 	de 	Urbanizagào 	de 	Favelas 	teve 	execugào 	de 

R$ 134.229.380,29, correspondentes a 68,68% do orgado inicialmente. 

Suas principais aplicagiíes foram em: 

• Obras e Instalagóes 	R$ 94.780.495,57. 

• Outros Serv. Terceiros — PJ 	R$ 37.727.785,48. 

Na execugào orgamentària do projeto 3357 - Urbaniza0o de Favelas em 

2014, verificamos que Obras e Instalagaes apresentou realizagào de 

55,60% do orgado inicialmente. 
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a.3) 2635 — Verba de Atendimento Habitacional — Aluguel Social 

A execugéo orgamentéria da atividade de Atendimento Habitacional — 

Aluguel Social totalizou R$ 111.424.882,00, correspondentes a 154,76% 

do orgado inicialmente, tendo como elemento de despesa mais relevante 

em 2014 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas, com 

R$ 106.389.781,00. 

a.4) 3356 - Regularizagào Fundiària 

O projeto de Regularizagéo Fundiéria, com R$ 78.523.716,76, apresentou 

execug'éo de 99,61% do orgamento inicial. Suas principais aplicagóes 

foram em Obras e Instalagóes, com gastos de R$ 52.540.017,67, 

representando 66,92% do inicialmente planejado. 

Os R$ 25.983.699,09 restantes do projeto em 2014 foram utilizados no 

elemento de despesa Outros Servigos de Terceiros — Pessoas Jurídicas, 

que recebeu inicialmente uma dotagéo de R$ 317.065,00, e no decorrer do 

exercício, com suplementagóes para atender os gastos com 

gerenciamento das obras em andamento no contempladas no orgamento 

aprovado, totalizou R$ 28.441.541,10. Em razào disto, percentualmente, 

esta rubrica orgamentéria apresentou execug'éo de 8.195,07% do 

inicialmente previsto para o exercício. 

a.5) 1276 - Projetos e Agóes de Apoio Habitacional 

Os Projetos e Agóes de Apoio Habitacional tiveram dotagào inicial de 

R$ 1.000,00 em Outros Auxílios Financeiros — Pessoas Físicas, para 

atendimento do Programa Parceria Social, que tem seus contratos 

gradativamente se encerrando, conforme apontado no subitem 15.2.1 -c. 

Porém, em razéo dos contratos remanescentes, houve a necessidade de 

suplementagéo no valor de R$ 7.469.402,00, totalizando R$ 7.470.402,00. 

Deste valor foram utilizados R$ 7.263.942,00, correspondentes a 

726.394,20% do inicialmente orgado. 
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Este projeto é executado com recursos do FMH, entretanto, nos meses de 

janeiro e fevereiro, 	para o atendimento das famílias incluídas 	nesse 

projeto, foram utilizados recursos orgamentàrios do programa 2635 — 

Verba de Atendimento Habitacional — Aluguel Social de SEHAB, no valor 

de R$ 3.007.562,00, em razào da insuficiéncia orgamentària do fundo. 

No quadro a seguir, confrontamos as metas estabelecidas para o exercício de 

2014, pelo Plano Plurianual 2014-2017, para o programa Acesso à Moradia 

Adequada, com as respectivas quantidades realizadas: 

Tabela 6 - Acesso à Moradia Adequada — Metas Físicas 2014 
% 

Executado Executado/ 
Projeto/Atividade Medida Metas(A) (B) Planejado 

(C=B/A) 

2635 - Verba de Atendimento Habitacional - Aluguel Social 
familias 

beneficiadas 
31.700 27.788 87,66 

3354- Construcào de Unidades Habitacionais u.h. entregues 13.233 2.004 15,14 

3356- Regularizacào Fundiaria 
familias 

beneficiadas 
92.041 15.516 16,86 

3357- Urbanizacào de Favelas 
familias 

beneficiadas 
13.975 1.717 12,29 

1276- Projetos e Acties de Apoio Habitacional 
familias 

beneficiadas 
5.148 

*. 3: ' 	 2 

Fontes: PPA 2014-2017 (Meta fisica), SEHAB/COHAB (Realizacào 

Observa-se na tabela acima, entre as agóes governamentais do Programa 

Acesso à Moradia Adequada, a maior efetividade da atividade 2635 - 

Verba de Atendimento Habitacional - Aluguel Social, com atendimento, 

durante 2014, de 27.788 famílias, correspondentes a 87,66% do planejado. 

Os projetos 3354 - Construgào de 	Unidades 	Habitacionais, 	3356 - 

Regularizagào Fundiària e 3357 - Urbanizagào de Favelas, que requerem 

obras urbanísticas, aquisigà'o de imóveis e regularizagóes documentais, 

apresentaram menor percentual de execugào, com, 	respectivamente, 

15,14%, 16,86% e 12,29%, em 2014. 

Por fim, os Projetos e Agóes de Apoio Habitacional no foram inclusos no 

PPA-2014/2017, entretanto, apresentaram atendimento a 5.148 famílias \) 

I 	

\f' 
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durante o ano de 2014, em raz'ào de contratos ainda vigentes no 

programa, em fase de desativagào, Parceria Social do FMH. 

No àmbito geral, o programa apresentou realiza0o de 34,56% das metas 

estabelecidas. 

b) Indicadores de Desempenho 

A Lei Municipal n° 14.173/2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

47.972/2006, no estabeleceu indicadores de desempenho para os 

servigos públicos relacionados à fungào habitagào. 

Entretanto, o PPA 2014-2017 apresentou os indicadores da demanda 

habitacional do municipio, conforme verificado na Tabela 1 (subitem 

15.1.1). 

Por outro lado, no portai Observa Sampa, a PMSP traz 07 (sete) 

indicadores relacionados à fungào Habitagào. Dentre estes, podemos 

relacionar ao programa Acesso à Moradia Adequada os indicadores 

abaixo: 

INDICADOR Unidade de Medida data 
Total de 

Domicílios 
Déficit de 
Domicílios 

Valor do 
Indicador 

Déficit Habitacional domicílios 2010 3.608.581 872.026 24,16 
Fontes: Relagào Anual de Informagóes Sociais (RAIS), SMDU e IBGE. 

Este indicador aponta um déficit de 872.026 domicílios em 2010, no 

município de So Paulo, que representava à época, 24,16% do total de 

domicílios existentes. 

INDICADOR Unidade de Medida data Populagào Total 
Populagào em 
Inadequagào 

Valor do  
Indicador 

Populagào em Situagào de 
Inadequagào Habitacional 

populag'ào 2009 11.171.578 2.865.008 25,64 

populagào 2012 11.353.749 921.982 8,12 
Fontes: Relagào Anual de Informagóes Sociais (RAIS), SMDU e HABISP. 
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Este indicador aponta o percentual de pessoas do município que habitam 

domicílios sem as condigóes necessàrias de infraestrutura urbanistica. Os 

dados apresentados indicam a redug'ào deste percentual de 25,64%, em 

2009, para 8,12%, em 2012. 

Cabe destacar, que a redugào da populagào em situag -ào de inadequagào 

habitacional, verificada entre 2009 e 2012, no guarda relagà" o com as 

agóes promovidas pela PMSP no mesmo periodo, conforme anàlise 

contida nos itens 15.2.1-c e 15.2.2-c, devendo sua causa ser atribuída a 

fatores exógenos. 

INDICADOR Unidade de Medida data Populagào Total Populagào em 
Irregularidade 

Valor do 
Indicador 

Populagào em Situagào de 
Irregularidade Fundikia 

popula9"ao 2009 11.171.578 3.063.552 27,42 

Fontes: SMDU e HABISP. 

Este indicador aponta, em 2009, o percentual de 27,42% de pessoas no 

municipio de So Paulo residentes em domicílios com falta de 

regularizagào fundiària ou jurídica da posse ou da propriedade do imóvel, 

correspondente à época a 3.063.552 pessoas. 

Constatamos desta forma, assim como no exercício anterior, a falta de 

atualizag'ào e monitoramento dos dados referentes à demanda habitacional 

pelos órg"àos responsàveis por essa àrea no àmbito da administragào 

municipal. 

c) Produgào de Servigos 

A tabela, a seguir, demonstra a evolugào quantitativa do Programa Acesso 

à Moradia Adequada, no periodo 2010-2014. 
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Tabela 7 - Acesso à Moradia Adequada 

Projeto/Atividade Produto 2010 2011 2012 2013 2014 

2635 - Verba Atendim. Habitacional - Aluguel Social 
famílias 

beneficiadas 
19.843 20.293 21.188 23.605 27.788 

3354 - Construgào de Unidades Habitacionais u.h. entregues 120 100 200 2.004 

3356 - Regularizagào Fundiària 
familias 

beneficiadas 
34.837 6.338 6.147 14.834 15.516 

3357 - UrbanizaQào de Favelas 
familias 

beneficiadas 
8.477 1.601 5.546 1.319 1.717 

1276 - Projetos e Ag5es de Apoio Habitacional 
familias 

atendidas 
2.524 6.142 7.761 6.351 5.148 

T 46.309 

Fonte: SEHAB/COHAB 

Observamos no quadro acima o graduai aumento das familias atendidas 

na Atividade 2635 - Verba de Atendimento Habitacional - Aluguel Social, 

de 19.843 em 2010, para 27.788 em 2014. 

O projeto 3354 - Construgào de Unidades Habitacionais teve entrega de 

2.004 unidades habitacionais em 2014. Os dados dos anos anteriores 

referem-se às unidades construídas no antigo programa Mutiróes do 

Fundo Municipal de Habitag'ào. 

O projeto 3356 - Regularizagào Fundiària apresentou, em 2014, 15.516 

famílias beneficiadas, representando urna produgào equivalente àquela 

verificada no exercício de 2013, de 14.834 atendimentos. Todavia, cabe 

destacar a redugào expressiva, na comparagào com o exercício de 2010, 

quando foram atendidas 34.837 famílias. 

O projeto 3357 - Urbanizagào de Favelas apresentou crescimento de 30%, 

de 2013 para 2014, na produgào de servigos. Entretanto, se comparada a 

2010 e 2012, verifica-se expressiva redu0o. 

Por fim, os Projetos e A95es de Apoio Habitacional apresentaram redugào 

de famílias atendidas em 2014 (5.148), em compara0o aos anos 

anteriores, urna vez que os contratos do programa Parceria Social estào, 
- 

gradualmente, em término de vigéncia, conforme consignado no subitem 

15.2.1-a.5. 
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d) Conclusào e Recomendagóes para a Melhoria da Gest:3- o do Programa 

Tendo em vista os resultados alcangados na gesto do Programa Acesso 

à Moradia Adequada no exercício de 2014, verificamos a necessidade de: 

• aprimoramento dos instrumentos de planejamento, execug'ào e 

monitoramento dos programas habitacionais; 

• aperfeigoamento dos indicadores municipais da demanda 

habitacional. 

15.2.2 — Protegào dos Recursos Naturais da Cidade 

Este programa envolve a participagào de diversos órgàos, e tem como 

objetivo proteger os recursos naturais da cidade, conservando as àreas de 

mananciais, ampliando o sistema de àreas verdes, preservando os 

recursos hídricos e monitorando as àreas de risco. 

Algumas das agóes para alcance do objetivo do programa sào: 

• intensificagào da fiscalizagào, inibindo a ocupagào irregular; 

• desenvolvimento de programas de melhoria das condigóes de 

saneamento, visando à protegào dos recursos hídricos do 

município. 

No àmbito da fungo habitag -ào, compóe este programa o Projeto de 

Mananciais da Secretaria Municipal de Habitagào, com os seguintes 

objetivos: 

• recuperar e conservar a qualidade dos reservatórios Guarapiranga e 

Billings; 

• melhorar as condigóes de vida dos moradores; 

• garantir a incluso sodal da populagào e a sustentabilidade das 

intervengóes urbanísticas realizadas pelo Programa, que transfor a 

àreas degradadas em bairros. 
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Destacamos 	a seguir as 	metas físicas e financeiras do 	Programa 

Mananciais estabelecidas no Plano Plurianual 2014-2017, comparadas 

com o percentual de realizagéo alcangado até 31.12.2014. 

Tabela 8 - Protegào dos Recursos Naturais da Cidade PPA 2014-2017 

Projeto/Atividade Madida 

Fisico Financeiro (em Reais) 

Planejado 
Realizado % 

Planejado 
Realizado % 

Ano Acumulado Ano Acumulado 

3355- Execucà'o do Programa 
Mananciais 

familias 
beneficiadas 72.242 

0 0 4.264.169.767,00 2,59 2,59 

A 

Fonte: PPA 2010-2013 (Meta Fisica) e SEHAB (Realizacào) 

122 i , 4 	169161 *0 5 

(-- 
V__)  

Em 2014, o projeto 3355 - Execugéo do Programa Mananciais apresentou 

realizagéo de R$ 110.231.018,72, equivalente a 2,59% da meta financeira 

planejada para o periodo do PPA 2014-2017, néo resultando em familias 

beneficiadas no exercício. 

Segundo informagéo da SEHAB, o baixo rendimento do programa se deve a 

questóes de ordem burocrética, uma vez que boa parte dos recursos 

utilizados comptie o Programa de Aceleragéo do Crescimento — PAC, e sua 

liberagéo depende de ajustes documentais, financeiros e contratuais. 

Em 	consequéncia, 	com 	os 	recursos 	disponíveis 	foram 	realizadas 

intervengaes 	locais 	e 	intermediérias, 	que 	néo 	podem 	ser 	vinculadas 

especificamente aos beneficiérios finais (famílias). So elas: 

• Lote 1 — Area 174 Cidade Júlia 

Limpeza final da 	rede de esgoto executada com 	Método No 

Destrutivo (MND), no entorno do Parque Sete Campos. 

• Lote 1 — Area 233 Jd. Pabreu/Prainha 

Execugéo de 02 (duas) Estagóes Elevatórias de Esgoto (EEE), nas 

Ruas Boa Vista e Santo Expedito 

./ 	fk 
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• Lote 1 — Area 183 Boulevard da Paz 

Em execugào obras emergenciais após deformagào de muro na Viela J 

— limpeza de terreno, para aliviar carga e remogào de familias de érea 

de risco R4. 

• Lote 3 — Area 000 Mobilidade Urbana 

Em execugào a fundagào (estacas raiz) da segunda ponte da Estrada 

do M' Boi Mirim, na altura do número 9.000. 

• Lote 5— kea 176 Mata Virgem 

Execugào de contengào na Estrada da Encosta, utilizado o método 

concreto projetado. 

• Lote 7 — Area 000 Mobilidade Urbana — Cone Sul 

Execugào de calgadas e reformas de guias e sarjetas nas Ruas Major 

Dias Ramos, Pedro Escobar, Assurbanipal, Maria Pape, do Desfile, do 

Eterno e Gloriosa. 

• Lote 8 — Area 231 Condominio Vargem Grande 

Execugào de calgadas e recomposigào do pavimento intertravado, das 

Ruas Coqueiros e Eucaliptos. 

a) Gestào/Execugào Orgamentkia 

Apresentamos, a seguir, a execugào orgamentéria deste programa no 

exercício de 2014. 

Tabela 9 - Protegào dos Recursos Naturais da Cidade - LOA 
Em R$ 

Projeto/Atividade 
LOA Aprovada 

(A) 

LOA 
Atualizada 

(B) 

Empenhado 
( C ) 

Liquidado 
(D) 

cyo 

Execu9ào 
(E=D/A) 

3355 - Execu ào do Pro rama Mananciais 1.260.175.000,00 549.993.260,08 119 578.223,86 110.231.018,72 8,75 

i'23 a6 o 31 
Fonte: Sistema Abaco 
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Em 2014, 	o projeto Execugào do Programa Mananciais apresentou 

realizagào de R$ 110.231.018,72, correspondente a 8,75% do inicialmente 

orgado para o exercício. 

Dos valores aplicados neste projeto, destacamos: 

• Obras e Instalagóes: 	R$ 76.358.315,00 

• Outros Serv. Terceiros — PJ: 	R$ 30.895.896,34 

A Tabela 10 apresenta as metas físicas do programa Proteo dos 

Recursos Naturais da Cidade, no àmbito da fungo habitagào, fixadas no 

PPA-2014/2017, para o exercício de 2014. 

Tabela 10 - Protegào dos Recursos Naturais da Cidade - Metas Físicas 2014 

Projeto/Atividade 
Produto Meta Fisica Realizagào 

% 
Realizado 

3355 - Execu0o do Programa Mananciais famílias atendidas 21.796 0 0 

Fonte: 

b) 

PPA 2014/2017 (Meta fisica), SEHAB (Realizagào) 

ki  
-i—i  

IL 

No foram finalizadas as obras do Programa Mananciais, no ano de 2014, 

com beneficio direto a familias. Portanto, a meta fisica referente ao 

projeto/atividade foi totalmente descumprida. 

Indicadores de Desempenho 

A Lei Municipal n° 14.173/2006, regulamentada pelo Decreto Municipal 

n° 47.972/2006, rià° estabeleceu indicadores de desempenho para os 

servigos públicos relacionados à fungào habitagào. 

Entretanto, o PPA 2014-2017 apresentou os indicadores da demanda 

habitacional do municipio do HABISP, conforme verificado na Tabela 1 

(subitem 15.1.1). 

,c/  
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Além disso, o portai Observa Sampa traz 07 (sete) indicadores 

relacionados à fungào Habitagào, dentre os quais destacamos (03) trés no 

subitem 15.2.1-b. 

Desta forma, podemos relacionar ao programa Protegào dos Recursos 

Naturais da Cidade os indicadores abaixo: 

• Inadequagào Habitacional Urbanistica: refere-se a habitagóes 

com redes de infraestrutura insuficientes ou impróprias (àgua, 

esgoto, eletricidade, etc), ocupagóes de àreas de risco, caréncia de 

àreas verdes ou de equipamentos sociais. Estimava-se a existéncia 

de 609.278 domicílios no municipio de So Paulo nesta situagào em 

2009 (HABISP). 

• Populagào em Situagào de Inadequagào Habitacional: refere-se 

ao número de pessoas que residem em habitagóes inadequadas 

urbanisticamente. Este indicador apontava o total de 921.982 

pessoas nesta situagào em 2012, ante 2.865.008 em 2009 (Observa 

Sampa). Quanto a este indicador, destacamos no subitem 15.2.1-b, 

a fatta de evidéncias nas agóes governamentais, que corroborem tal 

redugào. 

Constatamos desta forma, assim como no exercício anterior, a fatta de 

atualizagào e monitoramento dos dados referentes à demanda habitacional 

do municipio, prejudicando o planejamento e a execugào dos programas. 

c) Produgào de Servigos 

A tabela, a seguir, demonstra a evolugào quantitativa das metas físicas do 

Programa Proteo dos Recursos Naturais da Cidade, no periodo 2010- 

2014. 
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Tabela 11 - Protegào dos Recursos Naturais da Cidade 

P roduto 2010 	2011 

famílias atendidas 3.732 	15.561 

2012 	2013 	2014 

3.406 

Projeto 

3355- Execu ào do Pro rama Mananciais 

Fonte: SEHAB 

 

Follia N° cak 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SA0 PAULO 

1SO 9001 
Proc. N°72.001.619/15-82 

 

SOLANGE PAULO GO S GA DA SILVA 
Auxiliar 	 9ào  

O exercício de 2011 apresentou consideràvel evolugào quantitativa em 

comparagào a 2010, com acréscimo de 317% de famílias beneficiadas 

(15.561). Por outro lado, o exercício de 2012 apresentou declínio de 78% 

em relagào a 2011. Nos anos de 2013 e 2014 a produgào de servigos teve 

redugào de 100% em comparagào a 2012, caindo a O (zero) famílias 

beneficiadas. 

Quanto a 2014, importante destacar o total descumprimento da meta 

estabelecida no PPA 2014-2017, que previa 21.796 familias beneficiadas. 

d) Conclusào e Recomendagóes para a Melhoria da Gest -à° do Programa 

Tendo em vista os baixos percentuais de realizagào, em comparagào às 

metas estabelecidas no PPA 2014-2017 e na LOA 2014, o que ocasionou 

a fatta de cumprimento das metas físicas para Programa Protegào dos 

Recursos Naturais da Cidade no exercício de 2014, verificamos a 

necessidade de: 

• aprimoramento dos instrumentos de planejamento, execugào e 

monitoramento dos programas habitacionais; 

• aperfeigoamento dos indicadores municipais da demanda 

habitacional. 
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15.3 — Síntese da Fung"ao Habitagà'o 

Apresentamos a seguir a síntese das constatagóes relacionadas à Fungào 

Habitagào em 2014: 

1 O percentual total de liquidagào da fungào habitagào ficou em 40,26%, em 

razào principalmente, do baixo percentual de execugào do Programa de 

Protegào dos Recursos Naturais da Cidade (8,75%). 

2 - O programa Acesso à Moradia Adequada apresentou realizagào de 23,47% 

da meta financeira planejada para o periodo do PPA 2014-2017. 

3 - Na execugào orgamentària do projeto 3357 - Urbanizagào de Favelas 

verificou-se que Obras e Instalagóes apresentou realizag'à'o de 55,60% do 

orgado inicialmente. 

4 - O projeto 3354 - Construgào de Unidades Habitacionais apresentou em 

Obras e Instalagóes realizagào de 34,41%, em comparagào com o orgado 

inicialmente. 

5 - O projeto 3355 - Execugào do Programa Mananciais apresentou realizagào 

de R$ 110.231.018,72, equivalente a 2,59% da meta financeira planejada 

para o periodo do PPA 2014-2017. 

6 - No foram finalizadas obras do Programa Mananciais com beneficio direto a 

familias, descumprindo totalmente a meta fisica para o periodo. 

7 - Falta de atualizagào e monitoramento dos dados referentes à demanda 

habitacional do município, prejudicando o planejamento e a execugào dos 

programas. 
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16- INFRINGÉNCIAS E PROPOSTA DE DETERMINAOES DO 

EXERCÍCIO 

Seguem as Infringéncias e a Proposta de Determinageies do Exercício 

acompanhadas da meno das Secretarias responsàveis pelo seu cumprimento 

(as siglas estào referenciadas no final do capítulo). 

16.1 - 	Planejamento 

Infringéncias  

16.1.1 - 	A Lei de Diretriz Orgamentària no estabeleceu, clara e explicitamente, 

paràmetros ou diretrizes a serem aplicados na avaliagào do controle dos 

custos e na avaliagéo dos resultados dos programas de governo a serem 

incluídos no orgamento. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 40 , inciso I, alínea "e", da Lei de Responsabilidade Fiscal i  

16.1.2 - 	A Lei de Diretriz Orgamentkia néo definiu com clareza o que deve ser 

considerado projeto em andamento e novo projeto para efeito do 

cumprimento do artigo 45 da LRF. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal 2  

1 
Art. 4°- A lei de diretrizes orgamentarias atendera o disposto no § 2° do ad. 165 da Constituigào e: 

I — dispora também sobre: 
1...1 
e) normas relativas ao controle de custos e à avalia0o dos resultados dos programas financiados com recursos dos oramentos; 
2 

Ad. 45 - Observado o disposto no § 5' do art. 5 0, a lei orgamentaria e as de créditos adicionais só incluirào novos projetos após 
adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conserva0o do património público, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes oramentarias. 
Paragrafo unico. O Poder Executivo de cada ente encaminhara ao Legislativo, até a data do envio do projeto de lei de diretrizes 
or9amentarias, relatório com as informa95es necessarias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual sera dada ampia divulga9a'o.  
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16.1.3 - 	O Anexo de Riscos Fiscais n'éo foi acompanhado de quantitativos que 

indiquem a dimensào da exposi0o aos principais riscos identificados, 

ainda que apenas em ordem de grandeza, bem como as op9óes para 

enfrentar o seu impacto na execugào orgamentéria, conforme preconiza o 

Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais da STN para a anélise dos 

riscos fiscais. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai rià() observado: 

artigo 40 , parégrafo 3°, da Lei de Responsabilidade Fiscal 3  

	

16.1.4- 	Os anexos apresentados que contém as metas anuais né"o permitem o 

entendimento da projegé"o das metas a partir dos resultados observados 

para os anos anteriores, bem corno nào foram adequadamente 

demonstrados os valores consignados para as transferéncias de capital 

projetadas para evidenciar a sua consisténcia com as premissas e os 

objetivos da politica económica nacional. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 4 0 , parégrafo 2°, inciso H, da Lei de Responsabilidade Fiscal 4  

3 M. 4° — 
1...1 
§ 32  A lei de diretrizes orgamentkias conterà Anexo de Riscos Fiscais, onde seréo avaliados os passivos contingentes e outros riscos 
capazes de afetar as contas públicas, informando as providéncias a serem tomadas, caso se concretizem. 
4 

Art. 40  — 
1-1 
§ 29  O Anexo conterà, ainda: 

Il - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de calculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fìxadas nos trés exercícios anteriores, e evidenciando a consisténcia delas com as premissas e os objetivos da 
politica económica nacional; 
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16.1.5 - O Demonstrativo da Evolugào do Património Liquido no contém anàlise ou 

esciarecimento para as variagóes observadas, conforme disposto no 

manual da STN. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 50, paràgrafo 2°, da Lei de Responsabilidade Fiscal 5  

	

16.1.6 - 	O Demonstrativo de Origenn e Aplicagào dos Recursos obtidos com a 

alienagào de ativos rià() apresentou informagóes sobre a origem dos 

recursos e nem esclareceu porque a aplicagào de recursos oriundos da 

alienagào de património é muito maior que os próprios valores alienados. 

(subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 4°, paràgrafo 2°, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal 6  

	

16.1.7 - 	O Demonstrativo da Estimativa e Compensagào da Renúncia de Receita 

nào informou as compensagóes para os benefícios tributàrios 

mencionados, para que fosse possível verificar se o artigo 14 da LRF foi 

atendido quanto à apresentagào de estimativa do impacto orgamentkio-

financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois 

seguintes. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 4°, paràgrafo 2°, inciso V, da Lei de Responsabilidade Fiscal 7  

5 
Art. 50 

§ 22  A edigào de normas gerais para consolidagào das contas públicas caberà ao órga'o central de contabilidade da Uniào, enquanto no 
implantado o conselho de que trata o art. 67. 
6 

Art. 4° 

§ 29  O Anexo conterà, ainda: 

III - evolugéo do patriménio liquido, também nos últimos trés exercícios, destacando a origem e a aplicacéo dos recursos obtidos com a 
aliena* de ativos; 
7 

Art. 4° 

§ 22  O Anexo conterà, ainda: 
I -1 
V - demonstrativo da estimativa e compensagéo da renúncia de receita e da margem de expanséo das despesas obrigatórias de carater 
continuado.  
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16.1.8 - 	O Demonstrativo de Despesas Obrigatórias de Caràter Continuado nào 

està acompanhado de nota explicativa que esclarega a origem e 

constituigào dos valores que compóem seus itens, permitindo que seja 

verificado o cumprimento do artigo 17 da LRF. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 4°, paràgrafo 2°, inciso V, da Lei de Responsabilidade Fiscal 7  

16.1.9 - 	A Lei Orgamentària Anual no apresentou, em anexo, o demonstrativo da 

compatibilidade da programagào dos orgamentos com os objetivos e metas 

constantes dos Anexos de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes 

Orgamentàrias (LDO). (subitem 2.2) (SE) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 5°, inciso I, da Lei de Responsabilidade Fiscal 8  

16.1.10 - A Lei Orgamentària Anual nào apresentou relatório com informagóes que 

permitam verificar se os projetos em andamento estào sendo atendidos, 

conforme definigóes da LDO do exercício. (subitem 2.2) (SF) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal 2  

8 
Art. 5° 0 projeto de lei orgamentaria anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orgamentkias e 

com as normas desta Lei Complementar: 
I - conterà, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programagào dos orgamentos com os objetivos e metas constantes do 
documento de que trata o § 1° do art. 4 0 ; 
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16.1.11 - O executivo no divulgou os dados de execu9ào financeira do Programa de 

Metas, comprometendo seriamente a transparéncia de sua execu9éo e 

descumprindo a Lei de Acesso à Informagéo, Lei Federal n°. 12.527/2011. 

(subitem 2.3) (SF) 

Dispositivo legai nào observado 

artigo 8° da Lei Federal n°. 12.527 de 18.11.2011 9  

16.1.12- 0 executivo nào definiu de fato os indicadores do Programa de Metas. 

(subitem 2.3) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 69-A, paràgrafo 3°, da Lei Orgànica do Município de So Paulo l°  

9 Art. 8° É dever dos órgéos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgagéo em local de fàcil acesso, 
no émbito de suas competéncias, de informagóes de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1° Na divulgagéo das informagóes a que se refere o caput, deveréo constar, no minimo: 
f..1 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, agóes, projetos e obras de órgéos e entidades; e 

§ 2° Para cumprimento do disposto no caput, os órgéos e entidades públicas deveréo utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de 
que dispuserem, sendo obrigatória a divulgagéo em sítios oficiais da rede mundial de computadores (Internet). 
§ 3° Os sítios de que trata o § 2° deveréo, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos: 
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informagéo de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem 
de fàcil compreenséo; 
Il - possibilitar a gravagéo de relatórios em diversos formatos eletrónicos, inclusive abertos e néo proprietàrios, tais como planilhas e texto, 
de modo a facilitar a anàlise das informagóes; 
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por màquina; 
IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturagéo da informagéo; 
V - garantir a autenticidade e a integridade das informagóes disponíveis para acesso; 
VI - manter atualizadas as informagóes disponíveis para acesso; 
VII - indicar local e instrugóes que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrónica ou telefónica, com o órgéo ou entidade 
detentora do sítio; e 
VIII - adotar as medidas necessàrias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiéncia, nos termos do art. 17 da Lei 
n°. 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9° da Convengéo sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia, aprovada pelo Decreto 
Legislativo n°. 186, de 9 de julho de 2008. 

10 Art. 69-A. O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentarà o Programa de Metas de sua gestéo, até noventa dias após sua posse, que conterà 
as prioridades: as agóes estratégicas, os indicadores e metas quantitativas para cada um dos setores da Administragéo Pública Municipal, 
Subprefeituras e Distritos da cidade, observando, no minimo, as diretrizes de sua campanha eleitoral e os objetivos, as diretrizes, as agóes 
estratégicas e as demais normas da lei do Plano Diretor Estratégico. 

§3° 0 Poder Executivo divulgarà semestralmente os indicadores de desempenho relativos à execugéo dos diversos itens do Programa de 
Metas. 
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ISO 9001 

16.1.13 - Auséncia de divulgagào dos resultados relativos ao cumprimento do PPA e 

de seus indicadores nos sítios da PMSP na internet, no se conformando 

assim aos aspectos da transparéncia ativa no acesso a informagào. 

(subitem 2.4) (SF) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 8° da Lei Federal n°. 12.527 de 18.11.2011 1°  

artigo 10 do Decreto Municipal n°. 53.623 de 12.12.2012 11  

Proposta de Determinagào  

16.1.14 - Para dar maior transparéncia ao andamento fisico do Programa de Metas, 

segregar, na divulgagào da realizagào das metas, os aspectos 

administrativos (realizagào de licitagóes, prospecgóes, etc...) da entrega do 

bem ou servigo que é o objetivo último de cada item. (subitem 2.3) (SF) 

16.2 - 	Gestào Orgamentkia 

Propostas de Determinagóes 

16.2.1 - 	Aprimorar a previsào das receitas de capital, considerando que desde 2011 

vém sendo registradas expressivas insuficiéncias de arrecadagào. (subitem 

3.2.2.b) (SF) 

16.2.2 - 	Nào onerar a dotagào de investimentos nos repasses efetuados para o 

Tribunal de Justiga (Emenda Constitucional n°62/09). (subitem 3.3.1.c) (SF) 

16.2.3 - 	Compatibilizar a previsào com a realizagào das despesas de capital. 

(subitem 3.3.2) (SF) 

11 Art. 10. E dever dos orgfios e entidades da Administraga'o Pública Municipal promover, independentemente de requerimento, a 
divulga9ào, na Internet, de informa0es de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
f..1 
§ 30. Em conformidade com o padrfio a ser estabelecido pela Secretaria Executiva de Comunicagfio, todos os órgà'os e entidades 
municipais deverk) manter, em seus respectivos sítios na Internet, sego específica para a divulga0o das seguintes informagóes: 
f-1 
Il- dados gerais para o acompanhamento de programas, a9óes, projetos e obras de órga- os e entidades; 
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SOLANGE PAULO O • It 1.," • 
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MUNICIPIO DE SAO PAULO 

ISO 9001 

161, 

 

SILVA 
izacào 

16.3 - 	Gestào Financeira 

Proposta de Determina9ào 

16.3.1 - 	Registrar os rendimentos de aplica9óes financeiras pelo regime de 

competéncia, conforme preceitua o item 02.05.03.01 do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público 12  (Portarla STN n° 437/12). 

(subitem 4.4) (SF) 

16.4 - 	Disponível 

Proposta de Determina9ào  

16.4.1 - 	Regularizar as pendéncias das contas banckias comuns, especiais e de 

aplica9óes financeiras. (subitem 5.2.3) (SE) 

16.5 - 	Realizàvel 

Propostas de Determina9óes 

16.5.1 - 	Regularizar o saldo da conta Débitos de Servidores Municipais. (subitem 

5.3.1.a) (SF e SMG) 

16.5.2 - 

16.5.3 - 

Promover a regulariza9ào na conta Débitos Pagos a Regularizar dos valores 

registrados a título de taxa de administra9ào do Fundo de Reserva dos 

Depósitos Judiciais relativos a 2010. (subitem 5.3.1.b) (SF) 

Reclassificar para a conta redutora de precatórios (Precatórios Judiciais - 

Ajustes) do Passivo Permanente os valores inadequadamente assentados 

na conta "Reten9óes Judiciais" do Realizàvel. (subitens 5.3.2.a e 5.16.6) (SF) 

	

16.5.4 - 	Registrar como despesa or9amentària a taxa de administra9ào do Fundo de 

Reserva dos Depósitos Judiciais. (subitem 5.3.2.b) (SE) 

	

16.5.5 - 	Retificar o Balan90 Patrimonial de 2014, excluindo o saldo remanescente 

de R$ 894 milhóes da conta Depósitos Judiciais Convertidos em Receita, 

revendo, portant°, o superàvit financeiro de R$ 789 milhóes apurado no 

exercício. (subitem 5.3.2.c e 4.6) (SE) 

12  As aplicaOes financeiras de liquidez imediata so mensuradas ou avaliadas pelo valor origina], atualizadas até a data do Balango 
Patrimonial. 
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ISO 9001 
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SOLANGE PAULO jO S A DA SILVA 
Auxiliar Técnic 	 .zacao  

16.5.6 - 	 Registrar em urna única rubrica (Depósitos Judiciais Convertidos, por 

exemplo) os depósitos judiciais convertidos em receita orgamentària. 

(subitem 5.3.2.c) (SF) 

16.6- 	Bens Imóveis 

Infringéncia  

16.6.1 - 

	

A publicagào do relatório de àreas públicas n -ào edificadas e pertencentes 

ao Municipio, de 2014, no continha as zonas de uso (Lei de Zoneamento) 

às quais cada àrea pública pertence, nem o nome e o número do 

logradouro. (subitem 5.5.3) (SMDU) 

Dispositivo legai no observado: 

paràgrafo único do artigo 1° da Lei n° 10.906/90 13  

Proposta de Determinagào  

16.6.2 - 	 Rever e aprimorar os registros analíticos de Bens Imóveis mantidos pelo 

Departamento de Gesto do Património Imobiliàrio - DGPI a fim de 

representar adequadamente o montante de recursos aplicados nas 

propriedades imobiliàrias da Prefeitura e promover a adequagào às novas 

regras contàbeis, previstas na Portarla n° 634/13 da Secretaria do Tesouro 

Nacional. (subitem 5.5.1) (SMDU) 

16.7 - 	 Dívida Ativa 

Propostas de Determinagóes 

16.7.1 - 	 Envidar os esforgos necessàrios, em conjunto com o Tribunal de Justiga, 

para disponibilizar o número SAJ (Sistema de Automagào da Justiga) no 

Sistema da Divida Ativa. (subitem 5.6.1) (SNJ) 

16.7.2 - 	 Classificar a Divida Ativa de acordo com a expectativa de recebimento 

(curto ou longo prazo), em atendimento ao item 03.05.03 do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público. (subitem 5.6.2) (SF e SNJ) 

13  Paragrafo único: A divulga9a- o do cadastro, além de especificar o tamanho das areas, sua exata localizacao e as zonas de uso a que 

pertencem, de acordo com a Lei de Zoneamento, deve ser feita anualmente durante o més de abril, a partir de 1991. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SA0 PAULO 

ISO 9001 

11019 

16.7.3 - 	Aprimorar os procedimentos de controle sobre a suspenséo da 

exigibilidade dos créditos tributérios. (subitem 5.6.2.a) (SF e SNJ) 

16.7.4 - 	Realizar de forma automética o cadastramento do indice IPCA no Sistema de 

indices Económico-Financeiros. (subitem 5.6.2.b) (SF) 

16.7.5 - 	Aprimorar o registro do recebimento da Divida Ativa e conciliar os valores 

da receita com os da baixa contébil do crédito, em atendimento ao item 

03.05.05 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e ao 

principio da Transparéncia. (subitem 5.6.2.c) (SE e SNJ) 

16.7.6 - 	Registrar no Sistema da Divida Ativa o autor e o embasamento das 

negagóes de inscrigóes efetuadas no àmbito da Secretaria de Finangas. 

(subitem 5.6.2.d) (SF e SNJ) 

16.7.7 - 	Informatizar o processo de reconhecimento de imunidade, evitando 

inscrigóes indevidas na Divida Ativa. (subitem 5.6.2.d) (SE) 

16.7.8 - 	Rever os critérios para constituigéo da Proviséo para ajuste da Divida 

Ativa de modo a refletir com maior efetividade o volume incobrével do 

saldo apresentado. (subitem 5.6.3.a) (SF e SNJ) 

16.7.9 - 	Ampliar e agilizar as agóes para o saneamento dos saldos da Divida Ativa. 

(subitem 5.6.3.b) (SNJ) 

16.8 - 	Agòes e Outros Valores 

Propostas de Determinagóes 

16.8.1 - Baixar contabilmente os pequenos saldos remanescentes no balancete da 

Prefeitura em nome de Telerònicas que, em sua maioria, foram utilizados 

na formalizagéo do aumento de capital da SPDA ou absorvidos nas 

múltiplas incorporagóes ocorridas no àmbito daquelas entidades. (subitem 

5.7.4) (SE) 
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MUNICIPIO DE SA0 PAULO 

1SO 9001 

16.8.2 - Promover a baixa contébil dos investimentos, registrados na conta "Agóes e 

Outros Valores", com perda total de valor de conversào ou realizagé - o, 

tornando realistas os saldos do Ativo Permanente da Prefeitura. (subitem 

5.7.5) (SF) 

16.8.3 - 	Aplicar o Método de Equivaléncia Patrimonial nos saldos de participagéo 

acionéria em atendimento ao item 21 da NBC T 16.10 — Avaliagào e 

Mensuragào de Ativos e Passivos". (subitem 5.7.6) (SF) 

16.9 - 	Restos a Pagar 

Infringéncia  

16.9.1 - Permanecia indevidamente em junho de 2014 um saldo de R$ 58.663.067 

em Restos a Pagar de 2013 da Secretaria Municipal de Educagào. (subitem 

5.9.2.a) (SF e SME) 

Dispositivo legai no observado: 

art. 1° do Decreto Municipal n°54.890114 15  

Propostas de Determinagóes 

	

16.9.2 - 	Aprimorar os relatórios do Sistema de Orgamento e Finangas (SOF) 

relativos aos Restos a Pagar para garantir a preciséo e transparéncia dos 

seus saldos. (subitem 5.9.1) (SF) 

	

16.9.3 - 	Regularizar o saldo de Restos a Pagar de 2009. (subitem 5.9.2) (SE) 

	

16.10 - 	Depósitos Diversos 

Proposta de Determinagào  

16.10.1 - Conciliar o sistema gerencial de caugóes (Garantia TPU e Garantia de 

Licitagóes e Contratos) com o sistema SOF. (subitem 5.10.2) (SF) 

14 
Item 21, NBC T 16.10: item 21 - As participa96es em empresas e em consórcios públicos ou público-privados sobre cuja administra0o 

se tenha influéncia significativa devem ser mensuradas ou avafiadas pelo método da equivaléncia patrimonial. 
15 

Art. 1° 0 prazo de validade e o prazo-limite para liquidagfio dos Restos a Pagar no processados, previstos no artigo 1° do Decreto 

54.601, de 19 de novembro de 2013, ficam prorrogados até 21 de marco de 2014. 
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101, 
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16.11 - 	Credores Diversos 

Propostas de Determinagóes  

16.11.1 - Desenvolver agào conjunta para conciliar o valor dos Créditos de 

Levantamentos Judiciais. (subitem 5.11.1) (SF e SNJ) 

16.11.2 - Desenvolver agào conjunta para rever procedimentos de apuragào e 

registro da Folha de Pagamento, sanar as impropriedades e permitir a 

conciliagào da conta Credores da Folha de Pagamento. (subitem 5.11.2) (SE 

e SMG) 

	

16.12 - 	Passivo Contingente 

Proposta de Determinagào  

16.12.1 - Apurar e registrar a divida com a Sabesp em contas Patrimoniais e incluí-la 

no Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orgamentàrias. (subitem 

5.12) (SNJ e SF) 

	

16.13 - 	Precatórios Judiciais 

Propostas de Determinagóes  

16.13.1 - Registrar em contas patrimoniais os valores depositados junto ao Tribunal de 

Justiga para pagamento de precatórios. (subitem 5.16.2.a) (SF) 

16.13.2 - Providenciar a baixa dos precatórios que originaram sequestros e que j se 

encontram resolvidos. (subitem 5.16.6) (SF) 

16.13.3 - Agilizar os procedimentos de informatizagào necessàrios à elaboragào 

automàtica do resumo contàbil da movimentag -ào mensal dos precatórios. 

(subitem 5.16.7) (SNJ) 
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al, 

16.14 - 	Dívidas corri o INSS 

Infringéncias 

16.14.1 - Os controles do Departamento de Dívidas Públicas e a Contabilidade 

baixaram parte da dívida antes do Despacho do Prefeito autorizar a 

retirada dos débítos do parcelamento. (subitem 5.17.3.e) (SF) 

Dispositivo néo observado: 

item 10 da NBC T 16.5 — Registro Contàbil m . 

16.14.2 - Houve utilizagéo indevida da conta de variagéo patrimonial de atualizagéo 

monetkia negativa para contabilizar as desisténcias do parcelamento. 

(subitem 5.17.3.e e 5.18.2.a) (SE). 

Dispositivo no observado: 

item 8 da Instrugéo Técnica Geral 2000 — Escrituragéo Contàbil 17  

Propostas de Determinagóes  

16.14.3 - Recuperar ou aproveitar em outros parcelamentos em andamento os 

valores pagos a título de amortizagéo e juros relativos às Notificagóes 

Fiscais de Langamento de Débito — NFLDs retiradas constantes do 

parcelamento. (subitem 5.17.3.d) (SF) 

16.14.4 - Instituir controles e acompanhamentos que permitam avaliar o passivo 

contingente junto ao INSS, mencionando sua existéncia no Anexo de 

Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orgamentàrias. (subitem 5.17.3.f) (SF) 

16 
'tem 10, NBC T 16.5: 10 - Os registros contébeis devem ser efetuados de forma analitica, refletindo a transag'éo constante em 

documento hébil, em consonéncia com os Princípios de Contabilidade. 
17 

Item 8, Instru95o Técnica Geral (ITG) 2000: 8 — A terminologia utilizada no registro contébil deve expressar a esséncia económica da 
transa9k." 
Cód -233 (Vers5o 01) 
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16.15 - 	Demonstragào das Variagóes Patrimoniais 

lnfringéncia  

16.15.1 - As Mutagóes Patrinnoniais deixaram de refletir valores referentes à alienagào 

de bens imóveis. (subitem 5.18.2.b) (SF) 

Dispositivo legai nào observado: 

art. 104 da Lei Federal n °  4.320/6418 . 

	

16.16 - 	Lei de Responsabilidade Fiscal 

Infringéncia  

16.16.1 - Houve atraso de 1 (um) dia na publicagào do RREO do 2 °  bimestre e do 

RGF do 1 °  quadrimestre (subitem 6.1) (SF) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 52 19  da Lei de Responsabilidade Fiscal 

paràgrafo 2°  do artigo 5520  da Lei de Responsabilidade Fiscal 

16.16.2 - r\lào houve divulgagào do Demonstrativo da Projegào Atuarial do Regime de 

Previdéncia em meio eletrónico (RREO) (subitem 6.2) (SE) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 4821  da Lei de Responsabilidade Fiscal 

18  Art.104 — A Demonstragào das Variagóes Patrimoniais evidenciarà as alteragóes verificadas no património, resultantes ou independentes 
da execugào orgamentkia, e indicarà o resultado patrimonial do exercício. 
18  Art. 52. 0 relatório a que se refere o § 3 °  do art. 165 da Constituigào abrangerà todos os Poderes e o Ministério Público, serà publicado 
até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: (...). 
20 Art. 55. 0 relatório conterà: 
(...) 
§ 29  O relatório serà publicado até trinta dias após o encerramento do periodo a que corresponder, com ampio acesso ao público, inclusive 
por melo eletrónico. 
21  Art. 48 Sào instrumentos de transparéncia da gestào fiscal, aos quais serà dada ampia divulgagào, inclusive em meios eletrónicos de 
acesso público: os planos, orgamentos e leis de diretrizes orgamentkias; as prestagóes de contas e o respectivo parecer prévio; o 
Relatório Resumido da Execugào Orgamentkia e o Relatório de Gestào Fiscal; e as versóes simplificadas desses documentos. 
Paràgrafo único. A transparéncia serà assegurada também mediante: (Redagào alterada p/LC 131/2009) 
I — incentivo à participagào popular e realizagào de audiéncias públicas, durante os processos de elaboragào e discussào dos planos, lei de 
diretrizes orgamentkias e orgamentos; 
Il — liberagào ao pieno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informagóes pormenorizadas sobre a execugào 
orgamentària e financeira, em meios eletrónicos de acesso público; 
III adogào de sistema integrado de administragào financeira e controle, que atenda a paddo minimo de qualidade estabelecido pelo 
Poder Executivo da Uniào e ao disposto no art. 48-A. 
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16.16.3 - Em 31.12.14 a rela9ào entre a divida consolidada líquida (DCL) e a receita 

corrente líquida (RCL) foi de 1,9114, quando deveria ter chegado, no 

mfficimo, a 1,2973, encontrando-se fora da trajetória exigida. (subitem 6.5.1) 

(SF) 

Dispositivo legai no observado: 

art. 4° da Resolu9ào n° 40/01 do Senado Federa1 22  

Proposta de Determina9ào 

16.16.4 - Evidenciar de forma individualizada os recursos vinculados e nào 

vinculados no demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e no dos Restos a 

Pagar, na forma exigida pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

(subitem 6.1.2) (SF) 

16.17 - 	Reajuste dos Vencimentos dos Servidores 

Infringéncias  

16.17.1 - No houve revisào geral anual da remunera0o dos servidores públicos 

municipais referente ao exercício de 2014. (subitem 8.1.1) (SGM) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 1° da Lei Municipal n° 13.303/2002 23 . 

inciso X do artigo 37 da Constitui9ào Federa1 24 . 

16.17.2 - Os demonstrativos de reajustes quadrimestrais de mar90 e julho de 2014 

foram publicados com atraso e no foi publicado o demonstrativo do 

quadrimestre de novembro de 2014. (subitem 8.1.2.a) (SMG) 

22 Art. 	_ A divida consolidada liquida dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ao final do décimo quinto exercício financeiro 
contado a partir do encerramento do ano de publicagao desta Resoluc'ao, nao podera exceder, respectivamente, a: [...] 
Il - no caso dos municípios: a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a receita corrente liquida, definida na forma do art.2°. 
Art. 40  - No periodo compreendido entre a data da publica0o desta Resolu0o e o final do décimo quinto exercício financeiro a que se 
refere o art. 30, sera- o observadas as seguintes condi95es: 
I - O excedente em relacào aos limites previstos no art. 3 0  apurado ao final do exercício do ano da publicagào desta Resolucào deverà ser 
reduzido, no minimo, à proporOo de 1/15 (um quinze avo) a cada exercício financeiro; 
li - para fins de acompanhamento da trajetória de ajuste dos limites de que trata o art. 3 0, a rela0o entre o montante da divida consolidada 
liquida e a receita corrente liquida sera apurada a cada quadrimestre civil e consignada no Relatório de Gesto Fiscal a que se refere o art. 
54 da Lei Complementar n° 101, de 2000. 
23  Art. 1°. Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constituica- o Federal, a remuneragào dos servidores públicos 
municipais serà revista anualmente, sempre a partir do dia 10  de maio de cada ano, mediante lei específica, de iniciativa do Executivo, 
que conterà o percentual da revisào e as escalas de padróes de vencimentos com os novos valores. 
24 Art.  37, inc. X - a remuneragào dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4 0  do art. 39 somente poderào ser fixados ou 
alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisao geral anual, sempre na mesma data e sem 
distin9ào de índices;  
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Dispositivo legai n'ào observado: 

paràgrafos 3° e 4° do artigo 2° da Lei n° 13.303/02 25  

16.17.3 - Houve remessa intempestiva de informagóes das receitas correntes pela 

Secretaria de Finangas. (subitem 8.1.2.b) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

inciso I do § 5° do artigo 2° da Lei n° 13.303/02 26  

Proposta de Determinagào 

16.17.4 - Juntar as memórias de càlculos, tanto da apuragào das Receitas Correntes 

como das Despesas de Pessoal e Encargos, aos processos administrativos 

dos quadrimestres de referéncia. (subitem 8.1.2) (SF e SMG) 

16.18 - 	Despesas com Publicidade 

Infringéncias  

16.18.1 - As campanhas publicitàrias de Saúde e Educagào no 1° semestre de 2014 

no oneraram as dotagóes correspondentes previstas na Lei de Diretrizes 

Orgamentàrias para 2014. (subitem 8.2) (SGM) 

Dispositivo legai no observado: 

§2° do artigo 18 da Lei n° 15.841/201327 . 

25  § 3° Por proposta da Secretaria de Gesto Pública, o Executivo divulgarà, mediante decreto a ser publicado até o dia 20 (vinte) do més 
do reajuste, os valores dos padróes de vencimento do funcionalismo municipal, reajustados de acordo com o "caput" deste artigo, bem 
como o quadro demonstrativo constante do Anexo Cinico, integrante desta lei. § 4 0  No sendo possível conceder o reajuste, o teor do 
decreto a que se refere o paragrafo anterior limitar-se-a ao quadro demonstrativo ali previsto. 
26  Art 2° [...] § 5°- Para os fins do disposto neste artigo, serao informados à Secretaria de Gestao Pública, até o dia 10 (dez) de cada més, 
relativamente ao anterior: 
I — pela Secretaria das Finangas e Desenvolvimento Econamico, os valores das receitas correntes; [...] 
27  Art. 18. As despesas com publicidade de interesse do Municipio restringir-se-ao aos gastos necessarios à divulgagao institucional, de 
investimentos, de servigos públicos e do Programa de Metas de que trata o art. 69-A da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, bem 
como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a publicagao de editais e outras publicagóes legais. 
§ 1° Os recursos necessarios às despesas referidas no "caput" deste artigo deverao onerar as seguintes dotag5es: 
I - publicagóes de interesse do Municipio; 
Il - publicag5es de editais e outras publicagóes legais. 
§ 2° Devera ser criada nas propostas orcamentarias das Secretarias Municipais de Educacao e da Saúde, a atividade referida no inciso I  
do 4 1° deste artiqo, com a devida classificacao proqramatica, visando à aplicacao de seus respectivos recursos vinculados quando for o 
caso, bem como nas demais Secretarias Municipais para divulgagao do Programa de Metas de que trata o art. 69-A da Lei Organica do 
Municipio de Sao Paulo. G.N.  
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16.18.2 - Na mídia impressa da Campanha Inspegào Veicular foram divulgadas 

características de servigo que ainda no està disponibilizado para a 

populagào. (subitem 8.2.1.a) (sGm) 

Dispositivos legais nào observados: 

§1° do artigo 37 da Constituigào Federal". 

artigo 85 da Lei Orgànica do Município". 

16.18.3 - Nos anúncios para t-kik) ("spots") da Campanha Copa 2014 foram 

veiculadas informagóes que extrapolam o àmbito da divulgagào institucional 

da PMSP ou que nào possuem caràter educativo, informativo ou de 

orientagào social. (subitem 8.2.1.b) (SGM) 

Dispositivos legais no observados: 

§1° do artigo 37 da Constituigào Federal. 

artigo 18 da Lei Municipal n° 15.841/13 (LDO para 2014). 

artigo 85 da Lei Orgànica do Municipio. 

16.18.4 - Houve atraso do Poder Executivo na publicagào e no envio ao Poder 

Legislativo do Relatório de lnvestimentos em Publicidade do 2° semestre de 

2014. (subitem 8.2.4) (SGM) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 118 da Lei Orgànica do Município 30  

28  "Art. 37. A administracao pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecera aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, também, ao seguinte: 
§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, servicos e campanhas dos órgaos públicos devera ter carater educativo, informativo ou de 
orientacao social, dela nao podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promocao pessoal de autoridades ou 
servidores públicos." 
29  Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, servigos e campanhas da administracao pública direta, indireta, fundacional e 
órgao controlado pelo Poder Municipal, independente da fonte financiadora, devera ter carater educativo, informativo ou de orientacao 
social, dela nao podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem propaganda partidaria, promocao pessoal de autoridade 
ou servidores públicos. 
30 Art.118 - O Poder Executivo publicara e enviara ao Poder Legislativo, no maximo 30 (trinta) dias após o encerramento de cada semestre, 
relatório completo sobre os gastos publicitarios de administracao direta e indireta, para fìns de averiguagao do cumprimento do disposto no 
paragrafo 1°, do artigo 37, da Constituicao da República. (G.N.)  
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16.18.5 - N'à'o houve divulgagào na internet das informagóes sobre a execugào dos 

contratos de publicidade. (subitem 8.2.5) (SGM) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 16, caput e paràgrafo Cinico, da Lei Federal n° 12.232/10 31 . 

Propostas de Determinagóes 

16.18.6 - Planejar adequadamente a necessidade de servigos contínuos, exigindo 

dos fornecedores orgamentos globais. (subitem 8.2.2) (SGM) 

16.18.7 - A lista de campanhas publicitkias realizadas pela PMSP (vídeos), 

constante do Portai, deve conter apenas o material que se insere no 

contexto da publicidade institucional. (subitem 8.2.6) (SGM) 

16.19 	Normas Contabeis Aplicadas ao Setor Público 

Infringéncia  

16.19.1- N'ào foram atendidas pienamente as Normas de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público de acordo com o cronograma definido pela STN. (subitem 8.4) 

(SF) 

Dispositivo no observado: 

Portarla STN n° 634/2013 (cronograma) 

Propostas de Determinagóes  

16.19.2- Aparelhar a estrutura operacional para viabilizar o cumprimento do 

cronograma de implantagào das Normas de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público. (subitem 8.4) (SF) 

31 
Art. 16. As informagóes sobre a execugào do contrato, com os nomes dos fornecedores de servigos especializados e veículos, serào 

divulgadas em sítio próprio aberto para o contrato na rede mundial de computadores, garantido o livre acesso às informagóes por quaisquer 
interessados. 
Paràgrafo único. As informagóes sobre valores pagos serào divulgadas pelos totais de cada tipo de servigo de fornecedores e de cada 
meio de divulgagào.  
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16.19.3 - Desenvolver n'a. ° conjunta, entre os setores envolvidos no registro da 

receita orgamentària arrecadada, no sentido de atender ao Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público e ao princípio da Transparéncia. 

(subitem 8.4.1.a) (SE) 

16.19.4 - Alterar o código fonte/destinagào de recursos, no sentido de tornar mais 

transparente a utilizagào dos recursos vinculados, considerando o paràgrafo 

único do artigo 8° da Lei de Responsabilidade Fiscal e atendendo ao item 

01.05.00 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. (subitem 

8.4.1.c) (SE) 

16.19.5 - Elaborar e publicar as Notas Explicativas de acordo com o estabelecido no 

item 05.08.00 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

(subitem 8.4.3) (SF) 

16.20- 	Ed ucagào 

lnfringéncias 

16.20.1 - No foi comprovada a utilizagào do adicional de exercícios anteriores do 

Fundeb. (subitem 7.1.3.a) (SME) 

Dispositivo legai nào observado: 

Artigo 21, paràgrafo 2°, da Lei Federai n° 11.494/07 32  

16.20.2 - Para o exercício de 2014, nào foi apresentado o Relatório de Anàlise da 

Prestagào de Contas do Fundeb. (subitem 7.1.3.b) (SME) 

Dispositivo legai no observado: 

Artigo 27, paràgrafo único, da Lei Federal n° 11.494/07 33  

32 
Art. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementagóo da Unió°, sei -à° utilizados pelos Estados, pelo Distrito 

Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que 'hes forem creditados, em agóes consideradas como de manutengóo e 
desenvolvimento do ensino para a educagóo basica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 2° Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementagào da Unióo recebidos nos 
termos do § 1° do art. 6° desta Lei, poderóo ser utilizados no 1° (primeiro) trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante 
abertura de crédito adicional. 
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16.20.3 - NI"à* o aplicagào dos 30% dos recursos do Pnae na aquisigào de géneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar. (subitem 9.3.2) (SME) 

Dispositivo legai 1.10 observado: 

Artigo 14, da Lei Federai n° 11.947/09' 

Propostas de Determinagóes  

16.20.4 - Aperfeigoar os procedimentos de fiscalizagào e controle da execugào e da 

prestagào de contas dos convénios. (subitem 9.2.1.a) (SME) 

16.20.5 - Aperfeigoar o planejamento providenciando a aquisigào e distribuigào dos 

kits de uniforme e material escolar em tempo para o início do ano letivo, 

como forma de tornar a agào eficaz. (subitem 9.2.1.c) (SME) 

16.20.6 - Nomear formalmente servidores para fiscalizar a execugào dos contratos e 

criar procedimentos de controle que garantam a execugào qualitativa e 

quantitativa dos servigos contratados. (subitem 9.2.1.d) (SME) 

16.20.7 - Alimentagào Escolar - Adotar providéncias para aprimorar o controle e 

fiscalizagào dos servigos prestados, em especial, a definigào de padrào de 

dimensào dos alimentos, adeguar a equipe de fiscais, equipar (balangas) as 

unidades escolares e treinar os responsàveis pelo recebimento dos 

produtos de maneira a permitir a checagem da qualidade e quantidade dos 

produtos. (subitem 9.2.1.e) (SME) 

33 Art. 27. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestaréo contas dos recursos dos Fundos conforme os procedimentos adotados 
pelos Tribunais de Contas competentes, observada a regulamentagéo aplicavel. 

Paragrafo único. As prestagaes de contas sarà° instruídas com parecer do conselho responsavel, que devera ser apresentado ao Poder 
Executivo respectivo em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a apresentacéo da prestacéo de contas prevista no caput 
deste artigo. 

34 Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no àmbito do Pnae, no minimo 30% (trinta por cento) deveréo ser 
utilizados na aquisicéo de géneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 
organizacóes, priorizando-se os assentamentos da reforma agraria, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.  
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16.21 - 	Saúde 

Infringéncias 

16.21.1 - O Fundo Municipal de Saúde nào foi pienamente implantado. (subitem 

7.2.4) (SMS e SF) 

Dispositivos legais no observados: 

art. 14 da Lei Complementar n° 141/12 35  

paràgrafos 1° e 2° do art. 5° da Lei Municipal n° 13.563/03 36  

Propostas de Determinagóes  

16.21.2 - Estabelecer, formalmente, o organograma de sua atual estrutura 

administrativa. (subitem 10) (sms) 

16.21.3 - Tornar efetivos o controle e a avaliagào dos Convénios, no que tange aos 

seus aspectos financeiros. (subitem 10.2.1.A1) (sms) 

16.21.4- Tornar efetivos o controle e a avaliagào dos Contratos de Gestào. 

(subitem 10.2.1.A1) (sms) 

16.21.5 - Garantir a confiabilidade da fila de espera do Sistema SIGA-Saúde, 

evitando assim a existéncia de filas de espera paralelas e inconsisténcias 

em sua operacionaliza0o. (subitem 10.2.1.C1) (sms) 

16.21.6 - Realizar acompanhamento sistemàtico acerca das causas do 

absenteísmo dos usuàrios e das perdas primàrias de vagas. (subitem 

10.2.1.C1) (sms) 

35  Art. 14. 0 Fundo de Saúde, instituído por lei e mantido em funcionamento pela administrag5o direta da Uni5o, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, constituir-se-à em unidade orgamentkia e gestora dos recursos destinados a agóes e servigos públicos de 
saúde, ressalvados os recursos repassados diretamente às unidades vinculadas ao Ministério da Saúde. 

Art. 5° - [...] 
§ 1° Todos os recursos destinados ao Fundo dever5o ser contabilizados como receita orgamentkia municipal, em rubrica específica do 
Fundo, a ele alocadas dotagóes na lei orgamentkia, obedecendo, sua aplicag5o às normas gerais de direito financeiro. 
§ 2° As receitas previstas nos incisos deste artigo ser5o repassadas pela Secretaria de Finangas e Desenvolvimento Económico, após 
sua arrecadag5o, mediante depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde, em 
percentuais definidos na Lei Orgamentkia Anual, de acordo com as disposigóes constitucionais. 
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16.21.7 - Atender, em conjunto com as demais esferas de governo, ao que 

estabelece a Portarla n° 1.101/0237 , do Ministério da Saúde, quanto à 

quantidade de leitos/habitante. (subitem 10.2.1.C2) (sms) 

16.22 - 	Assisténcia Social 

Propostas de Determinagóes 

16.22.1 - Dar continuidade à reviséo das metas estabelecidas na Portarla 

46/2010/SMADS, estudando a viabilidade daquelas que apresentam 

resultados insuficientes, visando à adequagéo das mesmas à realidade. 

(subitens 11.2.1.b e 11.2.2.b) (SMADS) 

16.22.2 - Atualizar tempestivamente os resultados dos indicadores de SMADS, de 

maneira a alimentar o sistema de planejamento e monitoramento. 

(subitens 11.2.1.b e 11.2.2.b) (SMADS) 

16.23 - 	Transportes 

Infringéncias  

16.23.1 - A CET prestou servigos à SMT/PMSP, sem cobertura contratual e 

orgamentària no exercício de 2014, servigos que eram de conhecimento 

prévio da Administragéo. (subitem 12.2.1-a.2.5) (SMT) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 167, inciso II, da Constituigéo Federa1 38  

artigo 37, inciso IV, da LRF - Lei Complementar n° 101/00 39  

artigo 50, inciso II, da LRF - Lei Complementar n° 101/00 4°  

37 
3.5. NECESSIDADE DE LEITOS HOSPITALARES 

Em linhas gerais, estima-se a necessidade de leitos hospitalares da seguinte forma : 
a) Leitos Hospitalares Totais = 2,5 a 3 leitos para cada 1.000 habitantes; 

38 	Art. 167 - So vedados: (....) Il - a realizagéo de despesas ou a assuncéo de obrigagóes diretas que excedam os créditos 
orcamentarios ou adicionais; 

39 Art. 37 - Equiparam-se a operacóes de crédito e estéo vedados: (....) IV - assungéo de obrigacéo, sem autorizacéo orgamentkia, com 
fornecedores para pagamento a posteriori de bens e servigos. 

40 Art. 50 - Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituracéo das contas públicas observarà as seguintes: 
(....) II - a despesa e a assuncéo de compromisso seréo registradas segundo o regime de competéncia, apurando-se, em caràter 
complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; ( ) 
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artigo 37 da Lei Federai n° 4.320/6441  

artigo 60 da Lei Federai n° 4.320/6442  

16.23.2 - O processo de apuragào dos resultados relacionados aos indicadores de 

desempenho dos servigos de transporte coletivo urbano no atendem ao 

preconizado na legislagào vigente. (subitem 12.2.1 -b.1.7) (SMT) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 18, da Lei Municipal 14.173/06 43  

16.23.3 - Os Contratos de Concessào e do Subsistema Locai, relativos ao transporte 

coletivo de passageiros, no estào sendo executados em conformidade 

com as clàusulas avengadas. (subitens 12.2.1 -c.1.4, 12.2.1 -c.1.5, 

12.2.1 -d.2.1, 12.2.1 -d.2.2, 12.2.1 -d.2.4 e 12.2.1 -d.2.5) (SMT) 

Dispositivo legai nà'o observado: 

artigo 66 da Lei Federal n° 8.666/9344  

16.23.4 - N'a- o estào sendo efetivadas as regularizagóes de lombadas. (subitem 

12.2.1 -c.2.8) (SMT) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 94, paràgrafo único da Lei Federal n° 9.503/97 46  

artigo 334 da Lei Federai n° 9.503/97 46  

artigo 14 da Resolugào 039/98 do CONTRAN 47  

41 Art. 37 - As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orcamento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente 
para atendé-las, que nAo se tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescricAo interrompida e os 
compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente poderAo ser pagos à conta de dotacAo específica 
consignada no orcamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica. 
42 Art. 60 - É vedada a realizacAo de despesa sem prévio empenho (....) 
43 Art. 18 - Esta secAo define os indicadores de desempenho dos servicos de transporte coletivo urbano do Municipio de So Paulo e sera 
calculada considerando o seguinte: (...) 
44 Ad. 66 — O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as normas desta Lei, 
respondendo cada urna pelas consequéncias de sua inexecucAo total ou parcial. 
45 Ad. 94 - Qualquer obstaculo à livre circulagAo e à seguranga de veículos e pedestres, tanto na via quanto na calcada, caso nAo possa 
ser retirado, deve ser devida e imediatamente sinalizado. -Paragrafo único. É proibida a utilizagAo das ondulacées transversais e de 
sonorizadores como redutores de velocidade, salvo em casos especiais definidos pelo órgAo ou entidade competente, nos padrées e 
critérios estabelecidos pelo CONTRAN. 
46 Art. 334 - As ondulagées transversais existentes deverAo ser homologadas peto órgAo ou entidade competente no prazo de um ano, a 
partir da publicagAo deste Código, devendo ser retiradas em caso contrario.  
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16.23.5 - Os recursos arrecadados com aplica9éo de multas e descontos contratuais 

aos operadores do Sistema de Transporte no foram aplicados em 

consonéncia com a legislagéo aplicével. (subitem 12.2.1-d.1.3) (SMT) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 1°, do Decreto Municipal n°42.184/02 48  

16.23.6 - Néo evidenciagéo da existéncia de cronograma de investimentos, 

previamente aprovado pela SMT/PMSP, em relagéo aos recursos 

arrecadados com aplicagéo de multas e descontos aos operadores do 

Sistema de Transporte. (subitem 12.2.1-d.1.3) (SMT) 

Dispositivo legai néo observado: 

artigo 4°, do Decreto Municipal n° 42.184/02 4°  

16.23.7 - No cumprimento da legislagéo trabalhista, e falta de evidenciaQào da 

regularidade de recolhimento dos encargos previdenciérios e do FGTS, por 

parte de operadores do Sistema de Transporte. (subitem 12.2.1-d.2.5) (SMT) 

Dispositivos legais no observados: 

artigo 90 , inciso IV, da Lei Municipal n° 13.241/01' 

artigo 31, parégrafo Cinico, da Lei Federa! n° 8.987/95 51  

47 Art. 14 - No caso do rdo cumprimento do exposto anteriormente a autoridade de tr'ànsito com circunscrigào sobre a via deverà adotar as 
providéncias necesskias para sua imediata remogéo. 

48 Art. 10  - No exercício da gestéo financeira do Servigo de Transporte Coletivo Público de Passageiros, a Sào Paulo Transporte SA., com 
a finalidade precipua de elevar os respectivos patamares de eficiéncia e reduzir os correspondentes custos de operagéo, deverà destinar as 
receitas a seguir arroladas para os investimentos definidos no artigo 20  deste decreto: 

I - recolhimento pecuniario decorrente da aplicagéo de multa ao operador do Servigo de Transporte Coletivo Público, conforme previséo 
constante do Regulamento de Sangóes e Multas e do Contrato de Prestagéo de Servigo de Transporte Coletivo Público, contabilizando-se 
para fins de programagéo dos dispéndios os saldos acumulados; 

Il - descontos na remuneragéo do operador do servigo, cumpridas as diligéncias e revisóes necessàrias, em virtude de inobservéncia das 
obrigagóes contratuais, segundo previsào contida no respectivo ajuste, contabilizando-se para fins de programagéo dos dispéndios os 
saldos acumulados. ( ) 

49 Art. 4° - A programagéo financeira dos investimentos a serem realizados deverà ser previamente aprovada pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
50 Art. 9° - Constitui obrigagéo dos operadores prestar o servigo delegado, de forma adequada à piena satisfagéo dos usuarios, conforme 
disposigóes estabelecidas na Lei Federai n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federai n°8.666, de 21 de junho de 1993, 
e alteragóes subsequentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: (....) 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante contratagóes regidas pelo direito privado e legislagào 
trabalhista, assumindo todas as obrigagóes delas decorrentes, néo se estabelecendo qualquer relagào jurídica entre os terceiros 
contratados pelo operador e o Poder Public°, (....) 
51 Art. 31 - Incumbe à concessionkia: (....) 
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16.23.8 - Veículos do Subsistema Local que operam sem a presen9a de cobrador. 

(subitem 12.2.1-d.2.6) (SMT) 

Dispositivo legai rià° observado: 

artigo 1°, da Lei Munìcipal n° 13.207/01 52  

16.23.9 - A fiscaliza9ào dos servigos de transporte coletivo de passageiros em 

terminais de 6nibus està sendo exercida, principalmente, por empresa 

terceirizada que apresenta interesses diferenciados e nào tem legitimidade 

para fun9óes inerentes ao Poder Público. (subitem 12.2.1-d.2.10) (SMT) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 8°, inciso III, alínea b, da Lei Municipal n° 13.241/01 53  

artigo 29, inciso Il, da Lei Municipal n° 13.241/01' 4  

16.23.10 - As despesas com implantagào e requalificagào de terminais do Sistema 

Municipal de Transporte Coletivo no estao contempladas na legisla9ào 

vigente que trata da aplicagào dos recursos arrecadados com multas de 

transito. (subitem 12.3.1-a) (FMDT) 

Dispositivo legai n'a° observado: 

artígo 2° da Lei Munícípal 14.488/07 55  

16.23.11 - Os controles existentes nao evidenciam a regularidade das retengóes ao 

FUNSET em relagào às multas arrecadadas. (subitem 12.3.1-b) (FMDT) 

Dispositivo legai no observado: 

Paragrafo unico. As contratagóes, inclusive de mào-de-obra, feitas pela concessionaria sera- o regidas pelas disposigóes de direito privado e 
pela legislagào trabalhista, no se estabelecendo qualquer relagào entre os terceiros contratados pela concessionaria e o poder 
concedente. 

52 Art. 1° - Os ónibus que integram o sistema de transporte coletivo do Municipio de So Paulo devedo ter, no minimo, um funcionario, 
além do motorista, para fìns de orientagóo e auxílio ao usuario, além da cobranca da passagem quando for o caso. (g.n.) 
53 Ad. 8° Constituem atribuigóes do Poder Púbbco: (....) 
III - regulamentar o Servigo de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes: 
( 	) b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestacào do servigo ( 	) 
54 Art. 29 Sem prejuízo das demais atribuigóes expressas previstas no seu estatuto social, compete à So Paulo Transporte SA., no 
tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros: (....) 
Il - executar a fiscalizagào da prestagào dos servicos (....) 
55 Ad. 2° Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Transito devedo ser aplicados exclusivamente no desenvolvimento do 
trànsito no Municipio de So Paulo, nos termos do art. 320 do Código de Transito Brasileiro, visando desenvolver as seguintes atividades: I 
- sinalizacào; Il - engenharia de tràfego e de campo; III - policiamento e fiscalizacào; IV - educacào de tr'ànsito.  
Cód -233 (Verso 01) 
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artigo 320, paràgrafo único, da Lei Federal n° 9.503/97' 

16.23.12 - As movimentagóes do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trànsito 

(FMDT) nào estào centralizadas em conta corrente específica. (subitem 

12.3.1-c) (FMDT) 

Dispositivos legais no observados: 

artigo 4° da Lei Municipal n° 14.488/07 57  

artigo 50  do Decreto Municipal n° 49.399/08' 

artigo 4°, da Instrugào Normativa 9/09 - SUTEM/SF" 

16.23.13 - No ficou evidenciada a remessa de informagóes acerca das multas de 

trànsito ao Departamento Nacional de Trànsito (DENATRAN). (subitem 

12.3.1-d) (FMDT) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 3° da Resolugào CONTRAN n° 335/09' 

artigo 9° da Portarla DENATRAN n° 11/08 51  

16.23.14 - A SMT, como gestora dos recursos do Fundo Municipal de 

Desenvolvimento de Trànsito, nào acompanha de forma sistemàtica o fluxo 

financeiro da arrecadagào de multas, de forma que os recursos sào 

transferidos do Tesouro somente por ocasiào dos pagamentos dos 

compromissos. (subitem 12.3.1-e) (SMT) 

56 Art. 320 (....) Paragrafo único: O percentual de cinco por cento do valor das multas de trénsito arrecadadas sera depositado, 
mensalmente, na conta de fundo de 'ambito nacional destinado à seguranga e educagéo de trénsito. 

57 Art. 4 0  - Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trànsito sera- o movimentados em conta corrente específica, 	 

58 Ad. 5° - A Secretaria Municipal de Finangas efetuara a abertura de conta corrente específica para a movimentagéo do FMDT, em 

instituicéo financeira que integre o principio de Caixa Cinico da Prefeitura. 
59 Art. 4°- As receitas vinculadas aos Fundos Municipais que porventura venham a ser depositados na conta do Tesouro seréo transferidas 
pelo DEFIN à conta específica do Fundo, mediante solicitagéo do Orgào/Fundo Municipal responsavel. 
60 Ad. 3°- Os órgéos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Transito, arrecadadores de multas de transito, de sua competéncia 

ou de terceiros, e recolhedores de valores à conta do Funset, deverao prestar informagées ao Departamento Nacional de Transito — 

Denatran até o 20° (vigésimo) dia do més subsequente ao fato gerador, das multas de trénsito por ele arrecadadas. 

61 Art. 9° Os órga"os e entidades integrantes do Sistema Nacional de Trénsito - SNT, arrecadadores de multas de trénsito de sua 

competéncia ou de terceiros e recolhedores de valores à conta do Funset, devera- o prestar informagées ao Departamento Nacional de 

Trénsito — Denatran até o 20° (vigésimo) dia de cada més, por meio de declaragéo eletrónica ou envio do arguivo "M", das multas de 
transito por eles arrecadadas no més anterior, com as informagées previstas no modelo estabelecido no Anexo II desta Portarla. 
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Dispositivo legai nào observado: 

artigo 40  da Instrugào Normativa n° 09/09 SUTEM/SF 62  

16.23.15 - No foi dada a prioridade ao transporte coletivo urbano, quanto à 

destinagào dos recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano 

(FUNDURB). (subitem 12.3.2) (FUNDURB) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 238, inciso Il , da Lei Municipal n° 13.430/02 63  

16.23.16 - O Poder Público n'a() fiscaliza adequadamente a execugào dos contratos de 

concesso e termos de permissào, expondo o Sistema Municipal de 

Transporte Coletivo a riscos de transtornos operacionais, além disso, nào 

se pode afastar a hipótese de demandas judiciais contra a Administragào 

Pública (subitem 12.3.4). (SMT) 

Dispositivos legais no observados: 

artigo 3 0  c/c artigo 30, da Lei Federai n° 8.987/95 6' 

artigo 8°, inciso 111, alínea b, Lei Municipal n° 13.241/01 65  

Propostas de Determinagóes 

16.23.17 - Aperfeigoar o planejamento do Plano Plurianual visando obter melhor 

organizagào das agóes públicas e economicidade na aplicagào dos 

recursos disponíveis para o programa "Mobilidade Urbana Universal". 

(subitens 12.1.1 e 12.2.1-a.1) (SMT) 

62 Art.4°- As receitas vinculadas aos Fundos Municipais que porventura venham a ser depositadas na conta do Tesouro ser'ào transferidas 
pelo Defin à conta especItica Fundo, mediante solicitagào do Orgào/Fundo Municipal responsavel. 
§ 1° - Na solicitagào de transferéncia deverao ser informados os códigos das receitas especificas do Fundo. 
§ 2° - O DEFIN analisara o pedido e informerà os valores efetivamente transferidos à conta do Fundo. 
63 Art. 238— Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB serao aplicados com base na Lei Federa! n° 10.257, de 10 

de fu/ho de 2001, e nesta lei, em: 	Il - transporte coletivo público urbano; 
64 Art. 3° As concess5es e permiss5es sujeitar-se-ào à fiscalizagao pelo poder concedente responsavel pela delegagao, com a 
cooperagao dos usuarios. 
Ad. 30 No exercício da fiscalizagao, o poder concedente tera acesso aos dados relativos à administrack, contabilidade, recursos técnicos, 
econúmicos e financeiros da concessionaria. (....) 
65 Art. 8° Constituem atribuigóes do Poder Público: (....) 
III - regulamentar o Servigo de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes: ( 	) b) fiscalizar e 
controlar permanentemente a prestagao do servigo ( 	)  
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16.23.18 - Regularizar os valores pendentes de repasse à SPTrans, relacionados à 

implantagào do projeto Monotrilho. (subitem 12.2.1 -a.2.5) (SMT) 

16.23.19 - Intensificar a fiscalizagào em relag'ào aos operadores do Sistema Municipal 

de Transporte Coletivo que apresentam resultados inferiores na apurag -ào 

do Indice de Qualidade do Transporte (IQT), a fim de elevar o desempenho 

do Sistema. (subitem 12.2.1 -b.1.3) (SMT) 

16.23.20 - Minimizar as falhas semafóricas prioritàrias que causam transtornos para a 

operagào do tràfego na Cidade, e que contribuem para a sua menor 

seguranga e fluidez. (subitem 12.2.1 -c.2.2) (SMT) 

16.23.21 - Obter melhor nivel de funcionamento das Càmeras de Circuito Fechado de 

Televisào (CFTV), instaladas para monitoramento do tràfego. (subitem 

12.2.1 -c.2.3) (SMT) 

16.23.22 - Aprimorar o planejamento visando minimizar deficiéncias na execugào dos 

projetos de implantagào de Ciclovias. (subitens 12.2.1 -c.2.7 e 12.3.3) (SMT) 

16.23.23 - Proceder a estudos visando à modernizagào e ampliagào da medio 

realizada de congestionamentos, a fim de obter níveis mais fidedignos 

(informagào de utilidade pública relevante). (subitem 12.2.1 -c.2.9) (SMT) 

16.23.24 - Diminuir a ocorréncia de intervalo prolongado de partida derivado da falta 

de operador no Sistema Municipal de Transporte Coletivo. (subitem 

12.2.1 -d.2.1) (SMT) 

16.23.25 - Exigir, dos operadores do Sistema Municipal de Transporte Coletivo, o 

cumprimento de partidas de veículo acessível, em conformidade às Ordens 

de Servigo Operacional. (subitem 12.2.1 -d.2.2) (SMT) 

16.23.26 - Exigir, dos operadores do Sistema Municipal de Transporte Coletivo, a 

regular limpeza e higienizag -ào dos veículos. (subitem 12.2.1 -d.2.4) (SMT) 
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16.23.27 - Fiscalizar a situagào trabalhista e de cadastro dos operadores que 

trabalham no Sistema Municipal de Transporte Coletivo, verificando se os 

recolhimentos previdenciàrios e de FGTS estào sendo efetuados de forma 

regular. (subitem 12.2.1-d.2.5) (SMT) 

16.23.28 - Exigir que durante a operagào no Sistema Municipal de Transporte Coletivo 

o motorista e o cobrador portem o Certificado de Condutores e Cobradores 

(CONDUBUS), para identificagào dos profissionais que estào em condigào 

de prestar servigo nos veículos do Sistema. (subitem 12.2.1-d.2.7) (sm -r) 

16.23.29 - Melhorar a limpeza e higienizagào dos terminais de anibus. (subitem 12.2.1- 

d.2.9) (SMT) 

16.23.30 - Registrar corretamente no Balango Financeiro os saldos do Disponível, 

evidenciando a compatibilidade entre os saldos bancàrios e aqueles 

registrados no Balango Financeiro. (subitem 12.3.1-e) (SMT) 

16.23.31 - Observar as disposigóes contidas no Plano Diretor Estratégico (PDE) 

quanto à aplicagào dos recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Urbano (FUNDURB) no transporte coletivo público urbano. (subitem 

12.3.2). (FUNDURB) 

16.24 - 	Gestào Ambientai 

Infringéncias  

16.24.1 - O FEMA nào apresenta seus demonstrativos contàbeis no prazo e 

periodicidade regulares (subitem 13.3.2-a.3). (SVMA). 

Dispositivos legais rià° observados: 

paràgrafo Cinico do art. 2° do DM 51.191/10 66  

art. 10  da IN 9/09 e alteragóes — SUTEM/SF67 . 

Pe  Art. 2° (...) Paragrafo único: Os Orgos detentores dos recursos dos Fundos, a título de acompanhamento, controle e gerenciamento, 
dever5o elaborar e divulgar, mensalmente, os demonstrativos contabeis, encaminhando-os, até o 5°(quinto) dia útil do més subsequente, ao 
Departamento de Contadoria - DECON, da Secretaria Municipal de Finangas. 
57  Art. 1° Os responsaveis pela prestage- o de contas dos Fundos Municipais dever5o elaborar, divulgar e publicar os seguintes demonstrativos 
contabeis: 
I - O Balano Financeiro constante do Anexo 13 , da Lei 4.320/1964 , devendo para tanto ser utilizado o modelo padr5o constante do Anexo I 

desta Instrug5o Normativa; 
Cod -233 (Versao 01) 
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16.24.2 - A SVMA nào realiza a medi9ào da qualidade dos servigos de proteo ao 

meio ambiente (subitem 13.3.3) (svmA). 

Dispositivo legai no observado: 

artigos 13, 14, 15 e 16 da LM 14.173/06 68 . 

16.24.3 - Em relagào ao PA 2011-0.262.857-0 no foi localizada a correspondente 

aprova9ào do CONFEMA para a aplica9ào dos recursos (subitem 13.2.1 -a) 

(SVMA). 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 35, inciso IV do DM 52.153/11 69 . 

16.24.4 - O financiamento da agào 6662 - Operagào e Manutengào de Hospital 

Veterinàno de Càes e Gatos, pela SVMA, extrapola sua competéncia legai, 

considerando que sua atuagào restringe-se à fauna silvestre (subitem 

13.2.1 -a) (SVMA). 

Dispositivo legai nào observado: 

art. 8°, inciso IV, da LM 14.887/09 7° . 

Il - O Balano Orgamentério do Relatório Resumido da Execugéo Orgamentéria constante do Anexo I (art.52, inciso I, alíneas "a" e "h" do 
inciso II e § 1°) da Lei Complementar 101/2000 , devendo para tanto ser utilizado o modelo padrào constante do Anexo II desta Instrugéo 
Normativa. 
§ 1° 0 Balango Financeiro e o Balano Orgamentério de que tratam os incisos I e II , do "caput" deste artigo, deveréo ser publicados 
mensalmente, até o dia 20 do més subseqUente. 
§ 2° No Demonstrativo do Balango Financeiro deveréo ser consideradas as despesas empenhadas. 
§ 30  No Demonstrativo do Balango Orgamentério de que trata o inciso II , do "caput" deste artigo, deveréo ser consideradas como despesas 
executadas: 
I — Durante o exercício, apenas as despesas efetivamente liquidadas; 
Il — No encerramento do exercício, as despesas efetivamente liquidadas e as néo liquidadas inscritas em restos a pagar néo processados. 
§ 4° Após a publicagéo dos demonstrativos de que trata este artigo, os mesmos deveréo ser encaminhados ao Departamento de Contadoria 
— DECON, da Secretaria Municipal de Finangas, conforme dispóe o parégrafo Cinico do artigo2° do Decreto 51.191, de 20 de janeiro de 
2010. 
68 

Ad. 13. Esta segéo define os indicadores de desempenho dos servigos de protegéo ao meio ambiente no Municipio de Séo Paulo. 
Art. 14. A quantificagéo dos índices de qualidade do meio ambiente seré calculada considerando o seguinte: 
I - érea verde por habitante por metro quadrado; 
Il - érea de lazer por habitante por metro quadrado; 
III - a qualidade dos índices de qualidade do ar; 
IV - a qualidade da égua do sistema fluvial. 
Art. 15. A quantificagéo dos níveis de ruído seré expressa pelo indicador que mede o ruído médio em decibéis, nos termos da legislagéo 
vigente e pelo numero de reclamagóes de cidadéos aos órgéos competentes. 
Art. 16. A quantificagéo dos níveis de poluigéo visual seré expressa pelo número de licengas de circulagéo de anúncios ou de instalagéo de 
placas concedidas pelo órgéo competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulagéo e pelo número de reclamagóes de 
cidadéos aos órgéos competentes. 

89  Ad. 35. A destinagéo de recursos do FEMA, nos casos previstos no artigo 29 deste decreto, ficaré subordinada ao cumprimento das 
seguintes etapas: 

IV - avaliagéo fin al das propostas de planos, programas e projetos pelo CONFEMA, ao qual caberé decidir pela concesséo ou néo de 
recursos do FEMA. 
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Propostas de Determinagóes  

16.24.5 - Empreender esforgos para o cumprimento das Metas Físicas do PPA, urna 

vez que no exercício de 2014 ficou muito aquém do previsto. (subitem 13.2) 

(SVMA) 

16.24.6 - Observar as prioridades na realizagéo das agóes relacionadas à 

competéncia da SVMA, quando comparadas à previséo do PPA. (subitem 

13.2.1) (SVMA) 

16.24.7 - Adeguar a composigéo do CADES, a fim de dar fiel cumprimento ao art. 34 

da LM 14.887/09. (subitem 13.3.2 -a.1) (SVMA) 

16.24.8 - Compor as Comissaes de Avaliagéo Técnica sejam compostas por 

funcionàrios de carreira técnica do quadro da Secretaria. (subitem 13.3.2 - 

a.2) (SVMA) 

16.24.9 - Aprimorar os controles atinentes ao acompanhamento da execugéo 

orgamentkia e financeira do FEMA, especialmente em relagéo à 

elaboragéo do demonstrativo da conciliagéo bancària. (subitem 13.3.2 -a.3) 

(SVMA) 

16.24.10 - Observar o principio da segregagéo de fun9e-5es nas atribuigóes 

relacionadas à administragéo do FEMA. (subitem 13.3.2 -a.2) (SVMA) 

16.24.11 - Adeguar os indicadores adotados pelo Programa de Metas 2013/2016, a fim 

de que passem a se referir às metas, fixando-se metas parciais por 

exercício. (subitem 13.3.3) (SVMA) 

16.24.12 - Aperfeigoar a sistemàtica de elaboragéo do PPA de forma que as agóes 

guardem pertinéncia lógica com o objetivo do programa, que sejam 

estabelecidas metas físìcas para todas as agóes e que os produtos 

definidos estejam relacionados com a agéo a que se vinculam, evitando a 

definigéo de produtos diversos para urna mesma agéo. (subitem 13.3.3) 

(SVMA) 

7°  Art. 8°. 0 Departamento de Parques e Areas Verdes compóe-se de: 
(...) 

IV - Divisào Técnica de Medicina Veterinkia e Manejo da Fauna Silvestre. 
od -233 (Versao 01) 
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16.24.13 - Aperfeigoar a distribuigéo do contingente administrativo e da programagéo 

de férias e folgas dos Administradores de Parques, a fim de evitar prejuízos 

aos servigos, especialmente nos períodos de maior frequéncia dos parques 

municipais. (subitem 13.3.4) (SVMA) 

16.24.14 - Passar a efetuar levantamento de dados acerca da frequéncia dos usuérios 

nos parques, de forma sistematizada. (subitem 13.3.4) (SVMA) 

16.24.15 - Aperfeigoar a metodologia de registro e acompanhamento das solicitagóes 

dos usuérios dos parques encaminhadas pelo Servigo de Atendimento ao 

Cidadéo — SAC, retratando o efetivo atendimento das ocorréncias 

registradas. (subitem 13.3.4) (SVMA) 

16.24.16 - Padronizar o modelo de bebedouro dos parques municipais e sua 

disponibilizagéo em condigóes de uso e em quantidade que atenda a 

demanda. (subitem 13.3.4) (SVMA) 

16.24.17 - lnstituir procedimento administrativo para apuragéo dos prejuízos e 

eventuais responsabilidades, em razéo da situagéo de abandono e 

impossibilidade de uso verificada nos parques desprovidos de contratos de 

vigiléncia e de manejo, em prejuízo de parte dos investimentos realizados. 

(subitem 13.3.4) (SVMA) 

16.24.18 - Padronizar, quando possível, os materiais empregados nas reformas e 

manutengóes civis dos parques, visando a otimizagé- o dos servigos e 

economia de recursos. (subitem 13.3.4) (SVMA) 

16.25 - 	Urbanismo 

Propostas de Determinagóes  

16.25.1 - Aprimorar os instrumentos de planejamento e de monitoramento da 

execugéo das despesas relativas ao programa 3009 (Melhoria da 

Mobilidade Urbana Universal), tendo em vista o baixo percentual de 

liquidagéo nesse programa, bem como o descumprimento da meta prevista 

no PPA para a realizagéo de 3 obras relativas ao projeto 3384 - Implantagéo 

Complexo Nova Radiai. (subitens 14.1.1 e 14.2.3) (SIURB) 
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16.25.2 - implementar um sistema 	consolidado de acompanhamento das 

quantidades executadas em cada contrato, com o objetivo de aperfeigoar o 

monitoramento das obras/servigos em andamento. (subitem 14.2.3c) 

(SIURB) 

16.25.3 - Intensificar a implantagào de ecopontos, tendo em vista que a quantidade 

construída em 2014 representou apenas 41% da meta prevista no PPA e 

50% do que foi implantado em 2013. (subitens 14.2.1 e 14.2.1.c) (AMLURB) 

16.25.4 - Ampliar as agóes voltadas para a reciciagem, incluindo campanhas de 

divulgag'ào e educagào ambientai, bem como universalizar a coleta seletiva 

nos distritos atualmente atendidos por esse tipo de servigo, uma vez que no 

exercício de 2014 houve redugào na quantidade coletada de resíduos 

reciciàveis. (subitens 14.2.1.b, 14.2.1.c) (AMLURB) 

16.25.5 - Aprimorar a gesto e fiscalizagào dos servigos divisíveis de limpeza pública, 

a fim de garantir o cumprimento das obrigagóes contratuais, com énfase no 

cronograma de implantagào de servigos/obras. (subitem 14.2.1.d) (AMLURB) 

16.25.6 - Aperfeigoar o planejamento e a gestà'o da execugào dos contratos de 

iluminagào pública, tendo em vista as falhas referentes ao descumprimento 

de cronograma e insuficiéncia de pessoal para realizagào da fiscalizagào 

sobre esses servigos. (subitens 14.2.2.a e 14.2.2.d) (SES) 

16.25.7 - Aprimorar os instrumentos de planejamento e de monitoramento da 

execugào das despesas, urna vez que em 3 (trés) dos principais 

projetos/atividades do programa 3022 (Requalificagào e Promogào da 

Ocupagào dos Espagos Públicos) o percentual de execugào da despesa fai 

inferior a 23% do montante orgado em 2014. (subitem 14.2.2.a) (SMSP) 
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16.26 - 	Habitagào 

Propostas de Determinagóes 

16.26.1 - Aprimorar os instrumentos de planejamento, execugào e monitoramento dos 

programas habitacionais (subitens 15.2.1, 15.2.1-a, 15.2.1-c, 15.2.2, 15.2.2- 

a e 15.2.2-c). (SEHAB) 

16.26.2 - Aperfeigoar os indicadores municipais da demanda habitacional. (subitens 

15.2.1-b e 15.2.2-b) (SEHAB). 
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Siglas 

SE Secretaria Municipal de Finan9as e Desenvolvimento Económico 
SMG Secretaria Municipal de Gesto 
SNJ Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
SME Secretaria Municipal de Educa9éo 
SMS Secretaria Municipal da Saúde 
SMADS Secretaria Municipal de Assisténcia e Desenvolvimento Social 
SMT Secretaria Municipal dos Transportes 
FMDT Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trénsito 
SVMA Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
SEHAB Secretaria Municipal de Habita9éo 
SES Secretaria Municipal de Servi9os 
AMLURB Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
SMDU Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
FUNDURB Fundo de Desenvolvimento Urbano 
SMSP Secretaria Municipal de Coordennéo das Subprefeituras 
SGM Secretaria do Governo Municipal 
SIURB Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 

- 	ersao 
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17- DETERMINAOES/RECOMENDAOES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Foi realizada auditoria com o objetivo de avaliar o cumprimento das 

determinagóes/recomendagóes para a Prefeitura do Município de Sào Paulo 

exaradas no parecer relativo às Contas do Executivo - Exercício 2013, publicado 

no Diàrio Oficial da Cidade em 24.07.14 (Ata da 2.749a Sessào Extraordinària). 

O exame de cada Recomendagào/Determinagào consta do processo TC 

n° 72.001.306/15-05 — objeto "Determinagóes de Exercícios Anteriores". 

Quanto ao cumprimento das recomendagóes referentes aos exercícios de 2010, 

2011 e 2012 nào atendidas, foi determinado que sejam acompanhadas em 

apartado no processo TC n° 72.001.028/14-15 — objeto "Determinagóes de 

Exercícios Anteriores". 

No Parecer das Contas da PMSP de 2013 foram exaradas 49 recomendagóes 

que se encontram na seguinte situagào: 

Situagào atual Quantidade % 

Atendidas 8 16,3 

Em atendimento 2 4,1 

Nào atendidas 36 73,5 

Prejudicadas 3 6,1 

Total 49 100,0 

Cabe observar que foi identificada visualmente sua situagào atual (verde para as 

atendidas, verde claro para as em atendimento, vermelho para as nào atendidas e 

amarelo para as prejudicadas) e a Coordenadoria de Fiscalizagào e Controle 

responsàvel pela verificagào, conforme resumo a seguir: 

1)  I — à Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras (Siurb) que, na execugéo de obras públicas e servigos correlatos, efetue o devido 

registro de ocorréncias no "Livro de Ordem", consoante o disposto na Resolugéo 1.024/2009 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (Confea); 

C - VI 

2)  Il — à Secretaria Municipal de Planejamento, Orgamento e Gest'ào (Sempla) que coordene a elaboragéo e divulgagéo dos indicadores de 

desempenho relativos aos servigos públicos relacionados no art. 3° da Lei Municipal 14.173/2006, ficando os órgéos afetos à sua prestagéo, a 

saber: Secretaria Municipal da Saúde (SMS), Secretaria Municipal de Educagéo (SME), Secretaria Municipal dos Transportes (SMT), Secretaria 

Municipal do Verde e do Mero Ambiente (SVMA) e Autoridade Municipal de Limpeza Urbana (Amlurb), responsàveis pela atualizagéo e 

monitoramento dos dados; 

C - Il 

3)  III — à Secretaria Municipal de Educagéo (SME) qua, em atendimento ao disposto no art. 3° da Lei Municipal 14.063/2005, com a redagéo dada 

pela Lei 14.978/2009, proceda à avaliagéo de desempenho dos alunos da rade municipal de ensino, no exercicio de 2014, nos moldes 

estabelecidos na legislagéo mencionada; 

C - Il 
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4)  IV - à Secretaria Municipal de Educacéo (SME) que, em atengéo ao disposto no art. 4°, inciso l, alinea "a", da Lei Federal 9.394/96 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educagéo Nacional), corti a redagéo dada pela Lei 12.796/2013, adote as providéncias cabívels no sentido de eliminar o 

déficit de atendimento escolar das criangas de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade (pré-escola). 

C - Il 

5)  15.1.1 - Aprimorar a previséo das receitas de capital, considerando que desde 2011 vém sendo registradas expressivas insuficiéncias de 

arrecadagéo. (item 2.1.1.b) (SEMPLA) 	C t.  

6)  15.2.1 - Néo onerar a dotagào de investimentos nos repasses efetuados parso Tribunal de Justica (EC n°62/09). (itens 2.3 e 4.13.3) (SE) 

7)  15.5.2 - Regularizar as pendéncias das contas bancarias comuns, especiais e de aplicacóes financeiras. (item 4.2.3) (SP) 

8)  15.6.1 - Promover a regularizagéo dos valores registrados a título de taxa de administragéo do Fundo de Reserva dos Depósitos Judiciais relativos 

a 2010. (item 4.3.1.c) (SF) 

9)  15.6.2 - Reclassificar para o Passivo o valor assentado inadequadamente va conta "Retengóes Judiciais" do Realizavel, aglutinando-o COTTI o 

restante dos sequestros. (itens 4.3.2.a e 4.13.4.a) (SE) 

10)  15.6.3 - Registrar como despesa orgamentaria a taxa de administragéo do Fundo de Reserva dos Depósitos Judiciais. (item 4.3.2.b) (SE) 

11)  15.6.4 - Excluir as receitas provenientes dos depósitos judiciais liberados da base de calculo da Receita Corrente para efeito das prestagóes do 

Refinanciamento com a Uniéo e dos repasses ao Tribunal de Justiga (precatórios) e registra-las numa Cinica rubrica (depósitos judiciais 

convertidos, por esempio). (item 4.3.2.c) (SP) 

12)  15.6.5 - Rever o critério de registro dos depósitos judiciais convertidos em receita à medida qua o Ativo da Prefettura, ao registrar R$ 894 milhóes 

no seu Realizavel, foi inflacionado indevidamente. (item 4.3.2.c) (SF) 

13)  15.7.1 - Aprimorar os procedimentos de controle sobre a suspenséo da exigibilidade dos créditos tributarios. (item 4.6.1.a) (SF e SNJ) 

14)  15.7.2 - Regularizar a situagéo relativa so REFIS n°5.002841-3. (item 4.6.1.c) (SE) 

15)  15.7.3 - Registrar no sistema SDA o autore embasamento das negagóes efetuadas no ambito da Secretaria de Financas. (item 4.6.1.d) (SE e SNJ) 

16)  15.7.4 - Automatizar o processo de reconhecimento de imunidade, evitando inscricóes indevidas ria Divida Ativa. (item 4.6.1.d) (SE) 

17)  15.7.5 - Rever os critérios para constituigéo da Provisào para ajuste da Divida Ativa de modo a refletir com maior efetividade o volume incobravel 

do saldo apresentado. (itens 4.6.2.a e 4.17.1.b) (SE e SNJ) 

18)  15.7.6 - Ampliar e agilizar as agóes parso saneamento dos saldos da Divida Ativa. (item 4.6.2.b) (SNJ) 

19)  15.9.1 - Aprimorar os relatórios do Sistema de Orgamento e Finangas (SOF) relativos aos Restos a Pagar para garantir a preciso e transparéncia 

dos seus saldos. (item 4.9.1) (SE) 

20). - 15.9.2 - Regularizar os Restos a Pagar do exercício de 2006. (item 4.9.2.a) (SE) 

- 	 21) 15.10.1 - Desenvolver agéo conjunta no sentido de conciliar o valor dos Levantamentos Judiciais a Regularizar. (itens 4.6.1.b e 4.10.1.b) (SE e 

SNJ) 

22)  15.10.2 - Conciliare sistema gerencial de caugóes (Garantia TPU e Garantia de Licitagdes e Contratos) com o sistema SOF (item 4.10.1.c) (SE) 

23)  15.11.1 - Conciliar a conta Credores da Folha de Pagamento (item 4.10.2.b) e regularizar o saldo da conta Débitos de Servidores Municipais. (item 

4.3.1.b) (SF) 	9.tet 	:2,5  

24)  15.12.1 - Registrar os valores devidos para a Sabesp no passivo da PMSP. (item 4.10.3) (SF) 

25)  15.13.1 - Providenciar a baixa dos precatórios qua originaram sequestros e que ja se encontram resolvidos. (item 4.13.4.a) (SE) 

26)  15.13.2 - Agilizar os procedimentos de informatizagéo necessarios à elaboragéo do resumo contabil da movimentagéo mensal dos precatórios. 

(item 4.13.4.c) (SNJ) 

27)  15.16.1 - Promover adequagéo dos controles parso reconhecimento e mensuragéo dos Bens Móveis e Imóveis. (item 4.17.1.d) (SE e SMDU) 

28)  15.16.2 - Aparelhar a estrutura operacional para viabilizar o cumprimento do cronograma de implantagéo das novas normas contabeis. (item 

4.17.2) (SE) 

29)  15.17.2 - Regularizar as impropriedades dos seguintes demonstrativos: (SF) a) RCL e demonstrativos fiscais que a utilizam, em fungo de 

divergéncia da receita do IRRF com o sistema SOF. (item 5.1.1) b) RREO, os quais néo incluíram as despesas realizadas da Camara Municipale 

Tribuna! de Contas do Municipio. (itens 5.1.2.b e 5.4.2) 

30)  15.17.3 - Regularizar em conjunto com o IPREM a publicagéo prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal relativa à projegéo atuarial do RPPS. 

(item 5.1.2.a) (SF) 

31)  15.17.4 - Evidenciar de forma individualizada os recursos vinculados e neo vinculados no demonstrativo da Disponibilidade de Calva e no dos 

Restos a Pagar, na forma exigida pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN). (item 5.1.3.b) (SE) 

32( 15.20.4 - Aperfeigoar o controle sobre a aprovagéo das cotacóes efetuadas pelas agéncias de publicidade. (item 7.2.2.a) (SECOM) 

.. - 
33)  15.21.9 - Demonstrar, em relagéo ao fomecimento de Uniformes e Material Escolar, a forma de calculo do quantitativo a ser adquirido, com base 

em números comprovados e considerando o aproveitamento de estoques existentes, de forma a minimizar o risco de sobra de itens. (item 8.2.1-a) 

(SME) 

34)  15.21.10 - Instituir procedimentos confiaveis com base nos quais possa atestar que a qualidade dos produtos adquiridos esteja em piena 

conformidade com as especificagóes contratadas. (item 8.2.1-a) (SME) 

35)  15.21.11 - Aperfeigoar os procedimentos de celebragéo e fiscalizagéo dos convénios de educagéo infantil de forma a torna-los eficientes, tendo em 

vista envolver inúmeros aspectos tais como: infraestrutura, recursos humanos, recursos financeiros, questóes pedagógicas, sendo cada um deles 

com diversas especificidades a serem observadas. (item 8.2.1-b) (SME) 
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36)  15.23.2 - Exigir um maior rigor no cumprimento das metas estabelecidas ne Portarla 46/2010/SMADS, ou revisar a viabilidade daquelas que 

apresentaram resultados insuficientes, visando à adequagao das mesmas à realidade (itens 10.41.b e 10.4.2.6) (SMADS) 
C - III 

_ . 	._.... 

37)  15.24.16 - Regularizar os valores pendentes de repasse ao Sistema de Transporte, relacionados aos servigos de transporte de pessoas portadoras 

de necessidades especiais — ATENDE. (subitens "11.1.2-b" e "11.2.1-a.2") (SMT) 
C - V 

38)  15.24.17 - Regularizar os valores pendentes de pagamento à SPTrans e à CET, por servigos prestados em exercícios anteriores (subitens "11.2.1- 

a.2" e "11.2.2-a.2") (SMT) 
C -v 

t 

39)  15.24.21 - Tomer providéncias no sentido de que a frota de veículos do Sistema Municipal de Transporte Coletivo esteja totalmente acessível, 

atentando para o prazo final de adequagao previsto legalmente. (subitem 11.2.1-c. 1.4) (SMT) 

i 
C -v 

t 

40)  15.24.24 - Tomar providéncias para que os equipamentos para carregamento de créditos do bilhete único, disponibilizados nos terminais de 

anibus, operem de forma adequada às necessidades dos usuarios do Sistema de Transporte (subitem 11.2.1-d.5) (SMT) 
C - V 

41)  15.26.9 - Rever as agóes voltadas para a coleta seletiva, incluindo intensificagao das campanhas de divulgagao da reciclagem e de educagao 

ambientai, bem como ampliagao dos investimentos nas centrais de triagem e na trota disponível para a coleta seletiva, tendo em vista que no 

exercício de 20130 percentual de resíduos reciclaveis coletados foi de spense 1,73% (subitem 13.2.1.b) (SES/AMLURB) 

C - VI 

42)  15.26.10 - Implementar, no programa 1460— "Aprimoramento da Infraestrutura Urbana" as agfies do projeto 1193- "Obras e Servigos nas Areas de 

Riscos Geológicos", pois apesar de ter sido identificada a existéncia de 28.933 moradias em areas de risco "alto" su "muito alto", os recursos 

utilizados consumiram apenas 4,37% do valor aprovado no orgamento de 2013 para o referido projeto (subitem 13.2.3.a) (SMSP) 

C - VI 

43)  15.27.2 - Aprimorar os instrumentos de atualizagao e monitoramento da demanda habitacional, para possibilitar adequado planejamento das agi:5es 

a serem executadas (subitens 14.2.1-b, 14.2.2-b e 14.2.3-6) (SEHAB) 
C - VI 

44)  15.27.4 - Impiantar e acompanhar indicadores de desempenho para os programas vinculados à funga° habitagao (subitens 14.2.1, 14.2.20 14.2.3) 

(SEHAB) 

45)  16.1.1 - O Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciarias (RREO) constou da pagina eletranica da Secretaria de Finangas e poderia ser 

disponíbilizado também no Portai "Transparéncia". (item 5.2) (SF) 
C - I 

46)  16.2.1 - Adote medidas para aprimorar a confiabilidade dos seus diversos sistemas de informagóes de modo que os dados gerados por esses 

sistemas sejam coerentes entre si. (item 9.2.1-8) (SMS e AI-IM) 
- 

 
C 	 IV 

47)  16.2.2 - Adote medidas visando a adeguar as tasse de ocupagao dos hospitais municipais so parametro recomendado pelo Ministério da Saúde 

(80 a 85%) (item 9.2.1-B.2) (SMS e AHM) 
- 

 
C 	 IV 

48)  Decide, ainda, à unanimidade, consoante proposta do Conselheiro Maurício Farle — Revisor, recomendar à Secretaria Municipal de Educagao 

(SME) que planeje e execute, com a antecedéncia necessaria, os procedimentos para aquisig5o de uniformes e material escolar a serem 

fornecidos aos alunos da rede municipal de ensino. 

C - Il 

49)  Decide, afinal, à unanimidade, recomendar à Controladoria Geral do Municipio (CGM) que, ne condigao de órgao centrai do sistema de controle 

interno do Poder Executivo Municipal e cumprindo o disposto no art. 74, inciso IV, da Constituigao Federal, monitore o atendimento das 

recomendagóes expedidas su reiteradas por oste Tribuna!, prestando contea quando solicitado. 

C - I 
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18 - RESPONSAVEIS PELAS FISCALIZApÓES 

SUBITEM TC O.S. NOME RF 

2- PLANEJAMENTO 

2.1 — Lei de Diretrizes Orgamentarias 72.001.339/14-75 2014.06862.1 José Janeiro Perez Filho 479 

2.2 — Lei Orgamentaria Anual 72.003.717/14-91 2014.06863.1 
Claudia M.B.M. Lomonaco 832 
José Janeiro Perez Filho 479 

2.3 — Programa de Metas 72.004.059/14-55 2013.05317.2 
José Janeiro Perez Filho 479 
Rogério Sorensen 821 

2.4 — Plano Plurianual — PPA 72.000.697/15-50 2014.06864.1 
José Janeiro Perez Filho 479 
Rogério Sorensen 821 

3- GESTÀO ORQAMENTARIA 

3.1 - Orgamento - Créditos Adicionais 72.002.872-14"09 
2014.06802.1 
2014.06803.1  

Ruth Jenn T. S. Inoshita 954 

3.6 - Orgamento / Execuga"o 72.000.696-15"98 2014.06804.1 Fabio Oliveira Santos 20.174 

4- GESTÀ0 FINANCEIRA 72.000.933-15*01 2014.06806.1 Carlos Hugo Ybars 803 

5- GESTÀO PATRIMONIAL 

5.2 - Ativo - Disponível 72.000.416-15"60 
2014.06807.1 
2014.6903.13  

Rubens António Nigro Ramos 949 

5.3 - Ativo - Realizavel 72.000.417-15'22 2014.06808.1 Marcos Chust 926 

5.5 - Ativo - Divida Ativa 72.003.208-14"78 2014.06810.1 Ruth Jenn T. S. Inoshita 954 

5.5 — Bens Imóveis 72.003.899-14"09 2014.06921-3 Carlos Hugo Ybars 803 

5.7 —Agóes e Outros Valores 72.003.367-14*81 2014.06809.1 Carlos Hugo Ybars 803 

Passivo Financeiro 	Curto Prazo 5.8 a 5.12 — 	 - 
2014.06811.1 Camilo Lellis Reis 20.132 

72.003.718-14*54 
2014.06812.1 Ruth Jenn T. S. Inoshita 954 

5.13 - Passivo / Divida Pública/5.17 - Outras 72.001.000-15"87 2014.06813.1 Marcos Chust 926 

5.16 - Passivo - Precatórios Judiciais 72.000.077-15*76 2014.06814.1 Carlos Hugo Ybars 803 

Carlos Hugo Ybars 803 
5.18 - Demonstragào das Var. Patrimoniais 72.001.304-15'71 2014.06816.1 

Glaucio Teixeira Tavares 20.146 

6- GESTA0 FISCAL 

6.1 a 6.3 - Publicagóes e Divulgagào - LRF (art. 
48, 52 a 55) 

72.001.877-14*97 2014.06874.2 Karen Peterle Freire 20.130 

6.4 - Resultado Primario / 6.5 - Res. Nominai 72.001.878-14"50 2014.06873.2 Marcos Chust 926 

6.5 - Limites de Endividamento 72.001.880-14*00 2014.06875.2 Marcos Chust 926 

6.6 - Limites de Pessoal 72.001.879-14'12 2014.06872.2 Karen Peterle Freire 20.130 

7- APLICAQÓES CONSTITUCIONAIS 

Claudia M.B.M.Lomonaco 832 
7.1 - Educagào 72.000.465-15'75 2014.07168.1 

José A. Bicudo Paranhos 848 

72.002.871-14"46 2014.07077.1 Marcia da Silva A.C. Bueno 802 

7.2 - Saúde 72.000.787-15*41 2014.07078.1 Natalia Schorr C. Leme 20.105 

72.000.613-10"56 2013.05471.174 Natalia Schorr C. Leme 20.105 

8- OUTROS TóPICOS 

8.1 - Despesas com Pessoal (Reajustes) 72.004.399-14"03 2014.06805.1 Mauro Massahiro Chosa 722 

Arnaldo Monteiro Pugliese 30.321 
8.2 - Publicidade 72.003.932-14*74 2014.06815.1 

Marcos Chust 926 

8.3 - Inspegào — ICMS/DIPAM 72.001.904-14"68 
2014.06920.4 

2014.06920.13  
Rubens Antonio Nigro Ramos 949 

8.4 	- 	Implantagào 	das 	Novas 	Normas 	de 
Contabilidade 

72.004.596-14"04 
2014.06817.1 
2014.06818.1 

Ruth Jenn T. S. Inoshita 954 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SÀO PAULO 

ISO 9001 

Folha N° 	45-2--  
Proc. N°  72.001.619.15*82  
SOLANGE PAUL 	 DA SILVA• 

Auxiliar Técn 	alizaQào 

9- EDUCACAO 

9- EducaQào 

72.000.617-15"11 2015.08203.1 Lia Yoshie Yamada Toda 20.159 

70.000.727-15*10 2015.08048.1 Gustavo Gomes Martin 20.206 

72.000.722-15"04 2014.07169-1 Maria Aparecida Marcolan 844 

72.001.745-14"56 2014.06993-13 Luiz Fernando M. Ramos 20.201 

72.001.382-14"02 2013.05601-1 
Ana Mariko Hara 933 

Maria Aparecida Marcolan 844 

10- SAÚDE 

10.1 - Planejamento 72.000.790-15*56 2014.07079.1 
Joào H. L. M. Florence 20.134 

Joào Roberto F. de Lima 20.143 

10.2 - Programas 

72.003.336-13*77 2013.05827.2 Joào Roberto F. de Lima 20.143 

72.000.790-15"56 2014.07079.1 
Joào H. L. M. Florence 20.134 

Joào Roberto F. de Lima 20.143 

72.004.424-14*59 2014.07081.1 
Magally Dato Barreirinhas 20.215 

Natélia Schorr C. Leme 20.105 

72.000.728-15*82 2014.07297.1 
Magally Dato Barreirinhas 20.215 

Mério Massanao Nishimoto 963 

72.000.578-15*61 2015.08273.1 Mércia da Silva A.C. Bueno 802 

72.002.293-14"01 2014.07120.1 
Joào H. L. M. Florence 20.134 

Magally Dato Barreirinhas 20.215 

72.001.120-14"58 2014.07298.1 Mércia da Silva A.C. Bueno 802 

72.003.342-14*50 2014.07039.2 Joào Roberto F. de Lima 20.143 

10.3 - Eficiéncia na Alocagào dos Recursos 72.000.790-15*56 2014.07079.1 
Joào H. L. M. Florence 20.134 

Joào Roberto F. de Lima 20.143 

10.4 - Outras Fiscaliza0es Realizadas 72.000.790-15*56 2014.07079.1 
Joào H. L. M. Florence 20.134 

Joào Roberto F. de Lima 20.143 

11 - ASSISTENCIA SOCIAL 

11.1 — Introdugào 

72.001.161-15*16 2014.07235.1 Cydene Emma de T. Losso 625 11.2 - Programas de Governo 

11.3 - Concluso 

12- TRANSPORTES 

12.1 - introdu9ào 
72.001.019-15*05 2014.07156.1 

Douglas Cezar Caniza 829 

12.2 - Programas Flévio de Nóbrega 945 
12.3.1 — Fundo Municipal de Desenvolvimento 
de Trànsito - FMDT 72.001.529-15*91 2014.07155.1 Anteinio de Almeida de Sousa 20.131 

12.3.2 — Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Urbano - FUNDURB 

- 2015.08152.4 
Douglas Cezar Caniza 829 
Flévio de Nóbrega 945 

12.3.3 - Programa de Metas 2013-2016 - 2015.08152.2 
Douglas Cezar Caniza 829 
Flévio de Nóbrega 945 

12.3.4 - Fiscalizagào do Sistema de Transporte 72.001.019/15-05 2014.07156.1 
Douglas Cezar Caniza 829 
Flévio de Nóbrega 945 

12.3.5 - Plano Diretor Estratégico (PDE) 72.001.019/15-05 2014.07156.1 
Douglas Cezar Caniza 829 
Flévio de Nóbrega 945 

13- GESTA0 AMBIENTAL 

13.1 — Introdugào 72.000.618/15-84 2014.07157.1 
Tarcila de Arruda Miranda 20.175 
Fernanda C. B. GonQalo 20.185 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SA0 PAULO 

ISO 9001 

Folha N° 	  
Proc. N°  72.001.619.15*82  
SOLANGEPAULSG. .r DA SILVA 

Auxiliar Técn . 	alizagao 

13.2 - Programas 72.000.618/15-84 2014.07157.1 
Tarcila de Arruda Miranda 20.175 
Fernanda C. B. Gongalo 20.185 

13.3.2 - FEMA 72.000.115/15-63 2014.07164.1 
Tarcila de Arruda Miranda 20.175 
Fernanda C. B. Gongalo 20.185 

13.3.3 — Desempenho Operacional 72.004.515/14-02 2014.07161.1 
Tarcila de Arruda Miranda 20.175 
Fernanda C. B. Gongalo 20.185 

13.3.3 — Auditoria Parques 72.000.110/15-40 2015.08153.1 
Hélcio Rogério Ramos 511 
Joelma Yuri Koga 824 

14- URBANISMO 

14.1 - Introdugao 
72.000.502-15*08 2014.06768-1 

Ana Lucia Guariglia Camargo 536 

14.2 - Programas Maria Efigénia de Araújo 841 

14.2 - Fiscalizagóes para o Relatório de Fungao 

72.003.577-14*24 2014-06782-1 
António dos Santos Silveira 20.100 

Ayrton Neiva Júnior 621 
Roberto Alves Batista 20.179 

72.003.771-13*56 2013-05547 1 
Ciro Blasiolli dos Santos 20.157 
Marcio Yoshio Kawabata 20.103 

72.003.447-13*98 2014-07315-1 
Ayrton Neiva Júnior 621 
Pascual Hernandez Q. Júnior 20.202 

15 - HABITAOÀ0 

15.1 - Introdugao 
72.000.473-15*01 2014.06769-1 

Marlene Nogueira 647 

15.2 - Programas Ricardo dos Santos de Souza 20.188 

17— Determinagdes de Exercícios Anteriores 

17 - Determinagóes de Exercícios Anteriores 72.001.306-15*05 2014.06819.1 Rubens António Nigro Ramos 949 

A seguir, assinam os responsaveis pela elaborag -ao do presente relatório: 

Em 29.04.15. 

COORDENADORIA I 

do 	- rita 

	

a  - O H 	O YB 	 GL'AlVe TEI 
.." 

	

Agent- de 	iscaliz 00 	 o - a - :e eir o  • , 

	

MAR O 	CH 	T 	 , .ti-w-''• v • 	A' 

	

Agente de Fiscalizagào 	 Agente de Fiscalizacào —7 

	

RUBENS ANTONI 	IGRO RAMOS 	 RUTH JENN THAI 

	

Agente de Fiscalizacào 	 Ageni- de Fiscalizacào 

Il 
Kilwe,v4,4,..M__ 	

1,«0«1 
KAREN PETERLr

0.  
REIRE 

Supervisora de Equipes de Fiscaliza0o e 	Supervis. 	a - 	Mpes 
Controle 1 	 I ontrole„ 

ROBERTA C ROLI A DIAS BARBOSA 

Coordenadora Chefe de Fiscalizacào e Controle I 

...., r , r10.102111~ 

" • TAVARES 
lizagào 

ql, 	OSA 

SHU INOSHITA 

e - Fiscalizacào e 
2 
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COORDENADORIA VI  

Cbt- 

MARCOS TADEcIAATRROS DE OLI VEIRA 

Coordenador Chefe de Fiscalizagào e Controle VI 

COORDENADORIA VII 

N FERREIR 	UZ JÚNIOR 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SA0 PAULO 

OSO 9001 

Folha N° 	lAS q  
Proc. N°  72.001.619.15*82  
SOLANGE PAULO GO 	DA SILVA 

Auxiliar Técnic 	izac'ao 

COORDENADORIA II  

COORDENADORIA III  

COORDENADORIA IV 

CA LOS A 	R PASSOS DE SANTANA 

Coordena5I‘Chef de Fiscaliza0o e Controle II 

Ks'C',1 
MAR LI DE FATIMA AVELINO DE CASTILHO 

Coordenadora Chefe de Fiscalizagào e Controle III 

ANA AMELIA MALVEZZI BOTELHOy RBONARI 

Coordenadora Chefe de Fis aliza0o e Controle IV 

COORDENADORIA V 

•141.111 
ARI p S• IRO OCHA 

Coordenador Chefe de Fiscalizagào e Controle V 

Coordenador Chefe d 	aliza0o e Controle VII 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SÀO PAULO 

OSO 9001 

Folha N° 	L'A 5  
Proc. N°  72.001.619.15-82  

	

SOLANGE PAUL 	 DA SILVA 

	

Auxiliar Téc 	calizagào 

SUBSECRETARIA DE FISCALIZnÀO E CONTROLE 
Senhor Subsecretario 

Encaminho o Relatório Anual de Fiscalizagà'o da PMSP, referente ao exercício de 

2014, elaborado pelas Coordenadorias de Fiscalizagào e Controle. 

Em 29.04.2015. 

ROBERTA A INA DIAS BARBOSA 
Coordenadora Chefe de Fiscalizagao e Controle I 

Processo constituído de 2 volumes. 
Acompanhantes: Volumes I e II do Balango Geral 2014, 01 CD referente ao Balango Geral de 2014 e os seguintes 
TCs: 

SUBITEM TC 

2 - PLANEJAMENTO 

2.3 — Programa de Metas 72.004.059/14-55 

3- GESTÀO ORQAMENTARIA 

3.1 - Orgamento - Créditos Adicionais 72.002.872-14*09 

4- GESTA0 FINANCEIRA 72.000.933-15*01 

5- GESTÀO PATRIMONIAL 

5.2 -Ativo - Disponível 72.000.416-15*60 

5.3 -Ativo - Realizavel 72.000.417-15*22 

5.5 -Ativo - Divida Ativa 72.003.208-14*78 

5.5 — Bens Imóveis 72.003.899-14*09 

5.7 —Agóes e Outros Valores 72.003.367-14*81 

5.16 - Passivo - Precatórios Judiciais 72.000.077-15*76 

6 - GESTÀO FISCAL 

6.1 a 6.3 - Publicagóes e Divulgagào - LRF (art. 48, 52 a 55) 72.001.877-14*97 

6.4 - Resultado Primario /6.5 - Res. Nominai 72.001.878-14*50 

6.5 - Limites de Endividamento 72.001.880-14*00 

6.6 - Limites de Pessoal 72.001.879-14*12 

7- APLICACÒES CONSTITUCIONAIS 

7.2 - Saúde 72.002.871-14*46 

8 - OUTROS TOPICOS 

8.1 - Despesas com Pessoal (Reajustes) 72.004.399-14*03 

8.2 - Publicidade 72.003.932-14*74 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SAO PAULO 

ISO 9001 

Folha N° 	q g6 

 

   

Proc. N°  72.001.619.15-82  
SOLANGE PAULO O 	DA SILVA 

Auxiliar Técni 	aliza0o 

8.3 - Inspeg'éo — ICMS/DIPAM 72.001.904-14*68 

8.4 - Implantagào das Novas Normas de Contabilidade 72.004.596-14*04 

9- EDUCAOS+0 

9 - Educagào 
70.000.727-15*10 

72.000.722-15*04 

13 - GESTÀO AMBIENTAL 

13.3.3 — Desempenho Operacional 72.004.515/14-02 

14 - URBANISMO 

14.1 - Introdu0o 
72.000.502-15*08 

14.2 - Programas 

17— Determinacties de Exercícios Anteriores 

17 - Determinagóes de Exercícios Anteriores 72.001.306-15*05 

/spgs. 
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Segue(m) juntada(s) 	fola(s) 

Em 	10k / 	(a) 

) sob fls. 14 

 

egvan Franzé 
Auxiliar Técni o de Fiscatizacào 
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Folha n°  
Proc. 	72.001.619.15-82 TRIBUNAL DE CONTAS DO 

MUNICIPIO DE SA0 PAULO 
ISO 9001 

Excelentíssimo Senhor 

Conselheiro Relator 

rzi n z 
Técincc de Fiscaliz‘7,cis0 

 

Em 0 05.2015 

O FORNAZIER1  
Subs 	io da Fiscaliza0o e Controle 

Trata o presente processo da Prestagào de Contas da Prefeitura do Municipio de 

So Paulo, relativa ao exercício de 2014, consubstanciada nos Balangos e 

Demonstrativos Contàbeis apresentados a este Tribuna' em 31.03.15. 

Para o exame das referidas Contas, em cumprimento ao Plano Anual de 

Fiscalizagào aprovado pela Resolugào n° 01/14 (DOC de 14.03.14 — 

TC 72.003.467.13-45), a Coordenadoria de Fiscalizagào e Controle I realizou as 

auditorias que foram programadas para o acompanhamento da Gesto 

Orgamentària, Fìnanceira e Patrimonial, ficando a cargo das demaìs 

Coordenadorias as auditorias operacionais acerca das príncipais Fungóes de 

Governo (Educagào C-II, Assisténcia Social Saúde C-IV, Transportes C-V, 

Gesto Ambientai C-V, Habítagào C-VI e Urbanismo C-VI). 

Os procedimentos de auditoria levados a efeito pelos analistas desta SFC, com 

base no Manual de Fiscalizagào, na legislagào vigente, e Ordem Interna 

SG/GAB. N° 008/2005, resultaram na emissào do Relatório Anual de 

Fiscalizagào de fis. 12 a 454, onde a equipe técnica demonstrou os exames, as 

infringéncias e as impropriedades detectadas, ressalvados os atos no 

apreciados. 

Por todo o exposto, endossamos os entendimentos alcangados, as infringéncias 

apontadas, bem como as propostas de determinagóes, e submetemos o presente 

à apreciagào e à deliberagào de Vossa Exceléncia. 

Processo constituído de 02 (dois) volu es. 
Acompanham: Volumes I e Il e 01 urna) mídia (CD) referentes ao Balance Geral de 2014 e os TCs 

relacionados às fls. 455 e 456. 

MDG/ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SÀO PAULO 

ISO 9001 

Follia N°  
Proc. N° 4. Z- 

Fernando Lois dos Saritos 
Gab-MF 

D. PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

Senhor Procurador Chefe 

Por ordem do Excelenassimo Senhor Conselheiro MAURICIO 

FARIA, para manifesta0o nos termos regimentais. 

Sào Paulo,  (7?- /  (53-7 20.r 

MAURICIO FARIA 

Conselheiro 

Processo constituído por 2 volumes 
Acompanha 01 midia (CD) do Balano Geral de 2014 

Cód. 293 F (Verso 01) 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

AF: 602.32i-54Q 
PFK 

EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, RELATOR DO PROCESSO TC n.° 

72.001.619.15-82 

Interessado: 	PMSP 
Objeto: 	Balano referente ao exercício de 2014 

A Procuradoria da Fazenda vem, com o devido respeito, 

requerer dilagào do prazo por 30 (trinta) dias, para manifestagào no TC 

epigrafado, nos termos do § 2°, do art. 111 do Regimento Interno dessa E. 

Corte de Contas. 

Tal requerimento se prende à necessidade de reunir todos os 

dados das inúmeras secretarias municipais, ter maior prazo para manifestagào, 

tendo em vista a anàlise pormenorizada das bem langadas ponderagòes dos 

órgàos técnicos desse E. Tribuna! de Contas do Municipio de So Paulo. 

Termos em ,que, 
pede def riimento. 

So Paulo 15 de rnaio de 2.015. 

GUILHERME BUENO DE CAMARGO 

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA MUNICIPAL 

GBC/sao 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICIPIO DE SA0 PAULO 

ISO 9001 

Folha N° 	C,C7  

Proc. N°  .1  

    

entan 	o Luis do,, ,Jaotos 
Gab-MF 

D. PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

Senhor Procurador Chefe 

Por ordem do Excelenassimo Senhor Conselheiro MAURICIO 

FARIA, considerando a necessidade de tramita9ào deste processo para a 

Secretaria Geral e para o Conselheiro Revisor, defiro a di1a9ào de prazo por 15 

(quinze) dias, a serem contados do término do prazo regimental de 10 (dez) 

dias. 

Sào Paulo,  35 	/70i r 

DEIRO 

me 

Processo constituído por 2 volumes 

Cód. 293 F (Verso 01) 
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FI. 461 

Processo TC n.° 72.001.619.15-82 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO DO E. TRIBUNAL DE CONTAS 

DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO, DOUTOR MAURICIO FARIA TC 

72.001.619.15-82 

Interessada: 	Prefeitura do Municipio de Sào Paulo 

Objeto: 	Relatório Anual de Fiscalizagào referente ao Exercício de 2014. 

Trata-se do Balan90 Geral do Municipio de Sào Paulo — 

Exercício 2014, que, em atendimento ao disposto no artigo 69, inciso XI, da Lei 

Orgànica do Município l , foi tempestivamente encamínhado a esse E. Tribunal de 

Contas, em 31.03.2015. 

Para realizar a anàlise do Balano, aduziu a auditoria 

dessa E. Corte que (fls. 16): 

"Em con formidade com a legislagào vigente, os objetivos da 

elaboragào do presente relatório pela Subsecretaria de 

Fiscalizagào e Controle so: 

"Art.69 — Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuigóes previstas nesta Lei: 

XI — encaminhar ao Tribunal de Contas, até 31 de margo de cada ano, a sua presta0o de contas, be como o 
balango do exercício findo;" 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

FI. 462 

Processo TC n.° 72.001.619.15-82 

41, '-rria Cristina 	ta de 9fr1trurt.11...  
RF: 602. 2 1.s.on 

a) Demonstrar e avaliar o desenvotZmento da gesto 

orgamentéria, financeira, patrimonial e de desempenho 

operacional, tendo por base os demonstrativos con tébeis do 

encerramento do exercício e as diversas auditorias realizadas; 

e 

b) Subsidiar a emissào do Parecer das Contas. 

Os exames relativos ao exercício de 2014, junto às Unidades 

Orgamentàrias da Prefeitura do Municipio de So Paulo, 

foram efetuados em con formidade com o Plano Anual de 

Fiscalizagào" . 

I) O RELATÓRIO ANUAL DE FISCAL1ZAQÀO 

No àmbito deste E. Tribunal a documenta9ào foi 

detidamente analisada pela Auditoria, de tudo resultando o laudo que se estende 

de fls. 12/454, compreendendo os tópicos arrolados e enumerados às fis. 14/15. 

Conforme se depreende do quadro sumarizado acima 

citado, o laudo dos Srs. Auditores é bastante extenso e pormenorizado, 

abrangendo múltiplas àreas da Administragào Direta, sob o enfoque contàbil, 

or9amentàrio, financeiro e patrimonial. 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE STA0 PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

FI. 463 

	

Processo f 	0 72.001.619.15-82 

	

14.1"na enstt 	aria de 
RF: 	3213.130 

PM 	  

Com efeito, este Órgào Fazendàrio entende que se faz 

necessàrio demonstrar, sob o enfoque da própria Administra9ào Pública, quais as 

providéncias realizadas, bem como qual é a efetiva posi9ào dos órgàos 

envolvidos quanto às questóes adiante levantadas pelos Órgàos Técnicos dessa 

E. Corte de Contas. 

Desta feita, para a realiza9ào de seu mister, este Órgào 

Fazendàrio, ao qual incumbe a representa9ào exclusiva da Fazenda Pública junto 

ao Tribunal de Contas do Municipio de So Paulo, nos termos do art. 2° da Lei 

9.188 de 11 de dezembro de 1980 2 , valeu-se das informa9óes pràticas e técnicas, 

de ordem or9amentària, contàbil, económica e financeira fornecidas pelas Pastas 

envolvidas, sendo que coube a esta Procuradoria consolidar a imensa quantidade 

de dados, nas diversas Pastas e Órgàos desta Municipalidade em prazo de tempo 

bastante exíguo. 

Esta Procuradoria, antes de adentrar nas questóes 

específicas, homenageia a altissima qualidade técnica dos trabalhos de auditoria 

e anàlise levados a cabo pelas equipes técnicas desta Casa. 

lgualmente, as conclusóes por eles alcan9adas, 

endossadas em grande parte pelo Sr. Subsecretàrio de Fiscaliza9ào e Controle 

desse E. Tribuna' no laudo técnico, demonstram também que a Administra9ào 

Pública de So Paulo perseguiu incessantemente a satisfa9ào do interesse 

público. 

2  Art. 1° - A Procuradoria da Fazenda Municipal, subordinada diretamente ao Prefeito, como órgào autónomo de 
apoio técnico do seu Gabinete, exerce o procuratório da Fazenda Pública junto ao Tribuna! de Contas do Municipio de Sào 
Paulo, intervindo, obrigatoriamente, em todos os processos submetidos à apreciagào da Corte, excegab feita aos relativos 
à administragào interna do Tribunal. 

(..) 
Art. 2° - A Procuradoria da Fazenda Municipal, como órgào auxiliar da execugào orgamentaria e da fiscalizagào 

financeira, representa, com exclusívidade, a Fazenda Pública junto ao Tribuna! de Contas do Municipio e So Paulo, 
inclusive quando da apreciagào das contas da Administragào Indireta. 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

Fl. 464 

Processo TC n.' 72.001.619.15-82 
enstina •ftJ4ita ae 9h111,4riJ4 

RF: 	bU44.S.00  

Ficou nitidamente comprovado que Administragào 

Municipal cumpriu integralmente a LRF, assim como também foram cumpridas as 

metas estabelecidas na LDO para o exercícìo. 

Dessa forma, como adiante se buscarà demonstrar, 

todos os apontamentos realizados pelos Srs. Auditores e acolhidos pelo I. Sr. 

Subsecretàrio de Fiscalizagào e Controle desse E. Tribuna' na manifestagào final 

foram pormenorizadamente explicados e justificados pelos mais diversos Órgàos 

da Administragào Municipal mencionados na referida manifestagào. 

Ademais, convém esclarecer que este Órgào 

Fazendàrio abordarà, também nesta manifestagào, as recomendagóes e 

determinagóes do exercício de 2013, sintetizadas sob o 'tem 17, às fls.3511356, 

que foram objeto da anàlise neste processado. Cumpre ressaltar que, para fins de 

economia processual, esta Procuradoria abordarà em sua manifestagào tào 

somente os ìtens que foram considerados "nào atendidos" pelos doutos técnicos 

dessa E.Corte de Contas. 

Insta ponderar, ainda, que esta Procuradoria, no 

exercícìo de seu mister, subsidia-se integralmente nas informagóes que Ihe foram 

fornecidas pelas Pastas envolvidas, no lhe competindo emitir juízos de valor. 

Todavia, pelo que se depreende das informagóes 

oferecidas, no hà impropriedades suficientes para comprometer a aprovagào do 

Balango em anàlise, tendo as Pastas envolvidas demonstrado o seu empenho na 

observància das leis e cumprimento das determinagaes orgamentàrias. 

Sendo assim, este Órgào Fazendàrio permite-se 

transmitir as informagóes que Ihe foram oferecidas, as quais, certamente, 

contribuirào para subsidiar a deciso dessa E. Corte de Contas, no s tido de 
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Processo TC n.' 72.001.619.15-82 

: bO2.3IV.JJtJ 
PFm 

emitir parecer favoràvel pela aprovagào das contas em tela. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

16 - INFRINGÉNCIAS E PROPOSTA DE DETERMINApÓES DO EXERCICIO 

Seguem as lnfringéncias e a Proposta de Determinagóes do 

Exercício acompanhadas da meno das Secretarias responsàveis 

pelo seu cumprimento (as siglas estào referenciadas no final do 

capítulo). 

16.1 - 	 Planejamento 

Infringéncias 

16.1.1 - A Lei de Diretriz Orgamentària n 'ào estabeieceu, clara e 

explicitamente, paràmetros ou diretrizes a serem aplicados na 

avaliagào do controle dos custos e na avaliagào dos resultados dos 

pro gramas de governo a serem incluídos no orgamento. (subitem 

2.1) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 4°, inciso I, alinea "e", da Lei de Responsabilidade FiscaP 

Em relagào ao presente apontamento, esclarecem as Coordenadorias do 

Orgamento - CGO e do Planejamento — COPLAN, subordinadas à Secretaria de 

Finangas e Desenvolvimento Económico, que o art. 11 0  da Lei n° 15.841/13 

(LDO/2014), abaixo transcrito, orienta a elaboragào da respectiva proposta 

3  Art. 4° - A lei de diretrizes orgamentàrias atendera o disposto no § 2° do art. 165 da Constituigào e: 
— dispora também sobre: 
[...] 
e) normas relativas ao controle de custos e à avaliagào dos resultados dos programas financiados com recursos dos 

orgamentos; 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
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orgamentéria anual, para que as agóes estabelecidas estivessem orgadas com as 

respectivas despesas diretas. 

De acordo com a Pasta, quando urna agé- o dà suporte a vérias outras agóes, é 

denominada agé'o-meio, e o rateio dependeré da proporgéo da relagéo entre esta 

agào-meio e a agé- o-finalística. Este procedimento possibilita um controle minimo 

dos custos e dos respectivos indicadores que possibilitam urna avaliagào dos 

resultados de um programa de governo. Para tanto, encontra-se atualmente em 

fase de implementagào um Sistema Municipal de Custos. 

"Lei n° 15.841/13 - Art. 11. Em cumprimento ao disposto no "caput" e 

na alínea "e" do inciso I do art. 4° da Lei Complementar Federa! n° 101, 

de 2000, a alocagào dos recursos na lei orgamentaria sera feita de 

forma a pro piciar o controle de custos das agòes e a avaliagào dos 

resultados dos pro gramas de governo." 

16.1.2 - A Lei de Diretriz Orgamentaria no definiu com clareza o que 

deve ser considerado projeto em andamento e novo projeto para 

efeíto do cumprimento do artigo 45 da LRF. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscafl  

4  Art. 45 - Observado o disposto no § 5 °  do art. 5° , a lei orgamentaria e as de créditos adicionais só incluiréo 
novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservacéo do 
patrimonio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orcamentarias. 

Paragrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhara ao Legislativo, até a data do envio do projeto 
de lei de diretrizes orcamentarias, relatório com as inforrnnóes necessarias ao cumprimento do dispostp neste artigo, ao 
qual sera dada ampia divulgagéo. 
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Segundo a SF, o art. 13 da Lei n° 15.841/13 (LDO/2014), abaixo transcrito, orienta 

os respectivos responsàveis pelos projetos quanto à forma pela qual devem ser 

alocados os recursos or9amentàrios. Especificamente quanto ao cumprimento do 

art. 45 da LRF, foi esclarecido pela Pasta ter sido encaminhado à Càmara 

Municipal de Sào Paulo o Ofício ATL n° 23/13, acompanhado do relatório com os 

projetos em andamento naquela ocasiào, cuja cópia poderà ser obtida caso haja 

interesse. 

"Lei n° 15.841/13 - Art. 13. A lei orgamentéria nào consignaré recursos 

para início de novos projetos se nào estive rem adequadamente 

atendidos aqueles em andamento e con templadas as despesas de 

conservagào do patrimeinio público. 

§ 10 0 disposto no "caput" deste artigo aplica-se no àmbito de cada 

fonte de recursos, conforme vinculapes legalmente estabelecidas. 

§ 2° Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 

alocagào de recursos orgamentérios esteja compatível com os 

cronogramas físico-financeiros vigentes." 

16.1.3 - O Anexo de Riscos Fiscais nào foi acompanhado de quantitativos 

que indiquem a dimensào da exposiQào aos princiPais riscos 

identificados, ainda que apenas em ordem de grandeza, bem 

como as opgóes para enfrentar o seu impacto na execugào 

orgamentéria, conforme preconiza o Manual Técnico de 

Demonstrativos Fiscais da STN para a anélise dos riscos Ascais. 

(subitem 2.1) (sF) 
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artigo 4°, parà grafo 3°, da Lei de Responsabilidade Fiscal 5  

Esclareceu a SF que se optou por fazer constar no Anexo de Riscos Fiscais 

informagéo de caréter mais genérico, desprovida de maior detalhamento, de 

modo que, em relagéo especificamente a este tópico do conteúdo do Anexo de 

Riscos Fiscais (quantificagéo ou ordem de grandeza e apontamento das medidas 

para mitigar o seu impacto na execugéo orgamentéria), as Secretarias Municipais 

de Negócios Jurídicos e Finangas e Desenvolvimento Económico se atentaréo 

para que, na elaboragé-  o das próximas LD0s, o anexo de riscos fiscais seja 

formalmente elaborado de maneira a refletir de forma mais fidedigna o passivo 

judicial com elevado potencial de comprometimento das finangas municipais e as 

opgóes para debelar o seu impacto na execugéo orgamentéria. 

Destacou ainda a SF que o Anexo de Riscos Fiscais da LDO é documento que 

integra o conteúdo da norma e foi devidamente submetido ao crivo do Poder 

Legislativo que, ao apor a sua aquiescéncia ao respectivo projeto de lei, entendeu 

que a forma como apresentado o referido documento estava apto a atender o 

conteúdo da legislagào nacional de regéncia. 

16.1.4 - Os anexos apresentados que contém as metas anuais nào 

permitem o entendimento da projegào das metas a partir dos 

resultados observados para os anos anteriores, bem como rià° 

5  Art. 40  — 
I--] 
§ 30  A lei de diretrizes orcamentarias contere Anexo de Riscos Fiscals, onde seréo avaliados os passivos 

contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providéncias a serem tomadas, caso 
se concretizem. 

( 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
53

/2
01

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
90

7.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/03/2018 14:56:45.

 fls. 480



Processo TC n.° 72.001.619.15-82 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

foram adequadamente demonstrados os valores consignados para 

as transferéncias de capital projetadas para evídenciar a sua 

consisténcia com as premissas e os objetivos da politica económica 

nacionaL (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 4°, parà grafo 2°, inciso li, da Lei de Responsabilidade Fiscal 6  

A respeito do tema, a assessoria de planejamento de SF esclareceu que para a 

elaboragào da Lei de Diretrizes Or9amentàrias foram considerados os indicadores 

económicos divulgados pelo Banco Central — Relatório Focus. Assim, a Memória 

e Metodologia de Càlculo das Metas Anuais de Receitas tomou como base as 

premissas e os objetivos da politica económica nacional refletidas nos relatórios 

económicos divulgados pelo Banco Central. 

Algumas receitas, entretanto, apresentam características próprias, nào se 

enquadrando necessariamente nos paràmetros estabelecidos pelos índices 

económicos. Esse é o caso das receitas de capital. 

A definigào de Receita de Capital està no art. 11 e paràgrafos da Lei 4.320/64: 

6 A 4° — 
[...1 
§ 20  0 Anexo conterà, ainda: 

Il- demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de calculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos trés exercícios anteriores, e evidenciando a consisténcia d?las com as 
premissas e os objetivos da politica económica nacional; 
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PrM 

"Art. 11 - A receita classificar-se-é nas seguintes categorias 

económicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital. 

§ 2° - Sào Receitas de Capital as pro venientes da realizagào de 

recursos financeiros oriundos de constituigào de dívidas; da convers'ab, 

em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras 

pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas 

classificéveis em Despesas de Capital e, ainda, o superévit do 

Orgamento Corrente." 

Pela própria definigéo legai de Receitas de Capital, de acordo com SF, é possível 

constatar o seu caréter eventual e transitório como fonte de receita. Tal atributo 

dificulta a possibilidade de proje9óes devido a dois principais aspectos: 1) 

auséncia de um comportamento histórico modelével e a 2) complexidade do 

processo de efetivagéo dos contratos e convénios com outras pessoas de direito 

público ou privado. 

16.1.5 - 	O Demonstrativo da Evolugào do Património Liquido nào contém 

anélise ou esclarecimento para as variagóes observadas, conforme 

disposto no manual da STN. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 50, parà grafo 2°, da Lei de Responsabilidade Fiscal 7  

7  Art. 50 — 

[...]§ 20  A edi cào de normas gerais para consolida cào das contas públicas caberà ao ór gào centrai de contabilidade 
da Unào, enq uanto nào implantado o conselho de q ue trata o art. 67. 
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tkarla C 	Matta de  Aiirtirit; 
02.3213.09  

Pi- 	- 

Esclarece SF que o documento em questào tem por objetivo demonstrar 

informagóes que serào observadas no contexto de sua finalidade, no caso, 

estabelecer diretrizes para a elaboragào da proposta orgamentària anual. Por sua 

vez, a evolugào favoràvel nào ensejou esclarecimentos ou orientagóes para a 

elaboragào da proposta orgamentària. Quanto à anàlise da referida evolugào, 

informou ainda a Pasta que jà havia sido apresentada no Balano Geral do 

exercício 2012, de acordo com as cópias do respectivo relatório técnico, cujas 

cópias poderào ser obtidas em procedimento específico, caso necessàrio. 

16.1.6 - O Demonstrativo de Origem e Aplicagào dos Recursos obtidos com a 

a/iena gào de ativos no apresentou informagóes sobre a origem dos 

recursos e nem esclareceu porque a aplicagào de recursos 

oriundos da alienagào de património é multo maior que os próprios 

valores alienados. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai rià.° observado: 

artigo 4°, parà grafo 2°, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscars  

Sobre o tópico, esclareceu a SF que a alienagào dos ativos foi vinculada a 

determinada despesa. Entretanto, afirmou que a referida receita, assim como as 

demais receitas de capital e o superàvit da receita corrente, colaboraram para o 

financiamento das despesas de capital; esclarecendo, ainda que referlda receda 

8  Art. 4° — 
[..,] 

§ 20  0 Anexo conterà, ainda: 

III - evolugào do património liquido, também nos últimos trés exercícios, destacando a origem e a aplicaglkdos 
recursos obtidos com a alienag'ào de ativos; 
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poderia tambénn financiar despesas previdenciàrias, de acordo com o art. 44 da 
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PROCURADOR CHEFE 

Lei Complementar n° 101/00 (LRF). 

16.1.7 - 	 O Demonstrativo da Estimativa e Compensagào da Renúncia de 

Receita no informou as compensagòes para os benefícios tributàrios 

mencionados, para que fosse possível verificar se o artigo 14 da 

LRF foi atendido quanto à apresentagào de estimativa do impacto 

orgamentério- financeiro no exercício em que deva iniciar sua 

vigéncia e nos dois seguintes. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 4°, parà grafo 2°, inciso V, da Lei de Responsabilidade FiscaP 

A esse respeito, esclareceu a assessoria de planejamento da SF que, segundo o 

Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN), o Demonstrativo da Estimativa e Compensagà'o da Renúncia de Receita 

deve identificar os tributos para os quais estào previstos renúncias de receita, 

destacando-se a modalidade da renúncia, os setores e programas a serem 

favorecidos considerando a previsào de renúncia para o ano de referéncia da 

LDO e para os dois exercícios seguintes, bem como as medidas de compensa9"à'o 

pela perda prevista de receita com a renúncia. 

9  Art. 4° — 
[..1 
§ 20  0 Anexo conterà, ainda: 

[...] 
V - demonstrativo da estimativa e compensapào da renúncia de receita e da margem de expansào das despesas 

obrigatórias de carater continuado. 	 n,. 

• 
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Afirmou, ainda, que todas as renúncias apresentadas no demonstrativo foram 

compensadas nos exercícios passados, nào havendo, no exercício analisado, 

projeto de lei que implicasse nova renúncia de receita e, correspondentemente, 

previsào de compensa9ào na LDO, de modo a poder comprometer a gesto fiscal 

responsàvel da municipalidade. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, na interpreta9ào de SF, permite dispensar as 

medidas de compensa9ào se as metas propostas na LDO no forem afetadas, 

tendo em vista que a proje9ào das receitas considerou as renúncias envolvidas, 

ou seja, demonstra9ào de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 

da lei or9amentària. 

Na estimativa de receita para os exercícios abrangidos pela Lei de Diretrizes 

Or9amentàrias, informou a SF que foram considerados e devidamente 

ìncorporados no fluxo de receìtas os efeìtos da legisla9ào listada no 

demonstrativo, nos termos da Lei Complementar n° 101, de 4/5/2000, artigo 14, 

inciso Il: 

"Art. 14.. 

Il - Demonstragào pelo proponente de que a renúncia foi considerada 

na estimativa de receita da lei orgamentéria, na forma do ad. 12, e de 

que no afetarà as metas fiscais prevístas no anexo próprio da Lei de 

Diretrizes Orgamentérias; " 
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Carota 	Crtstt 
	

atta de 9ftwarku 
. 	. 21. 

PFM 

16.1.8 - O Demonstrativo de Despesas Obrigatórias de Caréter Continuado 

no està acompanhado de nota explicativa que esclarega a origem e 

constituigào dos valores que comptiem seus itens, permítindo que 

seja verificado o cumprimento do artigo 17 da LRF. (subitem 2.1) (SF) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 4°, parà grafo 2°, inciso V, da Lei de Responsabilidade Fiscal i° . 

Sobre o apontamento, a SF esclareceu que para o Demonstrativo de Despesas 

Obrigatórias de Caràter Continuado tem-se adotado metodologia conservadora 

para identificagào da margem de expansào das referidas despesas. 

A metodologia consiste em considerar o crescimento da receita identificado entre 

a estimativa do exercício de referéncia em relagào ao exercício anterior, e aplicar 

cerca de 7% de acréscimo, como aumento permanente de receita; para a 

despesa, estabelece-se que cerca de 2% poderia ser considerado como 

diminuigào permanente da despesa, para subsidiar a margem bruta de expansào 

de despesas. 

Informou, ainda, que na metodologia foram consideradas as despesas vinculadas 

à educagào e saúde, que comprometem cerca de 50% das receitas correntes e 

aquelas provenientes da assisténcia social, em razào do caràter social desta 

IO Art. 500 projeto de lei or9amendria anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de 
diretrizes orcamentàrias e 

com as normas desta Lei Complementar: 
I - conterà, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programa9"ào dos or9amentos com os objetivos 

e metas constantes do documento de que trata o § 1° do art. 40; 

RF 	 
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íggil 

— 

politica pública — despesas estas que oneram significativamente a margem de 

expansào — e avaliadas as variagóes do orgamento destinado a estes assuntos 

nos dois anos anteriores. Desta forma, conclui-se que cerca de 60% desta 

diferenga serào as novas despesas obrigatórias e de caràter continuado e 

prioritàrias, com a margem liquida de expansào a ser destinada a outras 

despesas obrigatórias e de caràter continuado. Planilha com a memória de 

càlculo correspondente poderà ser disponibilizada para consulta a esse Egrégio 

Tribunal, caso necessàrio. 

16.1.9 - A Lei Orgamentéria Anual nào apresentou, em anexo, o demonstrativo 

da compatibilidade da programagào dos orgamentos com os objetivos 

e metas constantes dos Anexos de Metas Fiscais da Lei de 

Diretrizes Orgamenffirias (LDO). (subitem 2.2) (se 

Dispositivo lega! no observado: 

artigo 5°, inciso!, da Lei de Responsabilidade Fiscal ll  

il Art. 8° É dever dos órgéos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgagéo em 
local de facil acesso, 

no 'ambito de suas competéncias, de informagóes de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1° Na divulgagéo das informagóes a que se refere o caput, deveréo constar, no minimo: 
[-..] 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, agóes, projetos e obras de órgéos e entidades; e 

[...] 
§ 2° Para cumprimento do disposto no caput, os órgéos e entidades púbficas deveréo utilizar todos os meios e 

instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgagéo em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores (internet). 

§ 3° Os sítios de que trata o § 2° deveréo, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos: 
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informagao de forma objetiva, transparente, clara 
e em linguagem de facil compreenséo; 
Il - possibilitar a gravagéo de relatórios em diversos formatos eletrónicos, inclusive abertos e no proprietarios, tais como 
planilhas e texto, de modo a facilitar a anàlise das informagóes; 

I - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e 
legíveis por maquina; IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturagéo da informagéo; 
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:r4l4 	tuta 	t 	tfatliU 

RE: 602.3213.09 
PFI4 

Esclarece a SF que a compatibilidade dos orgamentos anuais seria construída 

considerando as orientagóes da Lei n° 15.949, de 30 de dezembro de 2013, que 

dispóe sobre o Plano Plurianual para o quadriénio 2014/2017 e, ainda, durante a 

respectiva execugào orgamentària, como por exemplo, a Lei n° 15.950/13 

(LOA/2014), que abaixo transcrevemos em parte, onde se estabelecia 

orientagóes para que a unidade observasse, que direcionavam à compatibilidade 

das metas estabelecidas. 

"Lei n° 15.950/13 - Segào V - Das DisposiOes Finais 

Ad. 16. Para efeito do disposto no ad. 9° da Lei Complementar Federa! 

n° 101, de 2000, serào preservadas, prioritariamente, as dotagóes das 

àreas de Educagào, Saúde, Habitagào, Transporte e Assisténcia 

Sodal. 

Ad. 17. Os compromissos assumidos pelas unidades deverào se limitar 

aos recursos orgamentérios disponibilizados, em especial àqueles de 

natureza continuada e às prioridades identificadas no Pro grama de 

Metas instituído pelo ad. 69-A da Lei Orgénica do Municipio de Sào 

Paulo. 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informacóes 
disponíveis para acesso; VI - manter atualizadas as informac6es 
disponiveis para acesso; 
VII - indicar local e instrug6es que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletninica ou telefemica, com o 
&go ou entidade detentora do sítio; e 
VIII adotar as medidas necessérias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiéncia, nos termos 
do art. 17 da Lei n°. 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convencéo sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiéncia, aprovada pelo Decreto Legislativo n°. 186, de 9 de julho de 2008. 	 '- 
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-144-2a Cnstzna 	ita ao Atukinvit  
1.5J24)„, 

— 	14 

§ 1° As agóes do Programa de Metas deverào ser priorizadas e 

sistematicamente acompanhadas de modo a garantir o uso dos 

recursos disponíveis efetivamente necessàrios à sua execugào. 

§ 2° Eventuais despesas realizadas sem a devida cobertura 

orgamentéria deverào ser objeto de apuragào de responsabilidade. 

Art. 18. Os órgàos responsàveis por entidades da Administragào 

lndireta deverào acompanhar efetivamente as respectivas atividades e, 

em especial, coordenar o uso dos recursos autorizados nesta lei. 

Ad. 19. Durante a execugào orgamentéria, mediante controle interno, 

deverào ser identificados e avaliados os componentes de custos das 

agóes, para dimensionar se os recursos orgamendrios disponíveis 

comportarào eventual expansào ou geragab de novas despesas. 

§ 1° Sempre que cabível deverà ser verificada a possibilidade de 

financiamento por outras fontes em complemento aos recursos do 

Tesouro Municipal. 

§ 2° 0 recurso correspondente às outras fontes que nào as do Tesouro 

Municipal deverà ser aplicado pienamente, com o acompanhamento e 

orienta gào das àreas centrais de orgamento, de finangas e dos 

negócios jurídicos, quando necessario, minimizan do-se eventuais 

restituigóes." 
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P m 
16.1.10 - A Lei Orgamentària Anual no apresentou relatório com informagóes 

que permitam verificar se os projetos em andamento estào sendo 

atendidos, conforme definigòes da LDO do exercício. (subitem 2.2) (SF) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

SF informou que, de acordo com o previsto no art. 13 da Lei n° 15.841/13 

(LDO/2014), so os responséveis pelos projetos, nos diversos órgà'os 

or9amentérios desta municipalidade, que preveem recursos para os projetos em 

andamento, assim como para novos projetos. isto porque a unidade gestora é que 

possui condiOes de identificar e dinnensionar as respectivas necessidades. 

Ressaltou que a maioria dos projetos conta com fonte de recursos alternativos ou 

complementares para sua viabilidade em outras esferas ou disputam os recursos 

vinculados próprios que constituem alguns fundos especiais, de modo que 

conjuga-se os fatores conhecidos, benn como considera-se as peculiaridades 

individuais, para or9ar ou no determinado projeto. 

16.1.11 - O executivo nào divulgou os dados de execu9ào financeira do 

Pro grama de Metas, comprometendo seriamente a transparéncia 

de sua execu9ào e descumprindo a Lei de Acesso à Informa gào, 

Lei Federa! n°. 12,527/2011. (subitem 2.3) (SP) 

Dispositivo legai no observado 

artigo 8° da Lei Federal n°. 12.527 de 18.11.2011 
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SF informou que é possível acessar os dados da execugào orgamentàrio-

financeira do Programa de Metas através do site de monitoramento 

PlanejaSampa (http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br ). 

Explicitou que nas fichas de identidade de cada meta, no campo "Execugào 

Orgamenffiria", encontram-se as informagóes do custo total previsto e o 

executado total na meta, sendo que este último refere-se à soma do orgamento 

executado em cada projeto que compóe a meta, ao longo dos 4 anos da gestào. 

Além disso, esclareceram a CGO e a COPLAN que foi feito um esforgo para 

compatibilizar as agóes do Programa de Metas com o PPA e o orgamento, 

permitindo o acompanhamento de sua execugào através do Portai da 

Transparéncia da Prefeitura Municipal de So Paulo. 

16.1.12 - O executivo nào definiu de fato os indicadores do Pro grama de 

Metas. (subitem 2.3) (sF) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 69-A, parà grafo 3°, da Lei Orgànica do Municipio de Sào 

Paulo 12  

12 
Art. 69-A. O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentarà o Programa de Metas de sua gesto, até noventa dias após sua posse, 

que conterà 
as prioridades: as acoes estratégicas, os indicadores e metas quantitativas para cada um dos setores da Administrack, 

Pública Municipal, Subprefeituras e Distritos da cidade, observando, no minimo, as diretrizes de sua campanha eleitoral e os 
objetivos, as diretrizes, as ag6es estratégicas e as demais normas da lei do Plano Diretor Estratégico. 

§ 30  0 Poder Executivo dívulgarà semestralmente os indicadores de desempenho relativos à execucà'o dos diversos iteps do 
Programa de Metas. 
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32h5 .00  

Afirmou SF que na primeira versào do Programa de Metas 2013-2016, langada 

em margo de 2013, os indicadores do Programa de Metas foram descritos de 

forma preliminar nos textos de grande parte dos objetivos ordenadores das metas 

quantitativas da primeira versào. 

Exemplificou: o objetivo relacionado à educagào apresentava indicadores de 

desempenho, como grifado no texto: "Alcangar ao final de 2015 o indice no IDEB 

de 5,4 (anos íniciaís) e 5,3 (anos finais) do Ensino Fundamental e garantir a 

alfabetizagào na idade certa (até 8 anos) para todos os alunos matriculados na 

Educagéo Bésica"; ou no objetivo de coleta seletiva "Ampliar os índices de coleta 

seletiva oficial no municipio de 2% (2012) para 10%". 

Jà na versào final participativa, apresentada em agosto de 2013, todos os 

indicadores, tanto de resultado como de acompanhamento, selecionados ou 

desenvolvidos especificamente para cada objetivo, encontram-se descritos para 

cada objetivo entre as pàginas 30 e 45 do Caderno de Apresentagào, atualmente 

disponível no portai da Secretaría Municipal de Gestào 

(http://www.prefeitura.sp.qov.br/cidade/secretarias/upload/planeiamento/arquivos/  

15308-004 AF FolhetoProqrmadeMetas2Fase.pdf). 

Porém, ponderou a Origem que, na epoca do langamento do Programa de Metas, 

o planejamento interno das secretarias no estava maduro o suficiente para a 

construgào de todos os indicadores necessàrios para a avaliagào da totalidade 

das agóes do Executivo enn relagào ao Programa de Metas. Destacou, neste 

aspecto e à época, a falta de atualizagào do indice esperado para os indicadores 

de resultado em 2016 e do sistema de indicadores da Prefeitura, tendo sido 

proposto, na versào final participativa do Programa de Metas, a criagào do 
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Observatório de indicadores da Cidade de So Paulo (meta 118), materializado 

na cria0o do portai ObservaSampa (http://observasanipa.prefeitura.sp.gov.br ), 

hoje de responsabilidade da Secretaria Municipal de Gesto. 

Neste portai, segundo a SF, é possível consultar os indicadores específicos do 

Programa de Metas, assim como diverso sindicadores sobre a qualidade de vida 

dos paulistanos, o acesso a equipamentos, assim como indicadores de 

desempenho da PMSP, em uni total de 290 indicadores — em séries históricas e 

mapas muitos deles regionalizados por subprefeituras e distritos. 

Concluiu SF, por fim, que para a garantia de atualiza0o e abrangéncia de 

escopo, fai criado o Comité intersecretarial de lndicadores da Cidade de So 

Paulo (Portaria n° 74/2014), integrado por representantes da Controladoria Geral 

do Municipio (CGM) e representantes de 26 secretarias municipais e de diversas 

empresas públicas municipais. 

16.1.13 - Auséncia de divulgagào dos resultados relativos ao cumprimento do 

PPA e de seus indicadores nos sítios da PMSP na internet, no se 

conformando assim aos aspectos da transparéncia ativa no acesso a 

informagào. (subitem 2.4) (SF) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 8° da Lei Federa! n°. 12.527 de 18.11.2011 

artigo 10 do Decreto Municipal n°. 53.623 de 12.12.2012 13  

13 
Art. 10. È dever dos orgàos e entidades da Administragào Pública Municipal promover, independentemente de 

requerimento, a 
divulgagào, na Internet, de informagóes de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

I 
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A 	Origem 	relata 	que 	no 	portai 	ObservaSampa 

(http://observasampa.prefeitura.sp.gov.br ), atualmente de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Gestào, é possível consultar o andamento de todos os 

indicadores definidos no PPA 2014-2017. 

Ressaltou que, de acordo com o cronograma de trabalho do Comité 

Intersecretarial de Indicadores da Cidade de Sào Paulo, o ciclo de mensura9ào 

para os resultados obtidos no ano de 2014 estarà concluído no fim do més de 

maio do ano corrente, razào pela qual estes resultados ainda nào se encontram 

disponíveis para consulta. 

Proposta de Determinaoào 

16.1.14 - Para dar malor transparéncia ao andamento fisico do Programa de 

Metas, segregar, na divulgagào da realizagào das metas, os 

aspectos adminístrativos (realizagào de licitagóes, prospecgóes, etc...) 

da entrega do bem ou servígo que é o objetivo últímo de cada item. 

(subitem 2.3) (sF) 

§ 3°. Em conformidade com o padralo a ser estabelecido pela Secretaria Executiva de Comunicagào, todos os órga'os 
e entidades municipais deverlao manter, em seus respectivos sítios na Internet, segao específica para a divulgaga"o das seguintes 
informagaes: 

Il - dados gerais para o acompanhamento de programas, agóes, projetos e obras de órgalos e entidades; 
As aplicagfies financeiras de fiquidez imediata s'ao mensuradas ou avaliadas pelo valor original, atualizadas até a ,data do 

Balango Patrimonial 
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Sobre o presente apontamento, a SE destacou que a metodologia de 

acompanhamento adotada no monitoramento do Programa de Metas esta 

disponível ao público no menu "Metodologia" na pagina inicial do site de 

monitoramento do Programa de Metas PlanejaSampa. 

Com a metodologia descrita, disponibilizou-se ferramentas para que a populagào 

avalie nào apenas a execugào dos projetos, em cada area e em cada regiào, mas 

também o conjunto das agóes dessa gesto para o cumprimento de cada projeto 

e, conseguentemente, de cada meta. 

A analise "entregas" efetivamente realizadas é apenas urna primeira aproximagào 

do acompanhamento possível do Programa de Metas 2013- 2016. Por essa 

metodologia, na qual so contabilizadas as entregas das metas que ainda estao 

em andamento, ja é possível perceber que o Programa de Metas foi concluído em 

43,4% (dados de 30/01/2015). 

Porém, explicou que na metodologia de acompanhamento de todo o processo do 

Programa de Metas — com o qual se pode concluir que ja existem 49,9% de 

avangos — o calculo é feìto somando-se o conjunto dos percentuaìs de execugào 

de cada urna das metas pelo método de processo (valores que aparecem nos 

graficos) e dividindo-os por 123, ou seja, igualando o peso de cada meta no 

Programa de Metas como um todo. 

Por fim, a Pasta afirma que o Executivo entende ser essa a melhor maneira de 

avaliar o andamento de todas as etapas de todos os projetos de todas as metas. 

Ela foi adotada como o melhor modo de contribuir com a transparéncia das agóes 

do Executivo e como estratégia para dar respostas às crescentes deman
(
das 
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i- 

feitas pela popula9ào por maiores detalhes na execu9ào das metas, em especial 

pelos conselheiros participativos municipais e os conselheiros do Conselho de 

Planejamento e Or9amento Participativos — CPOP. 

16.2 - 	Gesti° Orgamentaria 

Propostas de Determinacóes 

16.2.1 - Aprimorar a previsào das receitas de capita!, considerando que desde 

2011 vém sendo registradas expressivas insuficiéncias de 

arrecadagào. (subitem 3.2.2. b) (SF) 

Remetendo ao esclarecido no item 16.1.4, informa a SF que hà grande dificuldade 

em prever as receitas de capital, principalmente aquelas oriundas de 

transferéncias da Uníào, as quais estào atreladas a contratos e convénios que 

dependem de um processo complexo para a sua libera9ào envolvendo, por 

exemplo, contrapartidas financeiras do Municipio. 

Apesar das dificuldades impostas às previsóes de receitas, entende a SF que 

essas fontes no podem ser ignoradas e devem ser introduzidas na Lei 

Or9amentària mediante critérios técnicos adequados e com dimensóes mais 

realistas possíveis. Desta forma, foram pactuados aproximadamente R$11 bilhóes 

em contratos com o Governo Federal, o que justifica a compatibilidade com as 

respectivas receitas previstas na Lei de Diretriz Or9amentària. 
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16.2.2 - 	N'ào onerar a dotagào de investimentos nos repasses efetuados 

para o Tribuna! de Justiga (Emenda Constitucional n° 62/09). (subitem 

3.3.1.c) (SF) 

A SF informou que a gesto orgamentària dos recursos onerados para pagamento 

de precatórios de acordo com o regime especial da EC n° 62/09 compete à 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos — SNJ. Esta, por sua vez, informou 

que jà no exercício de 2015, a Procuradoria Geral do Municipio tomarà 

providéncias para ajustar a dotagào, inclusive quanto a abertura de crédito 

adicional suplementar criando o elemento de despesa 339091- Sentengas 

Judiciais na Operagào Especial 0035 - Condenagóes Judiciais - Outras Espécies. 

'sto porque, segunda a Pasta, rià° hà que se falar em recomendagào para rià() 

onerar a dotagào de investimentos nos repasses e sim ajustar a proporgào a ser 

elencada em cada elemento de despesa. 

	

16.2.3 - 	Compatibilizar a previsào com a realizagào das despesas de 

capital. (subitem 3.3.2) (SP) 

Segundo a CGO e a COPLAN, subordinadas à SE, o orgamento é estimado a 

partir da previsào da receita, neste caso a receita de capital decorrente de 

transferéncias federais. Desta forma, sob o aspecto orgamentkio, a Origem 

estimou as correspondentes despesas de acordo com os compromissos 

efetivamente firmados e/ou em vias de formalizagào, objetivando a real 

viabilizagào da execugào do projeto, caso os recursos sejam efetivamente 

repassados. 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
53

/2
01

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
90

7.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/03/2018 14:56:45.

 fls. 497



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE S "Ao PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

 

r 1111 .14311 1 1111 ,  

1:geti!4 1 11,h4,01>',,; 

 

FI. 486 

Processo TC n.° 72.001.619.15-82 
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„rt 	321.g 

A Secretaria ressalta que durante a execugào orgamentària estes recursos 

orgamentkios sào mantidos congelados e so liberados de acordo com a 

disponibilidade financeira. 

16.3 - 
	Gesti() Financeira 

Proposta de Determinacào 

16.3.1 	Registrar os rendimentos de aplicagóes financeiras pelo regime de 

competéncia, conforme preceítua o item 02.05.03.01 do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público 12  (Portaria STN n° 437/12). 

(subitem 4.4) (sF) 

Sobre o tópico, esclarece o Departamento de Contabilidade da Secretaria de 

Finangas que as receitas de aplicagóes financeiras sào contabilizadas pelo 

regime de caixa, conforme preceitua a lei 4.320/64, no momento do resgate do 

numeràrio na conta corrente. Nesse momento (resgate), considera-se seu valor 

originai. 

O procedimento acima jà foi objeto de anàlise por esse egrégio Tribunal, como no 

Relatório Anual de Fiscalizagào do exercício de 2010, item 5.2.3, de cujo texto 

extraímos a seguinte parte:  Adicionalmente, verificou-se que os rendimentos 

resultantes das aplicagóes financeiras estéo sendo atribuídos e contabilizados 

corretamente..." 

Ademais, sobre o tema, elencou também a Pasta o contido no item 02.05.03.01 

do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público- MCASP: 
e", 
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"As aplicagòes financeiras de liquidez imediata so mensuradas ou 

avaliadas pelo valor origina!, atualizadas até a data do Balango 

Patrimonial. " 

E a partir do texto acima transcrito, concluiu o Departamento de Contabilidade, 

ipsis litteris: 

"Entendemos que o texto acima trata de dois pontos distintos: 

a) mensuragào pelo valor origina! e 

b) atualizagào monetéria até a data do Balango Patrimonial. 

Em nenhum momento, salvo melhor juízo, a Portarla STN n° 437/12 

modifica os critérios de contabilizag ào e mensuragào là adotados na 

Prefeitura de So Paulo. Ressaltamos que a Resolugào CFC 

1.137/2008 jà determinava tal regra. 

Destacamos, em relagào à atualizagào monetúria, que nào se trata de 

nova avaliagào, mas apenas o ajustamento dos valores originais para 

determina da data por melo da utilizagào de indexadores com o objetivo 

de traduzir a varia gào do poder aquisitivo da moeda em um dado 

periodo." 

Por fim, e com base no exposto, ressaltou a SF o entendimento de que os 

registros do disponível e dos rendimentos de aplica9ào financeira està- o em 

conformidade com Portarla STN n°437/12. 
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16.4 - 	Disponível 

 

sArl 502.321.5.0n 
pry  

Proposta de Determinacào 

16.4.1 - Regularizar as pendéncias das contas bancarias comuns, especiais e 

de aplicagties financeiras. (subitem 5.2.3) (SF) 

Especificamente quanto ao apontado, ressaltou o Departamento de Admìnìstragào 

Financeira — DEFIN, da SE, que foi implementado novo sistema de Conciliagào 

Bancéria (SICOF) no início de 2015, com a carga das informagóes referentes ao 

presente exercício, para que seja garantida a conciliagào das informagóes 

relativas a este ano. Destacou, ainda, que a implementagào foi concluída com 

éxito e o procedimento de conciliagào tem mostrado significante melhora. 

Por sua vez, esclareceu a SF que o trabalho de regularizagào das contas 

correntes, no que se refere aos exercícios anteriores, continua sendo executado 

no sistema anterior, de tecnologia descontinuada e, em alguns casos, de forma 

manual. 

A previsào da Pasta é de que todas essas conciliagóes sejam migradas para o 

novo sistema, comegando pelo exercício de 2014, logo após o de 2013 e assim 

por diante, de forma a trazer para o SICOF todo o processo de conciliagào das 

contas correntes, a fim de com isso atender o quanto apontado no presente item. 
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16.5- 	Realizavel 

Propostas de Determinacóes 

16.5.1 - 	 Regularizar o saldo da conta Débitos de Servidores Municipais. 

(subitem 5.3.1.a) (SF e SMG) 

Em primeiro plano, eclareceu a SF que o valor de R$ 55,8 milhóes é composto 

por: 

•17,6 milhóes de débitos de servidores junto a PMSP, devido sobretudo 

a pagamentos realizados indevidamente aos servidores municipais. Ha 

também outros débitos como: danos materiais, honorarios 

advocatícios, indeniza9ào a terceiros, multa Lei 13.246/2001 e 

encargos de processos judiciais. 

Tais valores sào inscritos e baixados mensalmente pela Divisào de 

Contabilidade do Departamento de Contadoria desta Subsecretaria, 

tendo como base valores informados pela Secretaria de Gesto - 

SMG/DERH 22. 

• 38,2 milhóes, que sào valores transferidos mensalmente da conta 

"Credores Por Folha de Pagamento", para fins de fechamento contabil. 

Correspondem principalmente a valores pendentes de execu9ào 

orgamentaria que foram identificados através de relatório do Grupo 

Técnico designado para essa finalidade em 1997, conforme consta no 

Processo Administrativo 1995-0.013.188-9. 
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Continuando, esclareceu SF que, com vistas ao aperfeigoamento dos registros 

contàbeis realizados na conta credores por folha de pagamento, avalia-se a 

criagào de Grupo de Trabalho Intersecretarial (SF/SMG) para revisào das rotinas 

atualmente adotadas envolvendo folha de pagamento de servidores. 

Outrossim, informou a SF que, em razào de inexisténcia de pendéncias 

financeiras com relagào ao saldo existente, serào adotadas agóes, pela 

Subsecretaria de Tesouro, para ativagào de processo no qual foram identificados 

os valores de origem do saldo da conta, visando posterior encaminhamento à 

Secretaria Municipal de Gestào - SMG, para as providéncias de regularizagào 

orgamentària. 

Ainda sobre o assunto, informaram as Pastas que o Departamento de 

Conatbilídade e a Diretoria de RH estào em entendimentos, a fim de solucionar o 

apontamento ora apresentado, regularìzando a pendéncia de forma graduai, 

através de sobras orgamentàrias dos próximos exercícios, em conformidade com 

o entendimento deste E. Tribunal de Contas. 

SMG, sob o aspecto técnico do apontamento, esclareceu o que segue, ipsis 

litteris: 

"A regularizagào dos débitos de servidores municipais é feita 

automaticamente pelo sistema SIGPEC que processa a folha de 

pagamento do funcionalismo, através da cobranga parcelada que 

ocorre no pagamento do servidor devedor, atualizada monetaríamente 

pelo Indice IPC-FIPE, conforme determina a Lei 8.989/79 e Decreto n° 

48.138/2007. Esses valores so dispostos nos relatórios mensais, por 

rubrica de pagamento e desconto. 

A folha de pagamento é codificada por rubrica de pagamento, desconto 

e consignagóes. Se o débito é referente a um pagamento maior do que 
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o devido, a cobranga se dà no mesmo código de pagamento na 

condigào de desconto. Se referente a desconto, a cobranga é feita no 

códígo de desconto, atribuindo ao mesmo o més de competéncia da 

divida. 

Esses langamentos no zeram em fungào de, a cada més existirem 

novas situagóes que alimentam esses dados constantes em relatório, e 

que também serào cobrados automaticamente pelos processamentos 

futuros da Folha de Pagamento. Enquanto uns servidores saldam suas 

dívidas com a municipalidade, outros apresentam novas situagóes de 

divida, alimentando esse saldo de débìto, ele reduz ou aumenta 

conforme a demanda que se apresenta. A cobranga é feita sempre 

observando os limites da legislag ào num processo burocrético e 

moroso, que exige por exemplo a ciéncia e autorizagào do servidor. 

Ocorre, ainda, que alguns débitos sào perdoados em razào de ordens 

judiciais. Um exemplo dessa ocorréncia seria o corte remuneratório, 

descontado sob a rubrica 3099 — excesso sobre o limite legal em que o 

Poder Judiciàrio determinou a nào cobranga dos valores n ào 

descontados no periodo de 03/2011 a 07/2011, tempo necessério à 

implementagào do novo feto remuneratório previsto no Decreto 52.192 

de 18/03/2011 na folha de pagamento processada pelo SIGPEC. 

Os valores dos débitos so divididos: 

1 - Descontos parcelados — art. 96 Lei 8989/79. 

1.1 - Referem-se aos valores parcelados na folha mensa/mente. Tais 

descontos incluem os benefícios (auxílio trans porte, auxílio refeigào e 

vale alimentagào). 
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16.5.2 - 

Através dos relatórios enviados a SF/DECON, taís valores sào 

demonstrados nos relatórios mensa/mente. Também so enviados 

relatórios anuais — Débítos. 

Cumpre ressaltar que com a implantagào do SIGPEC em 2008, os 

atuais relatórios contàbeis foram customizados para atender as 

equipes técnicas dos Departamentos de DECON e DEFIN." 

Promover a regularizagào na conta Débitos Pagos a Regularizar dos 

valores registrados a título de taxa de admínistragào do Fundo de 

Reserva dos Depósitos Judiciais relativos a 2010. (subitem 5.3.1.b) (SF) 

Destacou a SF que a regulariza0o da taxa de administra9ào cobrada pelo Banco 

do Brasil de mar90 a agosto de 2010 continua pendente de regulariza9ào devido a 

urna divergéncia entre os valores calculados pela Municipalidade e os calculados 

e debitados pelo Banco do Brasi'. iniciou-se com isso a cobran9a de 

ressarcimento contra o Banco do Brasil, tratada no Processo Administrativo n°. 

2005-0.237.031-5. 

Após indeferimento do recurso apresentado pelo banco e o nào-pagamento à 

Municipalidade do ressarcimento cobrado, foi realizado o cadastro da institui9ào 

no CADIN e encaminhado para cobran9a judícial, estando o referido Processo 

Administrativo custodiado junto ao Departamento Judicial da PGM. 
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16.5.3 - Reclassificar para a conta redutora de precatórios (Precatórios 

Judiciais - Ajustes) do Passivo Permanente os valores 

inadequadamente assentados na conta "Retengóes Judicíais" do 

Realizàvel. (subitens 5.3.2.a e 5.16.6) (SP) 

Sobre o tópico, esclareceu a SF/SUTEM que a conta de Retengóes Judiciais tem 

origem nos sequestros em conta corrente com passivel retorno ao eràrio 

municipal. 

Neste contexto, durante o exercício de 2009, foi feita a reclassificagào do saldo da 

conta para o Passivo Permanente, pois havia a previso na Emenda 

Constítucional 62/2009 que nào ocorreriam mais sequestros. Além disso, o saldo 

em conta do Ativo Financeiro distorcia o superàvit financeiro. 

Ocorre, porém, que os sequestros continuam ocorrendo, gerando movimentagào 

nesta conta, motivo pelo qual a SF-SUTEM entende que o valor n -à. ° deveria ser 

reclassificado para o Passivo Permanente, enquanto os sequestros estiverem 

ocorrendo para evitar a inverso do saldo da conta contàbil. 

Acresceu a Pasta que a regularizagào pretendida, tanto na conta de "Retengóes 

Judiciais", quanto na conta de "Precatórios Judiciais — Ajustes" devem ser 

efetuadas por execugào orgamentària. 

Por fìm, ìnformou a SF que, conforme disposto no art. 28 do Decreto de Execugào 

n° 55.839/2015, a regularizagào de registros de Precatórios/Retengóes Judiciaís e 

Sequestros de Recursos depende de regulamentagào por Portarla 

Intersecretarial. Esta portarla serà proposta pela Subsecretaria do Tesouro 

Municipal, para anàlise, de início, pelo Gabinete da Secretaria de Finangas e 

Desenvolvimento Económico e, posteriormente, para anàlise das Secretarias 

Municipal de Gesto — SMG e de Negócios Jurídicos — SNJ, de modo a atender 

ao quanto apontado pelo E. TCM. 
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16.5.4 - Registrar como despesa orgamentàría a taxa de administragào do Fundo 

de Reserva dos Depósitos Judiciais. (subitem 5.3.2.b) (SF) 

Em atendimento ao quanto apontado pelo E. Tribuna! de Contas, a Subsecretaria 

do Tesouro Municipal da SE, por melo de seu Departamento de Administragào 

Financeira, envidou seus melhores esforgos para solucionar as pendéncias 

suscitadas. 

Com efeito, com a publicagào da Instrugào Normativa SE n° 13/2014 em 

substituigào à Instrugào Normativa n° 02/2012, a adequagào do contrato 

estabelecido com a instituigào financeira e a insergào da rubrica específica para 

execugào desta despesa na Lei Orgamentària de 2015, a taxa de administragào 

do presente exercício jà tem sido registrada na dotagào 

28.17.04.123.0000.6.838.33903900.00 — Encargos pela Manutengào do Fundo de 

Depósitos Judiciais. 

Nesse sentido, tem-se que os ajustamentos levantados por esse E. Tribunal de 

Contas estavam em linha com o que a Subsecretaria do Tesouro Municipal e a 

Secretaria de Finangas e Desenvolvimento Económico haviam se comprometido a 

realizar no que se refere às pendéncias que apresentem solugào técnica. 
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16.5.5 - Retíficar o Balango Patrimonial de 2014, excluindo o saldo 

remanescente de R$ 894 milhóes da conta Depósitos Judicíais 

Convertidos em Receita, re vendo, portant°, o superévit financeiro 

de R$ 789 milhóes apurado no exercício. (subitem 5.3.2.c e 4.6) (SF) 

De acordo com a SF, o langamento na Conta de Depósitos Judicias Convertidos 

em Receita segue procedimento fixado com base na Lei Municipal n. 15.406, de 8 

de julho de 2011. 

Com a obrigatoriedade de aplicagào das Novas Normas de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público, està se estudando o aperfeigoamento, no exercício 

2015, dos registros contàbeis dos Depósitos Judiciais, em conformidade com o 

indicado no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público — MCASP. 

Nesse sentido, hà discussào em curso entre os Departamentos da Subsecretaria 

do Tesouro Municipal para elaboragào de ato normativo objetivando a 

padronizagào dos procedimentos Contàbeis, Financeiros e Operacionais, para o 

registro dos Depósitos Judiciais. 

Tais procedimentos, segundo a Pasta, deverào ser adotados ainda no ano de 

2015, visando melhor representagào da situagào patrimonial da Prefeitura de Sào 

Paulo e em estrita obediéncia ao contido no Manual de Contabilidade Aplicado ao 

Setor Público — MCASP. 
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16.5.6 - Registrar em urna única rubrica (Depósitos Judiciais Convertidos, 

por exemplo) os depósitos judiciais con vertidos em receita 

orgamentéria. (subitem 5.3.2.c) (sF) 

Sobre o tópico, por se tratar de matéria jé abordada no item 16.5.5, a Secretaria 

de Finangas remete aos esclarecimentos ali prestados. 

16.6- 	Bens Imóveis 

Infringéncia  

16.6.1 	A publicagào do relatório de àreas públicas no edificadas e 

pertencentes ao Municipio, de 2014, nào continha as zonas de uso 

(Lei de Zoneamento) às quais cada àrea pública pertence, nem o 

nome e o número do logradouro. (subitem 5.5.3) (SMDU) 

Dispositivo legai no observado: 

paràgrafo Cinico do artigo 1° da Lei n° 10.906/90 14  

SMDU informou que as agóes tomadas pela Pasta sobre o apontamento se estendem 

ao longo do tempo e devem, em meados de 2016, estar concluído para efetivo 

cumprimento do quanto observado. Desta forma, reiterou as informagóes prestadas no 

RAF de 2014 (exercício de 2013), nos seguintes termos: 

"O Departamento de Gestào do Património Imobiliàrio controla a relagào das areas 

públicas municipais, por melo de planilhas de ExceL Nesta relagào, em 17.03.2014, 

constavam 13.762 àreas de uso comum e 2.679 àreas de uso especial e dominial. 

14 	, 
Paragrafo Cinico: A divulgagào do cadastro, além de especificar o tamanho das areas, sua exata localizacào e as zonas 

de uso a que pertencem, de acordo com a Lei de Zoneamento, deve ser feita anualmente durante o més de abril, a partir de 1991. 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
53

/2
01

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
90

7.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/03/2018 14:56:45.

 fls. 508



Processo TC n.° 72.001.619.15-82 

'_•1I7 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

Esté em desenvolvimento o Sistema de Informagào Geogréfica (SIG) que farà a 

integra gào da referida relagào das éreas públicas com o Mapa Digital da Cidade de 

2005. 0 controle das éreas públicas é precério, pois os sistemas informatizados sào 

antigos e hé dificuldade na obtengào de informagóes atualizadas. Nào hé, por exemplo, 

integragào com o banco de dados de Cartórios de Registro de Imóveis. 

O Decreto n° 54.888, de 28.02.2014, transferiu o Departamento de Gestào de 

Património Imobiliério (DGPI) de SEMPLA para a Secretaría Municipal de 

Desenvolvimento Urbano" 

Ressalte-se ainda que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano — SMDU 

recebeu o Departamento de Gestào do Património Imobiliàrio — DGPI através do 

Decreto n° 54.888, de 28.02.2014, que por sua vez teve seu prazo de transigo 

dilatado até 31/12/2014 através do Decreto n° 54.990, em vista das complexidades de 

migragào de um Departamento dentro de estruturas hieràrquicas distintas da 

ad min istragào direta.' 

N o obstante, antes mesmo da migragào do Departamento de SEMPLA para SMDU 

nào havia dúvidas de que existe a necessidade de aperfeigoamento do controle das 

àreas públicas municipais e o Sistema de Informagóes Geogràficas — SIG-SP mostra-

se, em tese, urna ferramenta adequada para tal aperfeigoamento, tendo em vista que 

irà possibilitar a inclusào dessas àreas em camadas sobrepostas, relacionadas entre si 

e inter-relacionadas ao mapa Digital da cidade. 

O SIG-SP està em desenvolvimento em decorréncia de contrato firmado com a 

Companhia de Processamento de Dados do Municipio — PRODAM, com cronograma 

de execugào de 36 meses e final previsto para novembro de 2016. 0 SIG-SP tem a 

previsào expressa de módulo que irà recepcionar os dados necessàrios ao controle 

das àreas municipais. A estratégia de contratagào do SIG-SP contemplando entrega de 

produtos ao longo do projeto é possível que o controle de àreas públicas seja 

incorporado em prazo menor ao previsto para a conclusào do contrato, a depender da 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
53

/2
01

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
90

7.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/03/2018 14:56:45.

 fls. 509



FI. 498 

,1,,i,wQ,,ssp,TC n° 72.001.619.15-82 
f,nSt1 

Rr: 	
atta ae  Atita 

2  .5.00 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

complexidade e peculiaridades a serem enfrentadas a depender de anàlises em curso. 

No entanto, é importante frisar que a operacionaliza9ào total do SIG-SP depende da 

concluso satisfatória de todas as etapas do contrato e entrega final do produto. 

Logo, reafirmou SMDU que entende que o aperfei9oamento do controle das àreas 

públicas é essencial, e està tornando as medidas necessàrias para implementa9ào da 

solu9ào destacada para viabilizar o controle de keas públicas." 

Proposta de Determinac•ao 

16.6.2 - Rever e aprimorar os registros analíticos de Bens Imóveis mantidos 

pelo Departamento de Gestào do Patrimeinio Imobiliàrio - DGPI a 

fim de representar adequadamente o montante de recursos aplicados 

nas propriedades imobiliérias da Prefeitura e promover a adequagào 

às novas regras contàbeis, previstas na Portaria n° 634/13 da 

Secretaria do Tesouro Nacional. (subitem 5.5.1) (sA4DU) 

A Pasta reportou-se à resposta ao item anterior. 

16.7- 	Dívida Ativa 

Propostas de Determinacties 

16.7.1 - 	Envidar os esforgos necessàrios, em conjunto com o Tribuna! de 

Justiga, para disponibilizar o número SAJ (Sistema de Automa gào 

da Justiga) no Sistema da Divida Ativa. (subitem 5.6.1) (SNJ) 
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PM 

SNJ esclareceu que o modo abrupto pelo qual o sistema informatizado (SEF), 

utilizado hà anos pela Vara das Execugóes Fiscais Municipais, foi substituído pelo 

SAJ, por determinagào do CNJ, acarretou problemas que aìnda pendem de 

solugào. Um deles é a dificuldade que a Vara encontra em disponibilizar o número 

SAJ para as Execugóes Fiscais ajuizadas após a migragào para o novo sistema. 

Desde o início do problema, o E. TJSP vem tentando solugào técnica junto à 

empresa contratada (Softplan), mas os avangos sào lentos. 

Informou que desde margo deste ano, em parceria do Tribuna! de Justiga com a 

PGM/FISC, a Vara migrou para o processo eletrónico, passando a utilizar o SAJ-

eletrónico. Os ajuizamentos, desde entào, vem sendo realizados pelo SEFD 

(Sistema desenvolvido pela PGM e Prodam que ajuíza as Execugóes Fiscais por 

meio eletrónico), sendo que para estes a numeragào do processo SAJ é fornecida 

quase instantaneamente pelo SAJ-eletrónico. 

Entretanto, de acordo com a SNJ, restam ainda pendentes de solugào as 

execugóes protocolizadas no periodo de maio de 2014 a fevereiro de 2015. 

Ressaltou a Pasta que so realizadas constantes reunióes com o Juiz Corregedor 

da Vara das Execugóes Fiscais Municipais, bem como com o Setor de Informàtica 

do TJ — STI, visando a regularizar as execugóes fiscais sem o número SAJ. No 

que concerne às questóes técnicas, hà intensa colaboragào da Prodam, que 

incessantemente relata contatos com o STITTJ, para tratar do tema. 

Consignou, por fim, que a Vara recebeu ofício da PGM/FISC, contendo a lista 

impressa das pendéncias e que atualmente nada resta a ser providenciado, 

enquanto o TJ e seus colaboradores técnicos nào solucionem as dificuldades e 

entraves do SAJ. O Departamento Fiscal - FISC e a Prodam tém mantido estreito 

contato com STITTJ e a Vara das Execugóes Fiscais para tentar auxiliar na 

solugào do tema. 
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16.7.2 - Classificar a Divida Ativa de acordo com a expectativa de 

recebimento (curto ou longo prazo), em atendimento ao item 

03.05.03 do Manual de Contabilidade Api/cada ao Setor Público. 

(subitem 5.6.2) (SF e SNJ) 

Como início de estudo sobre o tema, informou SNJ jà ter sido solicitado à Prodam 

levantamento de valores com parcelas a vencer no exercício de 2015 e 2016 em 

diante, referente a parcelamentos ativos no SDA. 

Entretanto, tal estudo acabou sendo prejudicado em virtude da aprovagào da Lei 

Munícipal n° 16.097/14, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 55.828/15, 

diploma que instituiu o PPI — Programa de Parcelarnento Incentivado e que 

permitiu a migragào dos saldos de parcelamento existentes para o programa, com 

seus benefícios. Desde entào, tem-se observado a migragào dos parcelamentos 

SDA para o PPI, programa administrado pela Secretaria de Finangas. 

Recentemente, o Decreto Municipal n° 56.083/15 prorrogou o prazo de adesào, o 

que aponta para a conclusào de que mais migragóes dos parcelamentos do 

Sistema da Dívida Ativa ainda serào feitas pelos contribuintes. Com  o futuro 

encerramento do prazo de adesóes, a base de dados das dívidas e seus 

parcelamentos poderào ser examinados para estudos sobre a classificagào pela 

expectativa de recebimento. 

Por outro lado, a Divida Ativa de Curto prazo foi abordada pelos membros do 

Grupo de Trabalho, instituído pela Portarla Conjunta SFSNJ n° 0112014, que 

tratou da nova Provisào da Dívida Ativa, notadamente a PRODAM e a PGM. 

Todavia, ressaltam as Pastas tratar-se de matéria complexa, que depende de 

maiores estudos e alteragóes de grande porte no sistema SDA, ficando a cargo 
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M 

da PRODAM avaliar com maior profundidade os elementos pertinentes ao seu 

desenvolvimento, sinalizando que a matéria a ser implementada é de longo prazo. 

Ainda no que concerne a esta matéria, a Subsecretaria do Tesouro Municipal 

comprometeu-se a sugerir ainda em 2015, por meio de seu Departamento de 

Contadoria, dada a importància da matéria, à Secretaria Municipal de Negócios 

Jurídicos, a criagào de Grupo de Trabalho Intersecretarial (SF/SNJ) para revisào 

dos procedimentos estabelecidos com vistas ao atendimento das normas 

contàbeis. 

16.7.3 - Aprimorar os procedimentos de controle sobre a suspensab da 

exigibilidade dos créditos tributarios. (subitem 5.6.2.a) (SF e SNJ) 

SNJ esclareceu que, tendo em vista melhoramentos recentes no sistema SIAJ, o 

Departamento Fiscal tem trabalhado pontualmente junto à origenn (SF) para a 

disponibilizagào da inscrigào dos débitos bloqueados em razào de suspensào da 

exigíbilidade decorrente de agào judicial. Informou, ainda, que o SIAJ foi 

melhorado, de modo a possibilitar a leitura, no ato da inscrig'ào, dos débitos com a 

exigibilidade suspensa. Os débitos, ainda que com a exigibilidade suspensa, 

serào inscritos e imediatamente bloqueados e o controle serà realizado por 

FISC/PGM por melo da integragào entre os sistemas SIAJ e SDA. 

Por outro lado, em relagào ao apontamento, a Subsecretaria da Receita Municipal 

— SUREM informou que, atualmente, o controle é realizado pela unidade, a partir 

de informagóes recebidas de F1SC, Órgào resposnàvel pelao recebimento das 

intimagóes acerca das decisóes judiciais. Assim, eventual falta de comunicagào 

por parte de FISC ao órgào de SF responsàvel pelo controle do contencioso, 
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poderà acarretar o descumprimento de urna ordem judicial, podendo deixar de ser 

cobrado um crédito que se tornou exigível. 

Em recente reuniào entre SNJ e SF sobre o tema, foi esclarecido que o sistema 

de Divida Ativa serà desenvolvido em 2015, e a Secretaria de Finangas jà vem 

adotando providéncias junto à PRODAM para as devidas adequagóes. 

16.7.4 - Realizar de forma automàtica o cadastramento do indice IPCA no Sistema 

de índices Económico-Financeiros. (subitem 5.6.2.b) (se 

SE informou que o IPCA é divulgado e disponibilizado mensalmente em àmbito 

nacional por meio de número percentual. Os sistemas municipais estào 

construídos de forma a calcular a atualizagào monetària por meio de um número 

índice. 

Atualmente, de acordo com a Origem, a converso do percentual disponibilizado 

em número indice é feita de forma manual, assim como seu cadastro no sistema 

de índices. A automatizagào da transformagào do percentual em número indice fai 

objeto de tentativa anterior, frustrada em razào de limitagóes técnicas que 

mostraram divergéncias entre os índices calculados manualmente e 

eletronicamente. 

Destacou a SF que o Departamento de Administragào Financeira tem se pautado 

por checar todos os càlculos antes de seu efetivo cadastramento, de forma a 

mitigar o risco de inconsisténcias. Oportunamente, comprometeu-se a buscar 

alternativas ao procedimento atual, buscando automatizar as rotinas e deixar o 

processo mais seguro. 
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16.7.5 - Aprimorar o registro do recebimento da Divida Ativa e conciliar os 

valores da receita com os da baixa contébil do crédito, em 

atendimento ao item 03.05.05 do Manual de Con tabilidade 

Aplicada ao Setor Público e ao principio da Transparéncia. 

(subitem 5.6.2.c) (SF e SNJ) 

SF informou que ha urna divergéncia entre a Cobranga da Divida Ativa, constante 

do relatório do Sistema Divida Ativa e a Arrecadagào da Divida Ativa Municipal. 

!sto se da, de acordo com a SNJ, pelo descompasso entre a atualizagao mensal 

do débito e a do valor depositado judicialmente. Enquanto esta última é atualizada 

pelos índices da poupanga, aquela se da pela corregào do IPCA e juros de 

1%/més. Nessa linha a SNJ informa que, quando o depósito é integrai, por 

expressa determinagào do Código Tributario Nacional (art. 151, II), a exigibilidade 

do crédito é suspensa e, se o Municipio for vitorioso na demanda judicial, o valor 

depositado sera convertido em renda, com a quitagào da divida, que em regra 

apresentara valor nominai superior ao saldo atualizado do depósito. 

O Departamento Fiscal informou que ja dispóe de relatório que aponta a diferenga 

entre o valor devido e o valor arrecadado para os casos de pagamentos especiais 

(pagamentos com utílizagào dos depósitos levantados). Porém, para aperfeigoar o 

controle, foi recentemente conseguida melhoria no sistema informatizado (SIAJ), 

de forma a especificar, no controle de suspensào da exigibilidade dos créditos, se 

a suspensào é (ou nào) decorrente de depósito integrai. Anteriormente, o sistema 

apenas permitia a insergào de Indicador de suspensào, sem especificar o motivo, 

o que impedia a separagào dos casos em que a suspensào decorre de depósito 

(que, potencialmente, acarretarào o descompasso da atualizagào dos saldos) dos 

demais (como liminares concedidas sem depósito). 
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16.7.6 - Registrar no Sistema da Dívida Ativa o autor e o embasamento das 

negagóes de inscrigóes efetuadas no àmbito da Secretaria de 

Finangas. (subitem 5.6.2.d) (SF e SNJ) 

Informou a SNJ que nào hà, ainda, repercussào no SDA do registro do autor ou 

do embasamento das negagóes realizadas na origem. As equipes das duas 

pastas trataram do tema em diversas reunióes, mas ainda hà dificuldades 

técnicas de grande porte, em virtude da multiplicidade dos sistemas de origem, 

linguagens e plataforma. As pastas envolvidas (SF/PGM/SNJ) estào elaborando 

minuta de portarla conjunta, a substituir a disciplina existente, detalhando a rotina 

e o modo pelo qual as negagóes devem ser efetuadas, bem como os registros 

nos sistemas de origem e da divida ativa. 

Contudo, enquanto a solugào definitiva no é atingida, relatório contendo relagào 

completa das negagóes pela origem é enviado mensalmente por FISC (PGM) à 

Segretaria de Finangas. 

Por sua vez, SE informou que disponibilizarà no SDA o número do processo que 

originou a negagào da divida. O rastreamento da negagào serà feito com base no 

processo que originou a alteragào. A Secretaria de Finangas jà solicitou a 

PRODAM a disponibilizagào do número do processo no Sistema da Divida Ativa. 
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16.7.7 - 
: 602.3 1.5 

Informatizar o processo de reconhecimento de imurPiOade, evitando 

inscrigòes indevidas na Divida Ativa. (subitem 5.6.24) (SF) 

Assevereou a SF que atualmente os pedidos de reconhecimento de imunidade 

so decididos mediante a anàlise de processos manuais, o que exige, dado o 

grande volume de solicitagóes e o exíguo prazo para anàlise dos casos, a 

constituigào "ad cautelam" dos créditos tributkios contemplados no pedido, de 

forma a se evitar a consumagào da decadéncia. Tal procedimento acaba por 

gerar inscrigóes na Divida Ativa de créditos tributàrios, principalmente de IPTU, 

que serào negadas após o reconhecimento da imunidade. 

Neste sentido, com o fim de solucionar as questóes apontadas, foi desenvolvido o 

Sistema de Declaragào de Imunidades - SDI, que estabelecerà urna nova 

sistemàtica na solicitagào de reconhecimento de imunidade. 

As solicitagóes dos contribuintes, a partir da implementagào do SDI, serào feitas 

através de plataforma disponibilizada na internet, tornando desnecesskia a 

autuagào de processos administrativos em papel. 

Aprovada a declaragào, o próprio sistema irà gerar novos langamentos de IPTU 

com os códigos de imunidade, além de liberar a emissào de NFS-e como imune. 

Além disso, o sistema permitirà um controle e gerenciamento do universo de 

contribuintes imunes de maneira pràtica e centralizada, evitando que ocorram 

inscrigóes indevidas na Dívida Ativa. 

O sistema encontra-se concluído, estando pendente a normatizagào para que 

seja colocado em funcionamento. 

A normatizagào serà feita por meio de decreto, cuja minuta encontra-se encartada 

ao processo n° 2013-0.176.330-2. 
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Pc- A, 

Após a aprova9ào do decreto, serà editada urna instru9ào normativa com o 

objetivo de aprovar o aplicativo e disciplinar a emissào da Declara9ào de 

Imunidade Tributària. 

16.7.8 - 	Rever os critérios para constituigào da Pro visào para ajuste da 

Divida Afiva de modo a refletir com maior efefividade o volume 

incobffivel do saldo apresentado. (subitem 5.6.3.a) (SF e SNJ) 

As Pastas informaram que os critérios foram revistos durante os estudos 

realizados pelo Grupo de Trabalho que tratou do assunto (Portaria Conjunta 

SF/SNJ n° 01/2014), cujo objeto era "proceder a estudos visando rever os critérios 

utilizados atualmente para pro visionamento das perdas de recursos do Municipio, 

oriundos da Dívida Ativa inserita que foram estabelecidos com base em nota 

técnica elaborada por Grupo de Trabalho constituído especificamente para esse 

fim, nos termos da Portarla Conjunta SF/SNJ n° 07, de 2008;" 

O relatório do Grupo de Trabalho foi finalizado e a proposta de provisào sugerida, 

encartada no Processo Administrativo n° 2014-0.072.985-4, està em fase de 

aprova9ào e avalia9ào final pela Secretaria de Finan9as e Desenvolvimento 

Económico, para implementa9ào no exercício de 2015. 

Entendeu por bem mencionar, a SE, que a constitui9ào de tal provisào no é 

trivial, considerando-se a necessidade de embasar-se em sólido estudo 

estatístico, de maneíra a corretamente representar a situa9ào patrimonial do 

Municipio de Sào Paulo. Sendo assim, o resultado do grupo de trabalho 

mencionado consistiu em nota técnica na qual foi sugerida metodologia baseada 

em regresso logistica que, com base em características particulares de cada 
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Processo TC n.° 72.001.619.15-82 

:42,4P,P,9,44 
.321.5.00  

PFP4 - 
processo, seja capaz de estimar, com seguranga estatística a sua probabilidade 

de éxito. 

As conclusóes técnicas contidas na nota passam no momento por anàlise jurídica, 

visando à sua implennentagào, com a conseguente produgào da provisào 

mencionada e paralela incorporagào de procedimento de revisào permanente de 

seus valores. 

16.7.9 - Ampliar e agilizar as agóes para o saneamento dos saldos da Divida 

Ativa. (subitem 5.6.3.b) (SNJ) 

O Departamento Fiscal (FISC) e a PGM trabalharam administrativamente para 

conseguir a elevagào do piso de ajuizamento, disciplinado pela Lei Municipal n° 

14.800/08. 

O objetivo foi alcangado com a aprovagào da Lei Municipal n° 16.097/14 e, desde 

entào, FISC nào ajuíza débitos consolidados iguais ou inferiores a R$ 1.500,00. 

Fià também uma rotina mensal no Sistema da Divida Ativa, para identificar e 

cancelar débitos consumados pela prescrigào, nos termos do art. 4° da Lei 

Munícipal n° 14.800/08. 

Durante o exercício de 2015, FISC e a Prodam iniciarào leitura na extensa base 

de dados das dívidas ajuizadas, para identificar todos os casos em que o valor 

atualizado em cobranga judicial seja abaixo do novo piso estabelecido pela Lei 

Municipal n° 16.097/14. 
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16.8 - 	Agóes e Outros Valores 

FI. 508 

Processo TC.  

rriSt/ n 

9 .001.619.15-82 

tta de  
RF: 602.3213.00 

PFM 

Propostas de Determinagóes 

16.8.1 - Baixar contabilmente os pequenos saldos remanescentes no balancete 

da Prefeitura em nome de Telefeinicas que, em sua maioria, foram 

utilizados na formalizagào do aumento de capita! da SPDA ou 

absorvidos nas múltiplas incorporagóes ocorridas no àmbito daquelas 

entidades. (subitem 5.7.4) (SF) 

A SF esclareceu que as agóes referentes às empresas TELEFONICA, TIM, 

TELEBRAS, 01, EMBRATEL e CONTAX foram transferidas ao património da 

SPDA e baixadas dos registros contàbeis da PMSP. As demais empresas de 

telefonia que ainda constavam com pequenos saldos remanescentes no 

balancete da Prefeitura jà foram analisadas e sua baixa contàbil encontra-se em 

fase final. 

16.8.2 - 	Promover a baixa contàbil dos investimentos, registrados na conta 

"Agifies e Outros Valores", com perda total de valor de conversào 

ou realizag'ào, tornando realistas os saldos do Ativo Permanente da 

Prefeitura. (subitem 5.7.5) (sF) 

De acordo com a recomendagào do Tribuna! de Contas do Municipio e visto que a 

Companhia Siderúrgica de Mogi das Cruzes — COSIM, a Rede Ferroviària Federal 

S.A.— RFFSA e a Viagào Aérea Sào Paulo — VASP encontram-se hà muitos anos 

em inatividade, serà promovida a baixa contàbil dos investimentos destes do 
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• 	1.5 Afè 
r ry. 

balancete da Prefeitura, nào possuindo o Municipio probabilidade real de 

liquida9ào dos seus créditos nessas empresas, registrados ainda a valores 

h istóricos. 

16.8.3 - Aplicar o Método de Equivaléncia Patrimonial nos saldos de 

participagào acionéria em atendimento ao ítem 21 da NBC T 16.10 — 

Avaliagào e Mensuragào de Ativos e Passivos 14. (subitem 5.7.6) (SP) 

No àmbito da implementagào das novas normas de contabilidade aplicadas ao 

setor público, o Departamento de Defesa dos Capitais e Haveres, juntamente ao 

Departamento de Contadoria — ambos de SF — estudam a implementag'ào de 

Método de Equivaléncia Patrimonial para registro dos investimentos do Municipio 

de So Paulo em participagóes societàrias. 

16.9 - 	Restos a Pagar 

Infrinqéncia 

16.9.1 - Permanecia indevidamente em junho de 2014 um saldo de R$ 

58.663.067 em Restos a Pagar de 2013 da Secretaria Municipal de 

Educag ào. (subitem 5.9.2.a) (SF e SME) 

Dispositivo legai no observado: 

art.1° do Decreto Municipal n°54.890/14 15  

/5 Art.  .„ 
7 0 prazo de validade e o prazo-limite para liquidagéb dos Restos a Pagar rià° processados, previstos no 

artigo 10  do Decreto 54.601, de 19 de novembro de 2013, ficam prorrogados até 21 de margo de 2014. 
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As Pastas informaram que os restos a pagar da Secretaria Municipal de 

Educao - SME foram baixados do sistema SOF em dezembro/14. 

Propostas de Determinacties 

16.9.2 - Aprimorar os relatórios do Sistema de Orgamento e Finangas (SOF) 

relativos aos Restos a Pagar para garantir a precisào e transparéncia 

dos seus saldos. (subitem 5.9.1) (sF) 

De acordo com a SF, os relatórios de Restos a Pagar estào constantemente 

sendo testados pelo Grupo SOF e aprimorados pela Prodam, a cada solicitagào 

do referido grupo. 

16.9.3 - Regularizar o saldo de Restos a Pagar de 2009. (subitem 5.9.2) (sF) 

De acordo com SE, os Restos a Pagar 2009 foram devidamente regularizados em 

conjunto com o Departamento de Administra9ào Financeira — DEFIN através do 

processo n°2015-0.085.054-O. 

16.10 - 	Depósitos Diversos 

Proposta de Determinacào 

16.10.1 Conciliar o sistema gerencial de caugóes (Garantia TPU e Garantia 

de Licitagóes e Contratos) com o sistema SOF. (subitem 5.10.2) (sF) 
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Informou a SF que o trabalho de conciliagào iniciado em 2013 reduziu o montante 

da divergéncia de aproximadamente 16 milhóes de reais, existentes à época, para 

cerca de 10 mil reais, em maio de 2015. 

Destacou ainda ter sido aberto o processo administrativo n° 2015-0.044.500-0, 

com o objetivo de efetuar os procedimentos de conciliagào. Além disso, o 

Departamento de Administragào Financeira — DEFIN iniciou em 2015 um projeto 

para o desenvolvimento de novo sistema de gesto das garantias. 

Dentro do escopo do novo sistema, està prevista integragào com sistema de 

contabilidade e finangas — SOF, de modo a eliminar o risco de divergéncias nas 

informagóes contàbeis, bem como urna interface para utilizagào pelas unidades 

contratantes, eliminando rotinas manuais e simplificando o processo de entrega e 

registro das garantias à Municipalidade. 

Por fim, sobre o item "5.10.2 h" que relata urna divergéncia de R$ 1,3 bilhào em 

30/06/2014, informou a SF que a real divergéncia era da ordem de R$ 1,3 milhào 

naquela data. 

16.11 - 	Credores Diversos 

Propostas de Determinacóes 

16.11.1 - Desenvolver agào conjunta para conciliar o valor dos Créditos 

de Levantamentos Judiciais. (subitem 5.11.1) (SF e SNJ) 

Informaram as Pastas que em 2014 foi concluído o desenvolvimento de um 

módulo no sistema CAB (Controle da Arrecadagào Bancària) que automatizou 

procedimentos relacionados à adequada contabilizagào dos Créditos de 
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pry 

Levantamentos Judiciais, que passaram a ser registrados automaticamente na 

apropriagà'o e na reclassificagào para as receitas orgamentérias. 

Após a implementagào das novas rotinas, que estancou o problema, foram 

iniciadas tratativas entre as Pastas para verificar as divergéncias existentes nos 

saldos registrados. Este processo esté em andamento, tendo sido informado por 

SNJ que, em relagào aos saldos dos levantamentos passados, foram iniciados 

contatos com o Gerente de Relacionamento da Agéncia Governo, no sentido de 

tentar identificar a origem dos créditos (agào, nome do depositante, Vara da 

Fazenda) ainda nào convertidos em renda. 

16.11.2 - Desenvolver ago conjunta para rever procedimentos de apuragào e 

registro da Folha de Pagamento, sanar as impropriedades e permitir a 

conciliagào da conta Credores da Folha de Pagamento. (subitem 

5.11.2) (SF e SMG) 

Em conformidade com os apontamentos realizados pelo TCM, especialmente, os 

registros contébeis realizados na conta credores por folha de pagamento, esté em 

anélise a criagào de Grupo de Trabalho Intersecretarial (SF/DECON, SF/DEFIN e 

SMG/DERH) para revisào das rotinas atualmente adotadas envolvendo folha de 

pagamento de servidores. 

Especificamente sobre o aspecto técnico dos procedimentos, SMG discriminou as 

atuais etapas para conciliagào da conta Credores da Folha de Pagamento da 

seguinte forma: 

a) 	Os valores relativos aos auxílios refeigào e transporte so 

disponibilizados mensalmente por relatórios dos quais hé demonstragào 
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dos valores por Unidade Orgamentaria e Regime Previdenciario. Os 

demais valores - decorrentes da retengéo do Imposto de Renda, PASEP, 

Consignagóes — também so demonstrados em relatórios, conforme 

valores pagos e descontados dos servidores Ativos / Inativos / Pensóes, 

Decreto n° 289/45; 

b) Para o pagamento da Fita de Crédito os valores so solicitados 

mensalmente a SF/DEFIN. As contas das quais os valores devem ser 

depositados atendem aos pré-requisitos do referido Departamento; 

c) Após o processamento da fita de crédito pelo Banco do Brasi!, so 

identificados os créditos rejeitados por problemas junto a Instituigào 

Bancaria (tais como: conta encerrada, conta bloqueada, falta de 

regularizagéo do servidor/banco; conta ou agéncia cadastrada 

incorretamente, CPF divergente no banco/PMSP). Tais ocorréncias séo 

encaminhadas à Diviso de Gesto da Folha de Pagamento pelo Banco 

do Brasil; 

d) Sào enviados os relatórios com as ocorréncias às unidades, para 

que sejam cientificados todos os servidores envolvidos e regularizadas as 

situagóes junto ao banco; 

e) Após a regularizagéo dos dados, a unidade envia a 

confirmagéo/documentagéo desta regularizagéo à SMG, que os reenvia, 

pelo Sistema, ao Banco do Brasil. 

Ressaltou, por fim, SMG, que o controle dos créditos devolvidos também é 

efetuado "por extrato das contas PMSP", pela secretaria de finangas — SF/DEFIN. 

Além da remessa enviada ao Banco é oficiada a SF para disponibilizagéo dos 

valores (a liberagéo dos valores com antecedéncia de 2 dias da liberagéo de 

	

créd ito). 	

<KJ 
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16.12 - 	Passivo Contingente 

Proposta de Determinacào 

16.12.1 - Apurar e registrar a divida com a Sabesp em contas Patrimoniais e 

incluí-la no Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes 

Orgamentérias. (subitem 5.12) (SNJ e SF) 

informaram as Pastas que, considerando que o prazo previsto para o encontro de 

contas, entre o Municipio de Sào Paulo e a Sabesp, expirou em 31/12/2012, sem 

que se tenha concluído o encontro de contas, informamos que ficamos 

impossibilitados de registrar qualquer valor, tendo em vista que nào é possível 

realizar urna estimativa confiàvel, dessa forma, os valores serào discutidos 

judicialmente e, assim, contabilizados de acordo com o potencial risco da a0o. 

Tal entendimento, segundo SF e SNJ, é ratificado pelo MCASP, que estabelece 

que um passivo é reconhecido no balan90 patrimonial quando for provàvel que 

urna salda de recursos envolvendo benefícios económicos seja exigida em 

liquida9ào de urna obriga9ào presente e o valor pelo qual essa liquida9ào se darà 

possa ser determinado em bases confiàveis. 
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16.13 - 	Precatórios Judiciais 

Propostas de Determinacóes 

16.13.1 - Registrar em contas patrimoniais os valores depositados junto ao 

Tribuna! de Justiga para pagamento de precatórios. (subitem 5.16.2.a) 

(SF) 

Esclarece a SF que a mudanga de critério estabelecido na Nota Técnica de 

15.02.13 de SE veio sanear a impropriedade contàbil no IPREM (inverso de 

saldo) e que iria acontecer na PMSP a médio prazo, em virtude dos pagamentos 

do TJSP serem efetuados com correo monetària e os langados na conta 

redutora eram originais, visto no dispormos da respectiva informagào. 

Entretanto, ressaltou a Origem que o controle patrimonial no deixou de ser 

efetuado, visto que os depósitos mensais a favor do TJSP sào efetuados através 

de execugào orgamentkia, com registro no Passivo e respectiva baìxa, quando 

do seu efetivo pagamento. 

16.13.2 - Pro videnciar a baixa dos precatórios que oríginaram sequestros e que jé 

se encontram resolvidos. (subitem 5.16.6) (SF) 

Informou a SF que a conta redutora de "Precatórios Judiciais — Ajustes", 

constante do Balango Patrimonial, tem origem nos sequestros efetuados em conta 

corrente pelo poder Judiciàrio. 

No exercício de 2009 foi feita a reclassificagào parcial da conta de Ativo 

"Retengóes Judiciais" para o Passivo Permanente, ajustando o saldo da divida 

com "Precatórios", pois havia a previsào na Emenda Constitucional 62/2009 que 
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no ocorrerìam mais sequestros. Nem dìsso, o saldo em conta do Atìvo 

Financeiro distorcia o superévit financeiro. 

Sobre tal apontamento, entendeu por bem a SF informar, também, que, conforme 

disposto no art. 28 do Decreto de Execugào n° 55.839/2015, a regularizagào de 

registros de Precatórios/Retengóes Judiciais e Sequestros de Recursos, 

dependem de regulamentagào por Portarla Intersecretarial, a qual seré proposta 

pela Subsecretaria do Tesouro Municipal, para anélise posterior dos Srs. 

Secretérios envolvidos. 

Alertou, contudo, que, em que pesem essas medidas, os sequestros continuam 

ocorrendo, gerando movimentagào nesta conta, motivo pelo qual a Secretaria de 

Fínangas e Desenvolvimento Económico, por necessidade, entende que o valor 

no deveria ser reclassíficado para o Passivo Permanente, ao menos enquanto os 

sequestros continuarem a ocorrer. Com  essa medida, a Secretaria de Finangas e 

Desenvolvimento Económico tenta evitar a inverso do saldo da conta contébil. 

16.13.3 - Agilizar os procedimentos de informatizagào necessàrios à elaboragào 

automàtica do resumo contàbil da movimentagào mensa! dos 

precatórios. (subitem 5.16.7) (SNJ) 

SNJ esclareceu que em 2009 a PRODAM finalizou o programa de Controle e 

Cadastro de Precatórios - SCCP que passou a gerenciar os precatórios da 

Prefeitura de Sào Paulo. 

Todavia, com o advento da Emenda Constitucional n° 62/09, inúmeras mudangas 

no regime legai exigiram alteragóes no sistema, além da necessidade de corregào 

de inconsisténcias habituais de novos programas. 
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Além disto, entraram em vigor diversas mudangas no critério de célculo para 

apuragào de saldo dos precatórios, que vem paulatinamente sendo adequado ao 

sistema, porém, até o momento esta tarefa nào foi finalizada. 

Desta forma, ressaltou a Pasta a inexisténcia de apontamentos de inconsisténcia 

no resumo contébil da movimentagào mensal dos precatórios. 

16.14 - 	Dívidas com o INSS 

Infrinqéncias 

16.14.1- Os controles do Departamento de Dívidas Públicas e a Contabilidade 

baixaram parte da divida antes do Despacho do Prefeito autorizar a 

retirada dos débitos do parcelamento. (subitem 5.17.3.e) (SF) 

Dispositivo nào observado: 

item 10 da NBC T 16.5 - Registro Contébil 16  

Informou a SF que o Departamento de Dívidas Públicas - DEDIP recebeu, no dia 

31/01/2014, a formalizagào da confirmagào da decìsào favorével ao Munìcípìo da 

NFLD 37.062.556-0, ou seja, no dia do vencimento da 2a parcela do parcelamento 

em pauta. 

Assim, com a finalidade de evitar o pagamento de débito incluído nos célculos do 

pedido de parcelamento, para o qual o Municipio obteve decisào favorével em 

segunda instància administrativa, foi realizada, no finai da manhà do dia 

16 
Item 10, NBC T 16.5: 10 - Os registros contabeis devem ser efetuados de forma analitica, refletindo a 

transaca- o constante em documento habil, em consorúricia com os Princípios de Contabilidade. 
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31/01/2014, reuniào, com os autos em màos, que contou com a presen9a do 

Senhor Secretàrio dos Negócios Jurídicos, do Senhor Secretàrio Adjunto de 

Finan9as, do Diretor do Departamento de Dívidas Públicas e do Chefe da 

Assessoria Jurídica de SF, quando as autoridades de SF e SNJ, presentes à 

reuniào, frente ao panorama apresentado para NFLD 37.062.556-0, decidiram 

excluir do pagamento de janeiro de 2014 os valores da referida NFLD, mas 

ressaltando que a deciso deverìa ser ìmedìatamente submetida ao crìvo do 

Senhor Prefeito para ratifica9ào e providéncias cabíveis quanto ao despacho de 

fis. 219 do administrativo 2013-0.350.372-3. 

Quanto ao encaminhamento das demais NFLD's, cuja notícia de sucesso da 

impugna9ào foi trazida por FISC, houve reuniào na tarde do mesmo dia na 

Procuradoria Geral do Municipio, que contou com a presen9a do senhor 

Procurador Geral, Assessoria Jurídica-Consultiva da PGM, autoridades de FISC e 

servidores de SF. 

Assim, após a realiza9ào do pagamento de janeiro de 2014, com a exclusào dos 

valores da NFLD 37.062.556-0, o valor de R$ 395.796.804,68, referente ao débito 

desta NFLD, com os benefícios da Lei 12.865/13, foi excluído do saldo do 

parcelamento nos apontamentos de DEDIP e na Contabilidade. 

Com a publica9ào do despacho do Prefeito em 26/02/2014, fls. 1284 do 

administrativo 2013-0.350.372-3, foi procedida a baixa dos débitos das demais 

NFLD's, e, salvo melhor juízo, ratificada a deciso das autoridades de SE e SNJ, 

no que tange à exclusào do parcelamento da Lei 12.865/13 do débito referente a 

NFLD 37.062.556-0, a qual fundamentou as altera9óes procedidas nas planilhas 

de DEDIP. 

- 
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16.14.2 	Houve utilizagào indevida da conta de variagào patrimonial de 

atualizagào monetària negativa para contabilizar as desisténcias do 

parcelamento. (subitem 5.17.3.e e 5.18.2.a) (SF). 

Dispositivo n ào observado: 

item 8 da Instrugào Técnica Geral 2000 — Escrituragào Contàbil 17  

Apesar de a contabilizagào da "desisténcia" do parcelamento ter sido efetuada na 

conta de Variagào Patrimonial de Atualizagào Monetària Negativa, ressaltou a SF 

que nào houve alteragào do resultado da Prefeitura do Municipio de Sào Paulo, 

visto que a conta contàbil correta a ser creditada também é urna Variagào 

Patrimonial Aumentativa (VPA). 

Propostas de Determinacóes 

16.14.3 - Recuperar ou aproveitar em outros parcelamentos em andamento os 

valores pagos a título de amortizagào e juros relativos às 

Notificagóes Fiscais de Langamento de Débito — NFLDs retiradas 

constantes do parcelamento. (subitem 5.17.3.d) (SF) 

Entende a SF que o momento oportuno para o Municipio de So Paulo solicitar a 

repetigào ou a compensagào dos valores pagos à Receita Federal do Brasil - RFB 

°correrà após a consolidagào do parcelamento em pauta (PA 2013-0.350.372-3, 

fls. 12/14), observando-se, à evidéncia, o prazo prescricional para eventual 

16 
ltem 8, Instrucéo Técnica Garai (ITG) 2000: 8 — A terminologia utilizada no registro contabil deve expressar a esséncia 

econémica da transagéo." 
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.321.5.00 

repetigào do indébito estabelecida no art. 168 do CTN, conforme também constou 

do administrativo. 

"Pelos motivos expostos a fis. 1351/1352, o momento 

adequado para SF formular pedido de repetigào de indebito ou 

de utilizagào do crédito para abatimento de outros 

parcelamentos surgiria com a própria consolidagào, e no 

antes, evitando-se maiores questionamentos" 

Esclareceu a Pasta que, nos termos do Art. 16 da Portaria Conjunta PGFN/RFB 

n° 07, de 15 de outubro de 2013, serà divulgado, por melo de ato conjunto e nos 

sítios da PGFN e da RFB na Internet, o prazo para que o sujeito passivo 

apresente as informagóes necessàrias à consolidagào do parcelamento. A nào 

apresentagào das informagóes, no prazo estipulado pela PGFN/RFB, acarretarà 

no cancelamento do pedido de parcelamento, mas sem as consequéncias da 

Rescisào e/ou da Desisténcia previstas no Art. 20 da portarla em comento. 

Observou ainda que, com a finalidade de garantir que as unidades que 

protocolizaram os pedidos de parcelamento atuem consoante orientagào 

administrativa tragada, forann encaminhados Ofícios SF/SUTEM/DEDIP-G n° 

164/2014 e 165/2014, cópias encartados às fis. 1379 e 1387 do administrativo 

2013-0.350.372-3. 

Asseveraram, por fim, que, até o momento, no foi editado o ato conjunto previsto 

na Portarla Conjunta PGFN/RFB n° 07, de 15 de outubro de 2013, no havendo 

possibilidade de adotarmos as providéncias necessàrias à compensagào dos 

valores pagos nos meses de dezembro de 2013 e janeiro de 2014. 
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16.14.4 - lnstituir controles e acompanhamentos que permitam avaliar o 

passivo contingente junto ao INSS, mencionando sua existéncia no 

Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orgamentàrias. (subitem 

5.17.3.f) (sF) 

Por meio da Equipe de Acompanhamento das Obrigagóes Tributarias, instituída 

pela Portaria SF 159/13 e alteragóes posteriores, esclareceu SF que hà um 

acompanhamento da solugào das pendéncias dos órgàos do Municipio de Sào 

Paulo arroladas nos relatórios da RFB, ou seja, em acordo com o disposto no 

Decreto 52.295, de 05 de maio de 2011, com alteragóes posteriores, a Secretaria 

Municipal de Finangas e Desenvolvimento Económico acompanha a manutengào 

da Regularidade Fiscal dos Órgàos do Municipio de So Paulo. 

Entretanto, a avaliagào do passivo contingente do Municipio de So Paulo para 

com o INSS depende de avaliagào e estudos acerca da possibilidade de sucesso 

das defesas no àmbito administrativo e judicial. 

16.15 - Demonstragào das Variagòes Patrimoniais 

Infringéncia 

16.15.1 - As Mutage5es Patrimoniais deixaram de refletir valores referentes à 

alienagào de bens imóveis. (subítem 5.18.2.b) (SF) 

Dispositivo legal rià() observado: 

ad. 104 da Lei Federa! n° 4.320/64 18  

18 
Art.104 — A Demonstragào das Variagóes Patrimoniais evidenciara as alteragóes verificadas no património, resultantes ou 

independentes da execuga'o orgamentaria, e indicara o resultado patrimonial do exercício. 
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PM 

O Relatório de Bens Imóveis é encamìnhado anualmente a Divisào de 

Contabilidade - DICON, para o registro contàbil, estando sua elaboragào, a cargo 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, através do DGPI — 

Departamento de Gesto do Património Imobiliàrio. 

Esclareceu SF que, conforme se verifica no relatório, o valor de R$ 6.623.237,89, 

constante do Quadro B — Baixas do Ano 2014, està inserido na "collina de 

Permutas", foi contabilizada como "outras baixas de Bens Imóveis", no 

integrando as Mutagóes Patrimoniais, por nào serem oriundas da execugào 

orgamentària da receita. 

Acresceu a Pasta em destaque que, diante das novas normas contàbeis 

compiladas no MPCASP, no hà mais distingào entre Mutagóes Patrimoniais e 

Variagóes Independentes, ficando o conceito de Variagóes Aumentativas e 

Diminutivas. 

16.16 - 	Lei de Responsabilidade Fiscal 

infrinciéncia  

16.16.1 - Houve atraso de 1 (um) dia na publicagào do RREO do 2° bimestre 

e do RGF do 1° quadrimestre (subitem 6.1) (SF) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 52 19  da Lei de Responsabilidade Fiscal 

19 

Art. 52. 0 relatório a que se refere o § 3 °  do art. 165 da Constitui0o abrangera todos os Poderes e o Ministério Público, 
sera publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: (...). 
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paragrafo 2° do artigo 5520  da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Informou a SF que as informagòes para publicagào foram disponibilizadas pela 

Subsecretaria do Tesouro Municipal tempestivamente, porém deixaram de ser 

publicadas no prazo em razào de um problema operacional na publicagào no 

Diàrio Oficial da Cidade, o que acabou por impedir a publicagào no prazo. Vale 

destacar, contudo, que os relatórios foram publicados no dia imediatamente 

posterior. 

16.16.2 - No houve divulgagào do Demonstrativo da Projegào Atuarial do 

Regime de Previdéncia em meio eletrónico (RREO) (subitem 6.2) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 4821  da Lei de Responsabilidade Fiscai 

No tocante ao Demonstrativo da Projegào Atuarial do Regime Próprio de 

Previdéncia Social dos Servidores, informou a SE a disponibilizagào em meio 

20 
Art. 55. 

O relatório 
conterà: (...) 

§ 20  0 relatório sera publicado até trinta dias após o encerramento do periodo a que corresponder, com ampio acesso ao 
púbbco, inclusive por meio eletrónico. 

21
Art. 48 Saio instrumentos de transparéncia da gesto fiscal, aos quais sera dada ampia divulgagéo, inclusive em 

meios eletrònicos de acesso público: os planos, orgamentos e leis de diretrizes orgamentarias: as prestagóes de contas 
e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execugéo Orgamentaria e o Relatório de Gestóo Fiscal; e as versòes 
simplificadas desses documentos. 

Paragrafo único. A transparéncia sera assegurada também mediante: (Redagéo alterada p/LC 131/2009) 
I 	— incentivo à participagéo popular e realizagéo de audiéncias públicas, durante os processos de elaboragéo e discusso dos 
planos, lei de diretrizes orgamentarias e orgamentos; 
Il — liberagéo ao pieno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informagóes pormenorizadas 
sobre a execugéo orgamentaria e financeira, em meios eletrónicos de acesso público; 
III — adogéo de sistema integrado de administragéo financeira e controle, que atenda a padréo minimo de qualidade 
estabelecido pelo Poder Executivo da Unió° e ao disposto no art. 48-A. 	 r- 
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eletrónico é de competéncia do IPREM, entretanto, constatou que os dados jà se 

encontram disponibilizados em melo eletrónico. 

16.16.3 — Em 31.12.14 a relagào entre a divida consolidada líquida (DCL) e a 

receita corrente líquida (RCL) foi de 1,9114, quando deveria ter 

chegado, no màximo, a 1,2973, encontrando-se fora da trajetória 

exigida. (subitem 6.5.1) (SF) 

Dispositivo legai no observado: 

art. 40  da Resolugào n° 40/01 do Senado Federa1 22  

Os saldos das dívidas que compóem a Divida Consolidada Pública foram 

calculados, Segundo a SE, em acordo com a periodicidade e condiOes de 

pagamento prefixadas contratualmente. 

Em acordo com os dados do Relatório de Gestào Fiscal, publicado em 30 de 

janeiro de 2015, constata-se que 80% da Divida Consolidada - DC do Municipio é 

decorrente do Contrato de Confissào e Renegociacào de Divida firmado com a 

Unào em 03/05/2000, no qual a previsào de pagamento de juros é de 9% ao ano, 

com base na tabela PRICE e correcào monetària indexada ao IGP-DI, 

22 
Art. 30  - A divida consolidada liquida dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ao final do décimo quinto 

exercício financeiro contado a partir do encerramento do ano de publicagào desta Resolucào, no podera exceder, 
respectivamente, a: [...1 

Il - no caso dos municípios: a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a receita corrente liquida, definida na forma do art.2°. 
Ad. 4° - No periodo compreendido entre a data da publicacào desta Resolucào e o final do décimo quinto exercício 

financeiro a que se refere o art. 3°, serào observadas as seguintes condi95es: 

I 	- O excedente em relagào aos fimites previstos no ad. 3° apurado ao final do exercicio do ano da publicagào desta 
Resolucào devera ser reduzido, no minimo, à proporcao de 1/15 (um quinze avo) a cada exercício financeiro; 
Il - para fins de acompanhamento da trajetória de ajuste dos limites de que trata o art. 3°, a relacào entre o montante da 
divida consolidada liquida e a receita corrente liquida sera apurada a cada quadrimestre civil e consignada no Relatório de 
Gesto Fiscal a que se refere o art. 54 da Lei Complementar n° 101, de 2000. 
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incorporagào de juros ao saldo devedor e limitagao de pagamento da prestagào a 

13% da Receita Liquida Real. 

Tais fatores, afirmou a Pasta, contribuíram para a elevagào da Divida Pública, 

apesar de os pagamentos terem sìdo efetuados rigorosamente em dia. 

Esclareceu ainda que, em razào da magnitude da Divida com a Uniao e das 

condigóes contratuais originais, que se revelaram inadequadas às alteragóes 

ocorridas no cenario macroeconómico, ou seja, os juros cobrados no ambito do 

referido ajuste passaram a ser superior aos juros pagos pela Uniao para se 

refinanciar, a Administragao Municipal envidou esforgos para viabilizar alteragào 

no ordenamento jurídico com o fito de alterar as regras prejudiciais aos Entes 

Federados em condigóes semelhantes às do Municipio de Sào Paulo. 

Esses esforgos foram coroados de éxito com a edigao da LC 148/14, que previu 

as seguintes alteragóes, a serem aplicadas a partir de 1° de janeiro de 2013, 

mediante aditamento contratual: 

a) Juros calculados e debitados mensalmente, à taxa de 4% a.a. sobre 
o saldo devedor previamente ajustado; 

b) Atualizagào monetaria calculada mensalmente com base na 
variagao do Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Ampio 
(IPCA); 

c) Encargos (IPCA+ 4% a.a.) limitados à taxa referencia! do Sistema 
Especial de Liquidagào e de Custódia (Selic) para os títulos 
Federais; 

d) Concesso de desconto sobre o saldo devedor do contrato, em valor 
correspondente à diferenga entre o montante do saldo devedor 
existente em 1° de janeiro de 2013 e aquele apurado utilizando-se a 
variagào acumulada da taxa Selic desde a assinatura do contrato, 
observadas todas as ocorréncias que impactaram o saldo devedor. 
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Entretanto, a Uniào, sob o pretexto de falta de regulamenta9ào da referida lei, no 

efetuou o aditamento previsto no Art. 4°. 

Desta forma, o Município, por melo da sua Procuradoria Geral, protocolizou, em 

23 de abril de 2015, A9 -ào para Cumprimento de Obriga9ào de Fazer (autos 

0023764-10.2015.4.01.3400 da 6 Vara Federal do DF), cujo Pedido de 

Antecipa9ào Parcial dos Efeitos da Tutela foi deferido para fim de o Municipio ser 

autorizado a efetuar o pagamento das parcelas do Contrato de Confissào e 

Refinanciamento de Dívidas por meio de depósito judicial do valor calculado, com 

base nos critérios estabelecidos na lei complementar n° 148/14. A referida tutela 

està hoje sub examine do TRF1, haja vista impetra9ào de Suspensào de 

Seguran9a por parte da Uniào (autos 0026706-30.2015.4.01.0000). No mérito, foi 

solicitado que, ao final, seja determínado que a Uniào proceda à readequa9ào do 

Contrato de Refinanciamento da Divida Pública, adotando os critérios prevístos na 

LC 148/14. 

Por fim, esclareceu SF que a aplica9ào dos benefícios previstos na LC 148/14 

possibilitarà ao Municipio de So Paulo cumprir com os limites previstos na 

Resolu9ào do Senado Federal n° 40/01, para a Divida Consolidada Líquida -DCL. 

Proposta de Determinaca- o 

16.16.4 - Evidenciar de forma individualizada os recursos vinculados e n'ào 

vinculados no demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e no dos 

Restos a Pagar, na forma exigida pela Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN). (subitem 6.1.2) (sF) 

Informou a Origem que a individualiza9ào dos recursos vinculados depende de 

extenso trabalho de identifica9ào das fontes e aplica9óes, que sào inúmeras, além 
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i.S,r)rh 	 

da elaboragào de projeto para realizagào de alteragóes no Sistema de Orgamento 

e Finangas (SOF), a partir das conclusóes do trabalho de identificagào. 

Por fim, esclareceu a Origem, que atualmente hà publicagà'o dos relatórios com a 

separagào por fontes, ainda que rià() de forma individualizada, permitindo urna 

viso mais precisa da disponibilidade de caixa do Municipio. Aprofundamento do 

nivel de detalhe atualmente disponível depende da conclusào de trabalho de 

reestruturagào do código fonte/destinagào de recursos. 

16.17 - Reajuste dos Vencímentos dos Servidores 

Infrinoéncias 

16.17.1 - Alào houve revisào geral anual da remuneragào dos servidores 

públicos municipais referente ao exercício de 2014. (subitem 8.1.1) 

(SGM) 

Dispositivos legais nào observados: 

~~artigo 10  da Lei Municipal n° 13.303/200223 . 

~~ inciso X do artigo 37 da Constituigào Federa124  

23 
Art. 1°. Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 37 da Constitui0o Federal, a remuneraca. o dos 

servidores públicos municipais sera revista anualmente, sempre a partir do dia 1° de maio de cada ano, mediante lei específica, 
de iniciativa do Executivo, que conterà o percentual da revisa- o e as escalas de padròes de vencimentos com os novos valores. 

24 
Art. 37, inc. X - a remuneracab dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4°  do art. 39 somente poderào 

ser fixados ou alterados por leì especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisào geral anual, sempre 
na mesma data e sem distinga- o de índices; 

(, 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
53

/2
01

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
90

7.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/03/2018 14:56:45.

 fls. 539



FI. 528 

Processo TC n.' 72.001.619.15.-89 

tl ,msza (rzstpria "fatta de :Maartaa 
gf €2.32 h5.00  

F14  

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

Reiterou SMG os esclareceimentos prestados ao Exnno Sr. Presidente do Tribuna! 

de Contas do Municipio de So Paulo, Sr. Roberto Braguim, no Ofício SSG-GAB 

n° 7233/2015, TID 13.167.080, no seguintes termos: 

"No que concerne à revisào geral anual da remuneragào dos servidores públicos, 

(...) cumpre informar que estào em curso estudos para a composigào de Projeto 

de Lei a ser enviado à Càmara dos Vereadores, contemplando os exercícios de 

2014 e 2015, nos moldes do que jà ocorreu recentemente com a edigào da Lei m° 

15.774, de 29 de maio de 2013". 

16.17.2 - Os demonstrativos de reajustes quadrimestrais de margo e julho de 

2014 foram publicados com atraso e no foi publicado o 

demonstrativo do quadrimestre de novembro de 2014. (subitem 

8.1.2.a) (SMG) 

Dispositivo legai n ào observado: 

paràgrafos 30  e 4 0  do artigo 2° da Lei n° 13.30310225  

A divulga9 -ao dos quadros demonstrativos, através de Decreto, se concretiza 

após a consolidagào geral das informagóes relacionadas às Despesas de 

Pessoal, Encargos e Receitas Correntes da Administragào Direta e lndireta, 

cujo envio nào acontece de forma tempestiva por parte das unidades 

competentes. No sentido de atender os paràgrafos 3° e 4° do artigo 2° da Lei 

13.303/02 e, portant° o prazo estipulado, informa SMG que foram divulgados 

25  § 30  Por proposta da Secretaria de Gesta'o Pública, o Executivo divulgar& mediante decreto a ser publicado até o dia 20 
(vinte) do més do reajuste, os valores dos padrées de vencimento do funcionalismo municipal, reajustados de acordo com o 
"caput" deste artigo, bem como o quadro demonstrativo constante do Anexo Unico, integrante desta lei. § 4 0  No sendo 
possível conceder o reajuste, o teor do decreto a que se refere o paragrafo anterior limitar-se-a ao quadro demonstrativo ali 
previsto. 
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os demonstrativos com dados preliminares do Sistema Or9amentario 

Financeiro — SOF. Entretanto, ressaltou que referida pratica, porque 

preliminar, pode gerar informa9óes conflitantes após adotados os dados 

definitivos. 

Relativamente ao quadrimestre de julho a outubro/14, ìnformou SMG que 

aguarda os dados definitivos do Balan90 Geral de 2014, publicado no DOC de 

28/03/15, republicado em 15/04/2015, para entao providenciar a divulga9ào 

do citado demonstrativo. 

16.17.3 - Houve remessa intempestiva de informagòes das receitas correntes 

pela Secretaria de Finangas. (subitem 8.1.2.b) (SP) 

Dispositivo legai nao observado: 

inciso l do § 5° do artigo 2° da Lei n° 13.303/0226  

Esclarece a SUTEM, subordinada a SF, que innediatamente após a publica9ào 

dos balancetes financeiros informa os valores das receitas correntes à Secretaria 

Municipal de Gesto. Eventualmente, em razao da quantidade de concilia9óes 

necessarias para fechamento das informa9óes relativas à receita corrente, a 

remessa de tais informagóes pode sofrer atrasos, atendido, porém o prazo 

previsto no artigo 142 da Lei Organica do Municipio de Sào Paulo. 

26 
Art 2° 	§ 5° - Para os fins do disposto neste artigo, seréo informados à Secretaria de Gestéo Pública, até o dia 10 (dez) 

de cada més, relativamente ao anterior: 
l — pela Secretaria das Financas e Desenvolvimento Económico, os valores das receitas correntes; 1...] 
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Proposta de Determinacào 

16.17.4 - Juntar as memórias de célculos, tanto da apuragào das Receitas 

Corre ntes corno das Despesas de Pessoal e Encargos, aos 

processos administrativos dos quadrímestres de referéncia. (subitem 

8.1.2) (SF e SMG) 

SMG esclareceu que a partir da última recomendagao do TCMSP, passou a 

acostar aos respectivos processos as memórias de calculos da apura9ao das 

Receitas Correntes, Despesas de Pessoal e Encargos. 

lnformaram, ainda, as Pastas, que a recomenda9ao foi cumprìda no Procedimento 

de Auditoria para verificar a regularidade dos reajustes salariais, através do Ofício 

SSG-GAB n° 7234/2015, Processo TC n° 72.004.399.14-03, (SGD 1500561). 

16.18 - Despesas com Publicidade 

Infringéncias  

16.18.1 — As campanhas publicitérias de Saúde e Educagào no 1° semestre de 

2014 rià() oneraram as dotagóes correspondentes previstas na Lei 

de Diretrizes Orgamentérias para 2014. (subitem 8.2) (SGM) 

Dispositivo legai no observado: 

§2° do artigo 18 da Lei n° 15.841/201327  

27 
Art. 18. As despesas com publicidade de interesse do Municipio restringir-se-ào aos gastos necessarios à divulgagào 

institucional, de investimentos, de servigos públicos e do Programa de Metas de que trata o art. 69-A da Lei Orgànica do 
Municipio de So Paulo, bem como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a publicagào 
de editais e outras publicagóes legais. 

§ 1° Os recursos necessarios às despesas referidas no "caput" deste artigo deverào onerar as 
seguintes dotagóes: I - publicagóes de interesse do Municipio; 
Il - publicagóes de editais e outras publicagóes legais. 

§ 2° Deverà ser criada nas propostas orcamentarias das Secretarias Municipais de Educacào e da Saúde, a atividade 
referida no inciso I do § 1° deste artici°, com a devida classificacào programatica, visando à aplicack de seus respectivos 

fl 
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As Pastas de Educagào e Saúde informaram que os contratos de publicidade 

foram submetidas à Secretaria do Governo Municipal, por forga do Decreto n° 

55.583/2014. 

A SGM, por sua vez, explica que o controle da origem das dotagóes 

orgamentàrias que foram destinados a suportar a Publicidade Institucional no 10 

semestre de 2014 e seu devido enquadramento entre Saúde, Educagào e Geral 

era de competéncia de SECOM. Neste sentido, SGM informa também que jà 

houve posicionamento daquela Coordenagào de Publicidade sobre este mesmo 

questionamento no Ofício SSG-GAB n° 18.553/2014 (TC n° 72.003.932.14-74) 

em 15 de dezembro de 2014, juntado sob fl. 05, em seu ìtem 4.2. 

A Pasta ressalta ainda que, desde que a Coordenagào foi transferida para 

SGM, tem sido cumprido o determinado pela Lei Municipal 15.841/2013, quando 

da veiculagào de Campanhas de Saúde e Educagào, solicitando recursos às 

respectivas Secretarias. Como exemplo, a Origem cita a Campanha da Dengue e 

Chikungunya. 

16.18.2 - Na mídia impressa da Campanha Inspegào Veicular foram divulgadas 

características de servigo que ainda no està disponibilizado para a 

populagào. (subitem 8.2.1.a) (SGM) 

Dispositivos legais n ào observados: 

§1 °  do artigo 37 da Constituigào Federa /28 

recursos vinculados, quando for o caso, bem como nas demais Secretarias Municipais para divulgagào do Programa de Metas de 
que trata o art. 69-A da Lei Orgànica do Municipio de Sào Paulo. G.N. 

28 
"Art. 37. A administra98o pública dìreta e indireta de qualquer dos Poderes da Unia'o, dos Estados, do Dìstrito Federal 

e dos Municipios obedecera aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiencia e, também, ao 
seguinte: 
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A Secretaria do Governo Municipal afirma que a campanha "Comunicado 

Controlar 2014", na mídia impressa, objetivou informar ao munícipe que o contrato 

firmado com a empresa Controlar havia sido encerrado em janeiro de 2014 e que 

a Inspegào Veicular Ambientai estava temporariamente suspensa. 

Assim, pela informagào prestada pela Origem, resta evidente que o núcleo 

ensejador da deflagragào da campanha possuía indiscutível caràter informativo e 

de orientacào social,  em total respeito aos comandos constitucionais, visando 

evitar que munícipes desavisados se encaminhassem aos postos da outrora 

Concessionària para a realizagào da inspegào veicular. 

Ainda sob este enfoque, esta Administragào entendeu importante esclarecer 

as novas regras que passaram a reger a Inspegào Veicular e cujo rol encontra-se 

na Lei Municipal n° 15.688/2013, que alterou a Lei Municipal n° 11.733/95, o que, 

novamente, possui carúter informativo e orientativo, respeitando, destarte, as 

balizas constitucionais. 

§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, servicos e campanhas dos órgaos públicos devera ter carater educativo, 
informativo ou de orientacào social, dela no podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promo9ào 
pessoal de autoridades ou servidores públicos." 

29 
Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, servicos e campanhas da administracào púbfica direta, indireta, 

fundacional e órgào controlado pelo Poder Municipal, independente da fonte financiadora, devera ter carter educativo, 
informativo ou de orientagào social, dela nào podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem propaganda 
partidaria, promocào pessoal de autoridade ou servidores públicos. 
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16.18.3 — Nos anúncios para radio ("spotsg da Campanha Copa 2014 foram 

veiculadas informagòes que extrapolam o àmbito da divulgago 

institucional da PMSP ou que na-o possuem caréter educativo, 

informativo ou de orientago sociaL (subitem 8.2.1.b) (SGM) 

Dispositivos legais no observados: 

§1° do artigo 37 da Constitufgào Federal. 

artigo 18 da Lei Municipal n° 15.841/13 (LDO para 2014). 

artigo 85 da Lei Org ànica do Municipio. 

A Origem informa que a Prefeitura divulgou ampiamente o encaminhamento 

de proposta (PL 185/14) para viabilizar, na Càmara Municipal, a autorizagào para 

o Executivo decretar feriado nos dias de jogos da Copa do Mundo realizados em 

Sào Paulo. Contudo, por deliberagào do Poder Legislativo, houve a supressào de 

tal autorizagào na lei aprovada (Lei Municipal n° 15.996/14), conforme cópia das 

matérias acostadas aos autos. Vé-se, portanto, que o trecho objeto de 

questionamento é de mero relato das circunstàncias fàticas que antecederam as 

deliberagóes do Poder Executivo, tendo, portanto, caràter informativo das razóes 

que levaram a Prefeitura a realizar agóes no trànsito e no servigo público. 

Jà quanto ao segundo "spot" grafado, informa a Origem que igualmente nào 

se pode alegar desrespeito aos comandos constitucionais que regram a 

Publicidade Públíca. O trecho ora controvertido apenas esclarece que houve urna 

mudanga de posicionamento municipal sobre a questo habitacional e, portanto, 

possui caràter informativo; 
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16.18.4 - Houve atraso do Poder Executivo na publicagào e no envio ao Poder 

PREFETTURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

Legislativo do Relatório de lnvestimentos em Publicidade do 20 

semestre de 2014. (subitem 8.2.4) (SGM) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 118 da Lei Orgànica do Município 30  

Segundo a Pasta responsàvel, o Relatório de Investimentos em Publicidade 

do 2° semestre de 2014 foi publicado em 31/01/2015, conforme publicagào 

encartada às fls. 18/19. Pelas informagóes prestadas, tal publicagào só no 

ocorreu em data anterior em fungào da dificuldade administrativa em consolidar 

os dados pela Secretaria do Governo, visto tratar-se da primeira vez que tal 

consolidagào se deu sob a competéncia daquela Pasta. Informa ainda que, tendo 

enviado o Relatório à Càmara Municipal e considerando ter-se dado a devida 

publicidade com a publicagào do mesmo no Diàrio Oficial da Cidade, no houve 

qualquer prejuízo aos órgàos de controle e de fiscalizagào social. 

16.18.5 - No houve divulgagào na internet das informagóes sobre a execugào 

dos contratos de publicidade. (subitem 8.2.5) (SGM) 

Dispositivo legai nào observado: 

adigo 16, caput e parà grafo único, da Lei Federa! n° 12.232/10 31  

30 
Art.118 - O Poder Executivo publicara e enviara ao Poder Legislativo, no maximo 30 (trinta) dias após o encerramento 

de cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitarios de administracab direta e indireta, para fins de averiguaga - o 
do cumprimento do disposto no paragrafo 1°, do artigo 37, da Constituigào da República. (G.N.) 

31 
Art. 16. As informagóes sobre a execucfio do contrato, com os nomes dos fornecedores de servigos especializados e 

velculos, sera'o 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
53

/2
01

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AI

O
 C

ES
AR

 R
O

DR
IG

UE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

69
90

7.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 06/03/2018 14:56:45.

 fls. 546



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL 
PROCURADOR CHEFE 

Processo TC n.' 72.001.619.15-82 

91,15*. 	 'Atta rz.10 

prh,* 

A Secretaria do Governo Municipal informou que, em 10/12/2014, 

providenciou o encaminhamento das informagóes referentes à execugào do 

contrato para a Comissào Municipal de Acesso a informagào da Controladoria 

Geral do Municipio que, por sua vez, disponibilizou as informagóes na pàgina 

lnvestimentos em Publicidade no menu Administragào da Cidade em 15/12/2014, 

conforme os links abaixo: 

http://transparencia.prefeitura.sp.gov.br/contas/paginas/contratos-v2.aspx  

http://transparencia.prefeitura.sp.gov.br/administracao/Paginas/Investimentos  
-Detalhados-2014.aspx 

Propostas de Determinacóes 

16.18.6 — Planejar adequadamente a necessidade de servigos contínuos, 

exigindo dos fornecedores orgamentos globais. (subitem 8.2.2) (SGM) 

A Pasta ressalta que a exigéncia de orgamentos globais nas campanhas de 

publicidade que atualmente so produzidas està ínserida no Manual de 

Procedimentos de Selegào interna de Agéncias de Publicidade, Portarla n°1628 de 06 

de novembro de 2014. 

divulgadas em sítio próprio aberto para o centrato na rede mundial de computadores, garantido o livre acesso às 
informagóes por quaisquer interessados. 

Paràgrafo Cinico. As informagóes sobre valores pagos serà'o dívulgadas peios totais de cada tipo de servigo de 
fomecedores e de cada meio de divulgagào. 
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16.18.7 	A lista de campanhas publicitérias realizadas pela PMSP (vídeos), 

constante do Portai, deve conter apenas o material que se insere no 

contexto da publicidade institucional. (subitem 8.2.6) (SGM) 

16.19 - Normas Contabeis Aplicadas ao Setor Público 

Infrinqéncia 

16.19.1 - No foram atendidas pienamente as Normas de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público de acordo com o cronograma definido pela 

STN. (subitem 8.4) (sF) 

Dispositivo nào observado: 

Portarla STN n° 634/2013 (cronograma) 

Primeiramente, destacou a SF que a implementagào das Novas Normas de 

Contabilídade ao Setor Público é de grande abrangéncia, complexa, repleta de 

IPCs - Instrugóes de Procedimentos Contàbeis, ora contradizentes, que imputam 

responsabilidades de outros Órgàos da Administragào Direta, na obtengào e 

coleta de dados para sua realizagào. 

Salientou, ainda, que as Novas Normas Contàbeis, compelidas no PCASP, nào 

sào de adequagào simples e sua aplicabilidade, demandam, tempo, estudos, 

implementagào sistémica e alteragóes, afim de que, possam produzir registros 

contMpeis confiàveis e consistentes. 

Ainda nesse cenàrio, complementou que as inúmeras revisóes do Novo Plano de 

Contas — PCASP, aplicado ao Setor Público realizado pela própria STN — 
\Ai 
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Secretaria do Tesouro Nacional, contribuíram de forma negativa, a impulsionar a 

ado9ào de novos procedimentos, consumindo em demasia, os trabalhos técnicos 

de todas as àreas envolvidas, no àmbito desta Subsecretaria. Contudo, salientou 

que o cronograma de implantagào das Novas Normas Contàbeis, definido pela 

Portarla STN n° 634/2013, em especial, a adogào do Novo Plano de Contas no 

exercício 2014, bem como, a apresentagào dos novos demonstrativos contàbeis 

consolidados foi cumprido dentro do prazo estabelecido. Todos os demais 

procedimentos encontram-se em fase de aperfeigoamento para implementagào 

em conformidade com os prazos finais de implanta9ào estabelecidos de forma 

graduai por meio de ato normativo da STN, cuja proposta està em discusso. 

Propostas de Determinacóes 

16.19.2- Aparelhar a estrutura 	operacional 	para 	viabilizar 	o 

cumprimento do cronograma de implantagào das Normas de 

Contabilídade Aplicadas ao Setor Público. (subitem 8.4) (SF) 

A SF informou que o Departamento de Contadoria - DECON vem reiterando à 

Administra9ào a necessidade de pessoal para atendimento das demandas da 

àrea contàbil, principalmente a implementa9ào do Plano de Contas Aplicado ao 

Setor Público — PCASP e todos os procedimentos Or9amentàrìos, Patrimoniais e 

Financeiros, que constituem todas as Novas Normas Contàbeis Aplicados aos 

Entes Públicos. 

Desta forma, tendo em vista que os concursos realizados em 2010 e 2014 no 

supriram as quantidades de vagas, foi publicado no diàrio oficial da cidade do dia 

17/04/2015, a autoriza0o para a realizagào de um novo concurso para Analista 
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de Planejamento e Desenvolvimento Organizacional — Disciplina Ciéncias 

Contàbeis para provimento de 73 cargos vagos. 

16.19.3- Desenvolver agào conjunta, entre os setores envolvidos no registro da 

receita orgamentéria arrecadada, no sentido de atender ao Manual de 

Con tabilidade Aplicada ao Setor Público e ao principio da 

Transparéncia. (subitem 8.4.1.a) (SF) 

De acordo com a SF, o Plano de Contas — PCASP, desenvolvido no sistema SOF 

esta preparado para atendimento do registro por competéncia, ou seja, no Ativo 

referente ao quadro de arrecadag -ao dos créditos tributarios. 

No entanto, o atendimento de sua aplicabilidade depende da gesto de 

informagóes que possam ser produzidas pela Subsecretaria da Receita Municipal 

- SUREM, de forma consistente em que os registros contabeis possam ser 

fidedignos. 

Nesta seara, acrescentou a SE que o desenvolvimento de agào conjunta para o 

reconhecimento patrimonial dos créditos tributarios a receber (Procedimento 

Contabil Patrimonial - PCP) sera realizado em conformidade com os prazos finais 

de implantaga- o estabelecidos de forma graduai por meio de ato normativo da 

STN, cuja proposta esta em discusso. 

16.19.4- Alterar o código fonte/destinagào de recursos, no sentido de tornar 

mais transparente a utílizagào dos recursos vinculados, considerando 

o parà grafo Cinico do artigo 8° da Lei de Responsabilidade Fiscal e 

atendendo ao item 01.05.00 do Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público. (subitem 8.4.1.c) (SF) 
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SF informou que, com vistas ao aperfeigoamento dos registros contébeis, em 

especial, a reestruturagào do código fonte/destinagào de recursos, esté em 

anélise a criagào de Grupo de Trabalho para avaliagào conjunta entre a 

Coordenadoria Geral do Orgamento — CGO, Assessoria de Planejamento — 

ASPLA, Departamento de Contadoria - DECON e Departamento de 

Administragào Financeira - DEF1N. 

Esclareceu ainda que a adogào de aprimoramento resultaré em diversos 

demonstrativos e identificaré as fontes de financiamento dos gastos públicos e os 

recursos vinculados a ela, em especial, o Balango Financeiro e Quadro do 

Superévit/Déficit Financeiro, anexo ao Balango Patrimonial. 

16.19.5 - Elaborar e publicar as Notas Explicativas de acordo com o estabelecido 

no item 05.08.00 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

%/plico. (subitem 84.3) (SF) 

Afirmou a SF que o Relatório Técnico do Balango e as Notas Explicativas das 

Demonstragóes Contébeis apresentam a fundamentagào legai utilizada na 

elaboragào das demonstragóes; fornecem informagóes complementares 

necessérias ao esclarecimento da situagào patrimonial, financeira e orgamentéria 

dos Órgàos da Administragào Direta dos Poderes Executivo e Legislativo e da 

Administragào Indireta; apresentam resultados, índices e outros indicadores 

verificados na gestào da Prefeitura; demonstram quadros comparativos dos 

resu1tados verificados no exercício 2014 em relagào a exercícios anteriores; bem 

como apresentam aspectos significativos e relevantes das contas do Exercício de 

2014, com o objetivo de facilitar a compreensào das demonstragóes contébeis a 
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seus diversos usuàrios, conforme estabelece o Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público — MCASP. 

No obstante atenderem seu objetivo, a elaboragào das Notas Explicativas, em 

conformidade com a estrutura proposta pelo MCASP, poderà ser aperfeigoada no 

exercício de 2015. 

16.20 - 	Educagào 

Infrinciéncias  

16.20.1 — No foi compro vada a utilizagào do ad/donai de exercícios 

anteriores do Fundeb. (subitem 7.1.3.a) (SME) 

Dispositivo legai nào observado: 

Artigo 21, parà grafo 2°, da Lei Federa! n° 11.494/07 32  

A Secretaria Municipal de Educagào informa que, conforme "Demonstrativo 

Definitivo de Aplicagào de Recursos em Educagào — Exercício de 2014", 

publicado pela Secretaria Municipal de Finangas e Desenvolvimento Económico, 

no DOC de 12.05.2015 (pp. 16 e 17), o foi regulaizado o apontamento, com a 

efetiva utilizagào do adicional de exercícios anteriores do FUNDEB. 

32 
Art. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementagào da Uniào, serào utilizados pelos Estados, 

pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ag5es consideradas como 
de manutengào e desenvolvimento do ensino para a educagào basica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei n° 9.394, de 20 
de dezembro de 1996. 

§ 2° Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementagào da 
Uniào recebidos nos termos do § 1° do art. 6° desta Lei, poderào ser utilizados no 1° (primeiro) trimestre do exercici?._ 
imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional. 
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16.20.2 	Para o exercício de 2014, no foi apresentado o Relatório de 

Anàlise da Prestagào de Contas do Fundeb. (subitem 7.1.3.b) (SME) 

Dispositivo legai no observado: 

Artigo 27, parà grafo Cinico, da Lei Federa! n° 11.494/0733  

A SME justìfìcou o atraso esclarecendo que o mandato dos conselheìros do 

Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB relativo 

ao biénio 2013/2014 terminou em 31.12.2014. Assim sendo, a recomposigào do 

citado colegiado, com a eleigào e a posse dos novos conselheiros, para o biénio 

2015/2016, ocorreu apenas em 24.04.2015. 

Informou, ainda, que, em reuniào ordinàila ocorrida em 19.05.2015, foi aprovado 

pelo conselho o Relatório da Prestagào de Contas dos recursos do FUNDEB do 

exercício de 2014. 

Ponderou, também, que a Secretaria, no àmbito de suas atribuìgóes e 

competéncias, envidarà esforgos para modificar os periodos dos mandatos dos 

conselheiros, de modo a que o periodo de dois anos passe a contar da data da 

posse (e no mais do início do biénio, de janeiro a dezembro). Isso evitarà que o 

conselho se dissolva ao final do més de dezembro de cada biénio. O tempo 

despendido para a recomposigào do conselho nos primeiros meses de cada 

biénio tem sido uma das causas do atraso na apreciagào do relatório da 

prestagào de contas. 

33 
Art. 27. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestado contas dos recursos dos Fundos conforme os 

procedimentos adotados 
pelos Tribunais de Contas competentes, observada a regulamentacào aplicavel. 
Paragrafo unico. As prestacóes de contas serào instruídas com parecer do conselho responsavel, que devera ser 

apresentado ao Poder Executivo respectivo em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a apresentaga- o da 
prestag'ao de contas prevista no caput deste artigo. 
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Por fim, entenderam pertinente recorder ao E. TCM que, como vem sendo 

argumentado por esta Pasta perante o E. TCM em vàrios outros expedientes 

(inclusive o que cuidou da anàlise das contas de 2013), o Conselho Municipal do 

FUNDEB tem autonomia, atuando sem qualquer vinculagào ou subordinagào à 

Administragào Municipal (art. 24, §7 0 , da Lei Federal 11.494/07). 

16.20.3 - No aplicagào dos 30% dos recursos do Pnae na aquisigào de 

géneros alimentícios diretamente da agricultura familiar. (subitem 

9.3.2) (SME) 

Dispositivo legai nào observado: 

Artigo 14, da Lei Federai n° 11.947/09 34  

Sobre tal apontamento, transcrevemos abaixo, na íntegra, a resposta elaborada 

pela area técnica da SME, resposta esta que, de acordo com a Pasta, 

demonstra, com riqueza de detalhes, os esforcos que vém sendo  

empreendìdos por aquela Pasta para atinqìr a meta de empregar 30% do valor 

dos repasses do PNAE em aquisigóes da agricultura familiar (art. 14 da Lei 

Federal 11.947/09), a qual, em que pese ainda no ter sido atingida, parte 

importante foi cumprida gragas a estes esforgos, posto que s'a. ° compreendidos 

nào só como um cunnprimento legai, mas também como urna politica pública 

que traz benefícios em diferentes momentos do consumo. Atualmente esse 

tema tem sido objeto de estratégias para elevar o sucesso das Chamadas 

Públicas e alcangar a meta prevista em lei. 

34 
Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no ambito do Pnae, no minimo 30% (trinta por cento) 

deverao ser 
utilizados na aquisicao de géneros alimentícios diretamente da agricultura famifiar e do empreendedor familiar rural 

ou de suas organizagées, priorizando-se os assentamentos da reforma agraria, as comunidades tradicionais indiger e 
comunidades quilombolas. 
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"Com o intuito de atender à prerrogativa do PNAE (Programa Nacional 

de Alimentagào Escolar), que através da Lei 11.947, em seu artigo 14°, 

trata da aquisigào de géneros alimentícios para o PAE/SP (Pro grama de 

Alimentagào Escolar do Municipio de So Paulo) com pelo menos 30% do 

valor repassado pelo FNDE (Fundo Nacional para o Desenvolvimento da 

Educagào), o DAE (Departamento de Alimentagào Escolar) desenvolve 

desde 2013 urna série de agòes que impulsionaram este processo, que 

culmìnaram na aquisigào dos seguintes produtos em 2013: 

Arroz longo fino, Arroz parboilizado e Suco integrai de laranja, dado o 

sucesso destas aquisigóes optamos por repeti-las em 2014 visando assim 

a correta aplicagào dos recursos destinados a este fim. Além delas, Suco 

integrai de uva, feijào carioca e banana in natura compuseram o rol de 

aquisigóes no ano passado. 

AUMENTO DE GRUPOS FORNECEDORES DO ESTADO DE SA- 0 

PAULO: 

Visando atender o precedente legai de aquisigào em àmbito local, 

buscamos mais alimentos com produgào localizada no estado de Sào 

Paulo, cumprindo assim nossa responsabilidade enquanto segunda maior 

Entidade Executora do PNAE em todo o Brasi/. Tal estratégia impactou no 

aumento de apenas 1 (u)m grupo Paulista em 2013, para 9 (nove) grupos 

Paulistas em 2014. 

AQUISICAO DE PRODUTOS IN NATURA: 

Géneros "in natura", além de serem recomendados pelas diretrizes do 

PNAE, cara cterizam-se por integrar urna cadeia produtiva, cujos elo 
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001/SME/2014 Arroz longo fino Em fomecimento 

002/SME/2014 Suco integrai de laranja Em fomecimento 

003/SME/2014 Feijào carioca Em fomecimento 

004/SME/2014 Banana nanica e prata Em fomecimento 

005/SME/2014 Farinha de mandioca Deserta 

006/SME/2014 Bebida léctea U.H.T. Fracassada 

007/SME/2014 Suco integrai de uva Em fomecimento 

009/SME/2014 Arroz parboilizado Em fomecimento 
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adr: 	50 	21.5.00 
prm 

encontram-se sob o dominio dos agricultores familiares. Optar pela 

priorizagào deste tipo de alimento significa garantir alimentagào cada vez 

mais saudàvel aos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino e, 

ainda, boa renda aos agricultores familiares em àmbito local (pois "in 

natura" sào altamente perecíveis, portant° no podem vir de longe) Diante 

deste contexto, diversas chamadas públicas foram abertas em 2014, 

conforme tabela abaixo: 

INTERACAO COM GRUPOS RELACIONADOS: 

Seguimos na busca de identificar as metodologias escolhidas por outras 

Unidades Executoras. Para este fim, realizou-se nos meses de Fevereiro e 

Agosto uma visita técnica à Prefeitura Municipal de Porto Alegre e 

Prefeitura Municipal de Florianópolis, respectivamente, ambas Entidades 

Executoras do PNAE em adiantado estàgio de aplicagào da Lei 11.947/09. 

Além disso, nos meses de Fevereiro, Mai° e Agosto o SME/DAE 
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visitou agricultores famíliares das regióes de Porto Alegre/RS, 

Jundiapeba/SP, Garibaldi/RS, Serra Geral/SC respectivamente, com o 

intuito de compreender melhor como a compra institucional em questo é 

operada naquelas instàncias. Participaram destes momentos, membros de 

diversos setores técnicos do SME/DAE. 

Além destas visitas técnicas, a participagào em eventos e reunióes a 

respeito do assunto veio subsidiar ainda mais os pro fissionais envolvidos 

neste processo. 

Em números, as referidas agóes impactaram positivamente sobre o 

tema em questào. O grà fico a seguir ilustra tal fato: 

% Repasse FNDE direcionado para a Agricultura Familiar 

17% 

   

7 % 

  

1% 

   

  

1905ral 1905ral 1905ral 

 

Nota-se através deste crescimento a efetiva ag"a"o positiva das medidas 

tomadas com o propósito de impulsionar tais aquisigóes. 

Informamos que o total de receitas oriundas do PNAE para o ano 

2014 foi R$ R$ 97.017.000,00, dos quais R$ 16.043.120,68 forati?, 
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empenhados na aquisigéo de géneros alimentícios da agricultura 

familiar, perfazendo assim 17% do referido repasse federal. 

A tabela a seguir informa os números de contrato, data de assinatura e 

valor das aquisigóes em pauta: 

ntr 	 sma Valo 

05/SME/DAE/2014 Suco integrai de uva 07/03/2014 R$ 1.890.000,00 

57/SME/DAE/2014 Suco integrai de laranja 09/10/2014 R$ 1.780.000,00 

58/SME/DAE/2014 Suco integrai de laranja 13/10/2014 R$ 2.880.000,00 

84/SME/DAE/2014 Arroz longo fino tipo -1 10/10/2014 R$ 2.780.000,00 

85/SME/DAE/2014 Feijào carioca tipo 1 15/10/2014 R$ 1.068.600,00 

86/SME/DAE/2014 Feijào carioca tipo 1 15/10/2014 R$ 1.068.600,00 

98/SME/DAE/2014 Arroz parboilizado tipo 1 26/12/2014 R$ 774.000,00 

99/SME/DAE/2014 Suco integrai de uva 21/12/2014 R$ 2.192.000,00 

100/SME/DAE/201 

4 Banana nanica e prata 19/12/2014 R$ 159.876,80 

101/SME/DAE/201 

4 Banana nanica e prata 19/12/2014 R$ 299.928,85 

102/SME/DAE/201 

4 Banana nanica e prata 19/12/2014 R$ 359.979,02 

103/SME/DAE/201 

4 Banana nanica e prata 19/12/2014 R$ 390.245,57 

104/SME/DAE/201 

4 Banana nanica e prata 19/12/2014 R$ 399.890,44 

TO TA L R$ 16.043.120,68 

Propostas de Determinacties 
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16.20.4 - Aperfeigoar os procedimentos de fiscalizagào e controle da execugào e 

da prestagào de contas dos convénios. (subitem 9.2.1.a) (SME) 

A SME destaca os estudos que vém sendo atualmente realizados para adaptar 

as normas e rotinas desta Secretaria à novel Lei Federal 13.019/2014 — que 

estabelece o regime jurídico das parcerias voluntàrias, envolvendo ou no 

transferéncias de recursos financeiros, entre a Administragào Pública e as 

organizagóes da sociedade civil, em regime de mútua cooperagào, para a 

consecugào de finalidades de interesse público. 

Tendo em vista que a indigitada Lei 13.019/14 entrarà em vigor no final de julho 

deste ano, a tartar com detalhes de temas como o acompanhamento e a 

fiscalizagào da execugào dos termos de parceria (ver, p.ex., arts. 58 e ss.), 

incluindo ai a prestagào de contas (ver arts. 63 e ss.), entende a SME seja 

razoàvel esperar por um incremento nos procedimentos de fiscalizagào e 

controle da execugào das parcerias/convénios mediante a implementagào das 

normas trazidas pela nova lei. 

Efetivamente a SME esclarece ter sido constituído Grupo de Trabalho, por meio 

da Portarla SME n° 1.824, de 09 de margo de 2015, que tem como 

competéncia elaborar minutas de atos normativos que visem adaptar a 

legislagào da Secretaria Municipal de Educagào à referida Lei. A Lei acima 

mencionada prevé: 

Chamamento Público: A lei prevé em seu artigo 23 sobre chamamento 

público. A administragào pública deverà adotar procedimentos claros, 

objetivos, simplificados e, sempre que possível, padronizados, que 

orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos órgàos da 

administragào pública, independente da modalidade de parceria prevista 

nesta lei. 
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Contrapartida das entidades: No § 1° do artigo 35 a lei estabelece 

que: Nào serà exigida contrapartida financeira como requisito para 

celebragào de parceria , facultada a exigéncia de contrapartida em bens e 

servigos economicamente mensuràveis. 

Anàlise da habilitageào dos funcionàrios: Com o término do prazo 

previsto nos atos legais, a Portarla SME 3.477/11 estabelece no Quadro de 

Recursos Humanos somente "Professor de Educagào Infantil", ou seja, o 

profissional que detém a devida habilitagào; 

Autorizagào de funcionamento: A partir da publicagào da 

Deliberagào CME 07/14, DOC de 09/04/15, que fixa normas para 

autorizagào de funcionamento e supervisào de unidades educacionais 

privadas de Educagào Infantil, as instituigóes que mantem parceria com a 

municipalidade e ainda no detém a devida autorizagào deverào atender o 

disposto na referida Deliberagào. 

Capacidade màxima de alunos por sala: A Portarla 3477/11, artigo 

17 prevé que: "A formagào dos grupos/turmas deverà considerar o módulo 

fixado anualmente por portaria de matricula.", e em seu § 2°: "A formagào 

de agrupamentos/turmas em desacordo com as normas estabelecidas 

deverà ser objeto de manifestagào e autorizagào expressa do Diretor 

Regional de Educagào, devidamente justificada por parecer técnico do 

setor de Demanda e Supervisào Escolar". 

Padròes lAsicos de infraestrutura: A Portarla n°3479/11 institui 

padróes bàsicos de infraestrutura para as instituigóes de Educagào Infantil 

do Sistema de Ensino do Municipio de Sào Paulo. De acordo com o artigo 

22 da Portaria 3477/11 em seus paràgrafos: 7° "As adequagóes do imóvel 

só serào realizadas após a formalizagào do convénio e locagào 
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imóvel". 8° "A Entidade elaborarà Plano de adequa9ào conn previsào da 

conclusào das obras, no ultrapassando o periodo de 30 (trínta) dias, 

prorrogàveis por mais 30 (trinta) dias. Cabe, ainda informar que no artigo 

29 prevé que: "Na hipótese de reforma inadiàvel do imóvel, mediante 

Laudo técnico de engenheiro/arquiteto devidamente registrado no CREA, 

a Diretoria Regional de Educa9ào poderà autorizar a suspensào do 

pagamento pelo periodo correspondente à interrup9ào do atendimento, 

garantindo-se o pagamento pelo periodo correspondente às despesas 

com recursos humanos, bem corno as despesas referentes às 

concessionàrias de servi90 público". 

Conta específica para movimentagào dos recursos públicos: Na lei 

13.019/14, Se9à- o V — Da movimenta9ào e Aplica9ào Financeira de 

Recursos- no artigo 51 consta que todos os recursos recebidos em 

decorréncía da parceria serào depositados e geridos em conta específíca, 

em institui9ào financeira pública indicada pela administra9ào. 

Por último, esclareceu a SME que, como os frutos dos estudos que estào em 

curso para realizar as adequa9óes necesskias à Lei Federal 13.019/14, espera 

aperfei9oar os mecanismos de controle e fiscaliza9ào das parcerias firmadas por 

SME, seja quanto à anàlise da documenta9ào de habilita9ào dos profissionais 

contratados pelas organiza9óes parceiras, seja quanto às condi9òes de 

infraestrutura dos Centros de Educa9ào Infantil, seja, ainda, quanto às prestagóes 

de contas. 

16.20.5 - Aperfeigoar o planejamento providenciando a aquisigào e distribuigào 

dos kits de uniforme e materia! escolar em tempo para o início do 

ano letivo, como forma de tornar a ago eficaz. (subitem 9.2.1.c) (smE) 
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Destacou a Pasta as mudangas implementadas no modelo da contratagào do 

fornecimento do uniforme e do materia! escolar (antes, as aquisigóes eram 

feitas em separado, com licitagóes para os itens do "kit" de uniforme e do "kit" 

de material"; passaram a ser feitas licitagóes para os próprios "kits"), bem 

como os bons resultados alcangados, jà neste ano de 2015, com relagào às  

entregas desses produtos no início do ano letivo. 

Conforme informado, em 2013, a atual Administragào herdou um modelo de 

contratagào e distribuigào de uniformes e materiais escolares que previa a 

aquisigào de itens de uniforme e material escolar separadamente, com o 

posterior manuseio dos mesmos para formagào dos kits e distribuigào nas 

unidades em um contrato de prestagào de servigos de logística. 

Assim, ao aumentar a quantidade de agentes com responsabilidades distintas 

em processos de alta complexidade, seja na produgào e manuseio, seja na 

entrega, majoram-se os riscos de comprometimento de prazos e qualidade dos 

produtos. 

Em 2014 a SME procurou centralizar ao màximo as responsabilidades e as 

necessidades existentes entre o ciclo produtivo e a distribuigào aos alunos, 

estimulando a participagào do mercado nas licitagóes por meio da constituigào 

do maior número possível de lotes sem comprometer a execugào. 

O resultado desse modelo possibilitou que o início da distribuigào dos materiais 

escolares e uniformes na primeira quinzena após o início das aulas, sendo que, 

para o ano de 2015, foram adotadas as medidas necessàrias para entrega dos 

kits no maior número de unidades possível ainda no periodo de recesso escolar, 

ou seja, antes de iniciar o periodo letivo. No início das aulas foram atendidos 

567.880 alunos da RME com uniforme escolar, representando 93% do estimado 

para aquisigào. 
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Referente ao material escolar, informou a SME que foram atendidos também no 

início das aulas, 843.807 alunos com composigào dos kits específicos para as 

seguintes modalidades: C EI/EME/EMEF/EMEB/EMEFM/EJA/MOVA, 

representando 100% do estimado para aquisigào." 

16.20.6 - Nomear formalmente servídores para fiscalizar a execupo dos 

contratos e críar procedimentos de controle que gara ntam a 

execugào qualitativa e quantitativa dos servigos contratados. (subitem 

9.2.1.d) (SME) 

A SME informou que vem sendo envidados esforgos para aprimorar os 

mecanismos de fiscalizagào e controle dos contratos ligados à operagào e 

manutengào das unidades do sistema municipal de ensino, incluindo-se a 

formalizagào da designagào dos fiscais dos contratos, nos moldes do Decreto 

Municipal 54.873/14 e da Portarla SF 92/2014. 

16.20.7 - Alímentagào Escolar - Adotar providéncías para aprimorar o controle e 

fiscalizago dos servígos presta dos, em especial, a definígào de 

padrào de dimensào dos alimentos, adeguar a equipe de fiscais, 

equipar (balangas) as unidades escolares e treinar os responsàveis 

pelo recebímento dos produtos de maneira a permítir a checagem da 

qualídade e quantidade dos produtos. (subítem 9.2.1.e) (SME) 

A SME informou que o procedimento adotado pelo Departamento de Alimentnào 

Escolar, em conformidade com as disposiOes contratuais, prevé a realiza0o de vistoria 

prévia à entrega dos géneros para as unidades educacionais por engenheiros agrónomos 

integrantes da Comissào Permanente de Recebimento de Alimentos — CPRA deste DAE. 
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Sobre o fato de equipar as Unidades Escolares com balangas, informou a Origem que o 

Departamento de Alimentagào Escolar tem se posicionado junto ao órgào responsével por 

compras da SME, que é o CONAE, acerca da necessidade de se realizar esta compra para 

nossas unidades, enviando inclusive, as especificagóes de equipamento que atendem ao 

recebimento dos produtos enviados pelo DAE. 

Destacou ainda que grande parte da Rede é composta por unidades conveniadas e, para 

aquisigào de balangas nestes casos, a SME — ATP solicitou que seja incluído nos Termos 

de Convénio a previsào de compra do equipamento. 

Observou-se que a necessidade de aquisigào das balangas, embora necessaria para 

garantir urna boa execugào contratual e possibilitar que as unidades possam aferir os 

produtos recebidos, no se configura como única alternativa de controle. Vejamos: 

• Constatando que hé dificuldades em estabelecer parémetros técnicos precisos, 

para alimentos "in natura", nossos técnicos estéo em parceria constante com a 

CEAGESP para aprimoramento dos padróes e dimensóes dos alimentos de 

forma a torné-los compatíveis com as expectativas do Programa de 

Alimentagào Escolar e garantir que sejam entregues e pagos conforme 

especificado contratua I mente; 

• Ainda sobre os parémetros de referéncia, informamos que recentemente 

atualizamos o Guia de Qualidade FLVO, e estamos em fase de aditamento 

contratual para poder publicizé-lo em rede virtual. Tal material instrumentaliza 

os agentes recebedores dos alimentos através de ilustragóes e informagóes 

técnicas acerca dos itens enviados, com relagào a dimensóes, ponto de 

maturagào, peso, defeitos e demais aspectos e caraterísticas dos produtos; 

• O DAE atua em parceria com a Escola do TCM e desde 2014 so oferecidos 

cursos de formagào sobre o tema com a Rede Conveniada, por meio dos quais 

520 Centros de Educagào Infantil Conveniado (cerca de 40% da Rede 
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Conveniada atendida pelo DAE), foram capacitados para o recebimento dos 

produtos nas UE's; 

• Houve a intensificagào de visitas às UE's e desde Agosto de 2014 mais de 80 

Unidades Educacionais jé foram visitadas pela Comissào Permanente de 

Recebimento de Alimentos - CPRA, caracterizando assinn unn novo perfil de 

fiscalizagào, ainda mais efetivo, abrangente e multiplicador. 

Além de todas as agòes adotadas pelo Departamento de Alimentagào Escolar, estào entre 

as medidas futuras pensadas, a disponibilizagào de material no sítio eletrónico e a 

proposta de elaboragào de vídeo-aulas, material de multimídia bastante didético com boa 

capilaridade na Rede e de baixo custo de implantagào." 

16.21- 	Saúde 

Infrinciéncias 

16.21.1 — O Fundo Municipal de Saúde na-o foi pienamente implantado. 

(subitem 7.2.4) (SMS e SF) 

Dispositivos legais néb observados: 

art. 14 da Lei Complementar n° 141/12 36  

parégrafos 1° e 2° do ad. 5° da Lei Municipal n° 13.563/03 36  

35 
Art. 14. 0 Fundo de Saúde, instituído por lei e mantido em funcionamento pela administracao direta da Uniao, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, constituir-se-à em unidade orcamentaria e gestora dos recursos destinados a agóes e 
servicos públicos de saúde, ressalvados os recursos repassados diretamente às unidades vinculadas ao Ministério da Saúde 

36 
Art. 5° [...] 

§ 1° Todos os recursos destinados ao Fundo deverao ser contabilizados como receita orcamentaria municipal, em 
rubrica específica do Fundo, a ele alocadas dotag5es na lei orgamentaria, obedecendo, sua aplicagao às normas gerais de 
direito financeiro. 

§ 2° As receitas previstas nos incisos deste artigo serao repassadas pela Secretaria de Financas e Desenvolvimento 
Económico, após sua arrecadacao, mediante depósito em conta corrente especifica da Secretaria Municipal da 
Saúde/Fundo Municipal de Saúde, em percentuais definidos na Lei Orgamentaria Anual, de acordo com as disposigóes 
constitucionais. 

(z) 
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A respeito do tema, a CGO e a COPLAN da SF esclarecem que, sob o aspecto 

orgamentàrio, o Fundo Municipal de Saúde foi constituído como órgào 

orgamentàrio com a Lei n° 15.680, de 27 de dezembro de 2012, sob o código de 

órgào 84. 
--411 	No relatório de fiscalizagào constou o seguinte: 

"Segundo o art. 5°, § 1°, da Lei Municipal n°. 13.563/03, todos os recursos 

destinados ao Fundo deverào ser contabilizados como receita 

orpamentària municipal, em rubrica específica, e a ele alocadas dotapies 

na lei orpamentària. Jà o § 2° de fine que as receitas devem ser repassadas 

pela Secretaria de Finangas, após sua arrecadagào, mediante depósito em 

conta corrente específica da SMS/FMS em percentuais definidos na Lei 

Orgamendria Anual, de acordo com as disposigóes constitucionais." (grifo 

nosso) 

Entende SF, em que pese o FMS ser de natureza contàbil e gesto autónoma a 

cargo da SMS, que com a reestrutura9ào do código fonte/destinagào de recursos 

(conforme mencionado no item 16.19.4) serà possível amenizar a pendéncia 

apontada. 

Neste sentido, està em anàlise a criagào de Grupo de Trabalho para avalinào 

conjunta entre a Coordenadoria Geral do Or2amento — CGO, Assessoria de 

Planejamento — ASPLA, Departamento de Contadoria - DECON e Departamento 

de Administra9ào Financeira — DEFIN quanto à reestruturagào do código 

fonte/destinagào com vistas ao aperfeigoamento dos registros contàbeis, inclusive 

para as demonstra9óes do Fundo Municipal de Saúde — em destaque para a 
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demonstragào das receitas e verificagào da disponibilidade de caixa e vinculagóes 

de recursos do FMS. 

Propostas de Determinaoóes 

16.21.2 - Estabelecer, 	formalmente, o 	organograma de 	sua atual 

estrutura administrativa. (subitem 10) (SmS) 

Esclareceu a Origem que o Decreto que instituiu o organograma estrutural da 

Secretaria da Saúde é datado de 1.992 e que, portanto, o desenho ali constante 

tornou-se obsoleto em razào das diversas alteragóes ocorridas no decorrer do 

tempo. 

Para suprir esta deficiéncia hà um esforgo coletivo de um órgào colegiado técnico, 

coordenado pelo Gabinete do secretàrio adjunto, formado por representantes das 

coordenagóes de diversas àreas que tem estudado essa necessidade de 

reorganizagào da atual estrutura, visando racionalizar a prestagào de servigos 

prestados pela SMS. 

Tal esforgo, de acordo com as informagóes trazidas pela SMS, tenn resultado na 

qualificagào do desenho citado. Na medida em que se conclui pela definigào e 

aprovagào da criagào de urna nova àrea, esta é incorporada ao desenho, o qual 

servirà como base para o futuro organograma oficial da SMS. 

Nos termos da SMS, fai explicitado o projeto: 

"Primeiramente, vale esclarecer que, um "organo grama", nada 

mais é que um gréfico que re presenta a estrutura formai de urna 

organizagào, onde se desenha urna fungào ou setor em forma de 

bloco e a organiza de forma hierérquica no desenho; de outro, 
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lado, "funcionograma" é um organo grama, mas, com cada fungào 

ou setor detalhado com as responsabilidades e limites de 

atuagào. Nesta linha, a SMS informa que fez proposta de novo 

organo grama, que, apesar de ainda no ser o organo grama 

definitivo da estruturagào funcional de SMS, jà é capaz de 

demonstrar os esforgos desta Pasta à readequagào de seu 

formato funcional/administrativo, a fim de continuar atendendo as 

necessidades dos munícipes, bem como possibilitar maior 

resolubilidade de suas agòes na érea da saúde." 

A busca por resultados mais eficientes, ressaltou a Pasta, tem sido urna constante 

na rotina, bem como a adogào de novas formas de gerenciamento e atualizagào 

dos sistemas de controle. Para isso, concluiu, todas as àreas ternàticas e as 

reas administrativas estào se esforgando na busca de um planejamento cada 

vez mais eficaz e eficiente na prestagào dos servigos de saúde. 

16.21.3 - Tornar efetivos o controle e a avaliagà'o dos Convénios, no que tange 

aos seus aspectos financeiros. (subitem 10.2.1.A1) (sms) 

Desde ano de 2013, explicitou a SMS, tem-se trabalhado buscando as definigòes 

de trabalho e priorizagóes com o objetivo de atender as demandas do Ministério 

Público Estadual, Federal, Tribuna! de Contas, DENASUS, etc. Tal trabalho 

culminou, em margo de 2014, com urna Recomendagào Administrativa, perante o 

Ministério Público Estadual, na qual restam definidos procedimentos para 

controles, avaliagóes e prestagào de contas dos Convénios até dezembro de 

2015. 
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16.21.4 - Tornar efetivos o controle e a avaliagào dos Contratos de 

Gestào. (subitem 10.2.1.A1) (sms) 

Com relagào a esse aspecto, lembra a SMS, o importante apoio operacional do 

NTCSS, na execugào das atividades diàrias relacionadas ao acompanhamento e 

avaliagào das prestagóes de contas dos Contratos de Gestào conta com o 

sistema de informagào WebSAASS (manutengào, desenvolvimentos, 

implantagào, suporte aos usuàrios e operacionalizagào do sistema para apoio aos 

usuàrios internos e externos), em especial nestes últimos 2 anos. Trata-se de um 

Sistema de Informagào Gerencial (SIG) desenvolvido para dar apoio ao processo 

de contratualizagào de servigos de saúde, que possibilita o acompanhamento, 

controle e avaliagào dos servigos de saúde que se encontrem sob gerenciamento 

de unidades contratadas pela SMS com entidades parceiras, nesse caso, as 

Organizagóes Sociais. 

Esclareceu a SMS que referido Sistema armazena dados de atividade assistencial 

e informagóes financeiras vinculadas à execugào dos Contratos de Gestào, 

considerando as metas definidas para cada unidade, servo, produgào 

assistencial num determinado periodo de prestagào de contas (mensa!). 

A sua forma de controle nào é individualizada por paciente - visto que esta 

informagào jà existe nos sistemas de informagào oficiais do SUS — todavia, 

considera os totais mensais de produtividade dos Contratos de gestào e de 

despesas relativas à execugào das agóes e servigos de saúde contratados e as 

metas pré-definidas em cada um deles. 

Os controles internos automatizados existentes no Sistema WebSAASS, 

implementados pelo NTCSS, permitem maior confiabilidade dos dados, 

seguranga das informagóes e maior capacidade de anàlise das prestagóes e 
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contas relativas aos Contratos de Gestào/Gerenciamento, sendo atualmente de 

dois tipos: 

• On line — nesta modalidade a valida9ào dos requisitos do sistema ocorre 

no momento em que a opera9ào é deflagrada pelo usuàrio. Na entrada de 

dados, durante as digita9óes sào conferidos os dados que estào sendo 

lan9ados de acordo com as regras pré-definidas do sistema. Com  distintas 

finalidades, a saber: 

• 1° Nível — Qualidade da Informagào (entrada dos dados). 

• 2° Nível — Anàlise e Auditoria dos dados das prestagòes de 

contas. 

• 3° Nível — Indicadores de desempenho e resultados. 

• Off line — nesta modalidade hà urna programa9ào de execu9ào que 

acontece segundo uma rotina definida e periodicidade determinada, 

independente da a9ào do usuàrio do sistema. 

Esse Sistema esteve, até o momento, principalmente nesta gesto administrativa, 

que se iniciou em 2013, em continuo aprimoramento do processo de controle, 

acompanhamento e avalia9ào dos servi9os de saúde contratualizados, bem como 

do próprio sistema, adequando-o também continuamente às nossas necessidades 

de revisào de procedimentos para que seja implementado o controle e avalia9ào 

dos contratos de gesto. 

Por outro lado, para fim de efetivo controle dos contratos, sob o aspecto 

assistencial, informou a Pasta que conta com as Comissóes Técnicas de 

Acompanhamento — CTA. Tais CTAs, esclareceu, nào foram constituídas para 
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PFM 
avaliagóes e anélises, prévias ou repressivas, dos aspectos económico-

financeiros dos contratos de gesto. 

Por fim, entende a Pasta que restou evidenciado que o controle dos contratos de 

gestéo néo pode ser considerado frégil. Todavia, afirma a necesidade de avangar 

na implantagéo das ferramentas e instrumentos para evolugéo e melhoria do 

processo de contratualizagéo de servigos de saúde; processo este de profunda 

complexidade. 

16.21.5 	Garantir a confiabilídade da fila de espera do Sistema SIGA-Saúde, 

evitando assim a existéncia de filas de espera paralelas e 

inconsisténcias em sua operacionalizagào. (subitem 10.2.1.C1) (sms) 

Sobre tal apontamento, ressaltou a Secretaria Municipal de Saúde que republicou 

a PORTARIA 349/2015-SMS.G, no Diério Oficial da Cidade de So Paulo, Sexta 

Feira, 10 de abril de 2015, n° 62-Pég.27. Referida Portarla determina a todas as 

unidades sob Gesto Municipal, o uso obrigatório do Sistema SIGA Saúde. No 

artigo 2°, paragrafo 4 0 , instrui que "A Fila de Espera Eletrónica do Sistema SIGA-

Saúde é um instrumento oficial, e único, para registro da demanda reprimida de 

consultas especializadas, procedimentos e/ou agóes de saúde da Rede de Saúde 

do Municipio de So Paulo". Outrossim, o artigo 2°, parégrafo 5°, da Portarla jé 

mencionada prevé que o agendamento dos pacientes em fila de espera deve ser 

realizado de acordo com a ordem cronológica de insergéo deles na fila, colocando 

como excegéo apenas o critério clinico indicado pelo médico assistente e /ou 

regulador que justifique sua antecipagéo. Desta forma, entende-se que as filas de 

esperas paralelas e as inconsisténcias seréo suprimidas. 
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16.21.6 	Realizar acompanhamento sistemàtíco acerca das causas do 

absenteísmo dos usucirios e das perdas primàrías de va gas. 

(subitem 10.2.1.C1)(smS) 

A Pasta da saúde informou que, visando a diminuir o absenteísmo instituiu, a 

partir de fevereiro de 2013, o Cali Center para confirmagào de agendamentos de 

consultas e exames de apoio de diagnóstico com 15(quinze) dias de antecedéncia 

do evento. Ressaltou que A foram realizadas no ano de 2013 cinco milhóes 

trezentos e sessenta e quatro mil e seiscentos e vinte cinco ligagóes; em 2014 o 

número de ligagóes atingiu a cifra de quatro milhóes e quìnhentos e setenta mil e 

seiscentos e cinquenta e seis ligagóes. No presente ano até o més de abril foram 

efetuadas um milhào e quatorze mil e quinhentos e oitenta e seis ligagóes. Por 

mais, com a nnesma finalidade de reduzir o absenteísmo foi implantado o envio de 

torpedos para nova confirmagào de agendamentos, para isso em 2013 foram 

enviados 1.681.937 torpedos; em 2014: 2.884.783 torpedos. Neste corrente ano 

A foram enviados 997.147 torpedos. 

Em relagào a perda prirrAria, complementou a Origem, foi desenvolvido no SIGA 

SAÚDE/SP, o módulo de agendamento automàtico desde fevereiro de 2013, o 

qual promove o agendamento do paciente em Fila de espera de acordo com a 

ordem cronológica de insergào dele na fila, salvo o critério clinico indicado pelo 

médico assistente e/ou regulador que justifique sua antecipagào. 
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16.21.7 	Atender, em conjunto com as demais esferas de governo, ao que 

estabelece a Portarla n° 1.101/02 37  , do Ministério da Saúde, 

quanto à quantidade de leitos/habitante. (subitem 10.2.1.C2) (sms) 

Esclareceu a SMS que a Organizagào Mundial de Saúde (OMS) e a Organizagào 

Pan-americana da Saúde (OPAS) no recomendam nem estabelecem taxas 

ideais de número de leitos por habitante a serem seguidas e cumpridas por 

seus países-membros. De acordo com a Pasta, citadas Organizagóes, 

também no definem ou recomendam o número desejàvel de médicos, 

enfermeiros e dentistas por habitante. Nào existe, ainda, orientagào sobre a 

duragào ideai das consultas médicas ou um número desejàvel de pacientes 

atendidos por hora. O que sempre é preconizado tecnicamente é o objetivo de 

uma melhor saúde para toda a populagào e a busca de indicadores que mostrem 

essas condigóes de melhor saúde. Neste sentido estudos regionais buscam 

indicadores médios que respondam a esta questào. 

No caso do Municipio de So Paulo, a medida da relagào entre a oferta de leitos 

hospitalares próprios, conveniados ou contratados pelo SUS, e a populagào 

residente àrea geogràfica determinada, demostra que nem Sào Paulo e nem o 

País, infelizmente, possuem a média padrào desejada de 3 a 5 leitos por mil 

habitantes anos. Sob tal aspect, entendeu importante informar, a SMS, que nào 

so computados, no paràrnetro de necessidade do SUS, os leitos privados sem 

vínculo com o SUS. 

Este indicador é influenciado por fatores socioeconómicos, epidemiológicos e 

demogràficos, tais como nível de renda, composigào etària, desenvolvimento 

37  3.5. NECESSIDADE DE LEITOS HOSPITALARES 
Em linhas gerais, estima-se a necessidade de leitos hospitalares da seguinte forma : 
a) Leitos Hospitalares Totais = 2,5 a 3 leitos para cada 1.000 habitantes; 
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tecnológico, oferta de profissionais de saúde, políticas públicas assistenciais e 

preventivas, a exemplo das de incentivo a cirurgias ambulatoriais, 

desospitalizagéo na saúde mental e programas de internagéo domiciliar. Em 

geral, a concentragéo de leitos està associada ao maior poder aquisitivo da 

populagéo e à demanda por servigos especializados, condigóes que atraem 

investimentos do setor privado de saúde. Salientou ainda a SMS ser importante 

analisar as variagóes geogràficas e temporais da oferta de leitos hospitalares pelo 

SUS, segundo a esfera administrativa, identificando situagóes de desigualdade 

e tendéncias que demandem agòes e encaminhamentos específicos. 

Em relagéo à determinagéo técnica do ideal de número de leitos por habitantes, 

ser trabalhado ao redor de 2,5 a 3 leitos por 1000 habitantes, o Municipio de Sào 

Paulo tem encaminhado, dentro de sua governabilidade do SUS, as seguintes 

medidas: 

I 	Ativagéo de leitos dos hospitais próprios desde o início de 2013, para isso 

realizando reformas, comprando equipamentos, insumos e contratando 

pessoal médico e de enfermagem — tendo neste momento ativado 294 

leitos, sendo destes 65 psiquiàtricos e 29 de UTI, portanto a meta proposta 

era de 250 leitos, jà ultrapassada; 

Il 	Realizando projeto de reformas e adaptagòes, em consonéncia com a 

necessidade dos hospitais próprios que tem sua construgéo antiga e 

apresentam vàrios problemas de estrutura, que clamavam por reformas, 

inclusive para a melhoria de espagos de observagéo de P.S e de 

enfermarias — destes, alguns tem alguns projetos executivos jà aprovados 

e estando aguardando avaliagéo da CEF ou com disponibilizagéo de 

recursos da CEF, alguns com reformas através de ata de RP. De toda 

forma para os 16 hospitais próprios, com administragéo direta ou através 
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de Organizagóes sociais, a SMS / Autarquia Hospitalar tem desenvolvido 

agóes que tem como objetivo a melhoria das condigóes de internagào 

hospitalares, readequando àreas hospitalares, fatos que nào aconteciam 

nas últimas décadas das gestóes anteriores. 

III 	A questào anterior jà ampliou leitos em alguns hospitais e até 2016 farà 

com que melhores condigóes para estas internagóes acontegam em 

hospitais que ainda aguardam o término do projeto ou liberagào de verba 

pela CEF; 

IV A anàlise dos dados de orgamentagào mostra que em relagào a esta 

questào foram captados recursos do governo federal da ordem de 71,6 

milhóes de reais e foram efetivamente jà gastos cerca de 25,1 milhóes de 

reais da fonte do governo municipal aguardando ainda o recebimento de 

orgamento federal; 

V Houve compra de equipamentos privados de saúde — Hospital Santa 

Marina e Hospital Vasco da Gama — o primeiro jà com encaminhamento de 

gerenciamento através do PROADI SUS pelo Hospital Albert Einstein, 

tendo aberto sua UPA (pronto socorro) que serà gerenciada pela Autarquia 

hospitalar, de outro lado o espago de internagào, que teve reformas 

durante 2014 e este início de 2015, serà inaugurado em principio a partir 

de agosto até o final do ano. O segundo, Hospital Vasco da Gama està em 

processo de incorporagào pela SMS e no total isso implicarà em mais 

cerca de 350 leitos para a populagào de So Paulo; 

VI 	Em relagào ao Hospital Sorocabano, antiga reinvindicagào da populagào, e 

cujo terreno aguarda a obtengào por parte do municipio do termo de 

cesso de uso, tendo jà proposta de ativagào por SMS como hospital geral 

da regio, o que acarretarà a disponibilizagào, em sendo passado para 

SMS, de cerca de 200 leitos gerais; 
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VII Além de tudo isso, a Prefeitura de Sào Paulo — SMS tem encaminhado a 

construgào de 3 novos hospitais em um total de 750 leitos — Hospitais da 

Brasilàndia, de Parelheiros e Alexandre Zaio- cujos projetos executivos 

prontos, estào em processo de início de licitagào ou para um deles jà se 

iniciou as obras; 

VIII 	Finalmente reorientagào de convénios de SMS para a realizagào de 

internagóes ou procedimentos cirúrgicos com objetivo de melhora da 

resposta à populagào, por exemplo, o convénio com o Hospital Santo 

António da Beneficéncia Portuguesa com disponibilizagào para SMS de 90 

leitos; 

IX Importante notar que encaminhamentos como concurso público e a carreira 

profissional da saúde, que foram processos encaminhados pelo executivo 

que impactam diretamente a ativagào dos equipamentos de saúde, entre 

eles os hospitalares; 

X Além de reorientagào do conjunto de projetos PROADI SUS com o 

Ministério da Saúde, da isengào fiscal dos Hospitais de Exceléncia — Sino 

Libanés, Albert Einstein, Oswaldo Cruz, HCOR e Samaritano, LEI N° 

12.101, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009, no que se refere aos 30 % que 

podem ser disponibilizados para projetos assistenciais no Municipio de So 

Paulo e daqueles 70% da isengào que dizem respeito à pesquisa ou 

ensino, porém que tanto uns como outros, que tenham carga assistencial 

em sua proposigào de estudo, que a parte disponibilizada no municipio 

visando às necessidades da populagào de So Paulo; 

Com esse conjunto de medidas, entende a SMS ter evidenciado que, mesmo 

no resolvendo a questo desse déficit de leitos, o Municipio de Sào Paulo 

tem tomado todas as providéncias referentes a seu nível de gestào. Lembrou, 
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por fim, que um número consideràvel de equipamentos hospitalares 

secundàrios ainda està no MSP sob a gesto Estadual, rlà- o tendo o municipio 

qualquer forma de atuagào nestes equipamentos. 

16.22 - Assisténcia Social 

Propostas de Determinacties 

16.22.1 - Dar continuidade à revisào das metas estabelecidas na Portarla 

4612010/SMADS, estudando a viabilidade daquelas que 

apresentam resultados insuficientes, visando à adequagào das 

mesmas à realidade. (subitens 11.2.1.b e 11.2.2.b) (SMADS) 

Diante dessa recomendagào, a Coordenadoria do Observatório de Politica Social 

da SMADS informou que estào sendo realizados estudos para adequagào das 

metas, o que inclui Grupo de Trabalho (GT) com o Conselho Municipal de 

Assisténcia e Desenvolvimento Social — COMAS/SP. Observa-se que està em 

fase de finalizagào processo para revisào dos indicadores constantes da Portarla 

n° 46/SMADS/2010, com dados desde 2011. 

Informou também a Coordenadoria do Observatório de Política Social que, com a 

finalidade de auxiliar na revisào dos indicadores e, concomitantemente, dos 

instrumentais de càlculo, analisa-se a possibilidade de contratagào de empresa 

especializada. 

Quanto ao supramencionado Grupo de Trabalho, destaca-se que o mesmo està 

em andamento, haja vista a Resolugào n° 990 — COMAS-SP de 25/03/2015, 

publicada no D.O.C. de 31/03/2015 (doc. 02), sendo o Conselho Municipal o 

órgào responsàvel pela sua presidéncia. Os trabalhos aguardam as modificagóes 
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que serào necessàrias a partir do fim do vacatio legis da Lei Federal n° 

13.019/2014, chamada também de Marco Regulatório do Terceiro Setor, a qual 

tornarà necessàrias expressivas adequagóes às Portarias n° 46 e 

47/SMADS/2010. 

Destaca-se que existem outros procedimentos de revisào em andamento no 

àmbito de SMADS, como, por exemplo, os trabalhos desenvolvidos pela 

Coordenadoria de Proteo Social Bàsica — CPSB para revisar os servigos 

complementares, bem como aqueles realizados pela Coordenadoria de Proteo 

Social Especial — CPSE com a tipificagào de novos servigos para atender as 

demandas do Municipio. 

16.22.2 - Atualizar tempestivamente os resultados dos indicadores de SMADS, 

de maneira a alimentar o sistema de planejamento e 

monitoramento. (subitens 11.2.1.b e 11.2.2.b) (SMADS) 

Esclareceu a SMADS que vem envidando seus melhores esforgos para manter 

atualizados todos os resultados relativos aos seus indicadores de maneira a 

alimentar o sistema de planejamento e monitoramento, ainda que tenha 

atualmente - conforme jà demonstrado - tomado providéncias para a revisào 

desses indicadores. 

No mesmo sentido, ressaltou a Pasta que està atuando para manter sempre 

atualizados os dados constantes do monitoramento do Programa de Metas 2013- 

2016, o qual pode ser acompanhado pelo site 

http://planejasampa.prefeitura.sp.gov.br/.  

Ademais, informou que a SMADS, por meio da Coordenagào do Onservatório de 

Politica Social, tem especial dado especial atengào à divulgagào dos resultados 
rN\ 
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dos servigos prestados, sejam eles executados diretamente pela Pasta ou pela 

rede conveniada. Tais dados sào sistematizados no formato de relatórios com 

base nos instrumentos de monitoramento utilizados pela mencionada érea e séo 

publicados através do site oficial de SMADS na aba Observatório Social/Rede de 

Monitoramento, qual seja: 

http://www.prefeitura.sp.qov.br/cidade/secretarias/assistencia  social/observatorio  

social/monitoramento/index. php?p=170850. 

Por fim, observou que est'éo disponíveis no referido enderego as informagóes 

relativas aos exercícios de 2014 e 2013, descritas mensalmente. Quanto ao 

exercício em curso, a publicagéo dos relatórios jé esté sendo providenciada. 

16.23- Transportes 

Infrinoéncias 

16.23.1 - A CET prestou servigos à SMT/PMSP, sem cobertura contratual e 

orgamentària no exercício de 2014, servigos que eram de conhecimento 

prévio da Administragào. (subitem 12.2.1-a.2.5) (SMT) 

Dispositivos legais nà-o observados: 

artigo 167, inciso II, da Constitui0o Federar 38  

artigo 37, inciso IV, da LRF - Lei Complementar n° 101/003°  

artigo 50, inciso II, da LRF - Lei Complementar n° 101/004°  

38
Art. 167 - So vedados: (....) Il - a realizagao de despesas ou a assungao de obrigagóes diretas que excedam 

os créditos orgamentarios ou adicionais; 
39 

Art. 37 - Equiparam-se a operagaes de crédito e estao vedados: (....) IV - assungao de obrigagào, sem autorizagao 
orgamentaria, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e servigos. 
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artigo 60 da Lei Federa! n° 4.320/64 42  

kf: 502.321.5.00 
Prht 

Esclareceu a SMT que se tratava de servigos essenciais, cuja solugào de 

continuidade trataria grandes prejuízos à PMSP. lnformou a Pasta que os 

recursos nào foram liberados em tempo hàbil para a regular execugào 

orgamentkia, devido à insuficiéncia orgamentària/financeira no período. 

Para o caso em tela a SMT informou que solicitou Crédito Adicional para 

cobertura de "Despesas de Exercícios Anteriores — DEA", devidamente 

justificados. No entanto, apesar das providéncias administrativas requeridas por 

SMT, SE estabeleceu contingenciamento, previsto na Lei Orgamentària, gerando 

despesas a serem liquidadas no próximo exercício (ex: 2014 para 2015). 

A CET, por sua vez, ratificou a natureza dos servigos como de natureza essencial 

— por envolver educagào e seguranga no trànsito - esclareceu que Os contratos 

mantidos com a Secretaria Municipal de Transportes — SMT para execugào de 

servigos de educagào de trànsito e engenharia de tràfego na gesto do trànsito da 

cidade de So Paulo, so permanentemente controlados nos seus aspectos 

físicos e financeiros, envolvendo medigóes mensais, aditamentos de prazo, valor, 

remanejamento fisico e financeiro entre ordens de servigos, projegóes 

económicas para verificagào dos recursos alocados em cada contrato, etc. 

40 
Art. 50 - Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituragào das contas públicas observara 

as seguintes: (....) Il - a despesa e a assungào de compromisso sedo registradas segundo o regime de competéncia, 
apurando-se, em carter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; ( 	) 

41 
Art. 37 - As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orgamento respectivo consignava crédito próprio, com 

saldo suficiente para atendé-las, que rdo se tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com 
prescrigào interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente podedo ser 
pagos à conta de dotaga- o específica consignada no orgamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que possível, 
a ordem cronologica. 

42 
Art. 60 - É vedada a realizagào de despesa sem prévio empenho (....) 
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A.N 

Explicitou, ainda que as providéncias para garantir a piena consecugào do 

contrato, especialmente à questào relativa ao recurso orgamentàrio sào 

comunicadas formalmente e tempestivamente à SMT, a qual, em algumas 

oportunidades, por razóes de restrigóes orgamentàrías da Prefeitura do Municipio 

de Sào Paulo — PMSP, fica impossibilitada de atender as reivindicagóes da 

Companhia. 

16.23.2 - O processo de apuragào dos resultados relacionados aos 

indicadores de desempenho dos servigos de trans porte coletivo 

urbano rià() atendem ao preconizado na legislagào vigente. (subitem 

12.2.1-b.1.7) (sA47) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 18, da Lei Municipal 14.173/0643  

Citou a SMT que a Lei n° 14.173/06, regulamentada pelo Decreto n° 47.972/06, 

estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos servigos públicos 

no Municipio de So Paulo, trazendo nos incisos de I a VIII do artigo 18 aqueles 

relativos à avaliagào dos servigos de transporte coletivo. A sistemàtica de aferigào 

e a forma de divulgagào desses indicadores pela PMSP estào estabelecidas na Lei 

14.990/06. 

Em atendimento à legislagào, esclareceu a Pasta, que os indicadores foram 

definidos e os resultados vém sendo divulgados no Site Transparéncia da PMSP, 

com periodicidade anual, com histórico de evolugào a partir do ano fiscal de 2009. 

43 
Art. 18 - Esta segao define os indicadores de desempenho dos servigos de transporte coletivo urbano do Municipio de - 

S'a° Paulo e sera calculada considerando o seguinte: (...) 
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A legislagào, no entendimento da SMT, nào estabelece a metodologia de aculo 

dos indicadores. 

lformou ainda que, para atendimento das recomendagóes do TCM, foram 

desenvolvidos, ao longo de 2014, novos indicadores, inclusive com aplicagào de 

metodologias de pesquisa para aferigào da percepgào dos usuàrios sobre os 

tempos de espera no transporte coletivo, cuja medigào foi iniciada em 2015. 

Tabela com os indicadores e correspondéncia com a legislagào poderà ser 

apresentada, se essa E. Corte entender necessàrio. A metodologia, informou 

SPTrans, consistiu em criar indicadores (IQT— Indice de Qualidade do Transporte) para 

apurar os itens de desempenho dos operadores do sistema de transporte público de 

passageiros em conformidade com a legislacào vigente, sendo realizadas fiscalizacòes 

diàrias, elaborados relatórios com notas às concessionkias, as quais so padronizadas 

para verificacào de metas, sob pena de multa. 

16.23.3 - Os Contratos de Concesso e do Subsistema Local, relativos ao 

transporte coletivo de passa geiros, nào estào sendo executados 

em con formidade com as cléusulas avengadas. (subitens 12.2.1- 

c.1.4, 12.2.1-c.1.5, 12.2.1-d.2.1, 12.2.1-d.2.2, 12.2.1-d.2.4 e 12.2.1- 

d.2.5) (SMT) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 66 da Lei Federal n °  8.666/9344  

lnformou a Pasta que a SPTrans, em conjunto com a SMT, vem atuando de maneira a 

dar efetivo cumprimento a previsào contratual de renovacào da frota. Neste contexto, 

44 
Art. 66 — O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as 

normas desta Lei, respondendo cada urna pelas conseciiiéncias de sua inexecucào total ou parcial. 
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quanto aos subitens 12.2.1-c.1.4 e c.1.5 — que diz respeito aos veículos com idade 

superior ao permitido contratualmente, as empresas que estào com veículos em 

circula0o com frota acima do permitido, sendo 10 anos para os ónibus e 7 anos para os 

microónibus/miniónibus e Midiónibus, estào sendo notificados e nos casos onde no hà 

justificativa ou previsào de regulariza0o estào sendo penalizadas, sempre respeitando o 

contraditório e ampia defesa, resultando na inclusào de novos veículos dentro do padrào. 

Em consonància coni os termos do contrato vigente, salientou ainda a SMT, que està 

sendo providenciado um novo editai de concessào para o transporte público de 

passageiros que trarà novas especifica9óes para a frota. 

16.23.4 - No estào sendo efetivadas as regularizagóes de lombadas. 

(subitem 12.2.1 -c.2.8) (SMT) 

Dispositivos legais no observados: 

artigo 94, parà grafo tínico da Lei Federa! n° 9.503/97 45  

artigo 334 da Lei Federa! n° 9.503/97 46  

.artigo 14 da Resolugo 039/98 do CONTRAN47  

Esclareceu a CET que, na forma prevista pelo Decreto n° 53.916/2013 foi 

firmado o "Compromisso de Desempenho Institucional "  2013/2014, 

celebrado entre a CET e o Municipio de Sào Paulo. Estabeleceu referido 

instru mento, no item IX do Anexo 1: Aprimorar Sistema de Gesto de 

45 
Art. 94 - Qualquer obstaculo à livre circulagào e à seguranga de veículos e pedestres, tanto na via quanto na calgada, 

caso no possa ser retirado, deve ser devida e imediatamente sinalizado. -Paragrafo único. É proibida a utilizagào das 
ondulagóes transversais e de sonorizadores como redutores de velocidade, salvo em casos especiais definidos pelo 
orgào ou entidade competente, nos padróes e crítérios estabelecidos pelo CONTRAN. 

46 
Art. 334 - As ondulagóes transversais existentes deverao ser homologadas pelo órgào ou entidade competente no 

prazo de um ano, a partir da publicagào deste Código, devendo ser retiradas em caso contrario. 
47 

Art. 14 - No caso do no cumprimento do exposto anteriormente a autoridade de transito com circunscrigào sobre a via 
devera adotar as providéncias necessarias para sua imediata remogào. 
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so ,  

acompanhamento da Implantagào de agóes apontadas no relatório de 

agóes do Tribuna! de Contas do Municipio. 

Neste sentido, ressaltou a Pasta que o item 16.23.4 do Plano A00 

encontra-se em andamento para a definitiva eliminagào dos problemas 

levantados pelo TCM, sendo o assunto tratado, internamento, por meio 

do expediente CET 996/13. 

Efetivamente, informou a SMT, que a CET vem executando os servigos 

de regularizagào de lombadas desde meados do més de margo de 2014, 

através da Ata de Registro de Pregos n°04/2014. Até o momento jà foram 

regularizadas 4.652 lombadas que no atendiam as exigéncias do CTB e 

a resolugào do CONTRAN. (Exp.0733/14- f1.182) 

16.23.5 - Os recursos arrecadados com aplicagào de multas e descontos 

contratuais aos operadores do Sistema de Transporte rià .° foram 

aplicados em consonància com a legislagào aplicével. (subitem 

12.2.1-d.1.3) (SMT) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 1°, do Decreto Municipal n° 42.184/02 48  

48 
Art. 1° - No exercício da gesto financeira do Servigo de Transporte Coletívo Público de Passageiros, a Sao Paulo 

Transporte SA., com a finalidade precipua de elevar os respectivos patamares de efìciéncia e reduzir os correspondentes 
custos de operagao, devera destinar as receitas a seguir arroladas para os investimentos definidos no artigo 2° deste decreto: 

I - recolhimento pecuniario decorrente da aplicagao de multa ao operador do Servigo de Transporte Coletivo Público, 
conforme previsao constante do Regulamento de Sangaes e Multas e do Contrato de Prestagao de Servigo de Transporte 
Coletivo Público, contabilizando-se para fins de programagao dos dispéndios os saldos acumulados; 

Il - descontos na remuneracao do operador do servico, cumpridas as diligéncias e revisées necessarias, em virtude de 
inobservéncia das obrigagées contratuais, segundo previsao contida no respectivo ajuste, contabilizando-se para fins de 
programagao dos dispéndios os saldos acumulados. ( 	) 	 ( 
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SMT informou que o problema decorre da indisponibilidade de recursos 

necessàrios à cobertura das despesas da Conta Sistema. Desta forma, na forma 

do disposto no Decreto n° 54.580 de 12/11/13, utiliza-se os recursos provenientes 

da "Gesto Financeira do Servico de Transporte Coletivo Público — Conta 

Multas" para honrar os compromissos com os operadores dos subsistemas 

Estrutural e Local. 

16.23.6 - 1\lào evidenciagào da existéncia de cronograma de investimentos, 

previamente apro vado pela SMT/PMSP, em relagào aos recursos 

arrecadados com aplicagào de multas e descontos aos operadores do 

Sistema de Transporte. (subitem 12.2.1-d.1.3) (SMT) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 40, do Decreto Munícipal n° 42.184/02 49  

Esclareceu a Pasta nào ter sido realizada a programagào financeira para investimentos 

mediante utilizagào dos recursos da "Gestào Financeira do Sistema de Transporte 

Coletivo Público de Passageiros", pois os mesmos foram utilizados para complementar 

o pagamento dos Concessionkios — Subsistema Estrutural e Permissionkios — 

Subsistema Local". 

No entanto, complementaram a informagào no sentido de ter sido aprovado o orgamento 

em 2014 para investimentos no valor total de R$ 812,3 milhóes, em diversas dotagóes e 

fontes de recursos, dos quais foram aplicados o valor total de R$ 93,9 milhóes, sendo: 

Implantagào e Requalificagào de Corredores 	 R$ 69.698.917,85, 

Implantagào e Requalificapào de Terminais de Ónibus 	R$ 10.678.971,06, 

49 
Art. 4° - A programagào financeira dos investimentos a serem realizados devera ser previamente aprovada pela 

Secretaria Municipal de Transportes. 

— 
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Adeq. Geométrica no Sistema Viério p/ 

Implantnéo de Ciclovias 	 R$ 1.761.285,95, 

Modernizacéo da infraestrutura do Sist. Tróleibus 	 R$ 8.751.550,49, e 

Requalificacéo de Bairros e Centralidades 	 R$ 3.014.399,86. 

16.23.7 - Nào cumprimento da legislagào trabalhista, e falta de evidenciagào da 

regularidade de recolhimento dos encargos previdenciérios e do 

FGTS, por parte de operadores do Sistema de Transporte. (subitem 

12.2.1 -d.2.5) (smr) 

Díspositivos legais nào observados: 

artigo 9°, inciso IV, da Lei Municipal n° 13.241/01 5°  

artigo 31, parà grafo único, da Lei Federa/ n° 8.987/95 51  

Considerando o item acima referenciado, informou a SMT que a competente 

Superintendéncia tem dirigido o melhor de seus esforgos no sentido de obter a 

piena execugào contratual. Salientou a edigào da Portaria N° 187/12SMT/GAB, 

que estabeleceu a obrigatoriedade de, quando solicitada a inclusào de todo e 

qualquer operador no sistema, serem apresentadas cópias da carteira de trabalho 

e da previdéncia social- CTPS, onde conste o registro da empresa. 

50 
Art. 9° - Constituí obrigagào dos operadores prestar o servico delegado, de forma adequada à piena satisfacao dos usuarios, 

conforme disposicaes estabelecidas na Lei Federai n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem corno na Lei Federai n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, e alteragóes subsequentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: (....) 

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante contratacóes regidas pelo direito 
privado e legislagào trabalhista, assumindo todas as obrigagóes delas decorrentes, nào se estabelecendo qualquer relacào 
jurídica entre os terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; (....) 
51 

Art. 31 - Incumbe à concessionaria: (....) 

Paragrafo unico. As contrata98es, inclusive de mào-de-obra, feitas pela concessionaria serao regidas pelas disposigóes de 
direito privado e pela legislacào trabalhista, n'a° se estabelecendo qualquer relacào entre os terceiros contratados pela 
concessionaria e o poder concedente. . 
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Externou ainda entendedimento de que, na condi9ào de gerenciadora e 

fiscalizadora do sistema de transporte público de passageiros da Cidade de Sào 

Paulo, no cabe à SPTrans fiscalizar relagóes de emprego mantido entre 

terceiros, mas sim aos órg'àos próprios. Citou, para tal fim, o acordo firmado pelo 

Ministério Público do Trabalho, em Agào Civil Pública sob n° 

0002876.06.2012.5.02.0040 da 40a Vara do Trabalho. Por fim, cabe consignou 

que é efetuada a verificagéo dos recolhimentos previdenciàrios e de FGTS por 

melo de certidóes de regularidade fiscal (CND/INSSeCRF/FGTS), como prevé a 

Lei 8666/93 e os contratos firmados. 

16.23.8 Veículos do Subsistema Local que operam sem a presenga de 

cobrador. (subitem 12.2.1-d.2.6) (SMT) 

Dispositivo legai no observado: 

artigo 1°, da Lei Municipal n° 13.207/01 52  

Eclareceu a Pasta, sobre o apontamento, que a SPTrans cumpriu integralmente a 

alteragào designada no Regulamento de San9óes e Multas - RESAM, através da 

Portarla 003/14 SMT/GAB de 23/01/2014. 

16.23.9 - A fiscalizagào dos servigos de transporte coletivo de passa geiros em 

terminals de emibus està sendo exercida, principalmente, por empresa 

terceirizada que apresenta interesses diferenciados e nào tem 

legitimidade para fungòes inerentes ao Poder Público. (subitem 12.2.1- 

d.2.10) (SMT) 

52 
Art. 1° - Os Cinibus que integram o sistema de transporte coletivo do Municipio de So Paulo devedo  ter, no minimo, 

um funcionario, além do motorista, para fins de orientaca'o e auxílio ao usuario, além da cobranca da passagem quando for o 
caso. (g.n.) 
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PROCURADOR CHEFE 

Dispositivos legais n'ào observados: 

artigo 8°, inciso III, alinea b, da Lei Municipal n° 13.241/01 53  

artigo 29, inciso II, da Lei Municipal n° 13.241/01 54  

Informou a SMT que em cada Terminal de Transferéncia sempre hà, no minimo, 

um empregado da SPTrans, responsàvel basicamente pelo acompanhamento dos 

servigos prestados pelas empresas operadoras do sistema, supervisào das 

atividades executadas pelos funcionàrios terceirizados, assim como, apontamento 

e controle da jornada de trabalho, avaliagào dos servigos executados e 

elaboragào de documentos apropriados em caso de anomalias. 

Por sua vez, os funcionàrios da SOCICAM — Administragào, Projetos e 

Representagóes Ltda. executam, entre outras atividades, o registro de chegada e 

saída dos coletivos por linha, com a finalidade principal de acompanhar a 

operagào dos servigos prestados e prestar informagóes aos usuàrios. Ou seja, 

tais atividades resumem-se basicamente em auxílio à populagào usuària e 

registro. 

As Ordens de Servigos Operacionais, onde constam os horkios a serem 

cumpridos por cada linha e a forma, bem como a aplicagào de multas ou 

confecgào de Auto de lnfragào, mantém-se conno atos legítimos e específicos das 

fungóes inerentes do Poder Público. 

53 
Art. 8° Constituem atribuicóes do Poder Público: (....) 

III - regulamentar o Servico de Transporte Coletivo Púbfico de Passageiros, observando-se as 
seguintes diretrizes: ( 	) b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestaga'o do servigo ( 	) 
54 

Art. 29 Sem prejuízo das demais atribuicaes expressas previstas no seu estatuto social, compete à Sa - o Paulo 
Transporte S.A., no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros: (....) 
Il - executar a fiscalizacào da prestagào dos servigos (....) 
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PFM . 
16.23.10 - As despesas com implantagào e requalificagào de terminais do 

Sistema Municipal de Transporte Coletivo nào estào contempladas 

na legislagào vigente que trata da apficagào dos recursos 

arrecadados com multas de trànsito. (subitem 12.3.1-a) (FMDT) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 2° da Lei Municipal 14.488/0755  

Informou SMT, reiterando manifestagào apresentada ao E. TCM pelo ofício TCM 

n° 8383/2015, que as referidas despesas estào devidamente contempladas na 

Resolugào do Contran n° 191/06 e no art. 229 da 56 Lei n° 16.050/14, que 

fundamenta a aplicagào de parte dos recursos do FMDT em Terminais de 6nibus. 

16.23.11 	Os controles existentes no evidenciam a regularidade das 

retengóes ao FUNSET em relagào às multas arrecadadas. (subitem 

12.3.1-b) (FMDT) 

Dispositivo legai no observado: 

ss 
Art. 2° Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Transito deverk ser aplicados exclusivamente no 

desenvolvimento do transito no Municipio de Sào Paulo, nos termos do art. 320 do Código de Transito Brasileiro, visando 
desenvolver as seguintes atividades: I- sinaliza0o; Il - engenharia de trafego e de campo; III - policiamento e fiscaliza95o; IV - 
educa9ào de transito. 
56 

Art. 229. 
§ 1° O Plano Municipal de Mobilidade Urbana, cuja elaboragào é urna ago prioritéria do Sistema de mobilidade, deverà ser 
elaborado de forma participativa e conter, no minimo: 

Il — agóes para a ampliagào e aprimoramento do sistema de transporte público coletivo no Municipio, considerando todos 
os seus componentes, como infraestrutura viaria, terminais e estagóes, sistemas de monitoramento remoto, material 
rodante, entre outros; 

VI - agóes para garantir a acessibilidade universal aos servigos, equipamentos e infraestruturas de transporte público 
coletivo, com adequagóes das calgadas, tra vessias e acessos às edificagóes; 

VIII — intervengóes para complementagào, adequagào e melhoria do sistema viério estrutural necessàrias para favorecer a 
circulagào de transportes coletivos e nào motorizados e promover ligagóes mais eficientes entre os bairros e as 
centralidades; 
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artigo 320, parà grafo único, da Lei Federa! n°9.503/97 57  

Quanto a este tópico, reiteramos informagóes prestadas sobre o exercicio 

anterior, reservando-nos a possibilidade de esclarecímentos adicionais em 

momento futuro: 

"Neste tópico, SE informou que o DEFIN anota que o repasse dos 5% referente 

ao FUNSET segue a legisla9ào federal que trata do assunto e imputa ao agente 

arrecadador a responsabilidade da reten9ao e repasse ao fundo. 

O art. 5° da lei 9.602 defìne que a gestào do FUNSET sera efetuada pelo 

DENATRAN, que, em razào desta competéncia, editou a Portaria n° 11, de 19 

de fevereiro de 2008, que assim determina em seu art. 5°: 

"Art. 5° Multas de trànsito arrecadadas através do código de barras 

padrào Denatran/Febraban, segmento 7 - Multa de Trànsito, terào 5% 

(cinco por cento) de seu valor retido e repassado, conforme art. 9° do 

Decreto n° 2.613, de 3 de junho de 1998, alterado pelo art. 1° do Decreto 

n° 3.067, de 21 de maio de 1999, pela rede bancària arrecadadora à 

conta do Funset por melo da Guia de Recolhimento da Uniào - GRU, 

utilizando o código da unídade gestora / código de gestao n° 200320 

00001 e código de recolhimento STN 20058-1, repassando diretamente 

via Sistema de Pagamento Brasileiro — SPB, em cumprimento ao Decreto 

n.° 4.950, de 9 de janeiro de 2004 e à Instrugào Normativa STN n° 3, de 

12 de fevereiro de 2004, e suas alteragóes posteriores." 

Considerando-se que as multas de transito arrecadadas por meio de DAMSP 

57 
Ad. 320 (....) Paragrafo único: O percentual de cinco por cento do valor das multas de transito arrecadadas 

sera depositado, mensalmente, na conta de fundo de ambito nacional destinado à seguranga e educagao de transito. 
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sào emitidas conforme o padrào previsto no artigo supracitado, cabe ao agente 

arrecadador efetuar a retengào e o repasse ao FUNSET, informando à PMSP os 

valores retidos. 

Além disso, o DEFIN indicou à Secretaria Municipal de Transportes a 

necessidade para que se estabelegam as rotinas necessàrias à alimentagào do 

sistema Funset.Net , ferramenta eletrónica implementada através da Portarla 

DENATRAN n° 88 de 18 de Setembro de 2008, que interliga o Departamento 

Nacional de Trànsito — DENATRAN e os demais órgà'os e entidades integrados 

ao Sistema Nacional de Trànsito — SNT, possibilitando o envio, em tempo real, 

das prestagóes de contas relativas ao Fundo Nacional de Seguranga e 

Educagào de Trànsito - Funset. 

Estas informagóes so essenciaís para o batimento dos valores jà retidos pelos 

agentes arrecadadores, valores recolhidos por outros meios (notadamente por 

meio do sistema da Divida Ativa) e a recuperagào de valores restituídos. É 

entendimento deste Departamento que o único meio de controle de 

recolhirnento do FUNSET deve ser exercido por meio do sistema FUNSET.NET . 

Contabilmente, a partir 2013, os registros de retengào do FUNSET passaram a 

constar como dedugào da receita na rubrica "991915010100 - Dedugòes de 

Multas de Transito - DSV — FUNSET', de onde foram feitas as necessàrias 

adaptagóes no Sistema de Controle da Arrecadagào Bancària — CAB, a partir de 

janeiro de 2014 o registro diàrio e automàtico das retengóes do FUNSET 

efetuadas pelos agentes arrecadadores. Estes langamentos sào registrados no 

sistema SOF com o tipo de langamento "Reclassificagào Automàtica — 

FUNSET". 

Ainda quanto ao tópìco em epigrafe, alegou a Secretaria Municipal de 

Transportes que segundo os esclarecimentos prestados pela Assessoria 
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• 	  

PFM 
Informàtica da Pasta, o repasse ao FUNSET é automético, no momento do 

recolhimento do valor da multa, o valor jé é automaticamente direcionado ao 

FUNSET. 

O restante é direcionado à Municipalidade. Assim, rià° hà que se falar em 

irregularidade no repasse. As retengóes so feitas pelo próprio órgéo arrecadador 

(bancos conveniados), com o efetivo repasse de forma automética e direta. 

Ademais, seria impossível, por falta de competéncia legai, a Municipalidade 

alterar a forma de recolhimento dos valores. Esté sendo cumprida a Portarla 

11/08 do DENATRAN, que expressamente determinou a arrecadagéo e repasse 

na forma como esté sendo efetuada. Qualquer outra forma de cobranga, sem a 

utilizagéo do código de barras padronizado por tal portaria, seria absolutamente 

ilegal." 

16.23.12- As movimentagóes do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 

Trànsito (FMDT) nào estào centralizadas em conta corrente 

específica. (subitem 12.3.1-c) (FMDT) 

Dispositivos legais n'à'o observados: 

artigo 4° da Lei Municipal n° 14.488/0758  

artigo 50  do Decreto Municipal n° 49.399/0859  

artigo 4°, da Instrugào Normativa 9/09 - SUTEM/SF 8°  

58 
Art. 40  - Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Transito serio movimentados em conta corrente específica, 	 

59 
Art. 5° - A Secretaria Municipal de Financas efetuara a abertura de conta corrente específica para a 

movimentac -ao do FMDT, em instituigào financeira que integre o principio de Caixa etnico da Prefettura. 

60 
Art. 40  - As receitas vinculadas aos Fundos Municipais que porventura venham a ser depositados na conta do Tesouro 

serao transferidas pelo DERN à conta específica do Fundo, mediante solicitaga"o do Órga - o/Fundo Municipal responsavel. 
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Informou a SMT que o aconnpanhamento das receitas relacionadas à arrecadagào 

de multas é de competéncia de SF/Sutem, que informa às Unidades 

Orgamentàrias somente através de relatórios pelo Sistema SOF a posigào mensal 

da arrecadagào para fins de elaboragào dos balangos orgamentàrios/financeiros, 

cabendo a cada Unidade Orgamentària apenas o gerenciamento das despesas. 

Ademais, reiterando os esclarecimentos prestados no exercício anterior, infra 

transcrito, entendemos que o apontamento tenha sido superado. 

SF em 2014: "Em resposta ao questionamento acima, a Origem informou que as 

movimentagóes financeiras do FMDT sào centralizadas na conta corrente 8.055-

i da agéncia 1897-X do Banco do Brasil, sendo que a movimentagào por contas 

distintas do Tesouro Municipal decorre de necessidades operacionais do 

processo de arrecadagào, devido ao tempo entre o ingresso do recurso (D+1 em 

relagào ao pagamento) e a identificagào e consolidagào da receita que ocorre 

apenas após o encerramento mensal. Se os valores recolhidos por DAMSP e 

por boleto bancàrio (Receitas do RENAINF) fossem feitos diretamente na conta 

corrente 8.055-1, inviabilizaria a conciliagào entre o movimento pago e os 

recursos financeiros transferidos. Além do que, o convénio para recolhimento de 

DAMSP junto às instituigóes financeiras é único e abrange todas as receitas da 

Prefeitura, inclusive tributària e receitas vinculadas a outros fundos municipais. 

Enfatizou, ainda, a Origem que, apesar deste lapso de tempo entre o ingresso 

do recurso e sua transferéncia a conta do fundo, nào existe resultado positivo 

para o Tesouro Municipal, dado que as receitas sào transferidas após a 

atualizagào dos valores, de acordo com o rendimento que tais recursos 

obtiveram nas contas do Tesouro Municipal. 

Após os esclarecimentos acima, entende a D.pasta que a recomendagào do 

Tribunal de Contas encontra-se superada." 
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16.23.13 - Nào ficou evidenciada a remessa de informagòes acerca das 

multas de trànsito ao Departamento Nacional de Trànsito 

(DENATRAN). (subitem 12.3.1-d) (FMDT) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 30  da Resolugào CONTRAN n° 335/09 61  

artigo 9° da Portarla DENA TRAN n° 11/0862  

Reiteramos informagóes prestadas sobre o exercicio anterior, reservando-nos a 

possibilidade de esclarecimentos complementares em momento futuro: 

"Conforme esclarecimentos da Assessoria de Informàfica da Origem, 	as 

informagóes de todas as multas aplicadas sào compartilhadas com o DETRAN, 

que é o órgào competente para aplicar das penalidades, no que atina à anotagào 

da pontuagào na CNH do infrator, bem como demais providéncias, tais como 

suspensào do direito de dirigir, apreensào etc. Sendo assim, é condigào de 

efícàcia do ato de aplicagào da multa, o compartilhamento com o DETRAN. Nesta 

linha de raciocínio, o DETRAN informa ao DENATRAN todas as penalidades 

aplicadas." 

16.23.14 - A SMT, como gestora dos recursos do Fundo Municipal de 

Desenvolvimento de Trànsito, no acompanha de forma sistemética o 

fluxo financeiro da arrecadagào de multas, de forma que os recursos 

61 
Art. 3° - Os órgaos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Transito, arrecadadores de multas de transito, de 

sua competéncia ou de terceiros, e recolhedores de valores à conta do Funset, deverao prestar informacaes ao 
Departamento Nacional de Transito — Denatran até o 20 0  (vigésimo) dia do més subsequente ao fato gerador, das multas de 
transito por ele arrecadadas. 
62 

Art. 9° Os órgaos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Transito - SNT, arrecadadores de multas de 

transito de sua competéncia ou de terceiros e recolhedores de valores à conta do Funset, deverao prestar informacóes 
ao Departamento Nacional de Transito — Denatran até o 20° (vigésimo) dia de cada més, por meio de declaragao 
eletranica ou envio do arguivo "M", das multas de transito por eles arrecadadas no més anterior, com as informacaes , 
previstas no modelo estabelecido no Anexo Il desta Portaria. 
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sào transferidos do Tesouro somente por ocasiào dos pagamentos 

dos compromissos. (subitem 12.3.1-e) (smT) 

Dispositivo legai nào observado: 

artigo 4° da Instrugào Normativa n° 09/09 SUTEM/SF 63  

A SMT remete à resposta do item 16.23.12 

16.23.15 - N ào foi dada a prioridade ao transporte coletivo urbano, quanto à 

destinagào dos recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Urbano (FUNDURB). (subitem 12.3.2) (FUNDURB) 

Dispositivo legai n ào observado: 

artigo 238, inciso II, da Lei Municipal n° 13.430/02 64  

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento urbano pondera que, além das 

possibilidades de aplicagào dos recursos do PDE (Art. 339 0  da Lei 

16.050/2014), soma-se o limite determinado pelo artigo 340° que determina a 

necessidade dos recursos arrecadados pelo FUNDURB respeitar anualmente o 

limite de: 

Il - ao menos 30% (trinta por cento) destinados à implantagào dos 

sistemas de transporte público coletivo, ciclo viàrio  e de circulagào de 

pedestres.  (grifo nosso) 

63 
Art.4° - As receitas vinculadas aos Fundos Municipais que porventura venham a ser depositadas na conta do Tesouro serrào 

transferidas pelo De fin à conta específica Fundo, mediante solicita0o do Orgào/Fundo Municipal responsavel. 
§ 1° - Na solicitagào de transferéncia dever -ào ser informados os códigos das receitas especificas do Fundo. 
§ 2° - O DEFIN analisarà o pedido e informerà os valores efetivamente transferidos à conta do Fundo. 
64 

Art. 238 — Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB serào aplicados com base na Lei Federa! 
n° 10.257, de 10 de fu/ho de 2001, e nesta lei, em: 	Il - transporte coletivo Oblio° urbano; 
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Segundo a Pasta, pode-se acrescentar que o limite da destinagào dos recursos 

estipulados pelo citado Art. 340 da Lei Municipal 16.050, de 31 de julho 2014, nào 

foi considerado no Plano Anual de Aplicagào dos recursos FUNDURB, referente 

ao exercício 2014, tendo em vista que sua aprovagào ocorreu anteriormente à 

sano do prefeito a lei supracitada, isto é, ocorreu durante a la Reuniào 

Ordinària do FUNDURB realizada no dia 24 de Abril de 2014. 

Em 2014, o FUNDURB destinou R$ 11.376.500,00 para a SMT realizar 

intervengóes pontuais voltadas àa melhoria do tràfego do transporte público 

coletivo. 

No entanto, o maior aporte de recursos que contemplam o Transporte Público 

Coletivo foi destinado para SIURB, conforme aprovado pelo Conselho Gestor, no 

montante de R$ 33.808.623,44, unicamente para obras de mobilidade, 

principalmente para os Corredores Leste Radia! 1, Inajar de Souza e Binàrio 

Santo Amaro. 

Ademais, as obras de drenagem que consumiram a maior parte dos recursos de 

SIURB em 2014, exemplo da Bacia do Córrego Cordeiro e do Córrego Ponte 

Baixa, contemplam obras de mobilidade no entorno das vias fluviais. 

Ainda segundo a SMDU, parece ser fundamental ressaltar que, como aponta o 

texto da leì, a prioridade (30%) nào é somente em relagào a transporte público 

coletivo, nem é necessariamente da Secretaria Municipal de Transportes a 

responsabilidade para executar estes recursos. 

Por fim, a Origem informa que o sítio do FUNDURB na internet apresenta 

informagóes referentes à prestagào de contas de 2014. 

16.23.16 - O Poder Público no fiscaliza adequadamente a execugào dos 

contratos de concesso e termos de permissào, expondo o Sistema 

Munícipal de Transporte Coletivo a riscos de transtor s 

, 
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operacionais, além disso, nào se pode afastar a hipótese de 

demandas judiciais contra a Administragào Pública (subitem 12.3.4). 

(SMT) 

Dispositivos legais nào observados: 

artigo 30  c/c artigo 30, da Lei Federa! n° 8.987/95 65  

artigo 8°, inciso III, alinea b, Lei Municipal n° 13.241/01 66  

Dentro do àmbito de competéncia da Superintendéncia de Controle de 

Concessóes e Permissóes, houve afirma9ào da Pasta de que controla os 

contratos de concessào e do subsistema local firmados, no sentido de exigir o 

cumprimento das clàusulas contratuais e a aplica0o de penalidade, conforme 

disposto nos instrumentos contratuais firmados com a SMT e segundo exigéncias 

da Lei 8.666/93 e suas altera9óes. 

Salientou a Origem, outrossim, que, para fini de dar pelo atendimento ao ao 

apontado pelo TCM, està sendo estudada a implantagào de nova norma de 

procedimento interno, objetivando aprimorar o controle e a gestào dos contratos 

em vigor. 

16.23.17 - Aperfeigoar o planejamento do Plano Plurianual visando obter melhor 

organizagào das agóes públicas e economicidade na aplicagào dos 

recursos disponíveis para o pro grama "Mobilidade Urbana Universe!". 

(subitens 12.1.1 e 12.2.1-a.1) (SMT) 

65 
Art. 30  As concessóes e permissóes sujeitar-se-ào à fiscalizacào pelo poder concedente responsavel pela 

delegag'ào, com a cooperacào dos usuarios. 
Art. 30 No exercicio da fiscalizaca- o, o poder concedente tera acesso aos dados relativos à administracào, contabilidade, 

recursos técnicos, económicos e financeiros da concessionaria. (....) 
66 

Art. 8° Constituem atribuicaes do Poder Público: (....) 
III - regulamentar o Servico de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se as seguintes diretrizes: ( 	) 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a presta0o do servigo ( 	) 
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Informou a SMT que està em busca de ferramentas para melhor demonstrar as 

agóes e economicidade na aplicagào dos recursos no programa em pauta, a fim 

de dar cumprimento ao apontamento. 

16.23.18 - Regularizar os valores pendentes de repasse à SPTrans, 

relacionados à implantagào do projeto Monotrilho. (subitem 12.2.1- 

a.2.5) (SMT) 

Informou a Pasta que foram tomadas todas as providéncias cabíveis quanto ao 

ressarcimento de R$ 2.629.453,19, reconhecido em 28/04/2015. A Pasta tem 

informagào de que o numeràrio no foi liquidado por SEMPLA, até a presente 

data, por falta de recursos financeiros e orgamentàrios 

16.23.19 - Intensificar a fiscalizagào em relagào aos operadores do Sistema 

Municipal de Transporte Coletivo que apresentam resultados 

inferiores na apuragào do Indice de Qualidade do Transporte (IQT), a 

fim de elevar o desempenho do Sistema. (subitem 12.2.1-b.1.3) (SMT) 

Conforme acima expliciatdo, manifestou a Pasta que o IQT é processado e 

divulgado mensalmente, por meio de Relatório Informativo encaminhado aos 

Operadores e Areas da SPTrans, e a avaliagào fina' dos resultados é realizada 

em Ciclos Sennestrais. 

Para a Empresa que apresente resultados insatisfatórios por dois meses 

consecutivos, segundo SMT, é exigida a apresentagào de relatório contendo, no 
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minimo, a identificagào do problema (resultado indesejado de um processo); 

anàlise das causas do problema; e o plano de agào, contendo as medidas a 

serem adotadas, responsàvel e prazo de conclusào, o qual que no deverà 

ultrapassar o Ciclo de Avaliagào em andamento. 

Para acompanhamento desse processo, inclusive por meio de visita técnica, até o 

restabelecimento do resultado no nivei minimo exigido, é formado um grupo de 

trabalho, coordenado pela Area de Controle de Concessóes e Permissóes, com a 

participagào de representantes das Areas Técnicas da SPTrans diretamente 

envolvidas nos resultados dos índicadores que compóe o IQT, dentre essas: 

Geréncia Regional de Operagóes, Assessoria Técnica da Diretoria de 

Planejamento de Transporte, Tecnologia da Informagào, Especificagào de 

Servigos de Transporte e Assessoria de Relacionamento com o Usuàrio. 

Por fim, a Empresa é convocada e notificada, com imposigào de penalídade de 

multa contratual, imposta até que seja evidenciada a melhoria dos indicadores 

impactados pelas medidas constantes do plano de agào apresentado. 

Essas providéncias praxe, de acordo com SMT, foram adotadas junto as 

Empresas que apresentaram resultados insatisfatórios, conforme critério 

estabelecido, no Ciclo de Avaliagào em andamento, relativo ao periodo de janeiro 

a julho/15. 
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16.23.20 - Minímizar as falhas semafóricas prioritàrias que causam transtomos 

para a operagào do tràfego na Cidade, e que contribuem para a sua 

menor seguranga e fluidez. (subitem 12.2.1 -c.2.2) (SMT) 

A CET informou que atualmente entende ser possível apresentar 

resultados positivos obtidos com a recuperagào do Sistema de 

Sinalizagào Semafórica, em comparativos no periodo de maior 

intensidade de chuva (verào) entre os anos de 2012 a 2015, ipsis litteris: 

RESULTADOS APURADOS NOS ÚLTIMOS 03 VERÓES NA 

CIDADE DE SÀO PAULO  

No veréo de 2012/2013, antecedente, portanto a esse contrato, 

constatou-se em situagóes de alto indice pluviométrico (fortes 

chuvas) a falha simultànea em 400 (quatrocentos) cruzamentos 

semafóricos, num total de 600 (seiscentas) ocorréncias em um 

único dia. 

Reproduzimos abaixo um gréfico que ilustra bem a situag'ào 

existente antes da contratagéo 

PERCENTUAIS DE FALHAS NO PERIODO (2012/2013) 

ACIMA DE 1% DO TOTAL DE CRUZAMENTOS SEMAFÓRICOS:  

75.8 % 

ATÉ 1% DO TOTAL DE CRUZAMENTOS SEMAFORICOS: 24,2 % 
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FALHAS 

ATÉ 1% E ACIMA 1% 

Através dos contratos de recupera9ào semafórica firmados no ano 

de 2013 com os Consórcios vencedores da licita9ào serào 

recuperados 4.800 (quatro mil e oitocentos) cruzamentos 

semafóricos, fornecidos e instalados 1.400 (um mil e quatrocentos) 

Nobreaks, 1000 (um mil) Controladores Semafóricos Eletrónicos e, 

ainda, 1800 (um mil e oitocentos) dispositivos de detec9ào de falhas 

conectados à Centrai de Manuten9ào Semafórica, no prazo de 24 

(vinte e quatro) meses. 

Ressalta-se que na primeira etapa da reforma dos cruzamentos 

estavam previstos os servi9os de substitui9ào dos cabos de 

alimenta9ào, substitui9ào de cabos metàlicos de comunica9ào, 

aterramento do controlador e das colunas semafóricas, recupera9ào 

do sistema de prote9ào com a substitui9ào e/ou instala9ào de 

dispositivo de prote9ào de surtos e/ou descargas atmosféricas. 
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Concluídos os trabalhos da primeira fase, os cruzamentos 

estavam aptos para prosseguinnento do processo de revitaliza9éo 

que prevé a substituigéo de controladores (dispositivos tecnológicos 

que controlam os cruzamentos) instala9é'o de no breaks 

(equipamento auxiliar ativado quando ocorre a oscilagéo ou falta de 

energia elétrica) e instalagéo de módulos de comunica9éo (GPRS - 

conexéo dos cruzamentos semafóricos com a Central de 

Manutenéo Semafórica). 

Finalmente, a implantagéo da Central de Manuten9éo Semafórica 

possibilita a detecgéo de falhas On-Line (em tempo real) de forma 

automética, sem a necessidade de aviso pela popula9éo, agentes de 

trénsito ou órgéos de imprensa proporcionando expressiva 

agilizagéo no atendimento de ocorréncias, podendo, inclusive, 

algumas falhas serem reparadas remotamente. 

Servigos executados no periodo de agosto/13 a fevereiro/14 

pelos trés Consórcios: 

Cruzamentos revitalízados: 	2.499 (dois mil quatrocentos 	e 

noventa e nove) 

No breaks instalados: 	378 (trezentos e setenta e oito) 

Controladores instalados: 
	

117 (cento e dezessete) 
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Desenvolvimento do processo de deteccào de falhas através 

da Central de Manutengào Semafórica. 

Constatagào de FURTO de cabos no período de Janeiro a Margo 

de 2014: 

Total de 5.520 (cinco mi!, quinhentos e vinte) metros de cabos 

furtados. 

Expressivo aumento comparado ao total de cabos furtados no 

ano de 2.013 perfazendo um total de 6.000 (seis) mil metros. 

PERCENTUAIS DE FALHAS NO PERIODO 

ACIMA DE 1% DO TOTAL DE CRUZAMENTOS 

SEMAFÓRICOS: 4,7 % 

ATÉ 1% DO TOTAL DE CRUZAMENTOS SEMAFÓRICOS: 

95,3 °A 
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FALHAS 

ATÉ 1% ACIMA 

VERÀO 2014 / 2015 

Balan90 dos Contratos de Recuperagào Semafórica: 

Cruzamentos revitalizados: 	4.422 (quatro mii quatrocentos e 

vinte e dois) 

No breaks instalados: 	948 (novecentos e quarenta e oito) 

Controladores instalados: 	579 (quinhentos e setenta e 

nove) 

Central de Manutengào 

Detec9ào de falhas em 800 (oitocentos) cruzamentos 

semafóricos (on-line 1 tempo real) proporcionando a agilidade no 

acompanhamento e agào de restabelecimento do sistema, 

possibilitando o retorno à operacionalidade do cruzannento através 

de "reser' (reinício) a partir da Central de Manutengào. 
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OCORRENCIAS CLIMATICAS NO PERIODO 

Precipitagào Pluviométrica 

Sào Paulo teve o segundo verào mais chuvoso dos últimos 

15 anos. 

O indice de chuvas na cidade em 2015 perde apenas para o de 

2010. A cidade de Sào Paulo registrou o segundo vero mais 

chuvoso dos últimos 15 anos, segundo informa95es do Centro de 

Gerenciamento de Emergéncias (CGE), da Prefeitura. 

O indice ficou em 790,5 mm, número inferior apenas ao 

apresentado no vero de 2010, quando foi contabilizado acumulado 

de 849,6 mm. 

Em 22 de dezembro de 2014 foi constatado o indice de 61,4 mm 

(precipita0o média) representando o 10 0  (décimo) maior indice 

pluviométrico acumulado em 24 (vinte e quatro) horas na Capital 

paulista desde 1.995 — Fonte CGE. 

Precipitagào Pluviométrica Mensa! (acima de 300,0mm) 

Dezembro 2.014 (média no més 228,4mm) 

Capela do Socorro: 	310,7mm 

Santo Amaro: 	343,7mm 

Campo Limpo: 	352,5mm 

Parelheiros: 	365,2mm 
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Janeiro 2015 (média no més: 187,0mm) 

Mooca: 	308,3mm 

Fevereiro 2015 (média no més: 253,4mm) 

Sào Miguel Paulista: 	302,3mm 

Vila Prudente: 	309,6mm 

ltaim Paulista: 	332,6mm 

Sào Mateus: 	 345,7mm 

Santo Amaro: 	364,9mm 

Campo Limpo: 	421,5mm 

Margo 2015 (média no més até dia 20: 224,5mm) 

So Mateus: 	 312,2mm 

AricanduvaNFormosa: 	314,8mm 

Vila Prudente: 	346,4mm 

Parelheiros: 	353,9mm 

lpiranga: 	362,2mm 

Móoca: 	 410,9mm 
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- Rajadas de vento afetaram érvores, postes, fiagéo elétrica 
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PROCURADOR CHEFE 

e seméforos. 

interrupgéo no fornecimento de Energia Elétrica 

A Falta de energia elétrica na cidade de Séo Paulo teve 

episódios em que persistiu a interrupgéo no fornecimento por mais 

de 60 horas. 

A AES Eletropaulo, distribuidora de energia elétrica da capita!, 

informou que a interrup9éo de energia deu-se em razéo da 

ocorréncia de ciclone extratropical que afetou a érea de concesséo 

da empresa, destacando ser situagéo climética sem precedentes. 

Descargas Elétricas atmosféricas 

Em um único dia de temporal em janeiro 2.015, Sào Paulo 

registrou 359 (trezentos e cinquenta e nove) raios e 3.913 (trés 

mil, novecentos e treze) reThmpagos. 
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ACIMA DE 1% DO TOTAL DE CRUZAMENTOS 

SEMAFÓRICOS: 6,6 % 

ATÉ 1% DO TOTAL DE CRUZAMENTOS SEMAFÓRICOS: 

93,4 % 

FALHAS 

ATÉ l% ACIMA 

Os contratos garantem a manutengào semafórica até o final do ano 

de 2016 e através deles foram realizados, de acordo com o último 

balango, os seguintes servigos: 

- 4.537 (quatro mil quinhentos e trinta e sete) Cruzamentos 

reformados 

- 1.057 (mil e cinquenta e sete) No Breaks instalados 

- 648 (seiscentos e quarenta e cito) Controladores Instalados" 
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Desta forma, concluiu a CET que, a despeito de ter ocorrido um pequeno 

aumento no percentual de falhas nesse último verào - acima de 1% -, ele 

é resultante de periodo chuvoso atipico, o maior dos últimos 15 anos, 

conforme apontado acima e ainda assim 93,4% delas resultam de 

ocorréncias abaixo de 1%, em patamares inferiores se comparado ao 

periodo que antecede o início do contrato. Em outras palavras, entende a 

empresa restar comprovado que os problemas outrora existentes com os 

semàforos da cidade foram minimizados com os contratos de recuperagào 

semafórica. 

16.23.21 - Obter melhor nível de funcionamento das Càmeras de Circuito 

Fechado de Tele visào (CFTV), instaladas para monitoramento 

do tràfego. (subitem 12.2.1-c.2.3) (SMT) 

Esclareceu a CET que o Prego Eletrónico para Registro de Pregos n° 

016/14, cujo objeto é o fornecimento e instalagào de càrneras de video 

em pontos de CFTV (circuito fechado de televisào) nas vias públicas para 

monitoramento de tràfego e video detecgào para as centrais de operagào 

da CET, encontra-se suspenso por deterrninagào desse E. TCM, sendo 

que as respostas aos questionamentos formulados pela Auditoria daquele 

órgào foram encaminhadas pela CET e estào em anàlise. 

Quanto ao Edital de Pregào para contratagào de empresa de manutengào 

das Càrneras de CFTV jà instaladas, està em fase final de elaboragào e 

irà para a fase de cotagào de pregos. 
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